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SENADO FEDERAL 

1-ATADA50•SESSÃO,EM3DE 
MAIO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidên­
cia 

- Referente ao tempo destinado aos 
oradores do Expediente dã preSente ses-­
são, que será dedicado a comemorar o 
Dia Nacional da Mulher. 

Orador: 
SE!YMfOR JcMO MEIYEZES 
O SR. PRESIDENTE NELSON CARNE!: . 

RO- Fala associativa em nome da Mesa. 

1.2.2-- Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N~ 90 a 92/69 (n" !84 a fe6/69, 
na origem), de agradecimento de comu­
nicação. 

1.2.3 -Ofício do Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce 

- N9 117/89, encaminhando ao Senado 
Federal documentos necessários à trami­
tação da Mensagem ·n9 42/89. 

1.2.4- Projeto recebido da Câmara 
dos Deputados 

- Projeto de Lei da Câmara no 9/89 
(n~ 1.710/89, na Casa de origem),-que re­
gulamenta o art. 159, inciso I, ãlínea c da 
Constituição Federal, institui o Fu!"Jdo 
ConStitLicíonal de Firianciamento do Nor­
te-FNO, o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Nordeste-FNE e o Fundo 

SUMÁRIO 
COOStitucional de Financiamento do Cen­
tro-Oesl~FCO e dá outras providências. 

1.2.5 - Leitura de projetos 

~PrOjetO de Lei do Senado n" 99/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que regulamenta o artigo 159, I, c da Cons­
tituição referente à aplicação de recursos 
em programas de financiamento do setor 
produtivo das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e dá outras· providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 100/89, 
q.e autoria "do Senador Ca'rlos Chiarelli, que 
dispõe sobre as re!ações_ de trabalhq e dá_ 

--·outras providências. 
-Projeto de Lei do Senado n~ 101/89, 

de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
dá nova redaç~o ao art. 4~ da Lei no 3.891, 
de 26 -ae abril de 1961. 

1.2.6 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento da Mensagem n~ 89/89 
(n" 181/89, na origem), p·eJa qual o Senhor 
Presidente da República, solicita- autoriza­
ção para que a·-corn·paõhfa de Gás de $ão 
Paulo-Comgás possa contratar operação 
de crédito externo no valor de US $ 
94,000,000.00. . . 

1.2.7- Comunicação 

- Do Senpdor Odacir Soares, de que 
se ausentará do Pais no período de 3 a 
21 de maio do corrente ano. 

1.2.8- Requerimentos 

- N.-.s 218 a 229/89, de aUtoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, solicitando a indu-

~ªo erh Ocdef!l__ dO; Dia dos Projetos :de 
Lei do Senado n>;<õ 6, 7, 9; 1 O, 17, 23, 24, 
26, 31. 38. 39 e 46/69. 

1.2.9 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Adoção de medidas necessárias à re­
tificação da Le"t n? 7.674, de 4 de outubro 
de 1988, em de~orrência de inexatidão 
material, devido a lapso originário dos au-

- tógrafos do Projeto de Lei da Cãmara n? 
38/68. - ... 

1.2.10 -Requerimento 

- N9 230/89, de urgêri.d~para-O-Projeto-
-de Lei da Câmara n" 8/89, que e)oi:clui da 
antecipação, o feriado de Corpus Chrístí. 

1.2.11-_Comunicação da Presi­
dência 

- Inclusão de matéria na Ordem do_ 
Dia da presente sessão. 

1.3-ORDEM DO DIA" ... 

Veto pafcial ap-osto ao_ Projeto de_ Lei 
do DF n9 5, de 1988, que dispõe sotiie 
os-vencimentos dos Conselheiros, AUdi­
tores e Membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada por solicitação do Senador 
Jutahy Magalhães. 

Projeto de Lei do Senado n9 28, de 1987, 
de autoria -::i o Senador: J~mil Hadda,d, que 
define o crime de tortura e dá outras provi­
dências, tendo DiscussAo-encerrada após 
usarem da Palavra os Senadores Jamil 
Haddad e Edison Lobão~_voltando a maté-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA Sll.VA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ_ ~ SiJUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 

'Diretor Industrial 
FLORIAN AUGVSTO COUTINHO ~ADRUGA 
Diretor Adjunto 

ria à Comissão de Co_ostituiÇão, Justiça e 
Odadania em virtude do recebimento de 
emenda. 

Mensagem no 55, de 1989 (n" 93/89, 
na origem), de 7 de março de 1989 pela 
qual o senhor Preside.nt~ da _República sub­
mete à deliberação do Senado_ a escolha 
do Doutor Hélio de Souza Re_gato de AnM : 
drade, escolhido para recondução ao car· 
go de Minjstro Classista, Representante 
dos Empregados, devendo atuar _durante 
o triênio de_1989 a 1992, no egrégio Tribu­
nal Superior do Trabalho~ oa vaga decor­
rente do térmtno. de. sua __ s~gunda investi­
dura, em 3 de nov!?mbro ç[e_ 1988. Apro­
vada nos termos do parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Mensagem n'~ 56, de 1989, {n~ 94/89, 
na origem), de 7 de março do corrente _ 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado 
a escolha do D_outor Norb~rto Silveira de 
So_uza, para recondução ao_ cargp de Minis­
tro Classista, Representante dos Empre· 
gados, devendo ~tl,lar _d_ura:n~e. ~ triênio de 
1989 a 1992, no egrêgiq T~~.nal Superior 
do Trabalho, na vaga decorrente do térmi· 
no de sua primeira investidura verificada 
em 8 de janeiro de 198~. Ap1'9vada nos 
termos do parecer da Comissão de Cort~ti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Mensagem n~ 57, de 1989 (no 95/89, 
na origem), de 7 de março do corrent~ 
ano, pela qual o Senhor PreSidente da Re· 
pública submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Miguel Abrão Neto, 
indicado como suplente de Mirlistro Clas. 
sista, Representante dos Empregados, de­
vendo atuar durante o triênio de 1989 a 
1992, no egrégio Tribunal Superior do Tra­
balho. Aprovada nos termos d_o parecer 
da Comissão de Const!.luição,,_JUstiç:a e 0-
dadania. -

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responso1b1hdade da Meso~ do Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral .......................... ,,., ________ , __________ N<:z$ 9,32 

Exemplar Avulso ............................... , ........... l'jÇz$ 0,06 
T1ragern: 2.200--exEmfplares . 

a escolha do Doutor Gercino Evactsto, indi­
cado- como· sUplerite de Ministro QassiSta, 
Repi'e_sentant~ ·aes Empregados, devendo 
atu_ar _çl.urante o triê_ni_o de- 1989 a 1992, 
no egrégJO"fribunarSuJ:>ertor do Trabalho. 
Aprovado nos termo_s do parecer da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

Mensagem nQ_ 61, de 1989 (n"? 105/89, 
na Ortg'em), de. 14 de março do corrente 

_ ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Se~ado 
a escolha_ do Doutor José Paulo Sepúlveda 
Pertenc:e, para exercer o cargo de Ministro 
do SÚpremõ Tribunal Federal na vaga de-­
corrente. da aposentadoria do Ministro Os­
J:ar Dias Correia. Aprovada nos termos do 
parecer da COmissão de ConstituiçãO, Jus­
tiça e Cidadania. 

1..3.1 - Matérlá. apreciada após a 
Ordem do Dia -

-Projeto de.Lei da Câmara n1 8/89, 
em regime de u_!'gênda nos termo_s do Re­
quettm.ento n~ 230/89, Tido nO Expediente. 
Aprovado, após parecer_proferido pelo Se· 
nadár Gérson Ci1mata. A sanção. 

1:3.2- DiscursoS apÓs a Ordem do 
Dl.a 

SENADOR JARBAS PASSARiNHO. Co­
mo Líder -:-_''Dia dq_Taquígrafo". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, pela 
ardem - Propaganda do (~ovérno Fe­
deral sobre beneficios do I~PS. 

_SENADOR MARCONDES G!lDELHA. 
pela ordem - Propaganda do .Governo 
sobre beneficios do INPS. 

·SENADOR JOÃO CASTELO- Diag· 
- nóstico político, econômicO e social do Go· 
- verriO.-

. . · 

SEt0f:!9B ~o_ J11.40 - rmposição 
de limites ao ingresso de culturas ·aliení­
genas. 

SENADOR LOUklVAL.BAPTISTA­
Homenagem _póstuma. ao: Sr. João- Bap­
tista Ferreira Tourinho Filho. -

SENADORJUTNiYMA!JALHkS-0 . 
problema das pessoas deficientes no Bra-
sil. 

1.3.3- Comunicação da Presidên­
cia 

-Designação de comissão temporária, 
para a apreciação do" P,r6jeto de lei- do 
Senado n~ 97/89, lido em sessão an~or. 

· 1.3.4~ 
1Desl9riaçio ·(fâ Ordenl do 

Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

·2 ~DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

- Aparte do Senador Leite Chaves ao 
discurso do Senador Jutahy Magalhães, 
pronunciado na sessao de 13-4-89 (repu­
blicação). 

- Aparte do Senador Áureo Mello ao 
discursO do Senador Leite ChavE~_s, pro· 
nundado na sessão de 13-4~9 (iepub1i­
caç:,ão}. 

-DO Senadqr Cid S~óia de CaJVa\ho, 
pronunciàdos nas sessões de! 25 e 
26-4-89. 

3. '-ATAs DE COMISSÃO 

.4 .:.__ l'IESÀ DIRETORA 

5 - ÜDERES E V!cE-i.íriER.Es DE 
PARTIDOS Mensagem n' 58, de 1989 (n' 96/89, 

na origem), de 7 de março do corrente _ __ _ SENADOR JAJvl!L HADDAD ---:- Projeto 
ano, pela qual o Senhor Presidente daRe- ~ . -áe-l€Çalterando o Fundo Social Ferroviá- 6- COMPOSIÇÃO DE COMIS­

SÕES PERMANENTES pública submete_ à deliberação do Senado rio. 
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Ata da 50'-' Sessão, em 3 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneko, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MJN(ffOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES 

-Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Leo­
poldo Peres- Carlos De'Carli -Áureo MeDo 
- Olavo Pires - João Menezes - Jarbas 
Passarinho - Moisés_ Abrão - Antonio Luiz 
Maya - Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Afonso Sancho -
Cid Sabõia de Carvalho ..:.... Mauro Benevides 
-José Agripino- Lavoisier Maia- Marcon­
des Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
do Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão 
- Francisco Rollemberg - LourivaJ Baptista 
- Luiz Viana - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar -José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata-- Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Ronan Tito - Mário CoVas - NaUio Bor­
ges - lran Saraiva - Pompeu de Sousa -
Maurído Corrêa- Meira Fllho-Louremberg 
Nunes Rocha - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Martins - Affonso 
Camargo ..,_José Richa -Jorge Bornhausen 
-Dirceu Carneiro- Carlos Chiarelli -José 
Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A-lista de presença acusa o compareci­
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declarq aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos_sos 
trabalhos. 

O tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da presente sessão será dedicado à co­
memoração do '"Dia Nacional da Mulher", nos 
tennos do Requerimento n? 02, de 1989, de 
autoria do nobre Senador João Menezes· e ou­
tros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre SenadOres 
João Menezes._ 

O SR. JOÃO MENEZES PRONUNCIA 
DISCURSO Q(Jé,EJ'/TREGUE À REVI· 
540 DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE.~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO· 
RES: 

Mário Maia- Ronaldo Aragão- Almir Ga­
brieJ - Carlos Patrocínio _;,;;João CaStelo -
Carlos Alberto -Itamar Franco- Fernando 
Henrique Cardoso -Irapuan Costa Júnior-
Roberto Campos -

Durante o dJ'scurso do Sr. João .Mene­
zes, o Sr. Pompeu de Sousa, .3? Secretário, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pl!da pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa se solidaríza com a homenagem 
de que foi intérprete o nobre Senador João 
Menezes, no "Dia Nacional da Mulher". Todos 

ouvimos e aplaudimos o elogio à presença 
da_ mulher em todas as _atividades, desde que 
me foi àado_o direito de participar da vida 
pública brasileira. 

TemoS hoje, para orgulho nosso, quase 30 . 
mulheres na Câmara dos Deputados, e todas 
eJas prestal}do uma valiosa contribuição aos 
serviços pari1imentares. Em todos os setores 
de atividade, nas Assembléias Legislativas, nas 
Câmaras de Vereadores, a presença feminina 
é presente __ não só nos Executivos estaduais, 
mas também nos mt.inicípais. Ao lado disso, 
a mulher tem hoje uma participação ativa no 
Poder Judiciário· e alguritas: dei aS, como a do 
Distrito Federal, exercem a Presidência do Tri­
bunal de Justiça. Em todos os setores tem 
a mullier" marcada atuaçao. Todos- compreen­
demos e aplaudimos essa evolução que nos 
cOloca ao 1aâ0 ae todas as nações que, afinal, 
compreenderam a necessidade de prestigiar 
a mulher no exercido de todas as atividades 
e de todos os setores da vida humana. 

A Mesa do Senado Federal congratula-se 
-com as mulheres neste dia, e estende esta 
saudação às taquígrafas e, por extensão, aos 
taquígrafOs, no seu dia mruor, no dia em que 
todos recordamos o esforço de taquígrafas 
~ taquígrafos, que lutam ao nosso lado, pela 
divulgação dos nossos trabalhos, pela corre­
ção das nossas intervenções e pelo prestígio 
do Poder- Legislãtivo. A tõdas as taquígrafas 
e taquígrafos e a tostas as mulheres do Brasil, 
a solidariedade da Mesa do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Sf. 1"' Secretário· procederá à leitura -do 
Expediente. ~ ~ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

~~~Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

De agrad&lmento de comwilcação: 

N' 90189 ·(n' 184/89, na origem), do 2 de 
corrente~ refeieni.e à aprovação das matérias 
Constantes das Mensagens CN n"' 12 a 14, 
17, 19 a 21, 24, 25, 27 a 29, 34 a 37, de 

~ 1989. 

N9 91!89 (n" 185/89, na origem), de 2 do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da 
República n' 47, 58, 61, 62, 82 a 84, 89, 90, 
97, 98, 109 e 122, de 1989. 

N9 92/89 (n~ 186/89, na orlge"m), de :l do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da 
República n~ 142 a 148. de 1989. 

Ofícios 
DO PRESIDENTE DA 

COMPANHIA 
VALE DO RIO DOCE 

N? 117/89, de 26 de abril último, encami­
nhando ao Senado documentos ne!=~rjo$. 
à tramitação da Mensãgem n .. 42, de 1989, 
atendendo à solicitação constante do Requeri­
mento n"' 35, de 1989, de autoria do Senador 
Juthahy Magalhães. 

_ (À Comissão de Assuntos Ecohómi­
cos.) 

-ooSr.t~ Secretário da Câmara dos De~ 
putados, encaminhando à revisão do Se~ 
nado autógrafo do se.guinte projeto: 

PROJETO DELE[ DA CÂMARA 
1'1• 9, DE 1989 

(n? 1.710/89, na Casa de origem) 

Regulamenta o art. 159,- inciso f. alinea 
c da Coi1stituição Federal, lilstitui o Fun­
do Constitucional de Financiamento do 
NOrte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Fmandamento do Nordeste - F!YE 
e o Fuhi:Jo ConstitUclon"arde Frnancia~ 
menta do CefltrcrOeste - FCO e dá ou~ 
tras providências. 

O Corigresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam criados o Fundo COnstitu­

cional de FinanC:amento do Norte - FNO, 
6 Fundo Cbnstitucionál de 'finanóciménto do 
Nordeste - FNE e o FUnáo ConstitUcíonal 
de Financiamento do-Centro-Oeste ....:.... FCO, 
pai'ã firis- de aplicação dos recursos de que 
trata a alínea c, do inciso I, do art. 159 da 
ConstitUtçâo Federal; OS qUais se orQanizarão 
e funcionarão nos termos desta lei. 

I -Das finalidades e 
direbizes gerais 

Art. 2° O Fundo Constitucional de Fman­
ciament,o .do Norte- FNO, o Fundo Constitu­
cional.de Financiamento do Nodeste - FNE 
e o Fund9 COnstituCional dé Fiilan-ciamento 
do Cel'ltro.~Oeste- FCO_ têm por objetivo con­
tribuir _pare~: o desenyolvirnento econômico e 
social das regiões Norte, Nordeste e Centro­
oeste, ati:àvés das institi.J.içôes financeiras fe­
de_rais de caráter re_gional, mediante a _ex_e.cu~ 
ção de programas de financiamento aos seto­
res produtivos, em consonância com os res­
pectivos planos regionais de desenvoMmento. 

§ 1 o Na aplicação de seus recursos, os 
FNO, FNE e FCO ficai'ão a salvo das restrições 
de controle monetário de natureza conjuntu~ 
ral,". e deverão destinar créditos diferenciado 
dos usualmente adotados pelas instituições 
fmanceiras, em função das reais necessidades 
das regiões beneficiárias. 
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§ ~ No caso da região Nordeste, o FNE 
inclui a finalidade espedfica de finandar, em 
condições compatíveis com as peculiaridades 
da área, atividades econômicas do semi-árido, 
ao qual destinará metade dos recursos ingres­
sados nos termos do art. 159, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal. 

Art 39 Na definição das prioridades e for­
mulação das políticas e programas operacio­
nais de cada um dos Fundos, serão obser-
vadas as seguintes diretrizes: · 

1- concessão de financiamento exclusiva­
mente aos setore:s. produtlvos dcts.regiões be­
neficiadas; 

11-ação integrada com inst11uições fede-
rais sediadas nas regiões; - -

111-tratamento preferencial às atividades 
produtivas de pequenos e mjcroprodutores ru­
rais e urbanos, às de uso intensivo de mão-de­
obra e matérias-primas locais, às de produção 
de alimentos, bem como aos empreendimen­
tos imprescindíveis à ampliaç-ãQ e implantação 
de âreas irrigadas; 

IV- distribuição espacial dos créditos, de 
forma a beneficiar eqüitativamente a:s Unida­
des federatiyas de cada região; 

V- preservação do meio ambiente; 
VI-adoção de prazo e carência, limites de 

financiamento, juros e outros encargos dife­
rendados ou favoreddos, em função dos as­
pectos sociais, enconômicos, tecnológicos e 
espaciais dos empreendimentos; 

VU-conjugação do_ crêdito_com a assis­
têncfa técnica, no caso de setores tecnologi­
camente carentes; 

Vln- orçamentação .anual das ap]ic~ções 
dos recursos; _ · 

IX- uso criterioso dos recursos e adequa~ 
da política de garantia, de forma a atender 
um universo maior de beneficiários e asse­
gurar racionalidade, eficiêricia, eficácia e retor-
no às aplicações; __ 
X- apoio à criação de novos centros, ativi­

dades e pólos dinâmicos, notadamente em 
áreas interioranas,-que estimulem a redução 
das disparidades intra--regionéUs de renda; 

XI- prolbição de aplicação de recursos a 
fundo perdido. 

11- Dos Beneftdárlos 

Art. 49 São beneficiários dos recursos do 
FNO, FNE e FCO os produtores e empresas, 
pessoas fisicas e jurídicas, alem das coope­
rativas de produção, que desenvolvem ativida· 
des produtivas nos setores agropecuário, mi­
neral, industrial e agroindustriar das regiões 
Norte, NordesteS Ceiitro~Oeste. 

Parágrafo únfco. No caso de áreas pionei­
ras e de expansão da fronteira agrfcola, os 
projetos fmandados poderão, em caráter ex­
cepcional, incluir o financiamento da infra~es~ 
trutura econômica indispensável à viabilização 
do empreendimento; até o limite- máXimo de 
10% (dez por cento) dos recursos previstos 
para cada Fundo no inciso I dó" ãit, 69 desta 
lei. 

Art. 59 Para efeito de aplicação dos recur­
sos, entende-se por: 

I -:-Norte, a região compreendida pelos Es­
tadoS dO Ãcre, Amazonas, Amapá., Pará, Rorai· 
ma Rondônia e Tocantins; _ 

li-Nordeste. ã região abrangida pelos Es­
. tados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, PernambucO, Alagoas, Ser­
gipe e Bahia, além da área doEstado de Minas 
Gerais incluída na área de atuação da Sudene; 

111- Centro-Oeste, a região" de abrangência 
dos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso âo -Sul e Distrito Federal; 

IV -Semi-ánâo, i7. reQião inserida ti.a área 
de atuação da Superintendênciq. de Desenvol­
vimento do Nordeste- Suçiene, com precipi­
tação pluyiométrica média anual i_gual ou infe· 
rlor a BOOmrn, definida em portãria desta Au­
tarquia. 

10 -Dos recursos e aplicações 

Art. 6~ Constituem fontes. de recufSõs dO 
FNO, FNE e FCO: _ 

1-3% (três por cento) do produto da arre­
cadação do imposto sobre a renda e proventos 

- de qualquer iiatureza e do imposto sobre pro­
·ctutos industrializados, entregues pela União, 
na forma do art. 159, inciso -I, alínea c, da 
ConstituW_ão_ fede L~!. 
li-os retornos e resultadOsae suas aplica­

ções; 
Ii!- o·~esúltado d.3 re!jluneração dos recu_r­

~os momentaneamente não aplicados, calCu::. 
lada com base em indexador oficial; 

IV- contrlbi.Ilç-ões~ -dOações, financiamen­
tos e rec.tirsós de outras origens, concedidos 
p·or entidadeS-de--âirelto público ou priv<ido, 

_f!"!<;"!onais ()U estrangeiros; 
- V- dotações orçamentárias 0\.1 oUtros re-

-cursos previstos em lei. 
Parágrafo único. Nos casos dos recursos 

previstos no inciso I desie artigo, serã obse"r~ 
vada a seguinte distribuição: 0;6% (seis déci­
mos por cento) para o FNO; 1,8% (um inteiro 
e-oito décimOS-por Cento) para o FNE; e 0,6% 
(seis décirUoS por cento) para o FCO. __ 

Art. 79 AS liberações, pela Secretaria do 
T escuro- Nacional, dos valores destinados a 
cada um dos fundos ora Instituídos, serão fei­
tas diretamente em favor das instituições "fi­
nanceiras federais de caráter regional, nas 
mesmas datas e, no que couber, segundo a 
mesma sistemática adotada nq. transferência 
dos recurs_os do Fundo de Participação- dos 
Estados e Distrito F ederaJ, e Fundo de Partici­
pação dos Munidpios. 

_Art. --ao A Receita Federal informará men­
salmente _às instituições financelras federais 
de car:á.ter regional: a soma da arrecadação 
do imposto sobre a renda e proventos de qual­
quer natureza e do imposto sobre prodUtos 
industrializados; o prazo de pennanência de"s­
ses re_q.xrs_os no T escuro NacionaJ; o valor das 
liberações efe_tuadas para cada Fundo, bem 
como a previsão de da@s e, valores das três 
liberações imediatamente subseqüentes. 

Art. 9? Os fundos gozarão_ de isenção tri­
butária, estando os seus resultados, rendimen­
tos e operações de financiamento livres de 
qualquer tributo ou contnb1,.1ição indusNe o 
imposto sobre operações cte crédito imposto 

sobre a renda e proventos de qualquer natu­
reza e à.s cOtribuições do PIS, PASEP e FINSO-
CIAL. . -

Art. lÓ. Os-recursos do FNO, F""NE-e FCO­
poderão, a 5=ritério das_ instituições financeiras 
federais de caráter regional, ser repassados 
a bancos oficiais estaduais com capaCidade 
técnica comprovada e com estrutura opera­
cional e administrativa aptas a realizar, em se­
gurança e- no estrito cumprimento--das dire­
trizes e normas estabelecLdas, programas de 
crêdito especificamente criados _corn essa fi­
naJidade. 

IV -pos encargos financeiros 

Art. 1 1. Os financiamentOS córiCedidoS 
com recursos do F_NO, FNE e FCO estão su~ 
jeitos ao pagamento de juros e encargos_ de 
atualização monetária. -
- -Art. 12. Atividades prioritárias e de- rete~ 
Y.ante interesse para o desenvolvimento s_ocíal 
e econ~mico das Regiõés Norte; Nordeste e 
Centro-Oeste terão redução de ·encargos fi." 
nanceiros, referentes a JUros e atUaliZação mo-. 
netária. 

§ 19 Para efeito do benefício previSto neS­
te __ artjgo, deverão ser estabelecidas faixas dife­

_.reiiCiadaS d_e P!:!C?riâ;3des e de encargos fman­
ceiros, de acordo com-a riãtui"~ dó empreen­
dimento, a localização e o porte da empresa 
financiada. 

§ -2c O~ firiaridani.éiltos cOn"Ce'dídoS córi1.­
recursos do FNE a pro-dUto-res- e effipresas 
localizadas na· -área--seiliFárída Qo NordeSte 
serão beneficiados Com reduÇãO "'aditronâ1 de 
10% (dez pr cento) sobre os encargos de atua-
lização monetária. __ 

§ 39 Os beneficios previstos no presente 
artigo serão cOncedidos ex.dusivamente ·a pro-;. 
dutore~_ individuais e a empfesas brasileiras 
de capital na·ciOJial: · - ~ 

Art. ·J3, As taXa~ de juros; nestas incluídas 
comissões e -qUãi.sqtier outras remunerações; 
direta oú indiretamente-referidas à cOncessão 
e crédito, não, poderão ser suPeriores a 8% 
(oito por cento) ao ano. 

V- Da Administ.r3ção 

Art. 14. A administração de cada um dos 
Fundos_"""7,FNO, F['!E e FCO ~ ser.;í: di_stjq~ 
e autôn_o~.a e, ob_servadas as atribuições pre~ 
vistas n"- presente lei, s_e[á exeicida respectiva­
mente pelos seguintes órgãos: 

a) Conselho Deliberativo das Superinten.·. 
ciências de Des~nvolvimento das Regiões Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste; 

b) -Institl.!ição Financeira Federal de_ caráter 
regional. 

Art 15. Cabe ao Conselho Deliberativo 
das Superintendências de Desenvolvimento 
das RegiÓes NOrte, Nordeste e Centfo-Oi:iste:.. 
1-ap.rovar as prioridades, políticas e pró~ 

gramas operacionais de cada Fundo, de acor­
_do com proPoSta da respediva InstituiÇão fi.' 
nanceira _federal de caráter regional; 
Il- aprOvar oS orçamentos dos respectivos 

Fundos; 
I1I- in9icar providências para cofnpa"fibili~ 

zação das respectivaS aplicações com as 
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ações das demais instituições de desenvol~ 
vimento regional; e 

iV-avaliar os resultados obtidos. 
Parágrafo único. Até o dia 30 de outubro 

de cada ano, as Instituições Financeiras Fede~ 
rais de caráter regional encaminharão à apre­
ciação do Conselho Deliberativo da respectiva 
Superintendência de Desenvolvimento Regio­
nal a propota de aplicação dos re<:ursos reJa~ 
tiva aos programas de fmanciamento para o 
exercício seguinte, a qual será aprovada até 
15 de dezembro. 

Art. L6. São" ci.trlbuições de cada uma das 
Instituições Financeiras Fe_derais de caráter re­
gional nos termos desta lei: 
I- gerir os recursos; 
li- definir normas, procedimentos e condi­

ções operacionais; 
111- enquadrar as propostas nas faixas de 

encargos, fixar os juros e_de(erir_ os créditos; 
IV- formalizar contratos de repasses de re­

cursos para outras instituições credenciadas 
como agentes financeiros do Fundo; 
V- prestar contas sobre os resultados al­

cançados, desempenho e estado dos re_cursos . 
e aplicações; e 

VI- exercer outras atividade inerentes à 
função de órgão administrador. 

Art. 17. OBancodaAmazôniaSA.-Ba­
sa, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. -
BNB e o Banco do Brasil SA. - 86 s~o os 
administradores do Fundo Constltudona_l de 
Financiamento do Norte - FNO, do Fundo 
Constitucion_aLde financiamento do Nordeste 
- FNE e do Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Centro-Oeste - FCO, re:_specti­
vamente. 

Parágrafo único. O Banco do Brasil SA­
transferirá a administração, patrimônio e re­
cursos do Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste- FCO para o Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste. a-pós 
instalação e entrada em funcionamento, con­
forme estabelece o art. _34, § 11, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 18. Cada Instituição Fin-anceira Fede­
ral de caráter regional fará jus à taxá de admi­
nistração de 2% (dois por cento), calculada 
sobre as transferências efetuadas pela Secre­
taria do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único.-- -Na aplicação dos recur­
sos, as Instituições FiriãfiCeTras- F~derais de 
caráter regional e os agentes financeiro_s cre­
denciados poderão cobrar dei credere compa­
tível com os riscos assumidos pelos financia­
mentos concedidos ~ adequado à função sO­
da! de cada tipo de operação. 

VI- Do Controle e Prestação 
de Contas 

Art. 19. _Cada fUndo terá contabiHdade 
própria, registrando todos os atos e fatos a 
ele_referentes, valendo-se, para tal, do sistema 
contábil da respectiva Instituição FinanCeira 
Federal de caráter regional, no qual deverão 
ser criados e mantidos subtítulos específic_os 
para esta finalfdade, com apuração de resulta­
do_s à parte. 

.Art. 20.. As Instituições Financeiras Fede­
raiS de caráter regional farão publicar os balan­

~ ços __ dos respectivos fUndos, devidamente au­
ditados. 

Art. _2L_C_a_da Instituição Financeira Fede­
ral de caráter regional apresentará anualmente 
ao Conselho Deliberativo da superintendência 
de desenvolvimento de sua respectiva região 
relatôrio circunstanciado sobre as atividades 
desenvolvidas e os resultados obtidos. 

§ 1 o O exercício financeiro de cada fundo 
coincidirá com o ano civil, para fins de apura­
ção de resultados e a apresentação dos rela­
tórios. 

§ 29 Deverá ser contratada auditoria ex­
tema, a expensas do fundo, para certificação 
do cumprimento_das disposições constitucio­
nais e legais estabelecidas, além do exame 
das contas e _o_utros procedimentos usuais de 
audiW.gem. -

§ 39 O bãlanço, devldaménte _auditado, 
será encaminhado à Câmara_ dos Deputados, 
para efeito de fiscalização e controle. 

VII -:- Das Disposições Gerais 
- - e Trai:tsitórias 

Art. 22. Até a aprovação da proposta pre­
vista no inciso 1 do art. 15 desta lei, ficam 
as Instituições Financeiras Federais de caráter 
regfqnal ?~-Utorizadas a aplicar os recursos dos 
respectivos tunda~ de acordo com é!S "diretrizes 
geta_is estap_~l-~c;_icja§:_n9 _art.,~? _dp pr~nte di-
ploma legal. _ _ . _ 

§ _1? __ D~ntro çi_e_ 60 (~es?~n~) _djas, a partir 
da publlcação desta lei,- as tristiÍuiçOes Finan­
ceiras Federais de caráter regional apresen­
tarão às respectivas superintendências de de­
senvolvimento regional as propostas de priori­
dades, políticas e programas de que trata o 
parágrafo único do art. 15 desta lei, as quais 
deverão ser aprovadas até 60 (sessenta) dias 
após o recebimento. 

§ 29 -As 6pei-aÇôes -realizadas .-antes da 
aprovação de que trata o parágrafo anterior, 
pelas Instituições Financeiras Federais de ca­
ráter regional, com recursos dos Fundos 
Cõristitudonaís· de Financiamento do Norte, 
Nordt?ste e Centro-Oeste ficcini ao abrigo da 
presente lei, inclusive para efeito _de eventuais 
beneficios financeiros. _ -

Art. 23. Enquanto nãO forem aprovados 
os programas e respectivos encargos finan­

- cetros, na forma do ãrt. 12 desta lei, as faixaS 
diferenciadas serão as seguintes: 

l-FaiXa "A" de priorlda"de: co'eficiente de 
atualização monetária de 50% ( cin(Jí.íenta poi' 
cento) ãpljcável a contratos de empréstimos 
e finahCíá.ffientos Cõncedidos a pequenos e -
microempresários rurais e microempresas ur- -
ban<~s, bem como a empreendimentos de 
agricultura irrigado no semi-árido da região 
Nordeste; 

D- Faixa "B'' de_ prioridade: coeficiente de 
atualização monetária de 75% (setenta e cinco­
por cento) apliCável a contratos de emprés.:­
timos e financiamentos concedidos a médios 
produtores rurais e pequenas e médias empre- _ 
Sé:IS urbanas, estas últimas quando utilizarem; _ 
de forma intensiva, mão-de~obra e matérias­
primas locais. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 25. Re_vogam-se as dispostções em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 159. A União entregará: 
I- do produto da arrecadação dos impos­

tos sobi'e renda e proventos d_e qualquer natu­
reza e sobre produtos industrializados, qua­
renta e sete por cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiro_s ~ cinco décimos por 
cento ao FUndo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal 

b) vinte e dois inteiros e cihco.décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Muni­
cípios; 

c) três por cento, para aplicação em pro­
gramas de financiamento ao setor produtivo 
das regiões Norte, Nordeste e Ce.ntrÇ>-Q_este, 
através de suas instituições financeiras de CÇJ.­

ráter regional, de acordo com os planos regio­
nais de desenvolvimento,_f_icando_ass_~gurada 
ao semi-árido do Nordeste a metade dos re­
cu~s çlestinados à região, na forma que a 
lei estabelecer. -

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Expediente lido vai à publicação. 
-- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes:__ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
rf• 99, DE 1989 

Regulamenta o artigo 159, 1. "c': da 
Consütufção referente~ _aplicação de _re­
cursos em programas de financiamento 
do setor: pr9'futiv_o das regiões Norte, N_q.r;_­
de.ste e Centro-Oftste.. e dá oulr?JS p!Qvf~ 
dências: 

O COngresso Nacional çlecreta: 
Art. }° Ficam instituídOs o- Fundo de Fi­

nanciamento da Região Norte (FNO), o Fundo 
de Financiamento da Região Nordeste (FNE) 
e o Fundo_de Financiamento da Região Cen­
tro-Oeste (FCO), pará. aplicação dos recursos 
-prevístos na alína "c" do inciso I do artigo 
159 da CônStitUição. _ _ _ _ -

Parágrafo único. O FUndo de Financia­
mento da Região Nordeste (FNE) deverá asse­
gurar metade dos recursos destinados à re­
gião, para aplicação no semi-árido do nordes­
tino, conforme defmido nesta lei, em condi­
ções compatlveis com as peculiaridades da 
área. 

Art. 2° os·recyrsàs dos Fundos serã:o 
aplicados em programas de financiamento de 
acordo com os Planos Region_aís de Desenvól­
viruento e observarão as seguintes diretrizes 
gerais: 

1-cOncessão exclusiva aos setores produ­
tivos privados, das r_eg[ões benefidadas, de 



1684 Quinta-feira 4 --DlARTO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1989 

conformidade com projetos aprovados para 
tal, pelas agências de desenvolvimento regio­
nal específicas (Sudam, Sudene, Sudeco); 

11-distribuição espacial dos créditos, da 
forma mais_equitativa possível, entre as Ur:tida­
des Federativas integrantes de uma mesma 
região: 

DI- adoção de encargos e prazos diferen­
ciados e juros favorecidos para o financiamen­
to, em função dos aspectos sociais, econô­
micos_, tecnológicos e espacais dos empreen­
dimentos, ficando proibida a concessão de _ 
assistência financeira a fundo perdido; 

[\f- conjugação do crédito com a assis­
tência técnica, no caso de setores produtivos 
tecnologicamente carentes; 

V- criterioso uso dos recursos e adequada 
política de garantias, de forma a ass~gurar 
racionalidade, eficiência, eficácia e retomo às 
aplicações. ______ _ 

Art.39 Serão beneficiários dos financia­
mentos do FNO, FNE e FCO pessoas físicas 
ou jurídicas, individuais ou associadas em 
cooperativas de produção, desde que desen­
volvam atividade produtiva privada, produzin­
do bens ou serviços nas áreãs urbanas ou 
rurais das regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. --- -

Art. 4" Para os efeitos desta lei;- entende­
se por: 

l-região Norte, a área compreendida pe­
los Estados do Acre, Amazonas. Amapá, Pará, 
Roraima, Rondônia e T ocaritins; 

D- região Nordeste, a área compreendida 
pelos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala­
goas, Sergipe e Bahia, além da área do Estado 
de Minas Gerais, incluida no Polígono das Se­
cas; 

ITI- região CêntrO:Oeste-, ã área abrangida 
pelos Estados de Go_íás, _Mato _Grosso, Mato 
Grosso do Sul e do Distriiõ FederáJ. 

Parágrafo único. O semi-árido nordestino, 
referido na alínea c do inciSo _1, do art 159, 
da Constituição, corni!sponderá ·à área dos 
municípios constantes da relação que acomw 
panha a presente lei. 

Art. 5o Constituirão recursos_a serem apli­
cados pelo FNO, FNE e FCO: 

I-3% (três pOr cerltOJ do produto da arre­
cadação dos impostos sobre renda e proven­
tos de qualquer natureza e sobre produtos in­
dustrializados a serein entregues pela União, 
conforme-est-a-beteddo-no-a_rt:igo -159-;-1, c-, da 
Constituiação; 

11 -os retornos e resultados das operações; 
e 

111 - dotações orçamentárias, contribui-
ções, doações e outros. . 

Parágrafo único. --os recursos preVI~t<?s no 
inciso I serão assim distribuídos: seis dec1mos 
por cento para o FNO; um inteiro e oit? -~éci­
mos por cento para o FNE; e seis decunos 
por cento para o FCO. 

M. 6" Cfs financiamentos de que trata es­
ta lei serão isentos do Imposto sobre Opera­
çôes_ de Crédito, Câmbio e Seguro ou sobr~ 
Operações relativas a Títulos e Valores ~obi-
liários GOF). -

§ 1 o Para garantia dos financiamentos 
concedidos será exigida hipotêca, penhor ou 
seguro, cqnforme opção dos beneficiários e 
aprovação do banco administrador. 

§ 29 A regulamentação desta lei deverá 
definir os aspectos referentes a juros, correç;_ão 
monetária,- praZOs de pagamento, carência e 

__ operacjonalização dos contratos_ de financia-
mento. _ _ __ _ 

Art 79 O Banco da Amazõnia S/ A (Basa), 
o Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB) 
e o Banco do Desenvolvimento do Centro­
Oeste serão os administradores do Fundo de 
Financiamento da região Norte (FNO), Fundo 
de Financiamento da região Nordeste (FNE) 
e Fundo de Financiamento da região Centro­
oeste (FCO), respectivamente. 

Par~gr_afo único. O Banco do Brasil S/A 
será o gestor do FCO, até a inStalação e entra­
da em fundonamento do Banco de Desenvol­
vimento do Centro-Oeste, de acordo com o _ 
que estabelece o art: 34, § 11, do Ato das 

-orsposiÇões Transitórias. 
Art 89 Cada banCo administrador fará jus 

à taxa de administração de2%- (dois por cento) 
ao ano, calculada wbre os recursos efetiva­

-mente aplicados nas respectivas regiões bene­
ficiárias. 

Parágrafo único. Na aplicação dos recur­
sos os bancos administradores e agentes fi­
nanceiros credenciados poderão cobrar de/ 
credere, compatível com os risco_s_ assumidos 
pelos financiaine-ntos Concedidos e adequado 
à função social de _cad;;1 tipo de operação. 

Art go O crédito aos fundos ora instituí­
dos _será feito diretamente aos banc_os admi­
nistradores, concomitantemente com os cré­
ditos à conta "Receitas da União", sem trânsito 
por esta, tomandowse por base, para seu cá]CI,I­
lo, o Percentual que o Imposto sobre Produtos 
IndustrialiZadoS -e-0 Imposto de Renda e Pro­
ventos de QuaJquer Natureza representar na 

_ Receita Tributária em igual mês do ano ante-
.ti_o.r~ . _ 

Art 10. A aplicação dos recursos obtidos 
junto 005 fUndos em desacordo com os proje­
tos aprovados sujeitafá o Infrator à indenização 
das vantagens previstas no § J9 do artigo 6~ 
·e mufta de 30% (trinta por cento) do valor 
financiado, além de outras penalidades previs­
tas em lei. 

Art 11. O Poder Executivo, no prazo de 
60 (sessenta) dias, regulamentará a presente 
lei, estabelecendo as condições de financia­
mento dos fundoS ora criados. 

M 12. Esta lei entra em vigor na data 
de -sua publicação. 

Art 13. Revogam-se as disposições em 
çontr_árío. 

Justificação 
--- -A superação da miséria, das cofldições am-
- bientais adversas, e do atraso econômico-so-
~ ·cial em ijue vivem significativas parcelas da 

popUlação brasileira é um desafto que a Nação 
ainda nãO conseguiu vencer. 

Partic_ularmente, nas regiões Norte, Nordes­
te e centro-Oeste avultam problemas que exi­
gerl) um continuo e consistente fluxo de recu-

ross além de adequada programação de 
ações, sem o que resultam ineficazes os esfor­
ços para desenvolver aqueles espaços. 

Os recursos da alínea c, incisO I, do art. 
159, da Constituição, direcionam-se exata­
mente para o financiamento de programas 
de desenvolvimento que, ao longo de sua exe­
cução, contribuam para transformar a face de 
pobreza das regiões menos desenvolvidas do 
País. 

A importânl a do instrumento inaugurado 
na Constituição de.1988 im-plíca-Uma- clara 
definição de suas bases de funcionamento pa­
ra preservaçã-o da interlção do espírito do le­
gislador e garantia do alcance dos objetivos. 

Com este intuito pretendi no presente prq­
jeto de lei garantir aos bancOS administradores 
uma adequada condição de gerância dos re­
cursos, com a criação de Fundos -de Financia­
mento, específicos a cada reQião. Os Planos 
Regionais de Desenvolvimento que deverão 
orientar as aplicações receberão orientação 
da Sudam, Sudene e Sudeco, conforme o ca­
so, conjungando-se desta forma a experiência 
e a concentração de esforços. 

Atenção especial foi dada à caracterização 
do semi-árido, acertadamente privilegiado no 
dispositivo constitucional Entendõ- que o ex­
cessivo alargamento da fronteira do semi-á­
rido dispersará recuross e, mais ainda, com­
prometerá o alcance dos objetivos implícitos 
no texto do art. 159. O presente projeto de 
lei estabelece, desde já, os municípiosque 
constituirão a zona do semi-árido nordestino 
e na qual deverão ser aplicados, necessaria­
mente, metade dos recursos da região. A das~ 
sificação leva em conta não apenas os aspec­
tos da pluviometria mas incorpora os estudos 
regionais que consideram o solo, vegetação, 
evaporação, etc,, na caracterização do semi~ 
árido. 

Estabeleci, ainda, a isenção de impostos pa­
ra os financiamentos e as garantias a serem 
impostas aos beneficiários, bem como a pos­
sibilidade de cobrança de/ credere, segundo 
os riscos assumidos com os finandamentos. 

Por fim, entendendo que b furidonamento 
de fundos desta natureza necessita detalha~ 
mento nonnativo pelos próprios executores, 
flXei prazo de 60 (SesSenta) dias para ·qu€ 
seja feita regulamentação por parte do Poder 
Executivo. 
- Sala das Sessões, 3 de maio de 1989. ----: 

Senador JutéJhj Magalhães, (PMDB- 8A), 

DoCUMENTO A Q{}E SEREFEfiEO 
A(JTOR DO PROJETO EM $(!A JUST/Fl-
0\p\0: 

MUNICfPIOS Di\ ZONA 
SEMI-ÁRIDA DO NORDESTE, 

POR ESTADOS 
1. Piauí (65) 

Amarante, Anísio de Abreu, Antonio Almei­
da, Aroazes, Arraial, Avelino Lopes, Bertolínia, 
Bocaína, Bom Jesus, Campinas do Piauí, -can­
to do Buriti, Caracol, Conceição do Canindé, · 
Correhte, Cristina Castro, Curimatá; Dom Ex~ 
pedito Lopes, Eliseu Martins, Flores do Piauí, 
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Floriano, Francinópolis, Frands_coAires, Fran­
cisco Santos, Fronteiras, -Guadalupe, Tpiranga 
do Piauí, Isaías Coelho, ltainópoUs;Jtaueira, Jai­
cós. Jerumenha, Landri Sales, Luís Correia, 
Manuel Emídio, Marcos Parente, Monsenhor 
Hipólito, Nazaré do Piauí, Novo Oriente do 
Piauí, Oeira:s, Olho D"Água Grande (atual Do­
mingos Mourão), Padre Marc05, Paes Landim, 
Parnaguá, Parnaíba, Paulistana, Pedro U, Picos, 
Pio IX, Redenção do Gurguéia, Rio Grande 
do Piauí, Santa Cruz do Piauí, Santa Luz, Santo 
Antônio de Lisboa, Santo Inácio do Piauí, São 
Francisco do Pfauí, São -Jóão dO Piauí, São 
José do Peixe, São José_ do Piauí, S~o Julião, 
São Raimundo Nonato, Simões, Simplício 
Mendes, Socorro do Piaui, Va1ença do Piauí, 
Várzea Grande. 

2. Ceará (119) 
Abaiara, Acaraú, Acopiara, Aiuaba, Akânw 

taras, Altaneira, Alto Santo, Antonina do Norte, 
Aquiraz, Aracati, Aracoiaba, Ameiroz, Assaré, 
Aurora, Batxio, Barbalha, Barro, Beberibe, Bela 
Cruz, Boa Viagem, Brejo -santo, ·carriõdm, 
Campos Sales, Canindê, Capistrano, Caridade, 
Cariré, Cariús, Cascavel, Catarina, caucara, 
Cedro, Chaval, Coreaú, CrateúS, Cra:tô, Farias 
Brito, Frecheirinha, General Sampaio, Grarlja, 
Groaíras, Hidrolândia, lcó, lguatu, Independên­
cia, lpaurnirim, lpu, [pueiras, Iracema, Irauçu­
ba, ltaiçaba, ltapipoca, Jtapiúna, Itatira; Jagua­
retama, Jaguaribara, Jaguaribe, Jaguaruana, 
Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Jucás, Lavras 
da Mangabeira, ümoeiro do Norte, Marangua­
pe, Marco, Martinópolis, Massapê, Maurlti, Mi­
lagres, Missão Velha, Mombaça, Monsenhor 
T abosa, Morada Nova, Moraújo, Morrinhos, 
Mucambo, Nova Olinda, Nova Russas, Novo 
Oriente, Orõs, Pacajtis, Pã.catuba, Palhano, Pa­
racuru, Parambu, Paramoti, Pedra Branca, Pe­
naforte, Pentecoste, Pereiro, Piquet CameTro, 
Poranga, Porteiras, Potengi, Quixadá, Quixera­
mobím, Quixeré, Redenção, Reriutaba, Rus­
sas, Saboeiro, Santana do Ac:ara(l, Santa Qui­
téria, São Gonçalo _do Amarante, São João 
do Jaguaribe, São Luis do Curu, Sena-dor 
Pompeu, Senador Sá, Sobral, Solon6pole, Ta­
buleiro do Norte, Tamboril, Tauá, Tra!ri, Umari, 
Uruoca, Várzea Alegre. 

3. Rio Grande Do Norte (114) 
Acari, Açu, Afonso Bezerra, Água Nova, Ale­

xandria, AI mino Afonso, Alto do Rodrigues, An­
gicos, Antonio Martins, Apodi, Areia Branca, 
Augusto Severo, Barcelona, Bento Fernandes, 
Caiçara _do Rio do V~t.o. Caicó, QiiTipO Re­
dondo, Caraúbas, Carnaúba dos Dantas, Car­
naubais, Coronel EZec[uie\, Cruzeta, Currais 
Novos, Encanto, Equador, Espírito Simto, Ex­
tremoz, Felipe Guerra~ Fiorânia, Francisco 
Dantas, Galinhas, Governador Dix~Sept Rosa­
do, Grossos, Guamaré, Telmo Marinho, Jpan­
guaçu, Jpueira, Itaú, Jaçanã~Janáah:a. Janduis, 
Januário Gcco, Japi, Jardim de Angicos, Jar­
dim ·de Piranhas, Jardim do Seridó, João_ Cà~ 
mara, João Dias, JucurutU, Junco (atu_a1 Mes­
sias Targino), Lagoa d'Anta, Lagoa de Velhos, 
Lagoa Nova, Lagoa Salgada, ~jes, Lajes Pin­
tadas, Macau, Marcelino Vieira, Messj_at> Tar­
gino (ex..Junco), Monte d,as Gameleiras, MÇ>s­
soró, Nova Cruz, Olho D'Agua do Borges, Ou~ 

ro Branco,_ Paraná, Paraú, Parazinho, Parelhas, 
Passa e Fica, Patu, Pau dos Ferros, Pedra Preta, 
Pedro Avelino, Pendências, Pilões, Poço Bran­
co, Portalegre, President_e_J_u_scelino, Rafael 
Fernandes, Rafael Godeiro, Riacho da Cruz, 
Ria.cbo de Santafia,_Ria.chuelo,.Rodo1f0 Fer­
nandes, Ruy Barbosa, Santa Cruz, Santana do 
Matos, Santana do Ser_idó,_:Santo Antonio, SãO 
Bento do Norte, São Bento do Trairi, São Fer­
nando, São Francisco do Oeste, São João do 
Sabugi, São José do Campestre, São José 
do Seridó, São P~ulo do Potengi, São Pedro, 
São Rafael, São Tomé, São Vicente, Senador 
Elói de Souza, Serra d,e São Bento, Serra Ne­
gra--do Norte, Serrinha, Severfano Melo,_Sitio 
Novo, Tabuleiro Grande, Taipu, Tangará, Te­
nente Ananias, Timbaúba, dos Batistas, Uma­
rizal,_Upanema, Viçosa 

4. Paraiba(116) 
Aguiar, Alag9a qrande, Alagoinh~. Antenor 

Navarro, Aroeiras, Barrade_Sant"a Rosa. Barra 
de São Mig_uel, Belém, Beléffi do Brejo do 
Cruz, Boa ventura, Bom Jesus, Bom SUcesso, 
Boqueirão, Boqueirão dos Cochos. Brejo do 
Cruz, Brejo dos Santos. Cabaceiras, Cachoeira_ 
dos Índios, CaCimba ·ae Areia, Caiçara, Caja­
zeiras, Caldas_ Brandão, Camalaú, Campina 
Grande, ·earrapãteiiã, Catingueira, Catolé do 
Rocha, Concetç·ão, Condado, Canga, Core­
mas, Cubãti, "Curral Velho, Desterro de Malta, 
Diamante, E"n1as, Fagundes, Frei Martinho, 
Gurinhém, Guijáo, lbiara, l!lgá, Itabaiana, lta­
poranga, ltatuba, Jericó, Juarez TávÕra, JUa­
zeirinho, Juncó do Seridõ, Juripirahga, Lagoa, 
Lagoa Seca, Lastro, Uvramento, Malta, Mari. 
Massarand_Ub-ª._Mogeiro, Monte Horebe, Mo:-1-
teiro, Mulungu, Natuba, Nazarezinho~ Nova 
Olinda, Nova Palmeira,_ Oho d'ÁgUa; Olivedos, 

__ Ouro Velho, Pàssage-m. Patos, Paulista, Pedra 
Branca, Pedra Lavrada, Piancó, Picuí, Poci~ 
nhos, Pombal, Prata, Puxinanã, QUefmadas, 
Quixaba. Riacho dos Caválós, Salgadinho, Sal­
gado de São Félix, Santa cruz.· Santa Helena, 

_ Santa Luzia, Santana de Mangueira, Santana 
dos O arrotas, Santa T erezinha, São Bento, São 
João do Cariri, São·João do Tigre, São José 
da Lagoa Tapada, São José de Caiana, São 
José dos ESPinhares, São José de Piranhas, 
São José do~:8onfirii, São ·José ri.-. ::;c~bugi, 
São José dos Cordeiros, São Mamede, São 
Miguel de Taipu, São Sebastião da Lagoa de 
Roça, São Sebastião do Umbuzeiro, Sapé, Se­
ridó, Semt .Branca, Serra Grande, Serra Re­
donda, Soledade, Sousa, Sumé, Taperoá, 
Triunfo, Uiraúna, Várzea.' 

5. Pemanibuco (49) 
Afogados da lngazeira, Afrânio, Águas Belas, 

6elém. de S_~o. Francisco, Betânia, Bodocó, 
Brejinho, Ca,brotó, Calumbi, Carnaíba, Cedro, 
Custódia, Exu, Flores, Floresta, Granito, lati, 
lbirnii:ün, lguaracl,lnajá, -JnQaú~íra, lpubi, Jtacu­
ruba, ltaíba, Jtapetim, Mirandiba, Orobó, Oro­
có, _ Ouriculi, Pamamirim, Petrolãndia, Petro­
lina~ Salgueiro, Santa Maria da Boa Vista, Santa 
Terezinha, São José do Belffionte, São José 
do Egito,-serFci Talhada, Serríta, Sertânia, Sítio 
dos Moreiras,,Solidão, Tabira,Tacaratu, Terra 
Nova, Tupanatinga, Tliparetama, Venturosa, 
Verdejante. 

6. Alagoas (38) 
Arapiraca, Batalha, Belém, Belo Monte, Ca­

dmbinhas, Cainpo Gra-nde, Carneiros, Coíté 
do Noia, Delmiro Gouveia, Dois Riachos, Girau 
do Ponda[)o,Jgad, Jacaré dos. Homens, Jara· 
mataia, Lagoa _da Canoa, MajOr lsidoro, Mara­
vilha, Maribondo, Mar Vermelho; M.inadpr do 
Negrão, Monteirópólls, Olho D'Agua áas Flo· 
res, Qll"'!Q ~'Água do Casado, Olho D'Água 
Gr.ande, Oli~ença, O_uro Branco, Palestina, Pal­
meira dos lndios, Pão de Açúcar, Piranhas, 
Poço da$_ Trinchei~as~ Quel;:l~angiilO, Santana 
do lpanema, São José da TaPera, São Sebas· 
tião, "?:"arlc::Iue D'Arca, Taqr..iàrana, Traipu. 

7. Sergipe (37) 
Amparo do São Franc:isçp~ Aquidabã, Cam­

po do Brito, Canhoba, Canindé de São Fran~ 
cisço, Carira, Cedro de São João, -eruz das 
Graças (~ual N.S. Aparecida), Cumbe, Faria 
Nova, Frei Paulo, Gararu, General Maynard, 
Grãcho C<irdoso, [tabaían~, Jtabi, Lagarto, Ma­
cambira, Malhados dos Bois, Moita Bonita, 
Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora Apa­
recida (ex-Cruz das Graças)~ Nossa SenhQra 
da Glórla, Nossa Senhora das Dores, Nossa 
Senhora de Lourdes_, P~dré! Mole, Pinhão, Poço 
RedondO, Poço Verdê, Porto da Folha, Propriá, 
Rtachão do Dantas; Ribeirópolis, Santa Rosa 
de lima, São Domingos, São Miguel do AI eixo, 
Simão Dias, TobiaS Barreto. 

8. Bahia (115) 
Abaíra, Abaré, Antas. Araci, Barra, Barra do 

Mendes, Bíritinga, Boa Nova. Boa Vista do Tu­
pim, Bom Jesus da Lapa, Bonina!, Brotas de 
Macaúbas, Caém, Caetité, Cafamaum, Caldei­
rão Grande, Campo Alegre de Lourdes. Ca,ilã­
·põtis, Canarana, Cansabção; Cafinhanha, Ca­
sa Nova, Central, Choflb"chó, CíCerõ· Dan,tas, 
Cípõ,""Côcõs, Cóncetçâó do Coíté, Cohterid'!s 
do Sincorá, Coribe, Coronel João Sá, Cris_ó­
polis, Curaçá, Euc)ides da Cunha, Gentio do 
Ouro, Glória, Guanambi, -lbiãssucê, Jbicoara, 
lbipeba, lbipetuba (atual Santa Rita de CáSSfa}, 
Ibipitanga, lbiquera, lbitiara, lbititá, lbotirama, 
Jgaporã, lpupiara, Iramaia, lraquara, lrecê, ltae· 
tê, Itapicuru, ltiúba, Jaguarari, Jeremoabo, 
JuazeirO.-JUSSara, Jus::iiape, Lajedinho, Lama­
rão, Ucínio de Almeida, Macaúbas, Macururé, 
Malhada, Malhada de Pedr.as, Mirangaba, Mon­
te Santo. Morpará, Morro do Chapéu, Mortu­
gaba, Nova Soure, Olindina, Oliveira dos Breji­
nhós, Palmas de Monte Alto.._ Paramirim, Para­
tinga, Paripirianga, ·Paulo Afonso, Pedro Ate. 
xandre, Pilão Arcado, Pindaí, Piripá, Poções, 
Presidente Dutra, Presidente Jânio Quadros, 
Queimadas,. Quijingue, Rem<;Inso, Retirolân­
diã; Riachão do Jacuipe, Riacho de Sariüina, 
Ribeira do Amparo,· Rio do Antonio, Rio do 
Pires, Rodelas, Santa Br_ígida, Santaluz, Santa 
Rita de Cássii;l ( ex-Ibipetuba), Seabra, Sebas­
tião Laranjeiras, Santo Sé, Serra Dourada, Ser­
rinha, Serrolândia, So1,1to Soares, Tati.haçu, 
Tapiramutá, Teolffiândia, TuCano, Uãuá, Uibaí, 
Valente, Várzea d.oPoço, Wagner, Xique-Xique, 
Côtegipe, Cri_~tppolis, Tabocas do Brejo Velho. 
Brejolândia, Wanderley. · -

À presente rel&ção devem-se ãcrescentar 
os municípios criados por desmembramen­
tos. Considerando que se trata da mesma re-
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gião estarão eles, também, automaticamente 
incluídos no semi-árido. 

9 Minas Gerais (42) 
Águas Vermelhas, Bocaiúva, Botumirim, 

Brasília de Minas, Buritizeiro, C8pitão Enéas, 
Oaro dos Poções, Coração de Jesus, Cristália, 
Engenheiro Navarro, Espinhosa, Frahdsco 
Dumont, FrandSco de Sá,- GtãO: Mogol, lbiaí, 
ltacambira, Jtacarambi, Janaúba, Januária, Je­
quitaí, Juramento, Lagoa dos Patos, Lassãnce, 
Manga, Mato Verde, Mirabela, Montalvânia, 
Monte 1\zul, Montes Oaros, Pirapora, Portei­
rinha, Riacho dos Machados, Rio Pardo de Mi­
nas, Rubelita, Salinas, São Francisco, São 
João da Ponte, São João do Par_aiso, Talo­
beiras, Ubaí, Várzea da Palma, Varzelândi!'l. 

LEOISLAçAO CfTADA 
CONSillUIÇÃO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Arl 159. A União entregará: 

1-do produto da arrecadação dos impos­
tos sobre renda e proventos de qualquer natu­
reza e sobre produtos industrializados, qua­
renta e sete por cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal; 

b)vinte e dois inteiros e cinco décimos por 
cento ao Ft.uldo- de Participação dos Muni­
cfpios; 

c) três por cento, para aplicação em progra­
mas de financiamento ao setor produtivo das 
regiões Norte, Nordeste e Cehtió-üeste,-ãtra­
vés. de suas instituições financeiras de caráter 
regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dOs recur­
sos destinado_s __ à_ região, na forma que a lei 
estabelecer; 

11- do produto de arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados, deZ par· Ce-nto 
aos estados e ao DiStrito Federal, proporcio­
nalmente ao valor das respectivas eXportaÇões 
de produtos industrializados. 

§ 1 ~ Para efeitO-de cálculo da entr-ega- a 
ser efetuada de acordo com o previsto no inci­
so I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do 
imposto de renda e proventos de qualquer 
natureza pertecente aos estados, ao DistritO 
Federal e aos municípios, nos termos do dis­
posto nos arts. 157, I, e 158,1. 

§ 2~ A nenhuma unidade federada poderá 
ser destinada parcela superior a vinte por cen­
to do montante a que se refere O_ inciso 11, 
devendo o eventual excedente ser distribuído 
entre os demais participantes, mantido, em 
relação a esses, o critério de partilha nele esta-
belecido. ___ --~ ~~- ·----

§ 3? Os estados entregarão aos respec­
tivos municípios vinte e cirió:>--por cento dOs 
recursos que receberem nos termos do inciso 
n, observados os critérios estabelecidos no art. 
158, parágrafo único; J e 11. 

......... ;;r··c;;:;;;-~~;r-;;;<A~~;;;;;;;~~·E-;~~e;~i~ 
cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 100 DE 1989 

Dispõe _sobre as relações de treJba/ho 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacfoflàl decreta: 

CAPfTULO I 
Da Estrutura Sindical 

Art 1 ~ ~ livre a associação profissional ou 
síndica( Vedadas ao Estado a interferência e 
a intervenção na organização sindical. 

Art 29 Para os efeitos do art. a~. inciso 
[, da Constituição Federal, fundado o sindicato, 
aPqÜirirá este, personalidade jurídica- inedian­
-te registro no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas. ou, na falta deste, no Cartório com­
petente, da sede da base territorial respectiva. 

Arl 3' O enquadramento sindical será fei· 
to mediante entendimento havido entre as en­
tidades sindicais de empregadores e de em­
pregados, atendida a coordenação das res­
pectivas confederações nacionais. 

~ .. CAPITULO 11 
Da Política Salarial 

Art. 4o Os salários dos trabalhadores, re­
gidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
serão ajustados mediaote livre negociação en­
b:e as partes interessadas, através de acordos 
ou cpnvenç:ões coletivas e, em último caso._ 
por sentença normativa da Justiça do Tra­
balho. 
. ·.Parágrafo únicO. O disposto neste artigo 

não se aplica ao salário mínimo, que é fixado 
por lei, nos termos do inciso IV, do art. 7?, 
da Con-stituição Federal. 

Art. 5? E assegurada reposição salarial, 
sempre que a inflação atingir 5% (cinco por 
cento), em relação ao último reajuste ou corre­
ção salarial dã respectiva categoria, ressalvada 
a faculdade das partes em fixar índice inferior. 

Parágrafo üníco. A reposição salarial de 
que trata este artigo será feita pelo seu valor 
integral. 

Art. _6· Na data~bas_e _de cada categoria 
profisSional será procedida revisão das reposi­
ções salariais ocorridaS iio período, bem como 
st.~ entaboladas negociações, visando a me-­
lhoria das condJçoes ae salário e trabalho dos 
respectivos grupos profissionais. 

CAPITULOIII 
Do Exerdcio do Direito 

de Greve 

Art 7o A oreve, nos termos do art. 99 da 
Constituição 1 ederal é um direito dos traba­
lhadores, competindo-lhes decidir sobre a 
oportunidade- de exercê-lo e sobre os interes­
!?eS que devem por meio dele defender. 

Art. a~ A deflagração da greve será deci­
dida pelos trabalhadores, reunidos no âmbito 
de suas entidades slndica:ts, corivocados na 
forma dos respectivos estatutos, mediante vo­
tação direta e se_creta, desde que aprovada 
pela maioria dos presentes, integrantes da ca-

.tegoria. . , 
__ Art. 9" COnsideram-se -essenciais, para os 
fins do § 1 ~. do art. 9?, da ConstitUição Federal, 
Os serviços ou atividades: 

I- de abastecimento de água e energia _elé-
trica; -

][-de esgoto e de limpeza pública; 
ITI- lnédico-hospitalares; 
IV- funerários; 
V- penitenciários; 
VI- de produção, transporte, distribuição 

e comercialização de remédios, de gêneros 
alimentícios e de combustíveis. 

VII- de guarda, uso e controle de substân-
cias radiativas; 

VIII- de transportes coletivos; 
IX- segurança pública. 
Art. 1 O. Em caso- de iminência- de-greve 

nas atividades essenciais de que trata o artiQo 
anterior, as entidades sindicais são ob!igadas 
a comUnicar o estado de greve aos emprega­
dores e aos usuários, com a antecedência· mí­
nima de 48 (quarenta e oito) horas, da para­
lisação. 

Parágrafo único. Enquanto perdurar a 
greve, a continuidade dos serviços ou ativida­
des inadiáveis será-mantida por empregadOs 
convocados pelo empregador e designados 
pela entidade_ sindiCal; 

Art. 11. As entidades sindicais são obriga­
das, durante a greve, a prestar, mediante de­
signação de trabalhadores, com a élnuência 
do empregador, os serviços indispensáveis à 
segurança e manutenção de _equipamentos, 
que, pela sua natureza e função não possam 
serparalisados ou desligados, passíveis de da­
nos de difícil recuperação ou definitiva deteria­

-ração, a tini.- de 'assegurar a retomada normal 
das respectivaS atividades, quando da volta 
ao trabalho. -

Art. ]2. Malogradas as negociaç~~ que 
visem a pôr ftm à greve e, passados TO (dez) 
dias úteis de sua deflagração, as partes pode­
rão: 

1- recorrer à arbitragem, de que trata o 
§ 19, do art. 114 da Constituiçã.o_Federal; · 

11- instaurar dissídio coletivo perahte a 
Justiça do Trabalho, propondo a solução do 
conflito causador da paralisação. 

Parágrafo único. A Justiça do Trabalho, 
instaurado o dissfdio c_ole_tiy_o, dará prioridade 
absoluta ao seu julgamento; em relação a ou­
tras matérias constantes da respectiva pauta. 

Art. 13. 0- descumprimento de disposi­
çõ_es desta lei, no que diz respeito ao exercfcio 
do direito -de greve, será considerado crime 
contra a organização do trabalho, previsto no 
Titulo IV da Parte Especial do Código Penal. 

Art. 14. o exercício do direitó ae -greve 
pressupõe a liberdade de trabalhar e não tra­
balhar. assegurado ao trabalhador o direito 
de optar livremente por uma ou outra alter­
nativa. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor nadata 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam~ se a lei no 4.330; -âé 1 ~ 
de junho de 1964, o Decreto-lei n~ 1.632, de 
4 de agosto de 1978 e demais disposições 
e11J. contrári_o. 

Justificação 

Pretende-se, com este projeto de lei, regular 
as relações de trabalho, particularmente as de 
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caráter coletivo, nelas compreendidos aspec­
tos da estrutura sindical, política salarial e o 
direito de greve. Trata-se; portanto, de propo· 
sição bastanté genérica, que tem por objetivo 
nortear e disciplinar a atuação dos trabalha­
dores e dos empregadores nesses três impor· 
tantes campos de atuação, nesta hora apra­
zada e oportuna de regulamentação de_ dispo­
sitivos constitucionais. 

Cumpre destacar o que propomos em cada 
um dos capítulos do projeto, na busca de regu­
lamentar disposições conStitucionais, cujas 
matérias são da maior fniportância para a vida 
dos emrpegadores, dos empregados e de suas 
respectivas entidades sindicais. 

A estrutura sindical brasileira teve tratamen­
to constitucional que, em alguns aspectos, não 
foi ainda absolVido e, quem sabe, nem mesmo 
compreendido pelos seus_destinatá_rios- em~ 
pregadores e trabalhadores. 

Em face diss_o, procurando dar cumprimen­
to aos princípios de liberdade e autonomia 
sindicais, bem como desburocatizar os proce· 
dimentos relativos aos sindicatos, procuramos 
fixar critérios para o registro do sindicato re­
cém-fundado, pendente de regulamentação 
legal, prevendo que esse registro far-se-á em 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da 
sede da base territorial, ou outro cartório para 
isso competente. 

Pela sua importância no contexto da estru­
tura sindical, estamos propondo que o enqua­
dramento sindical se faça mediante entendi­
mento mantido entre empregadores e empre­
gados, posto que somente a dinâmica das 
relações entre as partes é que deve ditar e 
servir de balizamento para tão importante ma­
téria. 

Na parte relativa à política salarial, procu­
ramos assegurar livre negociação entre em­
pregadores e trabalhadores, no que diz res­
peito aos reajustes salariais. Nesse sentido, so­
mente em último caso, admitinios a interven· 
ção da Justiça do TfaóZIIho, exceção feita ao 
salário mínimo, cuja di:Sciplinação, como sa­
bemos, será fixado por lei, nos termos do inci­
so IY do art. 7~ da Constituição Fe.deral. 

Procuramos assegurar reposição salarial, 
sempre que a inflação atingir cinco por cento, 
em relação ao último reajuste recebido pelas 
respectivas categorias profissionais, com re­
posição integral, relativamente ao período an­
terior, sendo que, na data-base de cada cate­
goria, serão asseguradas condições de nego­
Ciação quanto a condições de salário _e traba· 
lho, visando a melhoria real de vida do traba­
lhador. 

Cumpre salientar qué a reintegraçãO ãOs 
salários dos trabalhadores de perdas passadas 
é imperativo de ordem pública, visto que é 
inadmissível que o assalariado continue a ter 
diminuído seu p-oder de compra, face ao avilta­
mento salarial, sem que o Estado adote proviR 
dências saneadoras._ _ __________ _ 

Ao exercício do direito de greve oferecemos 
proposta que visa, precipuamente, dispor so­
bre os serviços e atividades essenciais, a teor 
do § 1 o do art. 9" da ConStituiÇão, acresc_en­
tando, também, disposições sobre critérios de 
deflagração do movimento e de manutenção 

de atividades laborativas inadiáveis, de substi­
tuição dos grevistas pelo empregador, de pre­
servação de equipamentos e instalações que, 
pela sua natureza, possam sofrer deterioração 
ou inutiliz.ação total, de instauração de d.issfdio 
coletivo, em caso- de não haver conciliação 
entre as partes interessadas. 

Há também de se ter de _dlsciplinar os ins­
tantes,- que se deseja muito passageiro, de 
"guerra"; a hora da pressão e do conflito labo­
ral, instrumentalizado pela greve. 

Ela -deve ser meio, e não fim._ Necesidade 
a Ser atendida, e nãi:) objetivo final. E instru­
mento para viabilizar na hora da negociação, 
necessário equilíbrio de forças, mas não ele­
mento de agessão à sociedade_. t: direito. _a 

ser respeitado e exercido que deve tambêri1 
respeitar> para se fazer respeitado, outros direi­
tos que devem ser respeitados e exercitados. 

Garante-s-e a greve, defende-se a sociedade, 
e, com isso, se _quer efetivar a democracia 
ColocaMse o mínimo de governo para dar o 
máximo de espaçO às partes e à negociãÇão, 
e se reafirmar como instância máxima e definiR 
tiva, o Poder Judiciário, Vlã Justiça do TrabaM 
lho, para dirimir as controVérsias -quando as 
partes o requerem e os- entrechoques agudiM 
zarem. 

O projetO é uma prOposta e uina tentativa 
de enfocar, como julgo que se deva, a probleM 
mâtka -das relações coletivas de trabalho em 
conjunto; Enfocar a greve, sem- discutir a sua 
causa; dispor sobre o sindicato, sem disci­
plinar suas projeçõ_es funcionais e competên­
cias práticas; regrar a política salarial sem re­
gulan1entár a forma de solução dos conflitos 
e estipular as atribuições dos grandes contra­
tadores, será sempre ver o sopé sem enxergar 
a montanha. Enfim, tratar da parte, esque­
cendo que ela o é do todo_. 

Por Isso. apresenta-se este projeto, para dis­
cussão, análise, ajJeifeiÇoamento e, ao fim, 
enriqueCido pela valiosa contribuição dos ilus­
tres pares, espero aprovação. 

Ê, pois, projeto para tentar fazer com -que 
os e1ogiáveis princípios constitucionais não se 
percam no limbo das intenções não materia~ 
liiãdas, qlléi pela falta de regras que as condu­
zam, quer pelo ilimitado e incontido do indefiM 
nido. O projeto quer dar copo e longevidade 
à liberdade anunciada, sem espaço para a re­
pressão, sem concessões ao desvario. 

o-sindicato haverá de ter, porque é demo­
crátiCo e o proclamou a Carta Magna, mais 
direitos e maiores poderes. Em contrapartida, 
no-equilíbrio jurídico-político dos freios e con­
trapesoS, dele se cobrarão mais deveres e 
maiores responsabilidades. Seja de patrões, 
Seja de empregados. -

üvrar~se-á. inspirado nos mandamentos da 
Lei Maior, o sindicalismo do jugo do enquadra­
mento amtcrônico _e forçado e do corpora­
tivlsmo estatizado dos registros ministeriais e 
tutelares. Ele - o sindicato - se gerirá, reg.. 
pondendo por seus atos, perante a sociedade, 
a lei e diante da sua própria categoria. 

O sindicato, como grande contratador do 
trabalho, terá encargos e prerrogativas. Por 
ele, necessariamente, corno nos países de[llO· 
cráticos; deserivolvidos e de elevado nív~L.de 

bem-esta( social, passará, via negociação, a 
fixação das condições de trabalho. Entre as 
quais, há de s_e_destacar, o salário. 
- Exceção feita ao mínimo .....;;;; rl)edida de or~ 

dem pública irrenunciável- que será de com­
petência da lei, a polftica salarial não será fruto 
da imposição governamental, mas da compo­
sição discutida pelas partes,- que são uSual­
mente coMpartícipes, e só eventualmente con­
trapartes, no processo produtivo. 

Regula-se, assim, a convivência, que há de 
ser fecunda, da paz, via cons_ertação e ~ntendi­
mento, tendo como instrumento mor a contra­
tação coletiva. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1989. ~ 
Senador Carlos Chiarelli 

(À Comissão ~de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1•101 DE 1989 

Dá nova redação ao art. 4~ da Lei n~ 
3.1!91, de26deabril de 1961 

O CongreSSo Nacional decreta: 
Art.. I' O art. 4' da Lei n• 3.891, de 26 

de abril9e 1961, passa a vigorar com a seguin­
te-redação: 

"Art. 4o As Estradas de Ferro Nacio­
nais, sob a administração de autarquias 
ou de sociedades de economia mista fe­
derais ou estaduais, ficam obrigadas a 
repassar ao Serviço Social das Estradas 
de Ferro o valor correspondente a 2% 
(dois por cento) do frete total do trans­

-porte de mercadorias, cujo produto cons-­
tituirá o Fundo Social Ferroviário, -desti­
nado ao cumprimento dos objetivos des­
ta lei. 

Parágrafo único. As Estradas de Fer­
ro deverão recolher, mensalmente, o pro­
duto do repasse no Banco do Brasil, em 
conta e à dispoSição do Serviço Social 
das Estradas d_e_ Ferro." 

Art. 2e Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~- Revogam-se as diSpoSiçôes em 
contrário. 

Justificação 

ALein? 3.891, de 26 de abril de 1961, criou 
o.Serviço Social das Estradas de Ferro e repre­
sentou, sem sombra de dúvida, uma conquista 
para a categoria ferroviária. 

Entre os principais objetivos do legislador, 
estavam a defesa da saúde e o incentivo à 
educação desse trabalhador, bem como de 

-sua família. _ 
-Essa lei foi regulamentada no ano se9'uirite, 

ou seja, pelo Decreto no 773, de 23 de_roarço 
de !962. 

Passaram os anos. Sucederam-se adminis­
traçõ_es. A norma legal ficou no papel. 

Parece inacreditável, mas só em 1967, um 
quarto de século depois, apareceu a autori­
zação para a cobrança_da taxa que beneficiava 
o trabalhador. 

No entanto, mesmo a contar dessa data, 
o Sesef não viu respeitado o- seU direito. O _ 
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faturamento da Rede Ferroviária Federa! cres­
ceu nesse biênio último sem que o Serviço 
instituído para defender o lado social dos ferro­
viários recebesse a sua parte. 

O presente projeto pretende dar ao texto 
da lei vigente uma redação que impeça 'aS 
interpretações solertes contra os beneficiários 
da norma. o que vem ocorrendo _é intolerável. 
Os grandes, os poderosos, se recusam a pa­
gar, torcendo o espírito da lei. 

Estou certo de que a proposta, ora apresen­
tada, de embutir no vaJor do frete os. dofs por 
cento a que a lei se refere, tornará mais efetiva 
a defesa da numerosa classe ferroviária, asse­
gurando, de uma vez por· todas, a concreti· 
zaçào das finalidades para as qUais forCrfado 
o Serviço Social das Esfradas de Ferro. 

Sala das Sessões, 3 de maia de 1989. -
Senador Jamil Haddad 

LEOISLAÇÀO OTADA 
LEI No 3.891, 

DE26DEABRICDE 1961 

Cn"a no DepartáinéiitO N8cí0Iial de Es­
tradas de Ferro o Servjço Social das Es­
tradas de FeiTO - -

.......... ,. _________ ,_ ____ ~~"""" 
Art. 4e As Estradas de Ferro Nacionais, 

sob a administração de autarquias ou socie-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre _â mesa, offcio que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

-'E. lido o ~eguinte: 

Ofício no OS/098189 
Brasma, 2 de maio de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos das normas regimentais desta 

Casa, comunico a Vossa Excelência que, lndi­
cado pela Uderança do PFL na Senado Fede­
ral, ausentar-rne-ei do País no período de 03 
a 21 de maio do corrente ano para participar 
de programa educacional junto à Comunida­
de Et.onômka Eurcj:>éia: 

Na oportunidade renovo os meus protestos 
de _elevada __ çensideraçâo e apreço. Senador 
Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Ofício que acaba de Sef lido vai à publica­
ção, (Pªusa) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo _Sr. 1" Secretário. 

São lídoS-os seiJulntes: 

dades de economia mista "federais ou esta- REQCIERIMENTO No 218, DE 1989 
duais, ficam autorizadas a cobrar, sobre as _ Requeremos, nos termos do disposto no 
tantas vigorantes, uma taxa adicional de 2% art. 195, ~do Regimento Interno, indusão em 
(dois por cehtO), cujo j:irOduto C"onstituká o Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
Fundo Social Ferroviário, destinado_ ao cum~ Federal n"-6/89, que "dispõe sobre o exercido 
primento dos objetivos desta lei. do Direito de Voto dos Cidadãos Brasileiros 

Parágrafo Único. As Estradas de Ferro que residentes ou em trânsito no exterior nas eJei· 
cobrarem a taxa que se refere este artigo deve· ções para Presidente da República, Senadores, 
rão recolher, mensalmente, o produto da arre- Deputados Federais, Governadores e Depu-
cadaçâo no Banco do Brasil, em conta e a tados Estaduais" por ter já se esgotado seu 
disposição do Serviço Social das Estradas de prazo de apreciação na ·comissão de Consti-
ferro. tuição e Justiça-La que foi distribuído. 
.. ---···----" ___ ............. -_. _ ______..__......,..,.- --S-âla das Sessões, 3 de maio de 1989. -

DECRETO N" .773 
Jutahy Magalhães. 

DE 23 DE MARÇO DE 1962 . 
- REQUERIMENTO N• 219,J)E 1989 

Aprova o Regulamento do St:Niço So-
cial das Estradas de Ferro, crj;}do no De- Requereinos, nos termoS do disposto no 
partamento Nacional das EstradiJ.s_ de art. 195, I, do Regimento Interno, inclusão em 
Ferro. Ordem da Dia do Projeto de Lei do Senado 

......... __________ ..,___._.___,..... 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A presidência recebeu á Mensagem n9 89, 
de 1989 (no 18]/89, na origem), de 2 do cor­
rente, pela quaPo Senhor Presidente da Repú­
blica, nos te:ni'Jos do art. 52, inciso VII, da Cons­
tituição, solicita autorização para que a _com­
panhia de gás de_ São Paulo- COM GÁS pos~ 
sa contratar Operação de Crédito externo no 
valor deUS$ 94,000,000.00 (noventa e quatro 
milhões de dólares norte-amerlcanos). 

Nos termos da Resolução n" 18, de 1989, 
o expediente será despachado à: Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Federal n" 7/89, que "estabelec~ a gratuidade, 
para as pessoas reconhecidamente pobres, do 
Registro Civil de Nascimento e da Certidão 
de Óbito, prevista no art. 5~, do indso LXXVI, 
da Constiiuiçáo brasileira e dá_ outras provi~ 
dências", por ter já se esgotado seu prazo de 
apreciaç-ão na -Comissão de Constituição e 
Justiça, a que foi distribuído. 

-Sala das Sessões, 3 de maio de 1989. -Ju­
tahy .Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 220, DE 1989 

Requeremos, nos termos do disposto no 
art. _195, l, do R_egimento lntetno, inclusão em 
Or'dem dO Dia do Projeta de Lei d_o Senado 
Federal, n_9 9/89, que "permite a aquislção do 
imóvel através do_ Sistema Financeiro da Habi­
taçã:o, nas condições que especifica, e dá ou­
tras providências" por ter já se esgotado seu 

prazo de apreciação na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, a que foi distribuído. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1989.­
-*Jutahy M_ag_f!.{hães. 

REQUERIMENTON• 221, OE 1989 

Requeremos, nos termos do dispostc1 no 
art 195, I, do RegiriJento Interno, inclusão em 

· Ordem da Dia do Projeto de Lei do Senado 
Federal, n9 l 0/89, que "disciplina as Relações 
Jurídlcas que men'ciõría" por ter já se esgo­
tado seu prazo de apreciação na ComisSão 
de Constituição e Justiça, a que foi distribuido. 

Sala das Sessões. 3_de maio de 1989. 
Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 222, DE 1989 

Requeremos, nos termos do disposto no 
art. 195, [,do Regifnento Interno, inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei dÓ Senado 
Federal, n9 17/89, que proíbe a existência de 
celas para castigo de presos e dá outras provi­
dências'', por já ter seu p_r~O de apredação 
na COmiSSão de -ConStituição e Justiça. a que 
foí distribuídp. _ _ 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1989. -
Jutahy Magalhães . 

REQUERIMENTO N• 223, DE 1989 

Requeremos, nos termos do disposta no 
art 195, I, do Regimento Interno, inclusão em 
Ordeni do Dla do Projeto de Lei do Senado 
Federal, n_o 23/89, que "estabelece _norma$_oa­
ra a Privatização das EmP:fesas Públicas e- de 
Economia Mista, e dá outras providências'' por 
já ter seu prazo de apreciação na Comissão 
de Constituição e Justiça, a que foi distribuído. 

Sala das SessOes, 3 de maio de 1988. -
Jutahy .Magalhães. 

REQUERIMENto N• 224, OE 1989 

- Requeremos, nos termos do disposto no 
art. 195, I, do Regimento Interno, inclusão em 
Orâem do ·Dia do Projeto de Lei do Senado 
Federal, n_? 24/89, que ··estabelece normas pa­
ra o adequado Tratamento_ Tributário do Ato 
Cooperativo Complerlientar", por já ter seu 
prazo de apreciação na Comissão de COriSti­
tuiçllo e Justiça, a que foi distribuído. 

Sala das Sessões, 3 de maio de J989. -
Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 225, DE 1989 

Requeremos, nos termos do disposto no 
art. 195, I, do Regimento Interno, inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei_ do Senado 
Fedeiai, n~ 26/89. que •'dispõe sobre o registro 
dos Partidos Políticos e dá outras providên­
cias" por já ter seu prazo de apreciação na 
Comissão de Constituição e Justlça, a que 
foi distribuído. 

Sala das Sessões, .3 de maio de 1989. -­
Jutahy Magalh~es. 

REQUERIMENTO N• 226; 01r 1989 

Requeremos, nos termos do disposto no 
art. 195, I, .do Reglmento Interno, inclusão em 
Ordem do Dia do Proj~to de Lei c[o Senado 
Federal, no 31/89, que "indui entre os ·crimf~S 
de responsabilidade do Presidente da Repú-



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) Quinta-f_eira 4 1689 

blica a inobservância do preceituado no ah:. 
62 da Constituição" por já ter seu_ prazo de 
apreciação na Comissão de Constituição e 
Justiça, a que foi distribuído. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1989. -
Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO No 227, DE 1989 

Requeremos, nos tennos do di.sposto no 
art. 195, I, do Regimento Interno, inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
Federal, n9 38/89, que "suprime o item V do 
art. 176 e acrescenta um item V ao art. 177 
renumerando-se os demais da Lei n9 4.7371 

de 15 de julho de 1965, (Código eleitoral)" 
por já ter seu prazo de apreciação na Comi~­
são de Constituição e Justiça, a que foi distri­
buído. 

Sala das Sessões, 3_ de maio de 1989. -­
Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO No 228, DE 1989 

Requeremos, nos termos dq disposto no 
art. 195, l, do Regimento Interno, inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se~ado 
Federal, n~ 39/89, qtie "dispõe sobre a obriga­
toriedade de q,.dª-Str.ªmeoto.-~ pbtenç:ão de 
pessoas fisicas ou jurídicas que manipulam 
substândas químicas espedficadas, ul::l1izadas 
na extração da cocaina" por jâ ter seu prazo 
de apreciação __ na Cornl~~-o d.e _ CQOstituição 
e Justiça, a que foi distrib_l,Úçl_Q. -~ __ _ _ _ 

Sala das Sessões, 3 de maio de_ 1989. -
Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO No 229, DE 1989 

Requeremos, nos_ termo_s_do_çtisposto no 
arl 195, I, do Regimento Interno, iõclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senadc 
Federal n~ 46/89, que "dispõe_ s_obre a gratui­
dade do Registro Ovil de Nascimento e de 
Óbito para os reconhecidamente pobres e dá 
CN.tras providências", por já ter seu prazo de 
apreciação_ se esgotado_ na Comissão _de 
ConstitUição e Justiça, a que foi dtstribuído. 

Sala das Sessões, 3 de maio de l9_8Q,. -:.;.....}u­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos que a·cabam de ser lido 
serão incluídos na Ordem do Dia, __ oportuna­
mente. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, 
nos termos do art. 360, C, -do Regimento Inter­
no; determinou a adoção de rnedidas neces­
sárias à retificação da Lei n~ 7.674, de 4 de 
outubro de 1988, em -decorrência d~ inexa­
tidão material, devida a lapso originário dos 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n? 
38, de 1988 (N' 558188, naquela Casa) que 
deu origem à referida lei. 

Consiste a correção em fazer constar a ex· 
pressão- "Lotes n<'IS 18 e 19, da quadra 14 
C, da esplanada, do Castelo", em lugar da 
que está referida na Lei_ - ~'Lq~s n?l 18 e 
19 da quadra 140, da esplanada do Castelo". 

A Presidência dará ciência do fato à Câmara 
dos Deputados. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

- -- --

É-lido o seguinte: 

REQUERIMENTO No 230, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
:371, alínea b, do Re9iment0 Iriiemo, para o 
PrOjeto de Leí da (2âmara no_ 8, de 1989, que 
exclui da antecipaÇão, o feriado de Corpus 
Christí. 

-sala das Sessões, 3 d-e maio de 1989. -
Nó_n"Sq Cimiilrgo-:........: Feinando Henrique Car­
doso - Ronan Tito-~ Roberto Campos -
Edison LobQo 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
--=O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Oidem do _Dia na forma do 
art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo objeção àe Plenário, a Mesa 
incluirá n_a Ordc~m do Dia da sessão de hoje, 
as seguint_e_S ~atérias: 

MENSAGEM No 55, DE 1989. 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comlssão de Constitu_ição, Justiça e 
Cidadania sobre a_ Mensagem n" 55, de 
1989 (n9 93789, na origem), de 7 de mar-

- Çó de 1989, péla qual o Senhor Presidente 
da República submete à àeliberação do 
SemidQ_a escolha do Dr. Hélio de Souza 
Regato de Andrade, escolhido para re­
condução ao cargo de Ministro Classista, 
representante dos empregados, devendo 
atuar durante __ o_ triênio de 1989 a 1992, 
no egrégio Tribunal Superior do Traba· 
lho, na vaga decorrente do término d_e 
sua segunda investidura, em 3 de novem­
bro deJ988. 

MENSAGEM No 57, DE 1989 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em tUino único, do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiç?l e 
Cidadan_i_a sobre a Mensagem n" 57, de 
1989 (no 95/89, na origem), de 7 de mar­
ço ·do corrente ano~ pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli· 
beração do Senado ·a escolha do Sr. Mi­
guel Abrão Neto, indicado como suplente 
de Ministro OasSíStá, representante dos 
empre-gados~ devendo atuar durant.~ o 
triêi1íõ de _1 989 a-1_992, no egrégio Tribu­
nal Superior do Tfabãlho. 

MENSAGEM N' 56, DE 1989 
· -ESCOLHA DE AUTORIDADE 

-Discussão, em úirno"U-iiiCO, do Parecer 
~.da:-Coinissão de Constltuiçãó, JustiÇa-e 

Odadania sobre a_ Mensagem n~ 56, de 
1gag, (n"94/8g, fl.ãorigerli). de 7 de rrfa'r~ 

--ço do corrente ano, pela qual o SenhOr 
PreSidente da República submete à deU· 
berãção do Senado a escolha do Dr. No­
berta Silveir~ de ?~Uza, escQI]1ido para 

-- recondução ao cargo de Ministro Oas­
ststa, representante dos empregados, de­
vendo atuar durante o triênio de 1989 
a 1992, no egrég~~. Tribufl.al S!Jperior _-do·­
Trabalho, na vaga decorrente do término 
de sua primeira inveStidura verfficada em 
~de janeiro-de-1989. 

MENSAGEM 1'1" ;;s, DE 1989 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discu{>são, em turno único, do Parecer 
.da Comissão de ConStituíÇâo, Justiça e 
Odadania sObre a Mensagem no 58, de 
1989 (n~_ 96/89, na origem), de 7 de -mar­
s:o do cOrrente ano, pela <nJai_ o Senhor 
PreSidente da República submete à defi­
beraç:ão do Senado a escolha do Dr: Ger­
dno Evariste, indicado como suplente de 
Ministro Oassista, representante dos em- _ 
pregados, devendO atuar durante o triênio -
de 1989 a 1992, no egrégio Tribunal SU­
perior do Trabalho. 

MENSAGEM N' 6J .• OE 1989 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do P~recei-
da Com!ssao âe Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n<> 6l. de 
19B~nno 105/89, na origem), de 14 de 
março--do corrente: ano, pela qual o Se­

- nhor Presidente da República submete à 
deJiberação do Senado a escolha do Dr. 
José Paulo Sepúlveda Pertence para exer­
cer o cargo de Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Oscar Dias Corrêa. 

Não havendo objeção do Plenário, estas 
matérias ficam incluídas na pauta da sessão 
de hoje. 

O SR. PRESIDENtE _(Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempO -destinado ao Expe­
diente. 

-P~ssa~s-~ -à-

ORDEM DO DIA 
Item t! 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n<> 
5, de 1988, que -dispõe sobre os venci· 
mentes dos Conselheiros, Auditores e 
Membros do MiniStériO PúbliCo do .T rjbu­
nal de Contas do Distrito Federal 

Parte vetada: art. 4ç. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palava pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR-JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão_ do QraàorL­
Sr. Presidente, Solicito a V. Ex" coloque ao Ple­
náriO a SOlicitação de adiamento da votação 
desta matéria. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 



1690 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO RACIONAL (Seção 11) Maio de 1989 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao_ nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

OSR. MAURICIO CORRêA (PDT- DF. 
Pela ordem. Sem revís_âo P,o orador) - Sr. 
Presidente, tenho acompanhado a preocupa­
ção do nobre Senador Jutahy Magalhães acer­
ca do adiamento d_a apreCiação do veto. Pon­
dero a V. Ex•, Sr. Presidente, e à_ Casa que, 
se ficarmos_ na dependência do que o Con­
gresso vai decidir sobre o veto, estaremos im­
pedidos de apre_ciar qualquer matéria de inte­
resse do Distríto Federal. 

A resolução que normatiza o funcionamen­
to do Senado como Câm_ar_a Legislativa de 
Brasília determina que, em havendo veto, este 
é prioritário para ser_ apredado. Como temos 
alguns projetos a serem votados pelo Senado, 
receio que se procrastine cada vez mais essa 
apreciação. 

Hoje, por exemplo, estiveram comigo os 
funcionários do Trânsito, que já tiveram men· 
sagem aprovada na Coinlssão do Distrito Fe­
deraL Eles estiveram em greve, o Governo fez 
uma composição, mandou a mensagem e a 
Comissão do Distrito Fe-deral a aprOvou. Vie­
ram aqui e disseram que estão querendo en­
trar em greve. Eu lhes coloquei que era uma 
irracionalídade fazerem isso, maS "tlãó deixo 
de tirar-lhes a razão. Estão desesperados, es­
perando que o Sen;;ldo aprove aquilo que já · 
foi apreciado na Comfssãd do Distrito FederaL 

Esta, Si. Presidente, a -ponderação que deixo 
aos nobres Senadores desta Casa. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa compreende a justa apreensão do 
nobre Senador Mauóc_io Correa, mas escla­
rece que na Ordem do Dia do Congresso Na­
cional de hoje figuram projetos -simllares ao 
que está sendo objeto de exame ~este mo­
mento. Se houver nú:_mero hoje no Congresso, 
os vetos semelhantes a esse serão votados 
e, assim, amanhã já se- pOOerá Võfãr â matéria 
que acaba de ser submetida à apreciação do 
plenário, através do requerimento de adia­
mento do nobre Senador Jutahy_M_agalhães. 

Se não- houver quem queira a ele se opor, 
estará aprovado o adiamento, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, em turno úni<:o,_do_ Projeto 
de Lei do Senado no 28, de 1987_. de auto­
ria do Senador Jamil Hadd .. ad, que define 
o crime de tortura, e dá outras providén· 
das, tendo 

PARECER, sob no 15, de 1989, da Co· 
missão ____ _ 

-de Constituiçãa e Justiça e Cidada­
nia, pela constitucionalidade,juridicidade 
e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n" 1-CCJ. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN'' 1 

1- Dê~se à ementa do projeto a seguinte 
redação: 

"Dispõe sobre os crimes de tortura e 
terrorismo e dá outras providências," 

--_ ij-:._ Dê-se ao "artigO que 0 prÓjeto pretende 
incluir no CódigO Pe":CJl a seguinte iedação: 

_ "ioftlil'af·alguém, causando sofrimen­
to fíSico, psíquico ou moral, com o propó· 
sito de castigo, vingança e obtenção de 
confissão- ou informação; praticar, por 
qualquer forma, terrorismo, difundindo 
pavor e medo, com o propósito de pres­
sionar a opinião pública e as autoridades 
constituídas." 

Justificação 

A COnSffiüiçáo trata com o mesmo rigor 
e considera crimes assemelhados a tortura e Õ terrorismo. A emenda, que ora apresen­
tam_os_, trata, apenas, de as~egurar o mesmo 
tratamento a ambos os crimes, em obediência 
ao estabelecido na nossa Lei_Maior. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1989. -
Edison Lobão. 

- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão o projeto e as emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, para discutir a matéria. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
discutir. Seffi revisão do Orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, estou tomando conhe­
cimento, neste momento, de que o nobre Se­
nador Edison Lobão apresentou emenda, que 
acaba de ser lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

Sr. Presidente, peço por obséquio a V. Ex­
a entrega do texto da emenda-do nobre Sena­
dor Edison Lobão1 ·para que por mim possa 
ser lída, e, assim, fOrme- uma opinião, para 
aprová-la ou não. -

Sr. Presidente, esse projeto foi por mim 
apresentado em 1986, época em que come­
çava a exercer a representação do Estado do 
Rio de Jane!ro nesta Casa. 

Arquivada a proposição, por força da letra 
regimental, finda- a legislatura, renovei-a em 
1987, tendo o seu andamento sido suspenso 
em virtude do funcionamento da Assembléia 
Naciona1 __ Constituinte. 

Preocupava-me com a inexistência na nos­
sa legislação penal da definição do' crime de 
tortura. Essa prática degradante acabava puni­
d-a como lesões, qw;mdo resultantes estas, ou 
como abuso de autoridade. As sanções, leves, 
não correspondiaril aos atos Praticados e lon~ 
ge estavam de desencorajar as barbaridades. 
· 'Todas as Nações civilizadas condenam os 
tratamentos cruéis. A Organização das Nações 
UJ1idas já se manifestou a respeito. O Brasil 

- ã.iSinou uma convenção, em 1_985, através-do 
Presidente José Sarney, considerando a prá­
tica de tortura procedimento atentatório à mo.· 
rál e_à_l~i internacional. 
· Peço licença para ler ao Senado as expres­

sões com que essa_ convençêo, de caráter 
-~~1"dí~T. defmiU a tortura: -

"Para as finalidades desta convenção, 
o termo 'Tortura" signiffca qualquer ato 
através do qual se inflinge intencional­
mente dor ou sofrimento severo, seja físi­
co ou rnental, sobre_ uma pessoa, com 
Propósitos tais como obter dela ou de 
uma terceira pessoa informação ou uma 
confissão, punindo-a por _um ato_ que ela 
ou _urTia terceira pessoa tenha cometido 
ou é suspeita de ter cometido, ou intimi­
dando ou constrangendo a pessoa ou 
uma terceira pessoa, ou por qualquer for­
ma de discriminação, quando tal dor ou 
sofrimento ê infliogido, instigado, oU com 
o consentimento_ ou aprovação de uma 
autoridade pública ou outra pessoa agin­
do com capacidade oficial." 

O nosso legisl8d0r constituinte, Senhor Pre­
sidente, atento ao fenõmeno social, determi­
nou que a lei considerará c;ri_m_e inafiançável 
a tortura. t o que se vê_ no íiidso' XUII, do 
art. s~ da Constituição. 

Assim sendo, o meu projeto pass.orr a ser 
mais oportuno, porque, agora, além de prE!en­
cher uma lacuna entre as ~gras -penais, ele 
dá cumprimento a uma decisão da Lei Maior; 
que está inserida rio art. 5o da nossa Cons­
tituição. 

A proposta é no sentido de incluir a nova 
figura no Código Penal Colocá-Ia em lei espar­
sa não me parece vantajoso nem aprõpriado. 

Tenho reparado, sem ser advogado, mas 
com a sensibilidade do homem público, que 
as normas criminais que existem fora do seu 
respectivo código são menoS conhecidas e, 
por isso, revestem menos [orça. Ouvi de en­
tendimentos na matéria que a tendência mais 
acertada é a da codificação de toda a legisla­
ção penaL 

Afigurou-se-me que a sede mais convenien­
te do novo tipo seria o Capítu1o do Có.cJia_o 
Penal denominado "Dos Crimes Contra a li­
berdade Individual'', onde estão alinhados, en­
tre outros, o constrangimento ilegal, a ameaça, 
o seqüestro e cárcere privado. 

É que, na tortura, como naqueles delitos, 
não está em causa, precisamente, a liberdade 
no seu sentido natural, aquela liberdade de 
fazer o homem o que_quer, mas a liberdade, 
como bem explica_ õ grande Nelson Hungria, 
no sentido de faculdade de exercer a própria 
vontade, sem entraves, como o Estado deve 
assegurar a cada indivíduo. É, por assTm dizer, 
uma liberdade jurídica. _ 

Sr. Presidente, o-projeto em diScussão defi­
ne assim o-delito: 

"Torturar alguém, causando-lhe sofri­
mento_ físico, psíquico ou moral, com o 
propósito de castigo, vingança ou de ob­
tenção de confissão ou informação." 

A pena cominada é a de três a s_eis_ anoS 
de reclusão. Sendo de três anos o mínimo 
da pena, o delito fica Tnãfiançável, pois o art 
323 do diploma processual só admite a con­
Cessão de fiança nos crimes punidos com re­
clusão em que a pena mínima cominada não 
seja superior a dois anos. Respeiti'\do está, 
pois, pelo. projeto, o _mandamento_ constitu-
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cional, quanto à inafiançabilidade do crime 
de tortura. 

No § 1 Q' vêm previstos os casos de aumento 
de pena. Ela é elevada de metade se_ o agente 
é funcionário públic:o, médico ·ou enfermeiro. 

Nos §§ 2? e 5", estão indicadas as formas 
qualificadas. Em tafs- hipóteses, o__resultado 
elevará a pena, situando em outros limites o 
mínimo e o máximo da sua aplicação. 

Por fim, no§ 6~, a propoSiçãO prevê o crime 
na sua forma omissiva. Nem poderia deixar 
de fazê-lo. Observo, aqui, Sr. Presrdente, que 
a ConstituiÇão- incluiu, no teXto do inciSo XLIII, 
que devem responder por esse crime os que, 
podendo evitá-lo, se omitirem. 

Todcis esSes motivOs me Jevarãm, com o 
apoio de vários líderes, a solicitar urgência pa­
rn a matéria e, por certo, diante da necessidade 
de cumprir o Estatuto Básico, a Casa anuiu. 

Sr. Presidente, o horror à tortura existe enl 
todas as consciêndas bem formadas. Sem 
dúvida, nos regimes abertos, onde predomf­
nam os prindpfos democráticos, onde o Parla­
mento funciona de fato, onde a imprensa es­
creve com liberdade e tudo esquadrinha, a 
tortura encontra dificuldades para exibir-se. 
Sua preferência; notória, é pelos tempos_de 
trevas, de censura, e de arbítrio. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. 
&um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande 
satisfação. nobre Senador:- -

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador 
Jamil Haddad, é oportuno -o- projeto de V. Ex•. 
Ainda há poucos dias fui relator, na COmiSSão 
de Relações Exteriores, de um texto da Con­
venção Interamericana asSinado pelo Brcisil 
em Cartagena das fndias. E poucas vezes, na 
ComiSsão de Relações Exteriores, tenho depa­
rado com um texto como- esse, que não é 
retórico. Analisando esse tratado, tive oportu­
nidade de dizer na ComiSsãO de RelaÇOes Ex­
teriores - aliás, esse relatório foi aprovado 
por unanimidade- que, além de criar a obri­
gação multilateral de prevenção e punição da 
tortura, o art. 1 ~ do texto convencional define, 
com boa precisão técnica, o que seja tortUra, 
e seu art. 29 delimita responsabilidades, des­
constituindo, d_esde logo, em artigos subse­
qüentes, a obediência como causa de exclu­
são de culpabilidade. Tambérri, nobre Sena­
dor Jamil Haddad, apresentei, em função des­
se parecer, dois projetos referentes à tortura. 
V.Ex• se adiantou, e com a precisão de uma­
boa técnica legislativa, já de acord_o com esse 
~exto aprovado pelo Bra?il em Cãrtagena das 
Indias. Hoje V. Ex" submete à dellberação do 
plenáriO do Senado seu projeto. Estou certo 
de que o Senado da República, neste instante, 
vai aprová-lo, porque o próprio GoVerno brasi­
leiro já assinou a COOVeiíÇ:ãO Interamericana, 
na Colômbia. Meus parabéns a V. Ex:', tenho 
certeza da aprovação do projeto. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex-. O seu depoimento reforça, na realidade, 
este projeto, que tem por intuito sanar ur:na 
grave lacuna do nosso Código Penal. Como 
diz V. Ex!', o projeto incide também em cima 

de alguém que, sabedor de que há uma tortu­
ra, se mantém calado, omitindo-se quanto ao 
fato por ele visto ou dele ter tomado conheci­
mento. V~ Ex" diz, e bem, que no· Tratado de 
Cartageita essa questão é COlocada e!"Q deba­
teL_Sabemos, nobre Senador, que o Senhor 
Presidente da RepúbliCa José Samey:assinou 
a_ Convenção em 1985, conSiderando a prática 
de _tortura um procedimento atentatório à mo­
raf e à lei internacional. 

Precisamos, na realidade, dentro do nosso 
Pais, equacionar esse problema. 

Sr. Presidente, deixo bem claro que definir 
a tortura no Código Penal representa não só 
atender .ao que impõe a Cohstltuição, mas 
também uma atualização de nosso sistema 
jurfdlco e,__sobretudo, um imperativo da cons­
ciência nacional, da consciência· desse_ povo 
brasileiro, bom, soffedor e trãbalhador. 

Sr. Presidente, a·Corriissão-de ConstitUição, 
Justiça e Cidadania, através do nobre Relator 
Ronaldo Aragão, deu parecer, muito bem ela­
borado, que foi aprovado, por unanimidade, 
pe1a comissão, apenas apresentamos _uma 
emenda, com a seguinte redação: 

..0 Crime a que se refere o artigo·ante­
riot ,é inª-fian_ç_á_vel e suscetível de graça 
e de anistia prevista nos arts. 734 e se­
guintes do Código de Process_o Penal." 

-Sr. Presidente, apresentei eSte_ projeto em 
1 98_7, antes dos trabalhos dã Comissão da 
Assembléia Nacional Constitu.ihte. Poderia 
agora, quando solicitei o seu desarquivamen­
to, ter elaborado um novo projeto, colocando 
ess_e dispositivo constitucional no seu bojo, 
m-as-entendi por bem apresentar o projeto ori­
ginal e receber, como recebi, uma emenda 
da douta Comissão de Corl.Sfituição, Justiça 
e Cidadania, que suplementa e dá diretrizes 
definitivas, enquadrando-a nos-dispositivos da 
Lei Maior da nossa Carta Magna. _ 

Sr. Presidente, congratulo-me com a Co­
missão de Constítuição, Justiça e Cidadania 
pela aprovação do parecer. É um avanço, por­
que, inclusive, estamos regulamentando um 
dispositivo, já constitucional, que cria a figura 
de tortura como crime inafiançável, insuscep­
tível de graça. 

Sr. PreSidente, estou s_endo sabedor de que 
o _nobre S~nador _Edison Lobão __ ~presentou 
uma emenda com .a seguinte redação: 

"Dê-se ao artigo que ó Projeto pretende 
incluir no Código P_enal a seguinte reda­
ção: 

"Torturar alguém, causando sofrimen­
to físico, psíquico ou moral com propó­
sito de castigo, vingança, obtenção de 
Confissão, informação, praticar, de qual­
quer forma, terrorismo, difundindo pavor 
e medo, com o propósito de impressionar 
a opinião pública e as autoridades consti­
tuídas." 

Sr. Presidente, deixo bem c:laro_que sou radi­
calmente contra o terrorismo. Minha posição 
é clara contra o terrorismo._ O nobre Senador 
Edison- Lobã_o podeiia apresentar um projeto 
específico sobre o problema relacionado com 
o terrorismo, porque_ esta matéria, este projeto, 

quando foi "por mim apresentado em 1987, -
após debate com grande número de advoga­
dos criminalistas, teve, na realidade, penas pã­
ra os crimes de tortura estabelecidas progres­
siVamente. Tenho a impressão de que S. Ex" 
poderia apreSentar um projeto específico so­
bre o problema do terrorismo. E pode ter S. 
EX' a certeza de que contará com o meu apoio 
ao seu projeto,- p-orque achO que, nesse mo­
mento, Sr. Presidente, desfiguraria o projeto, 
por(Jue talvez, para o terrorismo, S. Ex" C[ui­
sesse ou queira vir apor outras penas que não 
estão aqui c_olocadas dentro do meu prOjeto. 

Eu faria um apelo a S. EX, no sentido de 
que retirasse a emenda e apresentasse um 
projeto, que contaria com o meu apoio desde 
já. 

O Sr. Mauricio Correa- Permite-me V. 
Ex-' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - COncedo o 
aparte ao nobre Senador Maurício Correa. 

O Sr. Maurício Conea- Nobre Senador 
J~mil Haddad, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, havíamos examinado, 
com muita percudência, o projeto de V. Ex~. 
Na verdade, ele foi apresentado sob a égide 
da Constituição passada, mas nada agride o 
texto constitucional no momento, e O crime 
de tortura é, evidentemente, combatido e rene­
gado pela Constituição e por todos nós. Gos­
taria de me posicionar a respeito da emenda 
do nobre Senador Edison Lobão, mas não 
tenho condições_de responder, e precisaria 
meditar mais um pouco. S. EX' vai sustentar· 
a sua proposta e,_ na oportunidade, gostaria 
de opinar. Por enquanto, prefiro examinar com 
mais atenção, mas fica, evidentemente, a mi­
nhi:t--Solidãrfeaade total ao pi"õjeló de V. Ex", 
que vem numa hora feliz, ficando, inclusive, 
um dispositivo dã ConStituição plenamente re­
gulamentado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço a 
V. Ex~, o aparte, e faço este apelo ao nobre 
Senador Edison Lobão, deixando bem claro 
que, como líder, darei a minha assinatura, para 
que possa também a proposição tramitar em 
regime de urgência. Talvez S. & queira modi­
fic?!r as penas, porque; creiO, rião deverão ser 
idênticas as penas para o crime de tOrtura 
e para o terrorismo. 

Deixo este apelo, ao encerrar o meu pronun­
ciamento, ao nobre Senador Edison Lobão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discussão. -

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
descutir. Sem reviSâo do orad0r.~...:.... Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, louvo a- iniciativa do 
eminente Senador Jamil Haddad, na medida 
em que foi um dos madrugadores na elabo­
ração _de um projeto de lei que, agora, regula· 
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menta dispositivo. da ConStlti..iiÇãO~ -prevendo, 
com certa severidad~~ o_s çrimcs. de tortura 
eventualmente praticados. 

O projeto de lei de autoria do nol:?r~ Senador_ 
Jamil Haddad não é_de J 986, como a princípio 
mencionou S. Ex". e sim- de 1981. Desde 1987. 
esse projeto circula pelas comissões do Sena~_ 
do e somente agora chega a este_ plenário. 
E aqui ganhou regime de urgência. Talvez se 
não estivesse em regime de urgência, pudés· _ 
semos estudá-lo co_m majs_ vagar e elaborar 
não àpenas uma;- mas t._alve4._ duas .emendas 
ou um substitutivo, de tal sorte que o projeto 
se tornasse mais completo. 

O que fiz, Sr. Presidente, nes.te instante, foi 
apresentar uma emenÇa_ Il1fll}t~ndo integral­
mente o projeto do ilustre._S~JNdor ..,lamil Had-­
dad, acrescentando apenas o crime de terro­
rismo. E o fiz porque assim esta~leçe a pró• 
pria Constituição_ da RepúQ:lica. LJ!rei o dispo­
sitivo" da ConstitWção (llfe _ agp~- ·está sendo 
regulamentado pelo Projeto Jamil Haddâd, e 
que se refere realmente. à tg~~r~ .... 

"Art. 5o • inciso XUU: 
A lei considerará crimes inafiançáveis 

e insuscetíveis d.e graça ou anistia a prá­
tica da tortura, o tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afmS, O terrorismo e os . 
defiriidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes. Os exe­
cutores e os que, podendo evitá-los, se 
omitifei'n;" 

Portanto, o dispositivo cria a.s· mesma pUni­
ções para as duas categorias de crime .. Então; 
a lei que se está fazendo _tem de ser u_ma 
lei só para as duas questões. e não leis d~fe­
rentes. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Com todo 
o prazer, nobre Senador Jarbas Passa~IDhQ. 

O Sr. Jarbas Passarinho- é: exatamente 
para solidarizar-me com o seu raciocínio. 
Acho que nós, inclusive na COnstituinte, tive­
mos um trabalho-grande para poder fazer corri 
que não se dissociasse o ter'roris!1lo da t6ft.Ura 
Por isso V. EX está lendo 6 ~exto c;õnstitudona1 
que vincula um tipo de crlrne ao outro, porqu~ 
ambos serão crimes hediondos. Não atribuo, 
de maneira nenhuma. ao Senador Jamil Had-' 
dad, a idéia de desvinculcu: iSl:lQ,_ para permitir 
que o terrorismo possa ser uma arma de con­
quista do poder. Não atribuo isso ª- S. Ex".· 
Mas acho que quando V. Ex• çoloca exata- · 
mente a necessidade de, em paralelo, se con­
siderar os dois casos, o raciocínio de V. ~ 
está perfeito. A única dúvida que estou tendo 
aqui é quanto ao regime em que estamos 
votando _ _a matéria, que ê um regime de urgên­
cia, quando talvez as matérias, justificadas pela 
importância que têm- e a iniciativa. d.o Seha_a 
dor Jamil Haddad é uma iniciativa útil e boa 
- devessem ter mais tempo para serem dis­
cutidas, _até com os argumentos que a V. Ex­
está apresentando. Não se justificaria uma me­
dida imediata de urgência, quando não esta· 
mos com problemas.de tortura ~- vi~ta de qual· 

qlJer pro~ed_imento do estado como tortura-
dor. -

O SR. EDISON LOBÃO - Exatamente. 
V. & tem tcida a· razãO. Não há nenhum crime 
a ser punido. hoje, eni lJ:ll).téria de tortl,lr_a. Por­
tanto, poderemos meditar um. pouco mais. 
O senador Jutahy Magalhães até sugere que 
.se acrescente, ãqui, o probl~ma do entorpe­
c~te _e das drogas. Entendo convenie_nte um 
artigo só. ·-

Quando o ilustre Senador Janiil Haddad ela­
boroU o·seu·p"rójetó. nâo tínhamOs ainda esta 
CoOstifuiÇâo. A ConstitUição não juntava os 
três atentados hum dispositivo's6. Agora junta. 
É indispensável, para mim; que essas três 
qU~s~õe·s "eSteJam de fato agregadas num só 
prãjetó. - · · -

Entaá, a- suQéstão ·que ta1Ve.Z:-_se pudesse 
fazer é no sentido de se adiar a_ votação deste 
projeto, para que possa ser melhor examina­
do. 

Q_Sr. ~pn~n nt9 -'-.Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Com todo 
prazer, nobre Senador Ronan TitO. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Edi­
son Lobão,_ tenho certeza de que o aparte do 
n_óDre S~DªdQr _J_arbas Passarinho tem toda 
procedéndà--::- Deveríamos, até por uma ques­
tão de boa regra parlan1entar, regulamentar, 
neste íiisuSce_tíve1S, o art._5_?, no SeU item XUII: 

"A lei considerará crimes inafiançáveis 
insuscetíveis de graça ou ailistia a prática 
da tortura", 6 tráficO i!lcito de entorpecen­
tes e drogas afii1S; O te~rroriSmo e os defmi­
dos como crimes.hediondos, por eles res­
pondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem;" 

Se defmirmos apenas uma parte do ítem 
XLOI, não estaremOs -clirTiprindo o preceito 
cçms_tifuciOilal reg1.1lamentado. E se incluirmos 
todos os crimes nominados, inclusive os cri~ 
mes hediondos que não estão aqui colocadOs 
neste in.St~~inte;·-estai"emOs regulamentando o 
art. 5? nõ seu iteinXUil De maneira que prece­

-de; como sempre, o aparte do nobre Senador 
Jarbas Passci.rinho, e ta.rnbém a sustentação 
de V. ~. pã:ra que posSamos, a uni só tempo, 
regulamentar todo o art. 5" Agradeço a V. Ex" 
a ~oncessão do aparte. 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço a 
V. Ex', eminente Líder Ronan Tito, a contri­
buição que traz a esta matéria fundamental 
que está em deba~e neste instante. 

~-O Sr. Mauricio Corrêã- Permite V. EX 
urp aparte? 

OSR. EDISON LOBÃO- Ouço o ilustre 
Senador Mauricio Cõfrêã. 

O Sr. Mauricio Corrêa- O Nobre Sena­
dO(Ed~(in Lobão, estou de PlenO acordO que 
se adiCione a esse- prOjeto a preocupação de 
V. Er com relação à tortura, mesmo porque 
esse crime já está definido na Constituição. 
Por _outro _Iad_~. temOs no- Brasil, às .vezes, o 
mau vezo de fare( leis umas perfeitamente 

consonantes com as outras. Então, há um 
excesso de leis no Brásil. Diz o projeto do 
senador Jamil Haddad: 

"T ortl,ii"G!r alsuém ~~~!').do. sofrimento 
flsiç.o, psiquico ou moral com o propósito 
de castigo, vingança. obtenção de confis­
são ou informação." 

. V~Jarilos- ?_ q_ue y. ~ acresc:_entou: 

~'Praticar, por qualquer forma, terrorls­
,mo, difundindo pavor e medo, com o pro­
pósito de pressionar a opinião públiCa e 
as autoridades constituídas." 

Quer-me parecer que essa- definiÇão" nao­
se ajusta à sua preocupclç:ãO. "PraUcar, pOr 
qualquer forma, terrorismo, d!Tundilido pavor 
e medo", poderá permitir à ãl.ftOridZide policial, 
por exemplo, ou à autoridade que está investi­
gando, seja ela militar ou não, uma ilação que 
não é essa do espírito de V. Ex" O que está 
errado aqu~ no meu modo de ente_nder, se-rla 
apenas a terminologiã,ainãneira de conS.tru­
ção do peóodo, da frase:- ~LiTa"i'ia daqui _um 
apelo ao nobre Senador Jamil Haddad para 
que concordasse com o adiamento, a fim de 
que V. Ex~ pudesse, com mais tempo, melho­
rar essa redação. dar o espírito que V. Ex" 
quis apresentar, de -tal maneira que ficasse 
definido o que é crime de tortura, porque aqui 
ficou o óbvio, regulamentando_ todo o ar!]_go. 
De modQ_que é o apelo que faç_o .. sem despa­
turar a id~ia do Senador Jamil Haddad. 

O SR. EDSON LOBÃO - V. Ex• acaba 
de prestar excelente colaboração ao encami-
nhamento desta matéria. · 

EsSa emenda foi feita- em 5- mrnu.los; fOt 
todo o tempo que consegui para elaborá-lâ. 
Vejo qúe está realmente tom defeitos. 

Pois bem, o que temos que fazer? De. fmo. 
obter mais tefnpo- para, tOdos juntos, poder­
mos examinar detidamente esta questão, que 
hoje é fundamental para a vida do Pais. E 
qual é a urgêncía qUe se tem hoje -de Votàr 
essa matéria. Vamos retirá-la da u.rgênda, va~ 
mos devolv:ê:-la à Comissão de ·constituição; 
Justiça_e_Cidadãnia e,_em.seguidã, se-for O 
caso, concederemos nova urgência para vota­
ção. 

O Si'. Itamar Franco - Permlte-me V. 
Ex' um aparte? 

. O Sli EDISON LOBÃO-- Óuço, com 
muítc:l"prazer, o nobre Senador Itamar Fr_anco~ 

O Sr .Itamar Franco- V. Ex" não precisa 
retirá-la da Ordem do Dia. O novo Reginl_e_!ili> 
é bastante claro. Apresentada uma emenda­
_.:..:. V. Ex" _a _apresentou após 5 minutos "da 
discussão dó projéto -. terá .que ser exami­
nada pela Comissão de ConSti~UT_çãO; Justiç~ 
e Cidadania, que para ísso tem gt~atro dias. 
Evidentemente, neste Órgão Técnlco Pode ser­
aprimorada. O que eu quero lembrar, em defe­
sa do proJeto do nobre Senador Jamil Haddad, 
é que _ele sabendo, como V. Ex• sabe, que 
o Bras i] assinou em 1986, a Convenção lntera­
medcana de Cartagena das fndias, _na Cqlôm-­
bia, só agora aprovada pela Comissão de Rela­
Ções Elderiores _e que se refere apenas à tort~~ 
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ra, quis o_ Senador Jamil Haddad em 1987, 
sabendo que o Brasil já havia assiri.:ldo em 
1986, como eU disse, esse Tratado, quis S. 
Ex" dar uina norma interna sobre a tortura. 
v. EX" tem razão, porque o textO coristitudonal 
também fala em terrorismo. Razão pela qual 
entendo que a emenda de V. Ex', levada agora 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidad.;t­
nia, poderá dar um ordenamento jurídico e 
normativo _constitucional ao dispositivo do 
projeto do Senador Jamil Haddad. Assim, po­
deremos examinar não s6 a normativa interna 
da tortura,já estabelecida pelo Brasil em acor­
dos intemadonais, como o terrorismo preco­
nizado na ordem constitucional vigente a partir 
de outubro de 1988. Era _o aparte que querio;~ 
dar a V. Ex' 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço a 
V. EX' a contnbuição. Tem V. Ex!' toda a razão. 
O projeto retornará à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e teremos tempo 
suficiente para que a questão seja examinada 
no seu todo, incluindo-se ali_ o problema dos 
entorpecentes e drogas, de que trata também 
a Constituição. 

O Sr. Jamil Haddad ~Permite V. EXf 
um aparte? 

OSR.EDISONLOBÃO-OU:çooaparte 
do nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad -Senador Edison 
lobão, deixo bem claro: V. Ex' disse que apre­
sentei Q projeto em 1987 e não em 1986. 
Apresentei _ooprojeto-em 1986, recebendo o 
rf? 207, e no mesmo ano ele foi arquivado, 
de acordo com a letra regimental, porque tinha 
terminado a Legislatura. Então, renovei-o em 
·1987, e seu andamento foi suspenso por conta 
da Assembléia Nacional Constituinte. Esse 
problema, antes de ser incluído na Constitui­
ção, já me preocupava, como disse o Senador 
Itamar Franco, tendo em vista justamente o 
fato de o Brasil ter assin(\do aquela Convenção 
internacional, através do Presidente José Sar­
ney. Sabemos que hoje existe, também incluí­
da na COnstituição, a Lei da Tortura, que há 
de ser regulamentada. Há uma série de leis 
que terão de ser elaboradas pelo Poder Legis­
lativo, para suprir deficiências constituCionais, 
e esta é uma, justamente para definir qual 
o crime, especificar como incluí-Ia no Código 
Penal. Praticamente é uma adaptação à legis­
lação da Carta Magna, fazendo-se uma legisla­
ção que codifique, por assim dizer, o problema 
relacionado com crime de tortura. V. Ex- apre­
senta uma emenda que inclui, também, o ter­
rorismo, que está no dispositivo constitucio­
nal, como também está o tráfico de drogas. 
Não sou a favor de que seja aprovado hoje, 
em absoluto. A emenda de V. Ex' terá que 
idadania para receber parecer, e .voltará quatro 
sessões após. Como disse o nobre Senador 
Maurício Correa, V. Ex' teve pouco tempo para 
apresentar uma redação melhor à sua emen­
da. Sua emenda vai para a ComissãO de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, que pode até pro­
por, modificações, incluindo todos os itens re­
ladonados no artigo da Cõnstituição. Fico até 
satisfeito, porque o intuito do meu projeto era 

o -problema de tortura antes da COri.Stitutção. 
Agora, o dispositivo_ ~onstitudonal não fala só 
na_ tortur~ .. ·ç:ntão, .v~rnps aprOveitar, já que 
~tâ em. tra!Tlitação o m~u prpjeto~ para tentar 
eCJI:lacionar os demais crúnes. 

O SR. EDISON LOBÃO - Não há dúvi· 
da, nobre Senador Jamil Haddad, a iniciativa 
de V. Ex• é louvável. O crime de que trata 
o projeto de V. EXI' precisava ter uma regula­
mentação expiessa e ser incluído no Código 
PenaL O que" se pro~cura agora, e não há nin­
gUéni córitra~ é acre.Sceiitãf ésséS outfos cri­
rriesde.qtie.fála ã tõnsfitUiçaO. Aéeiio irltegral­
mente as sugestões de V. ~e doS Se-nadores 
Itamar Frãnco -e-Senador Mauricio Correa. O 
projetO _volta à Comissão de 'CoiiSti.tÜição, Jus­
tiça e Cidádai1ia. F ar-SEi-á, então,· uffia amplia­
ção, para que se compatibilize com o texto 
coristitucional. 

Efãó que tinha a dizer, Sr."Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Neisoil; Cafneiro) 
-Encerrada a discussão. 

f\ matéria volta à. Çqrniss_ão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e será incluída novamente 
na_ Ordem do Diã, na quarta sessão ordinária 
subseqüente, devendo o parecer sobre a 
emenda ser proferido até o dia ·anterior ao 
da sessão em que a matéria será apreciada 
nos termos do _disposto no art. 383, li, do Regi­
mento Interho. 

O SR. PRESIDEI'IÍE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

DiScussão, em tUrno ·úrifcO."do parecer 
da COmfsSáo de ConstitUiçào, Justiça e 
Cidadania; Sobre a Mensagem n~ 55, de 
1989 (n9 93/89; na origém), de 7·de ma_r­
çode 1989, pela qual o Senhor Presidente 
da- ReJ)i:JbJica submete à deliberaçáo do 
Senado- a escolha do Dr. Hélio de Souza 
Regato de Andrade, ~scoll~idÇl para re-

---cOtldução ao cargo de Ministro classista, 
representante dos empregados, devendo 
atuar durante o triêniO de i 989 a 1992, 
no EQrégio Tribunal~ SUperior do Traba­
lho, na vaga decorrente do término de 
sua segunda investidura, em 3 de novem­
bro de 1988. --- -

Peço aos Srs . .Senadores que ocupem os 
seus lugares. -

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pai!=Wfa a V. _EX' 

O SR. ROI'IAJII TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Prest· 
dente e Srs. Senadores, como estávamos na­
ma discussão demorada sobre um assunto 
muito importante, aqUi neSte ple'nário, conda­
maria, através desta questão de ordem, os 
companheiros que estão em seus gabinetes, 
'para que Viessem parà ô plénãrià nesse instan­
te, não _só pa"ra que pudéssemos vaiar o item 
2 da pauta, mas tan1bém para votar o nome 
do Dr. Sepúlveda Pertence para o Supremo 
Tribunal FéâeràL 

-Tem os também; Sr. Presidente, matéria da 
maior relevância, que é a questão da lei eleito­
ral, que poderíamos votar em seguida, desde 
que tivéssenios os nossos companheiros aqui. 
Há um acordo amplo de liderança. Estamos 
apenas aguardando a publicação do avuJso 
para podermos requerer, de comum acordo, 
uma sessão extraordinária para esta votação. 

Então, estou colocando esta questão de or~ 
dem, para conclarnar os Srs. Senadores que 
estão nos gabinetes, no sentido de que acor­
ram imediatamente ao plenário. 
-' Era o que tinha a dizer, Sr.:Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

_ O SR. _PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
-~---Srs. Senad,ores, ocupem seus lugares. 

. O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te. peço a palavra pela ordem. 

- ó SR. PRESIDENTE (Nelson tillneir0) 
~Concedo:~ J?àl~~a a V. Ex" - -

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS­
PA: Pela ordem. Sem reviSão do orador.) -
Sf~ Presidente, V. Ex" deferiu a questão susci­
tada pelo nobre Uder Ronan Tito? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carríeiro) 
---'-Ainda não. O ·voto· não foi formulado. S. 
~ apenas fez aos colegas um apelo de cOJ1-
clamação, que não acho possível atender por· 
que não foi lido· na Ordem do Dia. de modo 
que não posso incluí~Io. O que S. ~ ·pede 
é uma sessão especial, após encerrada a pre· 
sente, para discutir a matéria. Só ffitã6 é_ Q-ue 
decidirei. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Quer 
dizer que S. Ex• o_ Líder aproveitou o micro­
fone~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aproveitou. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

0 SR. MARCOI'IDES GADELHA (PFL 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-:-Sr. Presidente, cre!o que V. Ex" poderia pedir 
par_a acion~r as c~painhas. Aproveito _este 
ensejo, também, para reforçar o apelo do Se­
nador Ronan Tito, rio sentido de que os nobres 
Si-s. SenadOfes e, de uma- forma muito espe­
cial, os Senadores do PFL- Partido da Frente 
Liberal - compareçam ao plenário, a fim de 
votarm_os essas matérias que .são extremaM 
mente imPortantes. 

Reitero o apelo a V. Ex', para que faça soar 
as campainhas, porque hoje é um dia impor­
tantíssimo- uma quarta·feira - e não pode­
mos deixar de votar esta matéria agora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A votação que vamos fazer dirá se há núme­
ro bastante para as-outras votações. 

O Sr. José Fogaça -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

-·-o_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V c Ext tem a palavra. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Pela ordem. Sem revisão do ·orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, apenas para co· 
municar à Casa que malgrado a_ boa vori~de 
das üderanças, todo o conjunto de esforços. 
que nós desdobramos de ont~m para h9j~ •. 
no sentido de ultimar o substitutivo a ser sub· 
metido ao plenário e o parecer dado às emen~ 
das dos _Srs. Senaá6res,_ não foí possível, do 
ponto de vista técníco e material, concluirmos 
a impressão_ dos avulsos para esta sessão. Infe­
lizmente, as informações que temos são da 
inviabilidade nesse selitido, quanto à lei eleito" 
ral. Daí por que informo a V. Er que somente 
amanhã, possivelmente, esta matéria poderia 
ser votada, uma vez que ela já tem o ac.ordo 
das Uderanças, tem o acatamento dos diver~ 
sos líderes partidários e não_ teria nenhum pro­
blema, nenhuma objeção nesse sentido. As 
dificuldades são, realmente, de ordem mate­
rial. 

Mas, isso se explicã: a- Câmara dos DepU· 
tados teve quase quatro meses de longas, ár­
duas e espinhosas negociações. O Senado 
da República deve ter a mesma tolerância e 
a mesma compreensão; por parte dos partidos 
políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Sobre a mesa, parecer- que s_erá lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lid_o o seguinte 

PARECER N• 19, DE 1989 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta, realizada a 12-4-89, apredari­
do o Relatório apresentado pelo Senhor Seria­
dor Ney Maranhão sobre a Mensagem n"' .5.5, 
de I 989, do Senhor Presidente da RepúbliCa, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Doutor Hélio de SOUza Regato de Andrade, 
escolhido para recondução ao cargo de Minis­
tro Oassista, representante dos empregados, 
devendo atuar durante o triênio de 1989 a 
1992, no Egrégio Tribunal Superior do Tra­
balho. 

Sala das CorTífsSões;-12 de-abiil de 1989. 
- Odacir Soares, Presidente - Od Sabóia 
de Carvalho, Ney Mara"nhão, Relator -MarCo­
Maciel- Chagas Rodrigues - Leite Chaves 
- Wilson Martins -João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão. (Pausa.) Em votação_._ Srs. 
Senadores, ocupem os seus lugares. A vota­
ção é secreta, de modo que os Srs. Senadores 
não devem ocupar os próprios lugares. Ca_da 
um ocupa o lugar que desejar. 

Os Srs. SEinãdor_~sjá podem votar. 
Todos os Srs_. senadores já votaram? (Pau­

sa.) 

(Procede-.se ~ votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cartieiro) 
-Votaram "'sim" 44 Srs. Senéidõres; e ''não" 
OI. 

Houve 5 abstenções. 
Total: 50 votos. 
O parecer foi aprovado. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Discussão, ·erri turnO 'único, do-pareCer 
da Comlssao· de ConstitUlçã.6, ·Justiça -e 
Odãdania sobre a Mensagem nQ 56, de . 
1989 "(rl~-94/89," ri"a· órígem), dê 7 de mar-

- ç:o do corrente_ ãno, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli· 
beração do Senado a escolha do Dr. Nor­
berto Silveira de Souza, escolhido para 
recondução ao cargo de Ministro aas­
_sist_ª,__c:epresentante_dos empregados,_de­
ve!ldo atuar durante o triênio de 1989 
a 1992, no égrégio Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga decorrente do término 
de sua primeira investidura verificada em 
8 de janeirO de 1989. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

- É lido o seguinte 

PARECER 1'1• 20, DE 1989 

A ComiSsãO de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada a 12-4-89, aprecian­
do o RelatóriO apreSentado Pelo Senhor Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho sobre a Mensagem 
n"' 056, de 19_89, do Senhor Presidente da Re­
pública, opina pela aprovação da escolha do 
$enhor Doutor Norberto Silveira de Souza, es­
colhido para recondução ao cargo de Ministro 
Classista, represehtãhfie doS empregãdos, de­
vendo atuar durante o triênio de 1989 a 1992, 
no Egrégio Tnbunal Superior do Trabalho. 

Sa1a·das Comissões, 12 de abril de 1989. 
-Odacir Soares, Presidente. - Cid Sabóia 
de Carvalho,_Relator- 0Jagas Rodrigues­
Ney Maran.l;uio -Leite Chªvtt_s -Marc-o .Ma­
del- João Menezes - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não _havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão._ 

Em votação. 
A votação será feita como a anterior, pelo 

escrutínio secreto. ____ _ 
Os Srs. Seriadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­

sa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 46 Srs. SenadOres; e "não", 
I. 
- Houve 4 abstenções. 

Total: 51 votos._-
0 parecer foi aprovado. 
A PriS!dência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resUltado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 5: 

o- Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão 'de Constituição, Justiça e 
Qdadania sobre a Mensagem n~ 57, de 
1989 (no 95/89, na origem), de 7 de mar­
ço ·do corrente ano, pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Sr. Mi­
guel Abrão t':leto, jndic,a<;iq con;tó suplente 
de Ministro Classista, representante dos 
empregados, devendo atuar durante o 
triênio de 1989 a 1992,_no egrégio Tnbu­
nal Superior do Trabalho. 

Sobre a mesa, parecer que será _lido pelo 
Sr. 1 ~Secretário. 

É lido o -seguinte 

J>a&ECER N• 21. DE 1989 

A Cofnissão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada a 12-4-89, aprecian­
do o Relatório apresentado pelo Senhor Sena­
dor José Paulo Bisol sobre a Mensagem n• 
057, de 1989; do Senhor Presidente da Repü­
blica, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Doutor Miguel Abrão Neto, indicado co­
mo Suplente de Ministro ClaSsista, represen· 
tante dos empregados, devendo atuar durante 
o triênio de 1989 a 1992, no Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1989. 
..:...._ Od Sabóia de CaflliJ/ho~ Presidente -José 
Paulo Bisol, Relator......;. Ney Maranhão- Leite 
Chaves - Wi1son Martihs - João Menezes 
-Marco·.Maciel- Chagas Rodrigues- Oda­
cir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsol) Carneiro) 
-Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,_ encerro 
a discussão. 
Emvo~ção. 
A votação será feita como a anterior, pelo 

escrutínio secreto. -
Os Srs. SenadOres já pOdem votar. (Pausá.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­

sa.) 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim'' 44 Srs. Senadores; e "não", 
I. 

Houve 5 abstenções. 
TOtal: 50 votos. 
O parecer f<;>i aprovado. 
A Presidência comunicará ão Senhor Presi­

dente_ da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 

· Odadania sobre a Mensagem n" _58, de 
1989 (il"'96/89, na origem), de 7- de mar­
ço--do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Dr. Ger­
dno Evariste, indicado como suplente de 
Mriistro Oassista, representante dos em­
pregados, devendo atuar durante o triênio 
de 1989 a 1992, no Egrégio Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Peço aos Srs. Senadores que não se retirem 
do plenário. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 
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É lido o seguinte 

PARECER N• 22, DE 1989 

A Comissão de Constituição e JUsflç~. em 
reunião secreta realizada a 15-3-89, ã.precian­
do o Relatórto apresentado pelo Senhor Sena­
dor Leite Chaves sobre a Mensagem n? _0!)_8, 
de 1989, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação da es-colha do Senhor 
Doutor Gercino "Evaiisto,-1ndicado como Su­
plente de Ministro Classi&ta, representante dos 
empregados, devendo atuar durante o triênio 
de 1989 a 1992, no Egrégio Tnbunal Superior 
do Trabalho. 

Sala das Comissões, 12 _de abril q_e ~989. 
- Gd &bóia de Catvalho~ Presidêrite. ;....-Leite 
Chaves_ Relator - Odacír SOElres ~ Marco _ 
Maciel- Ney MaranhJo- Relator.-_Chagas 
Rodrigues- U1/son Martins -João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão o parecer._ (Pausa.) 

Não havendo quem peçl1 a palavra, encerro· 
a discussão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votararri? (Pau­

sa.) 

(Procede-se_ à votaçã_o.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Votaram "sim" 43 Srs. Sen_adores. 

Houve 6 abstenções. 
Total: 49 votos. 
O parecer foi aprovado. -_ 
A Presidêilcia comunicará o resultado da 

votação ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único. do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Qdadania sobre a Mensag_em n9 61, de 
1989 (n? 105/89, na origem), de 14 de 
março do corrente ano, p-ela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Dr. 
José Paulo Sepúlveda Pertence, para 
exercer o cargo de Ministro do_ Supremo 
Tribunal Federal na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Osc;ar Dias 
Correia. 

Sobre a Mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. · · 

É lido o seguinte 

PARECER N• 23, de 1989 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
re_união secreta realizada a 15-3-89, apreciaO­
do o Relatório apresentado pelo Senhor Sena­
dor Maurício Correa sobre a Men~agem n~ 
061, de 1989 do Senhor Presidente da Repú­
blica, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Doutor José Paulo Sepúlveda Pertence, 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, na vaga decorrente da apo· 
sentadoria do Ministro Oscar Dias Correia. 

Sala das ComisSões, 30 de março de 1989. 
- Alfredo Can7poS, Presidente. :- Maurício 
Cotfeá, Relator_-__ QG Saf;JOi~ Ç:[e_ Carvalho­
Leite Chaves .:....:.: Lourivàl &iplj5_tá _.: Chagas 
Rodri{p.ies ~ Rohilldo Arag~q "'"""":"" Ney Ma:a­
nháo - José Paulo Blsol - Wilson Martins 
-&ilson Lobão-Jutahy Magalhães-João 

- Menezes -Roberto Qlmpos. 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
-Em discussão õ pãreéer. (Pàusa.) 
_ Não havendo quem peça a pa.Javrà, encerro 

a. dis.cussbo. . · _ _ · -- -- - · 
Os Srs. Senctdores já_pádem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­

sa.) 

(PrOCede-se á votaÇão) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:-Votaram "sim" 50 Srs. Senadores; e "não", 
L ,, . . . 

Houve uma abstenção. -
-Total: 52 võtos. 
O parecer foi aprovado. 
A Presidência comunicará ao Senhbr Presi­

dente doE~: República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDE.Ni:E (Ne:lson Carneiro) 
_----:-_ESgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. PasSa-se à apreciaÇão do Requerimen­
to n~ 230?89;- ae urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmaran" 8, de 1989. 

Em votaÇão õ 1-equerimen.to. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (l"lelson Carneiro) 
-Em conseqüência da aprovação do requeri­
mento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, ero"turno único, do Projeto 
de_ Lei da Câmara n-:> 8, de 1989, da Casa 
de origem, que altera o art. )9 da Lei n-:> 
7.320,-de 11 de junho-de 1985, que dis­
põe _sobre antecipação de comemoração 
de feriados, e dá outras providências. 

Uma vez que a ComissãO de Educação ain­
da não foi instalada, a Presidência, nos termos 
do ari. 52, item 22, do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução n" 18, 
de 1989, designará o Relator da matéria. 

Solicito ao nobre Senador Gerson Camata 
o parecei' sóbre a matéria. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB- ES. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o -projeto de Lei em exame, origi­
nário da Câmara dos Deputados, de autoria 
do ilustre DepUtado Jorge Arbage, altera o 
art:-1 o da lei n" 7.320/85 que- passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

·~ 1 ~ Serão comemorados por an­
tecipação, nas segundas-feiras, os fEirici­
dos que c_airem nos dias da semana, com 
exceção dos dias 19 de janeiro (Confrater­
nização Universal), 7 de setembro (Inde-

pendência), 25 de dezembro (Natal), Sex­
ta-F eira Sarita e Corpus Christi': 

- Na justificãÇáci, destaca o autor que a ~sua 
proposição objetiva incluir, no elenco daS ex­
éeÇões, o dia ae CoipuS Chrísti, dia da co~e­
moração solene da instituição do Santíssimo 
Saâainento; Urriã das niais importantes datas 
do caJ.endário da Igreja para o católico, ou 
seja, para a maior parte do povo brasileiro, 
rião sendo justo, portanto, privá-la de parti­
cipar dos festejOs deSsa comerrlora:ção, qUan­
do todos os fiéis se Unem para agradecer e 
louvar o amor de Cristo que dá seu COrpo 
em ·comunhão. 

OcOrre que,' na maioria da-s cidades brasi­
leiras, comemora-se um feriado na segunda­
feira~ que é cf previstó na lei e o feriado mar­
cado pelo padre, pelo vigário, no dia de Corpus 
Christi. 

Para evitar essa dupla comemoração, que 
já Ve_rn acontecendo até aqui na Capital do 
País - vimos isso recentemente -, o ilustre 
DeputadoJorgeArbage propõe que, de acor­
do com o que já_ é costume,_ já é consuetu­
dinário na alma religiosa e no espírito católico 
dO -Povo brasileiro, a comemoraç~o do dia 
de Corpus Christi se: faça_ de acordo_ com o 
cãiendário da Igreja Católica. 

Ressalte-se que, em 1986, pela Lei n_9 7 .466, 
o dia lo de maio, Dia do Trabalho, foi também 
incluído naquelas exceções. 

Examinado o projeto de lei em tela pela 
Câmara dos Deputados, o ilustre Deputado 
Nilson Gibson, designado pela Mesa em subs­
tituição à Comissã.o._de Constituiçãoo e justiça -
e..Redação, votou por sua constitucionalidade, 
Jwidicidade e boa técnica legislativa demais 
de aprová-lo no mé-rito, porque o sentimento 
católico do povo brasileiro merece_ esse gesto 
de simpatia e de compreensão. 

Trata-se, inegavelmente, de iniciativa de 
grande significado para o povo e para~ Naç~o 
brasileira, tradicionalmente o;;onfõrmando o 
rríaior País católico do mundo. 

Reverenciar a Sagrada Eucaristia no dia de 
Corpus Chrístíé celebrar o memorial do Misté­
rio da Redenção e do Milagre do Amor de 
Cristo pela humanidade, que se sublima na 
fé da sua gloriosa Ressurreição. 

Ante o exposto, opinamos pela aproVação 
do Projeto de Lei da_ Câmara n9 8, de 1989 
(n9 L877, de 1989, na-origem). -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 parecer é favorável. 

Em discuss_ão a matéria. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:- Com a palavra o nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - (MG. Para 
discutir. Seni revisão_do orador.)- Sr. Presi-
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dente, Srs. Senadores, la ri-lento- nao ter sido 
agregado a este projeto aquele que apresentei 
ao Senado da República mantendo ta-inbém 
a data de 21 de abril, não a transferindo para 
segunda.feira, como é_ o caso ora em exame. 

Solicito, então, a V. Ex" que este projeto seJã 
examinado em conjunto com o nosso. 

Sei que V. Ex1' está dizendo que não pode. 
Entretanto, penso que pode. De qua1quer for­
ma, não cabe discussão com V.~ neste caso. 

Solicito a: v. Ex"- -e ar Vai o aPelO--ao Ilustre 
Presidente- apelo que é regimental, ultimas_­
se, para que nosso projeto fosse colocado o 
mais breve possível na Oraem do Dia, consi­
derando também a data de 21 de abril. Não 
vamos aqui entrar _em detalhes hist6ricos. 
Creio não ser necessário fazê-lo. 

I:: este o apelo que faço a V. Ex", Sr. Presj~ 
dente, instante em que o projeto vai ser sub~ 
mettdo à aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO} 
.....:. A Mesa esclarece a V. Ex'? que este pfOjeto 
já-veio da Câmara e o de V. Ex• se Inicia" iló 
Senado, daí a_ dificuldade de unir_ o de V. Ex" 
a este projeto. Entretanto, a Mesa acolhe- a 
sugestão de V. Ex" e o -enc;iminhará- aos üde­
res, pois basta que os Líderes peçam urgéitcia 
para o projeto de V. Ex" para que ele fenfiã 
exame imediato do Plenârio. -

Acredito que as Lideranças se apressarão 
em atender ao justo apelo de V. Ext 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discussão.--

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameíro) 
-Concedo a palavra a V. EX' 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
discutir. Sem ~evisão_ do orador.)- Sr, Pr~$i· 
dente, o Senador Itamar Franco tem inteira 
razão, haja vista o que a:conteG.eu em Minas 
neste recente 21 de abril: com três razões: 
na segunda-feira, tivemos um feriado, e, na 
quinta-feira, que era_21 de abril, tivemos outro 
feriado. 

O nobre Senadcif Itamar Fianco teril toda 
razão, como também V. f:xf, no momento em 
que diz que não podemos acoplar um projeto 
ao outro. 

Eu me comprometo, e creio que o SenadOr 
Marcondes Gadelha também me_apoiará, as­
sim como o Senador Jarbas Passarinflo, a dar 
urgência ao projeto do Senador ltama.r Fran­
co, que visa colocar também o dia 21 de abril 
nas mesmas condições. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queirl!!m permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à san-ção. 

---É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
.1'1• 8, DE 1989 

~-(n~ 1.877/89, n·a Casa de origem) 

Altera o art. I~ da Lei n? 7 .320, de 11 
de junho de_ I 985, que '~disp{;_e sob f"!! an­
tecipação de comemoração de feriados 
e dá outras prQvidências ·: 

O Congresso Nacional d~creta: 
Art. P O art 1' da Lei n' 7.320, de 11 

dejUnho de 19~. passa a vigorar cofn a se­
guinte redação: 

'"Art. J o Serão G.Omemorados por an­
tecipaçãO, nas segundas-feiras, os feria­
dos que caírem nos de_mai~ dias da sema­
na, com exceção dos que ocorrerem_nos 
sábados e domingos e dos dias 19 de 
janeiro (Confraternização Universal), 7 de 

- setembro (Independência), 25 de dezem-
bro (Natal), Sexta-Feir~ Scmta e Corpus 
Chrisü ... 

Art 2o Esta lei entra em vigor na data de 
sua pub!i_cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

-0 SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro} 
-Há oradores inscritos. 

Conc_edo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que falará como Lider. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Como Uder, pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na verdade estou usando o 
artifício de falar como Uder, mas poderia até 
ser uma rápida comuniCação. 

Quero pedir a atenção dos Uderes e dos 
Senadores da Casa, porque hoje se come­
morou- "O Diã Nacional da Mulher" e hoje 
também é o dia dedicado à .comemoração 
dos taquigrafos brasileiros. 

Nesta Casa nós sabemos o que devemos 
à Taquigrafia, ao esforço que ela realiza aqui, 
não- apenas no plenário, sabemos disso, -espe­
cialmente nas Comissões. -
-- Hoje mesmo, por exemplo, dirigiRme à Dire-

- ção da Taquigrafia, pedindo que as sessões 
que foram resultantes de depoimentos na Co­
missã.Q.Parlamentar de Inquérito sobre a Ama­
zônia pudessem me ser dadas _em tempo 
oportuno, para que eu possa fazer wn relatório 
preliminar. Isso exige um eSfoi"ço muito gran­
de desse grupo de servidores da Casa que, 
desde _que estou aqui, aprendi a respeitar, e, 
às vezes, eles ficam um pouco molestados 
comigo, pela Velocidade_ cOm Que falo. Mas 
prometo que, mesmo cumprimentando, fala­
rei numa velocidade que seja compatível, mes­
mo com aqueles que apenas se preparam pa­
ra grafar _80 Pa_la~as j:>or minut?. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Ronan Tito- Associo-me à home­
nagem que V. EX' presta aos taquígrafos da 
Casa, einbOra eles--hoje mereçam dupla ho­
menagem, porque, na grande maioria, nossos 
taquígrafos são, graças a Deus, constituidos 
do sexo feminino. Hoje fiZ questão de ressaltar 
cj_uas q1Jalic:f<!des que normalmente não são 
destacadas quando se louva a_mulPer._fala-s_e 
muito de sua sensibilidade,- da sua íntui_ção 
_~;se esquecem de falar da coragem da mulher. 
Agora, neste instante __ em que V. ~ presta 
homenagem aos taqulgi'afos da Ca"Sa, tanlK 
bérn quero associarKme a esta homenagem 
justa, porque as taquígrafas são nossas com­
panheiras do diaK_a-dia, registram as iiOssas 
palavras. Outro dia ouvi urria queixa; também 
procedente, do plenário: às vezes fazemos cita­
ções em inglês, em francês, em alemão etc. 
e elcis -têm de dar conta de sua tarefa. Outro 
dia cometi uma citação em italiano. Então, 
assumo também o compromisso de diminuir 
a velo~idade de minhas falas. Como soU PõU­
co e111dito, sou estulto, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Dis­
cordo.:. 

O Sr. Ronan Tito- ... fica-me muito fácil 
fazer minhas citações sempre em português. 

O SR. JARBAS PASSARll'IHO - Dis­
cordo desta modéstia, porque não é cabível, 
não é adequado ao_ momento. 

O Sr. Ronan Tito- Agradeço a V. EX" 
Associo-me, mais uma Vez, à homenagem, que 
V. EX' pres.t<!: aos nossos taquígrafos. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Pelo 
menos, Sr. Presidente, já temos a palavra do 
PDS e da Banc:ada da Maioria para saudar 
exatamente aqui, não com a intenção de ser 
f/atteur- naturalmente a_Taquigraffa sabe o 
que isto significa -, ... 

O Sr. Mário Maia - Permite V. fJcf um 
aparte? 

OSR. JARBAS PASSARII'IHO- ... mos 
de fazer uma homenagem que me parece per­
feitamente justa, 

Já ouvi o pedido de aparte. O Presidente 
está chamando~me a atenção para isto, mas 
quero apenas concluir esta frase. 

Muitas vezes. aqui nesta Casa, onde já estou 
no terceiro mandato, assisti a sessões melanK 
cólicas de despedida, Colegas que não se ree­
legiam e se despediam na Casa. Eu, por exem­
plo, fugi disto quando não me reelegi. Então, 
é sessão melancólica, e ness_as sessões pode­
se verificar que havia sempre uma palavra de 
agradecimento, aqui, em geral, aoS funcioná­
rios da Casa, e particularmente à Taquigrafia. 

Eu ouço o meu nobre Colega e conterrâneo 
Senador Mário_Maia. 

O Sr. Mário Maia - Agradeço- a V. Ext 
a atenção. Senador Jarbas Passarinho eu tam­
bém me havia inscrito, _pedido à Mesa _a _con­
descendênCia âe alguns minutõs para falar 
sobre "O Dia do_ Taquígrafo". Entretanto, já 
anteriormente, 6 nobre Senador João Mene­
zes, quando_ falava sobre "O Dia Nacional da 
-Mulher':! fez referência ao trabalho laborioso . 
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e fecundo dessa classe que tanto nos auxilia 
nesta Casa como na _outra. enfim de todos 
aqueles que se_ dedicam a essa atividade pro­
fissiona1 tão difi_dl_que é transfonnar ás nossas 
palavras em arabescos e, depois, traduzi-los 
de maneira cristalina e _coerente - as vezes 
as nossas colocações não são fluentes e _con­
cretas. De modo que aproveito o tempo para 
fundir em uma peça só de pronunciamento 
esta minha manifestação ao discurso de V. 
Ex", no instante em que se congratula com 
essa classe tão necessária, amiga e ·carinhosa, 
que traduz o nosso pensamento com precisão, 
para que fique registrado nos Anais da História 
o que ocorre aqui nas nossas discussões diá­
rias, em função- das nossas atividades parla­
mentares. Aos taquígrafos nossa congratula­
ção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado, Senador Mário Maia. Apenas eu faria 
uma observação. 

Também eu estava presente aqui en1 gran­
de parte do discurso do Senador João- Mene­
zes, mas como o discurso de S. Ex' era centra­
do no elogio à mulher, eu achava que na Ta­
quigrafia tínhamos que fazer ·aos dois gêneros 
e por isso, en~o. seria necessária uma mani­
festação como esta que estamos fazendo. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o nobre Líder do PFL. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, faço minhas tam­
bém as palavras de V. Ex• nesta homenagem 
justa que presta aos nossos taquígrafos. São 
funcionários exemplares, de uma extraordiná­
ria solicitude e presteza, sempre atentos, sem­
pre leais, sempre fidedignos, acompanhando 
com exação cada detalhe, cada minúcia do 
nosso trabalho. Esses funcionários, nobre Se­
nador, são e serão insubstituíveis. Por mais 
que a técnica de registro evolua, por mais que 
novos e mais sofisüCaOOs equipamentos ele­
trônicos sejam desenvolvidos, nada substitui 
essa técnica especial e muito humana de re­
gistro. Surpreende-me às vezes, nobre Sena­
dor, e me desafia a imaginação, a destreza 
dessas moças em acompanhar o debate no 
ca1or às vezes acirrado, às vezes intenso, e ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mo· 
ças e rapazes. _ 

O Sr. Marcondes Gadelha - Moças e 
rapazes. O nobre Senador Ronan Tito ressal­
tou a predominância feminina na ProfiSsão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-~ dis­
se até graças a Deus por ser assim. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Graças a 
Deus! Então, isso nos faz calcular mal as pro­
porções. Eu dizia, nobre Senador, que o traba· 
lho desses funcionários desafia a imaginação, 
pela destreza com que acompanham os deba­
tes, às vezes acirrados, acalorados, em que 
as palavras são proferidas em_ tom interisís· 
sim o, num fogo cruzado muitas vezes, e, quan­
do examinamo_s o texto, verificamos que cor-

responde fielmente, traduz quase que a ema· 
çâo que se desenrola no momento do debate. 
Louvo este trabalho, homenageio também os 
taquígrafOs e taquígrafas do_ SenadQ Federal, 
fazendo minhas as-palavras de V. E>f, que tra­
duz todo o sentimento da Casa. 

O Sr. Áureo MeDo - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

- O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
ri1uito prazer. 

O Sr. Áureo MeDo- Nobre Senador Jar­
bas Passarinhó, sei que V. Ex~ já recebeu tantos 
apartes que quase o estão impedindo profira 
o seu discurso, Embora eu tenha apreciado 
todos os apartes e o discurso- de V. Ex~, o 
único que casou com uma taquígrafa fui eu, 
Dona Tereza Mello, que era, por sinal, taquí· 
grafa da Assembléia Legislativa do meu Esta· 
do, e ai de mim se não produzisse este aparte 
ao discurso de V. EX', correria o risco depois 
de ser taquigrafado quando chegasse a ca~a. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. EX' 
me deixa numa posíÇão muito dlffcil, porque, 
quando V. _Ex' diz-que O único que CiisOU com 
uma taquígrafa foi V. ~. a minha situação 
civil atual de viúvo me deixa muitO em dificul­
dades. (Risos) 

O Sr. Áureo MeDo - V. Ex• tem toda a 
razão, endoss_o e descrevo todas as situações 
computadorizadas no plano mental de V. Ex' 
A verdade é que esta questão de taquifrafia 
ê wn verdadeiro dom. Há 40 anos que tento 
aprender taquigrafia com a minha cara-me­
tade, e, até hoje, não sei ... 

-OSR.J_ARBASPASSARINHO-Posso 
gãrantir_ que a culpa não é dela. 

O Sr. Áureo Mello- A cuJpa não é dela, 
perfeitamente, e V. Ex.' o diz porque se lembra 
de que ela foi taquígrafa no seu Ministério e 
Chefe de_ RedaÇa6 da sua Secretaria Geral. 
Sabe V. Ex" que a peça ali é forte._ Dona Tereza 
não é fácil, gafihou tOdos os concursos de 
que participou e bateu, inclusive, certos recor­
des mundiais em taquigrafia. Está feitO -aqui 
o meu aparte, minha ressalva e minha exalta­
ção à nobre Classe de taquígrafos que não 
poderia ser maior do que esta: eu pedir uma 
em casamento. 

-O SR. JARBAS PASSARINHO- Agra­
deço a V. Ex~ o aparte. 

O Sr. Aluízio Bezerra - Permite-me V. 
Ex" um aparte, nobre Senador Jarbas Passa-
nriho! -

O SR. JARBAS PASSARINHO-- Con­
cedo ao nobre Seriador AJuízio _Bezerra o apar­
te solicitado. 

O Sr. Aluízio bezerra- Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, também associo-me a esta 
homenagem ao taquígrafo, e faço-o_ em uma 
condição muito esPecial, dado que me consi­
dero colega dos companheiros taquígrafos. 
em_ decorrência de minha condição funcional, 
por ser, ao mesmo tempo, funcionário do Po­
der Legislativo, por parte da Câmara, na fun­
ção hoJe de parlamentar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É V 
Ex" taquígrafo também? 

O Sr. Aluízio Bezerra- Não como taquí­
grafo~ mas na qualidade de funcionário do 
QUadro da Câmará dos Deputados, colega, 
pórtailto, dOs cOinpanheiros, aqui, taquígrafos 
do Senado Federal. Essa categoria deis funcio­
nários do Quadrei do Poder Legislativo, seja 
do Senado ou da Câmara, a que estou vinCU­
ladO; tEiffi tarefas árduas no trabalho diffcil de 
prestar as condiçõeS-ãpropriadas·ao bom de­
sempenho da vida parlamentar. PortantO, co­
nhecendo o trabalho dos dois lados, tanto o 
funcional como o parlamentar, não poderia 
deixar de, nesta oportunidade, associar-me às 
homenagens que V. Ex'! presta aos taquígrafos, 
por saber do trabalho extraordinário que esses 
funcionários das duas_ Casas exe.rcem no bom 
andamento dos seJViços parlamentares, aOs 
quais cabe a dura tarefa de colher, diretamente 
do plenário das duas Casas, em primeiríssima 
mão, essa matéria-prima preciosa que é o pro· 
nUndamento do's parlamentares, que passa, 
atravéS aas mãos de--verdadeiros artistas, tra­
duzindo, Corri9indo._é daiii:lo fOrma de reda~ 
çao, para os Anais- é, a partir dãí, para todo 
o -deSemperiho àa vída parlarifentai.-PortantCÇ 
a esses que, através dos sons, pela magia dá 
seu trabalho manual de traduzir em palavras 
os sons que captam de maneira muito hábil, 
para que possamos desempenhar essa tarefa 
parlamentar árdua também, associo-me à ho­
menagem que V. Ex• presta aos taquígrafos, 
que fazem parte de um dos setores que mais 
colaboram, entre os diferentes segmentos dos 
funcfonârios do Congresso Nacional, para via­
bilizar a tarefa no Parlamento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO____: Muito 
obrigado a V. Ex" 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex" me cOn­
cede um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
V. Ex' com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, o Líder da nossa Ban­
cada, o nobre Senador Ronan Tito, já se solida­
rizou com essa homenagem que V. Ex', neste 
instante, tributa aos nossos taquígrafos. E eu 
me permitiria, neste momento, lembrar a V. 
Ext que um dos momentos áureos de atuação 
da Taquigrafia, em termos de proficiência e 
de abnegaçào, foi, sem dúvida, durante os _tra­
balhos da Assembléia Nacional ConstitUinte, 
concluídos no dia 5 de outubro de 1988, c-õm~ 
a promulgação da Carta Magna em vigor. Du- -. 
rante aqueles debates, que se prolongavam 
até a madrugada, V. Ex' assistia ao desvelo 
dos nossos taquígrafos, todos eles dispostos 
a cur:nprir a missão, dentro daquela rotativi­
dade prevista pela chefia de serviço, ofere­
cendo a todos nós, Senadores _e Deputados 
inveStidos do mandato de Constituintes, um"a 
demonstração eloqüentíssima do correto 
cumprimento do dever. Portanto, as rio.ssas 
homenagens também aos nossos taquígrafos, 
na manifestação que V. Ex' tem a iniciativa 
de fazer neste instante. 
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O SR- JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Benevides. 

Tmha a certeza de_ que a minha presença 
aqui, no plenário, seria objeto de adesão gene­
ralizada da Casa, e rn~ pedia o nobre Uder 
do Pantdo Socialista Brasileiro, Senador Jamil 
Haddad, que e~ seu nome também flzeS!>_e 
esta referência elogiosa, inteiramente: __ devida 
ao trabalhp de taquigrafia do Seriaâo Feder<il 

Aqui, Sr. PresTdent~. V. Ex", que está em 
terceiro mandato contínuo, há de concordar 
comigo que há ãpenas uma variação da paisa­
gem fisionômica nessas ·mesas qCJe temOs 
ocupadas pelos taquígrafos da Casa; vê-se ·a 
renovação, mas há pessoas que estão conos-­
co há mais tempo também, e elas nos lem­
bram exatamente essa presença de Anato\e 
F rance, que dizia que "tudo_que é, é passado". 
E o passadO para- nós é de extrema impor· 
tância. 

Lembro-me que certa feita aqui, ao fim de 
um dos meus mandatosL recebi um bilhete 
taquigrafado. Não poderia deCifrá-lO, nem de­
codificá-lo. Pedi, então, ao próprio taquígrafo 
que me fizesse o obséquio de dizer o que 
é que aquilo significava. Era ulna f(ase peque­
na, em taquigrafia, que dizia assim: "O Sr. 
nos dá muito trabalho, mas desejamos que 
o Sr. volte". 

Foi uma.d;aS melhqres homenagens qúe 
recebi na Casa. Por isso, a mi_nha pres~nç:a 
aqui, ao saudar e,sseâ.__funçionárfos, tem uma 
significação de sincerí_dade. E estou certo de 
que V. Ex", como Presidente.da Mesa, natura_l­
mente se assodará também a nós. (Muito 
bem! Muito bem! Palm~s prolongadas.) - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa _se_ associa __ à_justa homenager'fl. à 
Taquigrafia desta Casa e a todqs _os taquí­
grafos do País, que acaba de ser feita pelo 
nobre Senador Jarbas Pass<:~rinho, com o 
apoio de todas as L!de.ra_nças desta Casa. 

Este é o _s~ntimento generalizado de que 
S. Ex", como sempre, foi intérprete. E todos 
nós seríamos capazes de subscrever, naquela 
data, aquela mensagem taquigrafada que S. 
Ex' recebeu. Todos nós, quando o vimos par­
tir, desejávamos que voltasse. E agora -qüe 
S. Ex" voltou, desejamos que fique. 

Muito obrigado a S. E2c" 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden· 

te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES (PMDB-. 
BA Pela _ordem. Sem reviSão do orador.)­
Sr. Presidente, ontem fiz ligeira referência à" 
matéria paga que tem sido divulgada pelas 
televisões, por parte do Governo Federal, que 
diz que o Governo, atendendo a solicitações 
dos aposentados, estava cometendo a ben~s~ 
se de pagar de ac-ord_o com os salários mini~ 
mos da época da St,i~-aposentadoria. __ 

T odes nós nos lembramos - e eu estava 
comentando com os Senadores Ronaldo Ara­
_gão, Almir Gabriel, que foi Relator, induS'iVe,-

dessa parte da Previdência. e muito devemos 
.a S.. Ex' Pelo resultado daquele trabalho ---. 
temos a nOÇão d_e que a Assembléia Nacional 
Constituinte colocou na Constituição a obrig~_­
ção de o Governo atender a essas necessi­
dades dos apoSentados. · 
~e ri-teu pronunciamento, Sr. Presidente, 

objetiva- pedir a V. Ex", como Presidente do 
CongresSO' Nacional, dê uma nota retificando 
essa propaganda do Governo Federa~ que es-­
tá utlliz.ando_ mal o.s noS.SQS_ recursos, os recur­
sos de todos nQs. para divulgar uma notícia 
que não é _verdadeira, pois V. Ex" lembra·se 
muito bem_ que o Presidente chegou a dizer 
que estávamos tornando o País ingovemável 
e que a_ Previdência i_ria falir com aquelas medi­
das adotadas pela Constituinte. Não é possível, 
uortanto, que a- esta altura o Governo quelra­
trazer para si os benefícios dessas medidas. 

O Sr. -Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre S_enador Marcondes 
Gadelha 

O SR. MARCONDES GADEUiA (PFL 
- PB._F~a ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com toao 
o respeito ao nobre senador Jutahy Maga­
lhães, qUerO -estranhar o seu pronunciamento, 
as o_QjeçQes que faz ao fato de o Governo 
divulgar beneffcios legais, constltudona:is, que 
estão _sendo pagos aos aposentados. 

Em- primeiro lugar, aquela matéria não é 
mera propaganda do Governo, é também ma­
téria informativa. Há muitos-aposentados que 
não _sabem ainda que esses direitos já estão 
em plena vigência, que ess~s direitos já estão 
sendo pagos normalmente. A população, co· 
mo um todo, também não tem conhecimento 
.desseS fatós. 

- A discussão sobre se foi a Constituinte que 
concedeu estes beneficios ou se é o Governo 
que os está pagando, tenho a impressão, Sr. 
Presidente, de que é uma questão de some~ 
nos, esta é uma matéria despecienda. 

- Devo lembrar ao nobre Senador Jutahy Ma-
galha-es que existem dezenas, centenas de ou· 
tros beneficios inscritos na Constttuição que, 
no entanto, não es_~o sendo pa-gos, não estão 
se_odo õbse:rvados e provavelmente não o seM 
rão durante muito tempo, enquanto o Pais 
não tiver condições de oferecer e enquanto 
o GoVerhõ oáo tiver boa vontade, presteza e 
exação para providenciar. 

-Tanto a_ssim que a própria Constituição pre­
viu o mandato de injunção exatamente para 
atender aos caSos de não cuffiprimento do 
rii8nd'ato constitucioil.a[- -- · 

A -c:onstltuição diz que a educação é um 
direito de todos e um dever do Estado. No 
entanto, exístem centenas, milhares, centenas 
dê-milhares, ffiiihOes de crianças sem sala de 
aula neste momeritO. A mesma coisa se diga 
em relação à saúde, se diga em relação a 
inúmeros outros benefícios, já que a Consti­
tuirite foi extremahiênte pródiga em conceder 
benefícios à sociedade. 

O que_ o Governo fez, Sr. Presidente, foi esta­
belecer uma·· prioridade entre as inúmeras 
obrigações do Estado, entre as inúmeras obriM 
gações do Govetnõ; o Governo" esrabeleceu 
uma príoridade em favor dos ·apos~nt~~~s. 
E isSo- deve ser 'resaltado. E isso o G_o_vernQ 

- tem não s6 o direito como a obrigaçào de 
comunicar aos beneficiados e à-p()pUJação 

., como-um todo. .. 

O SR. PRl JJDENTE (Nelson Carnelro) 
-=-A Mesa examinará o ass_unto e coll)unicará 
o resUltado ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-·Concedo a palavra ao nobre sena-dor Joãõ 
CastelO: 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS _:: MA 
Pronuncia o .seguinte discurso.) - Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores, não sei l;lem se devo 
explicações a m·eus Pares. Com a Nova Repú­
blica, pouco estive nesta tribtJna e de9iquei· 
me mais a tarefa da Mesa, quando 4~ SecreM 
tário. e dos Órgãos Técnicos, quando PresiM 
dente da Comissão de Economia, Vice~Pre­
sidente da ComisSão de Agricultura e Membro 
efetivo de outras Comlssões_ da Casa. Sihcera_.: 
mente, não o frz em paz nem com __ a minha 
consCiência nem com a VOnüláe- dOs Conterrâ­
neos. O silêncio choca'MSe-cOm o m-eu 9oSto 
pelo debate do processo polítiCo e adminis· 
t.ratiV6. Mas, em face de minha condição de 
maranhense, havia necessidade de um crédi.to 
de. confiança na ação e nos propósitos do 
novo Governo. -

Foram-se as horas, os di_as, os meses e, 
agora, eis-me aqui, menos como homem de 
partido e muito mais como adepto da discus-. 
são po1ítica. Assim, riãO ·cuidarei de pessoas 
tragadas pelOs próprios atos e não censurarei 
discriminações d~ Municípios ou Estados. 
Igualmente, não condenarei a prática provtn~ 
ciàna rió plano nacional e não duvidarei das 
intenções dos atuais gestores. da coisa pública. 
Também não ·desvincularei' este período- go. 
vernamental do processo brasileiro e não dis· 
cutirei a legitimidade da Nova Repúblfca. 

Esta não é a primeira e não será a últiril-3 
análise da presente _fase d_e nOssa história. Fre· 
qüentemente, em seu julga!nento, revezam-se 
sociólogos, eci:inoinistas e políticos. As polê· 
mkas, as controvérsias, as discüssões, tudo 
corrobora e juStífiCã-o lago de pessimismo 
e desespero em que mergulharam a Nação. 
E, não e_stfvesse próxima a sUcessãQ presi­
dencial, essa estrela no fundo da noite, esse 
aceno _de promissores caminhos, bem outros 
seriam agora os cuidados e as preocupações 
de todos os br<~.sileiros. 

QUe"'PãíS recebeu a Nova República? São 
anteriores- a ela Os aspectoS de -modernidade_ 
da sociedade brasileira e a amplitude de nossã 
luta pela democi--a:da. Em 198U, Com 120 mi­
lhões de habitantes, éramos uma sociedade 
urbana e industriaL A sua eccinoinia- atingia 
o 6° lugar no cômputo do mundo e flore_sçia -
o Qtadualismõ de abertura política oriundo do 
goVerno GeiseL Logo no peifõdo de Figuei~­
redo, operouRse a transição democrática. 
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Em 84, como obra de sucessivas adminis­
trações, todos nos _orgulhávamos do cresci­
mento do País em energia, telecomunicações, 
siderurgia. Aos olhos da nação, saltavam a 
indústria emergente e o desenvolvimento da 
produção agrícola. O País exibia auto-suficiên­
cia em alimentos e matérias-primas. O único 
fantasma era a dívida externa, nutrida pelos 
preços do petróleo e pelos altos juros. 

A esse tempo, concluída a etapa de transi­
ção, à Nova República coube tão-só a missão 
de pór no papel o que já existia no compor­
tamento dos cidadãos. A transiçáo -c-omple­
tou-se com a eleição de Tancreâo Neves. Ela 
significou o triunfo do ideário democrático e 
o fim do regime de exceção. E isso se fez 
com o trabalho dos detentores do poder e 
a vontade do povo. 

A abertura ou a transição não é obra do 
acaso, não é dádiva, não é milagre. Muito me­
nos realização de um só Governo. Ela se cha­
ma encontro de vontades, comunhão de civis 
e militares. Tem as raízes em demorada prega­
ção de idéias e longa sustentação de prin­
cipias. 

Em 84, a contribuiç~o de T rancredo con­
sistiu na democrática interpretação do con­
ceito de cidadania. O idealizador de uma Nova 
República traduziu fielmente os anseios e os 
sonhos da Nação. Encarnou o antiautorita­
rismo e simbolizou a soberania popular. Anun­
ciou mais segurança, mais tranqüilidade, mais 
ordem. Prometeu mais oportunidades, mais 
direitos, mais respeito. Assegurou mais digni­
dade, mais soberania, mais progresso. Enfim, 
um outro Brasil, transformado e engrande­
cido. 

Todo esse tesouro Tantredo levou para o 
túmulo. O corpo social viu morrerem aspira­
ções, desejos, interesses. Apesar dos rios de 
esperança, nem os mares cresceram nem os 
oceanos se tomaram mais verdes. Ao s_ol can­
dente, tal qual o anil das brumas, desfez-se 
o "Muda Brasil". A administração do País caiu 
no cotidiano das pautas sensacionalistas para 
os meios de comunicação. Os pacotes suce­
deram aos pacotes. Fizeram deste Pais o reino 
dos decretos-leis abominadOs nos comícios. 
De decreto em decreto, sucessivas desilusões, 
contínuas angústias, consecutivas inquieta­
ções. O aparentemente duradouro trazia o ger­
me do fracasso e o capricho do transitório. 
Um produto do tateio, do ensaio, da impro­
visação. 

O importante era a administração publica­
da. Em lugar de reformas, a mídia impressa 
e eletrônica. Em vez da ação concreta, as _en­
cenações. Ao invés do trabalho, o discurso 
vazio. A novidade_ da Nova República não ultra­
passou a inusitada e obstinada luta pela defesa 
e duração do mandato presidencial. 

A coisa pública caiu no jogo de interesses 
pessoais, no jogo das composições, no jogo 
das conveniências, no jogo dos poderes fede· 
rais, estaduais e municipais, no jogo da aceita­
ção e do respeito do mandato contestado. Não 
mais as reformas dos comícios, porém o clien­
telismo partidário. Não mais as transforma­
ções econômicas, porém as manlpulações 

dos índices estc;~.tísticos. Não mais 13-S revisões 
sOciais, porém, Os artifíCioS SalariaiS. Em tudo, 
prematuros sinais de fad_iga, de cansaço, de 
esgotamento. Quatro anos de_ desencantos, 
de pessimismos, de deseperos. 

A inconsistênda_do_ discurso da Nova Repú­
blica liquidou esperanças de transformações 
estruturais. O País viu-se submerso num vá­
cuo de imaginação, de inovação, de criação. 
O imobilismo apoderou-se das esferas gover­
namentais. A sensação de vazio deixa de ser 
o exclusivo sinal dos marginalizados e carac­
teriza também a classe média. Generalizou-se 
a desconfiança nos políticos, rrlultiPlkou-se 
o· descrédito nas autoddades, gerou-se_ o senti­
mentO de fuga na alma popular. COnforme 
a Polícia Federal, só nestes dois últimos anos, 
nada menos de 137 mil e 629 brasileiros aban­
donaram o País. - -

A torrente de greves indica a falta de rumos 
certos, a carência de estilo confiante, a neces­
sidade de parâmetros adequados. Recente­
mente, o Senador João Menezes espantou­
nos a todos com a informação de que, entre 
86 e 89, houve no Brasil 5.677 greves. No 
período, em núrrieroS redondos, tiVeriiOs 154 
milhões de homens-dia parados. Esse susto 
logo se transmuda em receio. Na última fala, 
o próprio Chefe da Nova República se queixou 
de 8.790·greves, e as paredes destes quatrO 
meses já sçmarn 1.288. Mas os não-atingidos 
pelo aviltamento da moeda vêem fins políticos 
nesses movimentos. 

A Nova República comprometeu-se, sobre­
tudo, a enfrentar os desafi_os econõmicos. Eles 
existem desde o inklo do crescimento do País 
com bas_e na substituição de importações. 
Buscavam-se a proteção da indústria domés­
tica _e a participação no processo produtivo. 
Graças a isso, nas décadas de 50 a_ 80, o 
PIB avançou oito_vezes, e o produto industrial, 
onze. O Brasil situou-se entre as nações de 
maior cresdffiento. 

A fase mais dificil da economia brasileira 
registrou-se no começo da atual década, e 
o processo de recuperação iniciou-se em 
meados de 84. Exatamente, oito meses antes 
da chegada deste Governo. O PIB cresceu nu­
ma taxa de 6,4% ao ano, e a rendapercn.n!!;:, 
na proporção de 4,2%. !"ia Hctpa, o cresci­
mento br_asileiro retomou o nível das décadas 
de 50, 60 e 70, com as taxas, respectivamente, 
de 7,2 e4,2%. 

Nessas vésperas de Nova República, ocor­
reu fato semelhante c_om a fárrri?tÇáo de Capi­
ta] de investimento comõ percentagem do PlB. 
Ele subiu de 15,6%, em 1983, para 20,4% 
em 1987. Avizinhou-se dos animadores 23,2% 
dos anos 70. Foi ess_a a maior taxa da história 
econômica do País. Mas Jogo em 1988, con­
forme o IBGE, o crescimento do PIB não pas· 
sou de inexpressivo 0,03%. É o terceiro e me­
nor resultado da _década de 80 de_ nossa pro­
dução de bens e serViços. Em "81, tivemos 
3,13eem83,2;83%. --

Os anos _8Q são uma _ _década perdida. A 
afirmação_ é_-dos técnicos da Seplan, e as _suas 
marcas são a queda do Produ!o Interno Bruto, 
a escalada das taxas de inflação e o aumento 
do endividamento externo. 

Os dados do IBGE esclarecem que, em va­
lores, o PIB de 1988_ foi de 92,9 trilhões d~ 
cruzados, e o per capita ftxou-se em 643 niil 
cruzados ou 37 salários mínimos anuais. A 
variação do per capita foi de menos 2,3%. 
COmo causa, dão-se o desacelerameoto da 
economia e o crescimento da população. 

Aos bem infOrmados, a situação do País 
é de extrema delicadeza, de excessiva graví~ 
dade, de grande preocupação. Estamos em 
perigosa fronteira: oU hiperinflação ou reces­
são assustadora. A demora nas decisões pode 
levar ao imprevisível. 

Hoje, estão brutalmente acentuadas as desi­
gualdades econômicas e sociais. Milhões de 
brasileiros, trabalhadores anônimos, não se in~ 
serem nos benefícios do desenvolvimento. Só 
em slogan a justiça s_ocial da nova República 
constitui o fundamento do progresso. Cada 
vez mais, a riqueza torna-se privilégio de uns 
poucos. 

Um maior agrãvarrú~-nto-da crise nos Jevarâ 
a rumos perigosos: estamos em cima de um 
vulcã_o. A erupção _será violenta e de difícil con­
trole. A acentuação da queda de emprego po­
de_ser ,o rompimento. E o Governo nada faz 
de sério para conter o desgaste da moeda. 
Apenas se diverte como o jogo--dos índices,­
com_ o blefe d_O$ índjces, com a m~nipulação 
dos índices. No passatempo, só perdem os 
assalariados. 

O livro "Brasil: Reforma Ou C~_os", de Hélio 
Jaguaribe e outros economistas, traz um paté­
tico apelo aos brasileiros. Os autoreS advertem 
para o distanciamento da sociedade industrial, 
com o título de oitava economia do Ocidente, 
da sociedade primitiva, que ostenta um nível 
de subsistência no meio rural. 

Atentem os Senadores para esta informa­
ção de Jaguaribe: com renda per capita até 
de um quarto do salário mínimo, 15% das 

_ famílias vivem em condições de miséria; e, 
com rendimento per capita até meio salário 
mínimo, 35% delas estão em estado de misé-_ 
ria ou de estrita pobreza. 

O ''Brasil: Reforma ou Caos" faz esta Outra 
advertênda: das pessoas que trabalham, 
65,1% ganham, por mês, até um salário míni­
mo: 10,1% recebem mais de_três;_~ apenas 
1,4% auferem além de dez. Também informa 
qUe os 50% mais pobres do País participam 
apenas de 13,6% da renda brasileira, enquan­
to o 1% maís-rico ·e cohtemplado com 
13,13%. Este 1% de ricos tem 50 vezeS a 
renda da metade mais -pobre) 

Os dados ago(a oferecidos à luz têm tÕda 
as cores das questões de consciência. Exibem 
que 27% das crianças se acham nas garras 
da miséria e 53,1 %, na extrema pobreza. E 
ouçar:n isto, Sr~: Senadores; são crianças 54% 
das pessoas em estado de miséria. Agora, es­
cutem: o Nordeste contém 48,6% da pobreza 
total do País e, em seus campos, estão 68% 
da- miséria rural brasileira. E o Norte não fica 
atrás. 

O ex-JV\inlstro da_ Fãzenda, Emane GalvééiS, 
classifica de alarmantes os sinais de tiossa 
economia nos últimos meses. E por quê? Des­
de setembro, mostra-se negativa a atividade 
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industrial. Nos últimos doze meses,! o índice 
de queda é de menos 6,9%, O pique -coube 
a fevereiro passado. 

Revivemos, Sr. Presidente, o Plano Cruzado 
e o Plano Bresser. Em janeiro ·de 86, tivemos 
uma inflação de 17,8%. Em fevereiro, 15,0%. 
O Plano Cruzado impeâiu o desconti'Ofe até 
novembro daquele ano. No período, o menor 
índice foi menos 0,9%; e o maior, 3,3%. D-~­
pois, como esperavam todos, veio o brutal 
recrudescimento. Já em junho de 87, registra~ 
ra-se uma inflação de 26,1%. Foi quando, com 
a1gumas alterações, o Plano Bresser reeditou 
o cho_que de 86._A inflação voitã para 3,1% 
e, nas vizinhanças desse percentual, perma­
nece até agosto de 87. A partir daí, nova acele­
ração, para, em 88, chegar a ffiiiis de 27% 
em outubro e novembro; 28,8% em deZemM 
bro; e 36% em janeiro últi_nl.o. 

O Plano Verão repete os dois outros e tem 
o mesmo objetivo: -a redução da inflação por 
curto prazo. Que significa isso? Mostra C:jue 
ainda nãoJemos as condições necessárias paM 
ra combater a inflação, Esta instabilidade mo­
netária não vem só da pressão dos gastos 
governamentais e do percentual acrescido aos 
custos para cobrir despesas suplementares e 
garantir a margem de lucro. Não resulta só 
do défidCj)úblico e da realimentaçào inercial. 
Para o ex-Ministro Eman-e Galvêas, a inflação 
brasileira se alimenta também na falta de creM 
dibilidade do Governo, na remarcação de pre­
ços e na intranqüilidade política. 

Que nos reservam os· próxirrios meseS;! As 
conseqüências negativas do Plano Verão. O_ 
terceiro choque contou com o apoio do em­
presariado, mas faltou-lhe, principalmente, a 
credibiltdade popular. Para isso, concorrem a 
anuJação do esforço_ de contenção do déficit 
de caixa, a dilitação do período de altas taxas 
de juros e acriação de uma expectativa alta­
mente inflacionária, como conseqüência dos _ 
fracasSos dos planos anteriores e das altas­
taxas de juros. 

Enftm, a verdade veióà tona. No ano passa­
do, houve recessão. A afirmaÇão é do IBGE. 
O Produto Interno Bruto caiu 0,3%,-e o PIB 
per capita, 2,3%. As expectativas sao no Sen­
tido de que não há tendência de expressiva 
recuperação nos próximo-s-m-eses-:- Em outras 
palavras, a recessão de 88 ameaça ser maior 
em 89, e só poderá ser Vencida com a solução 
da crise política em que naufragou á nova 
República. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador João Castelo, eu havia solicitado à Mesa 
tempo para, corno lide-. responder ao discurso 
de V. Ex", mas_ temo; pela duração da sessão, 
que não haja condição e, por isso, me afoito 
a fazer um aparte, que espero; tanto quanto 
possível, seja breve ... 

O SR. JOÃO CASTELO - Quero ape­
nas, sem interromper o aparte que concedi 
a V. Ex", dizer que responder a um discurso 

desta natureza num simples aparte significa 
querer fazer um discurso paralelo ao meu, e 
eu não concordarei, e gostaria que, se V. Ex' 
não tiver condições, no tempo necessário do 
-apa_rte, para respon~er_àS _minhas afirmaçõeS, 
V. Ex" volte, marque uma data, e terei o prazer 
aqui de ouvi-lo, para, se possível, contestáMlo, 
e darei a V. Ex•, inclusive, os dados que aqui 
estou citando. 

O Sr._ Marcondes Gadelha- Espero que 
V. Ex" não me Impeça de faZer as duas coisas. 

O SR. JOÃO CASTELO - Não, será 
um prazer, porque V. Ex•, além de meu amigo, 
um Jovem brilhante, por certo enriqUecerá o 
me_u discurso. Apenas quis dizer que, por dar 
muito tempo a V. fr, não poderei permitir 
que o meu i"aCiocftiio não seja desenvolvido 
e eu não conclua o meu discurso. Foi só isso­
que quis dizer a V. Ex". 

O Sr. Marcondes Gadelha- Perfeito. fiM 
carei nos prazos regimentais, não me exce-­
derei de 5 minutos no meu aparte e sei que 
vou ficarMihe devendo, nobre Senador, pelo 
brilho do seu dis_curso;-pela abrangência, uma 
análise críticá mais aprofundada um pouco 
mais adiarite. -

OSR. JOÃO CASTELO-E muito agra­
decerei a V. Ex~ me previna, para que eu esteja 
presente. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex" faz 
um discurso multo bem elaborado, pena não 
seja novo. Na verdade v: Ex' repete tudo o 
que o Governo já vem dizendo. Q Governo 
é o primeiro a mostrar esta situação, esse qua­
dro de dificuldades por que o País atravessa. 
Ninguém esconde a crise-que o Brasil vive, 
e quando o Governo parte para um gesto que 
chamo heróico - no sentido médico _.:.;: de 
entrar com um Plano Verão, com congela· 
mento de preços, com medidas drásticas, é 
porque Compreende a extensão, a profundi­
dade desta crise. Levantei aq~Ji pequenos. tópi­
cdSâO s_eu discurso que pretendo rapidamen­
te repassar, nobre Senador. V. Ex-o fala do pes­
simismo, do desencanto, desse clima de terra 
r.l ..... :.::"'Jstada em que vive o Brasil hoje em dia 
E peç-o a V. Ex~ que passe uma vista d'olhos 
na América Latina, nos nossos vizinhos._ Torne 
a estável e tradicional Argentina, com sua eco­
nomia sólida, madura, civilizada, que atravessa 
uma das fases mais difíceis, e eu diria extrema­
mente penosa, muito mais penosa do que esta 
que o Brasil atravessa, inclusive com convul­
sões s.ociais ~ Jstante graves e tendências para 
a desordem institucionaL Veja a Venezuela, ri­
ca, produtora de petróleo, membro da OPEP. 
V. Ex!' viu as pessoas se matimdo nas ruas, 
sem se entenderem por quê. Se. V. Ex" olha -
ao lad_o, para o Peru, vai encontrar um país 
com um-a inflação de 10.000% ao ano e o 
terrorismo -implantado. Este é o quadro da 
América Latina, e eu diria a V. Ex' que, se 
isSo é desencanto, nobre Senador, o Brasil 
aindá é uma terra de promissão, quando com­
par.ã"do com esta situação. Milhares abando­
naram o Brasil, é verdade, e milhares conti­
nuarão abandonando o Pais. Milhares abando-

nam também outros países, inclusive os paí­
ses ricos, as migrações, as mudanças de am­
biente são a marca do nosso tempo, nobre 
Senador. Já houve um historiador Buckardt 
que dizia qUe-vamOS repetir, modernamente, 
a situação da fdade_Média andarilhos;· pessoas 
que mudam em busca de situações melhores, 
seja para aprendizado, seja por emPrego, e 
essa é uma ânsia de crescimento própria da 
sociedade, e feliz do país que pode permitir 
aos seus_cidadãos mudarem, poderem pagar, 
ter condições de financiar as suas viagens, 
e permitir que eles atravessem as suas fronteiM 
ras. Alguns países vedam, proíbem completaM 
mente _a saída dos seus cidadãos, e outros 
simplesmente nãO têm recursos para permitir 
que eles se mudem para outras regiões. Gre­
ves: o Governo anunciou e foi o Presidente 
da RepúbliCa - e não foi V. Ex- o primeiro 
-quem disse na televisãO que vivemos-"8.9'00 
greves nos últimos anóS, qüe- estamos--com 
1.288 greves este ano. Nobre Senador, isto 
é uma prova do clima democrático que esta­
mos vivendo neste País. Não houve nenhum 
slnal de intolerâriCiã_. Apesar das 8.900 greves, 
e apenas estamos mostrando que é possivel 
administrar um País em crise utilizando ape­
nas do_ instrumental da democracia tomada 
aqui como idéia força, apesar das 8.900 greves 
não foi preciso baixar o cassetete em ninguém, 
não foi preciso soltar a política na rua, não" 
foi preciso tomar me"didas de força e à luz 
da lei, estamos conduzindo este processo-de 
convivência social em um tra:Ose, é Dein véfda­
de, mas como um aprendizado que há de 
nos ser extremamélté- útil para o futuro. Im­
porta que não houve ruptura da ordem social, 
apesar de toda essa onda de greves. Final­
mente; pat;;Cnão me alongar no aparte a V. 
Ex", e_ poder mais adiante, num pronuncia­
mento mais alentado, teçer comentário maior 
ao seu discurso, eu havériã. de me referir ao 
problema do crescimento zero, de que V. Ex' 
falou, à taxa de inflação, ao âesgaste da moeda 
e V. Ex" diz que o Govern-o não faZ nada de 
sénio. Pelo amor de Deus, nobre Senador 
João Castelo! Não_ vamos ser injustos a este~ 
ponto. O Governo tentou todas as alternativas 
que lhe foram apcmtadas pelos heterodoxos 
do PMDB, pelos Kéynesianos, pelos cepalinos, 
pelo ortodoxos, alternativas hibridas. Este é 
um GOVernO-quê vem- tei1tãfiaci, ·por tõdos os 
meios, aqüilo que os economistas acham que 
é sério, aquilo que a Oência Econômica consi­
dera sério, Houve professora de Economia 
que chorou publicamente, dizendo que oBra­
sil tinha atingido o máximo de seriedade em 
termos de proposta econômica. Não só de 
seriedade, mas de refinamento, de compe-­
tência, na arte da gestão econômica do País. 
Fomos ao fracasso por inúmeras vezes e cón­
tinuamos tentando. Importante é que não sãíM 
mos da raia, importante é que não abando­
namos o ringue, importante é que não entre­
gamos a toalha. Até a undécima hora, até o 
apagar das luzes, até o final do seu discurso, 
estamos tentando, nobre Senador. Encerro 
aqui, dizendo apenas isto: se houve falta de 
colaboração, se houve falta de ação, de empe­
nho, V. EX há de tributar muita responsabi-
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üdade a este Congresso. Seilada foi feito, par 
exemplo, para reduzir o défidt, se_ nada foi 
feito para encurtar o_s gastos do Governo, V. 
Ex' sabe a quem atribuir esses fatos. O_Conw 
gresso foi inventado para diminuir o poder 
do rei. Para segurar a bolsa, instituiu-se o pur· 
se power, a maneira de impedir o Governo 
de gastar. Este Congresso lamentavelmente 
se esmera, se esforça em forçar o GOverno 
a gastar, em obrigar o Governo a manter des­
pesas inúteis, a manter um déficit que não 
termina nunca e que vai fazendo procriar o 
quadro de desgaste da moeda a que V. Ex" 
se referiu. Tem os que fazer um ato de contii­
ção também na hora das acusações, mas isso 
é uma outra questão e eu não quero roubar 
o seu precioso tempo, nobre Senador. 

O SR. JOÃO CASTELO -Já roubou, 
nobre Senador, V. Ex" Já roubou demais! 

O Sr. Marcondes Gadelha - Mas nós 
teremos, depois, oportunidade para um outro 
discurso mais alentado. Eu lhe peço desculpas 
pela interrupção do seu discurso. 

O Sr. Jarbas Passarinho _. Permite V. 
EJr um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO-Antes de con­
ceder o aparte ao nobre Senador Jarbas Pas· 
sarinho, quero apenas dizer ao Senador Mar­
condes Gadelha que, no momento que eu 
vejo com tanta veemênçj_a S. __ ~ defender o 
Governo da Nova República, lembro-me dos 
idos de 1971/1974, quando eu era vice-Líder 
da Arena e ele era do MDB. O discurso era 
completamente outro. Naquela época, tudo 
de positivo que nós conhecemos _e que eu 
aqui relembrei en passant, era agredido e __ es· 
quecido. Hoje, procura-se justificar, tudo de 
negativo como S. ~. acaba de fazer, com 
o infortúnio, o insucesso e a incapacidade dos 
países vizinhos. 

Eu quero sab_er por que o G_ovemo brasileiro 
não tem competência para resolver o proble­
ma do Brasil? Eu SOu brasileiro! 

Concedo o aparte a V. Ex~, nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu n"ãó-pre­
tendo_entrar na sociedade daqueles que são 
"os ladrôes de discurso de V. Ex'", segundo 
foi dito ainda há pouco. Apenas aguardava 
uma oportunidade para dizer que V. Ex!' faz 
um diagnóstico muito severo, mas muito veraz 
a respeito do que aconteceu r.o País nesses 
óltimos anos. Eu gostaria apenas de lembrar 
dois pontos, para ficar dentro do prazo que 
o Regimento permite aos aparteantes; primei­
ro, tivemos problemas gravíssimos no fim do 
Governo do Presidente Figueiredo, quando a 
economia mundial- toda ela- estava abala­
da V. EX'-esfá lembrado que estávamos em 
plena recessão econômica. A mim me coube, 
por exemplo, dirigir uma Previdência Social 
com um desemprego em massa praticamen­
te, e um crescimento negativo do Produto In· 
temo Bruto, o que significava, portanto, ter 
que fazer enormes ginásticas, não só mentais, 
como também de articulações de soluções 
de emergência, para que a Previdência pudes­
se continuar pagando. Hoje, temos um mundo 

próspero. E muitas_ vezes, em conflito com 
aquilo que acaba de dizer o Senador Marcon­
des_ Gadelh~ que não é só o CongressO que 
terá contribuído para isso, declara a Seplan 
- e_confirma o Ministério da Fazenda-, que 
só a Previdência Social no Brasil será respón­
savel por 2,5% do Produto lntemo Bruto no 
déficit nacional e, por isso, não poderia zerar 
o déficit É uma questão, portanto; em Que 
se deve levar em consideração a situação 
atual. V. Ex" citou, por outro lado, o problema 
de "como deixamos o Governo", e aquela ma­
gia que se fez em relação à possibilidade da 
Nova República, que salvaria todas a.s ques­
tões. V. Ex:'_citou dados que me parecem irre­
futáveis, mas quero apenas chamar a atenção 
de um a mais, que naturalmente agradará aos 
ouvidos do eminente Senador Jutahy Maga­
lhães: tínhamos comunicaçóes perfeitas, falá­
vamos com o mundo e, hoje, não apenas aqui 
em Brasília, mas em várias cidades do Brasil, 
o que se passa é até uma coisa meio irônica: 
liga-se o telefone com os algarismos perfeitos 
certOS, e entra uma gravação: "Esta é uma 
gravação da Embratel. Verifique q J1Úmero de 
código ... ", qu.il:rido estávamos com o número 
de código absolutamente correto, E em se­
guinda, consegue-se falar. E quando_ se conse­
gue falar, em interurbano, cai a linha. Cai a 
linha uma vez, caí a linha duas vezes. Estamos 
voltando, nobre Senador, ao perfodo de 
1963--1964, qUándo; em meU- -Estado-- e, 
provavelmente, no de V. Ex" - havia o_ boy 
do telefone, que era pago pelo comerciante 
para tirar o telefone do gancho e ficar espe­
rando uma oportunidade, dentro de uma ou 
meia hora, para que pudesse haver linha. E 
quando, infelizmente, a ligação dava sinal de 
ocupado, era um verdadeiro desespero. infeliz­
mente, tem-se pasSado isto. Não sou um nü­
lista e, _muito menos ainda, um maniqueísta. 
Acho que muitas coisas que o Senador Mar­
condes Gadelha diz naturalmente sabemos 
ser verdadeiras e, como V. Ex• situou muito 
bem, remetem a seu discurso de alguns anos 
passados. Entretanto, parece-me que V. Ex" 
me permitirá que esse quase discurso paralelo 
QUé1ãmJ:fém estou fazendO seja enc_errado di­
zendo apenas isto: os nossos problemas eco­
nômicos foram gravíssimos no período de 
1 962 a 1964, quando tivemos crescimento 
negativo- dó PIB, e o Mundo era próspero. 
Quando tívemos problemas de PIB negativo, 
prin-cipalmente em 1982--198_3, O Mundo esta­
va abalado, e éramos parte desse Mundo, com 
uma economia dependente. E, agora, qual é 
a explicação? 

O SR. JOÃO CASTELO -Agradeço a 
v. EX' o·apãrte, que engrandece-o-meu dis­
curso. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Senador, gos­
taria de dar um aparte. 

O SR. JOÃO CASTELO- Com o maicir 
prazer darei, mais adiante, o aparte a V. EX 

Nestes quatro anos, fez_o G_Qvemo um enor­
me esforço para dar a impressão de que tudo 
ia bem: ·o econômico, o .social, o político. Mas 
os fatos mostram que não adianta tapar o 

sol com a peneira. O próprio defensor do Go· 
vemo que me aparteou há poucos instantes, 
Senador Marcondes Gadelha, confirma tudo 
aquilo que eu aqui trouxe, e diz que a crise 
existe. S. EX' não nega. E eu pergunto: quem 
gerou essa crise? Porque não a resolv_e? 

E talvez por isso, por se querec tapar o sol 
com a peneira, saíram dos veículos de comu· 
iúCaçã_o os ibo{jes de pOpularidade_ do Piesí­
dente. 

No País, em sã consciência, não há quem 
não reconheça ser esta a mais preocupante 
fase de __ nossa história. Em verdade, a oitava 
nação do mundo paga o preço de um Governo 
divididO, desorganizado, em luta consigo mes· 
mo e sem condições de amenizar as formas 
de vida do brasileiro. 

Como instituição, a Nova República mergu­
lhou numa crise de autoridade. Como Nação, 
afundou numa crise de credibilidade. Como 
Governo, naufragou numa crise de confiança. 
Como Executivo, despencou numa crise de 
ministros. Tudo trouxe descrença: os avanços 
e os recuos, a llãriedade do discurso, o des· 
compasso dos atos, a falta de rumos. Todo 

_o Governo é lentidão, frouxidão, omissão. Tan­
to o oficial quanto o paralelo. O mal não vem 
do corpo, mas da cabeça. 

A Nova República veio ultrapassada pelos 
anseios da Nação. Os péirtidos foram incapa­
zes de enriquecer a transição iniciada com 
o gradualismo- de -Geisel e concluída com 
abertura de Figue_iredo. Faltaram-lhes defini­
ção e segurança. G6vániadores cederam as 
pressões palacianas e lideranças caíram nas 
teias do fisiologismo. 

E os partidos? Omitiram-se na-miSSão" fisca­
lizac;iora e limitaram-se a crítiças p~rdaiS e iso­
ladas. Nem cobraram as transformações nem 
as mudanças no estilo de Governo. Nada de 
proposta séria, nada de rompimentq com o 
velho·: É o mesmo o discurso, a mesma a 
retórica,_ a mesma a filosofia._ Aí está a vetUsta 
classifiCação de es(Juerda e direfta. Aquela co· 
mo suposta dona das reformas e das revolu· 
ções, e esta como senhora do conservado· 
rismo. 

A Perestroika russa, a ação prívativista de 
Margaret Thacher, o clamor sobre a fome no 
Pafs, nada sacudiu a Nova República. Ela não 
se acreditou e, sem identidade, apoiou-se no 
favor, montou no dientelismo e garantiu-se 
na proteção cartoiial. Deu as costas para a 
mobilidade social, a distnbuição de renda, a 
redução da pobreza. 

A Nova República seria a continuidade da 
modernização do Pafs, mas revelou-se incapaz 
de definir direitos, _renoVar cOnceitos, fixar 
competências, prescrever limites. A viabilidade 
do Br.asil comprovou-se nóS anos 30 a 80.-­
Mas, hoje, o Pais exibe uma crise de identídade 
e não conta sequer com um projeto sério e 
global de desenvolvimento. No campo políti· 
co, a Nova República entrou em retrocesso. 
Faltam-lhe Jíderariçã~ idEüllificadas com a al­
ma J)opular e fiQuras expressivas na luta pelo 
desenvolvimento. Por isso, não se voltou para 
a industrialização avançada, não cuidou das 
altas tecnologias, não cf[ou um modelo de 
competição. 
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O Estado_ desfigurou-se em suas funções, 
suas formas de aç_ão, sua ideologia. Engol· 
fou-se no Estado centralizador. EntranhoU-Se 
no Estado-empresário. Eri1bl'erihOU~Sé no- ES-­
tado burocrático. Nenhuma orientação à -ini­
ciativa privada. Nenhuni suprimento. Nenhu­
ma fiscalização. por falta de unidade, a Nova 
República põe em riSCo o progresSo daS déca­
das dos anos so;_&:o-e-70. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V. 
Ex" um aparte, nobre Senador João C~telo{ 

O SR. JOÃO CASTELO - Com multa 
honra, nobre Senador Jut~hy Magalhães.. · 

O Sr. Jutahy Magalhães -Agradeço a 
V. Ex• e lamento inter_ro_r:npê-lo neste instante, 
mas o faço em virtude de ter outras obrigações 
que determinam a minha saída do plenário 
quase que de imediato. Nobre Senador João 
Castelo, V. Ex' está proferindo um libelo contr.;l. 
a atual Administração. Estou certo de que o 
nosso colega e arriig'o Sen-ador Racrid Selda-­
nha Derzi,- como Dder- ao GoY~pôs ler­
este pronunciamento, dará a resposata que 
o GovernO conSidera neçessária. Pa,rabeniio-o 
pelo que Y. Ex- está dizendo, felicito-o pelo 
seu discurso, porque V. Ex' está apresentando 
pontos que não tem contestação, para os 
quais não exíste possibilícla_dé de contestaçã_o. 

Temos um Governo que Se irliciou Com o 
slogan "Tudo pelo Social". Se tivemos um 
desenvolvimento n~s últimas décadas, sem~ 
pre dissemos que existia _uma _dívida social 
a ser paga, e essa dívida era. o grande-cOmprO­
misso da atual Administração. lníeHzme_nte, 
essa dívida tem aumentado_. V. Ex· cila__o_da.çlq 
que somente I ,4% da população brasi!eirã gá­
nha mais de dez._ sa_lá_rios mínimos. Poderia 
citar o dado de que menos de 1% da popu­
lação brasileira tem..rnais d_e 50%_dé) ~ª- te~ri~ 
torial corno propriedade rural. Então, a má 
distribuição ft,tndiárfa que· existe permanece 
e aumenta a cada ano no Brasil. V. Ex" poderia 
citar também que 30 milhões de idosos, nó 
ao 2000, farão parte da população brasileíra 
e essa parcela da população está inteiramente 
esquecida pelo atual Governo, como.estão_es-_ 
quecidos os menores. V. Ex• cita umà série 
de fatos e poderiamos dizer - até há pouco 
temo - que, na realidade, a atual Adminis­
tração teria a apontar, como já o fez, por várias 
vezes, o Presidente Sarney naquelas "Conver­
sas ao Pé do Rádio_", pelo menos, a liberdade, 
a parte democrática deste Governo, a liber· 
dade em que estâ a população. Foi citado 
aqui, pelo Senador Marcondes Gadelha,. que 
não houve slnal de intolerância, apesar das 
greves. Ora, me_u_D~us_<;lo céu, o que é essa 
Medida Provisória n~ 5C senao o -rbãior Sihãl 
de intolerância que o Governo poderia dar a 
respeito das greves? -Quando s~ diz que não 
houve demonstraçõe_s de cas_se!etes na rua, 
não houve cassetetes, mas houve tiros.-Nobre 
Senador, não_ quero prolongar-me, porque te­
nho que sair. Vou ler com a milior atenção 
o pronunciamento .de V. Ex• até o final, porque 
esse discurso mereCe desdobramento por 
parte das diversas Lideranças desta Casa. Mais 
uma vez parabenizo V. EX" pelo que tem dito. 

Também estou solidário com V. ~ nessas 
crÍticãs. Qüem· foí ó re-sponSável peloS errOs 
oc-orridOs hestes; últimos anos? O Presidente 
-da República, que é o responsável pela a1:ual 
Administração. [gua1mente quando se fala co­
mo ocorreu agora, também, que é um favor 
que se_faz atender-se às normas constitucio­
nais e estabelecer-se prioridades para esse 
atendimento, quando é obrigação do Governo 
tender àquilo que foi determinado pela Consti­
tuinte. Portanto, vamos traba1har; vamos conti­
nuar lutando para acabar com essa descrença 
que ·existe por parte da população. Hoje, -o 
põV6 BraSileiro nã-o acredita e mais nada. E 
outro dos -grandes males que temos hoje a 
enfrentar é a descrença popular com as insti­
twições, com os políticos, com os partidos polí­
tk_os, com este Governo. E nãó podemos ver 
mars ·os brasileiros descrente_s. querendo sair 
deste País. 

O SR. JOÃO CASTELO - Obrigadq~ a 
"V.: EX-' pelo brilhante aparte que velo enriquecer 
O meu discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que se 
esperava do novo Govem_o? A reforma das 
funções do Estado, a _reformulação da econo­
mia nacional, a renovação da administração 
pública. Enfim, o Estado no comando de uma 

-ordem moderna, de uma comunidade mo­
derna, de_ unla _República moderna. Estado, 
sociedade dvil e setor privado em perfeita CO­
munhão de idéias e. propósitos. 

Mas, que vemos.l ü" abandono do debate 
sério, a perda da perspe<:tiva histórica, a falta 
de modelo de progresso, o distanciamento 
da revolução brasileira. Não se considera a 
sociedade corilo urn todo, a sua estruturaç3.o, 
a sua evolução, a sua e_spedfiddade. O juiz 
do desenvolvimento são as conveniências 
pessoais, os _arranjos partidários, os interesses 
grupais. - - - ---

-O próprio regime militar permitiu e estimu­
lou o debate. Análises, estudos e livros marca­
ram os anos--70~ O novo- no- lugar do velho. 

· Ao_ contrário, este final de década deixou o 
País ao sabor de ocorrências externas e de 
int~~~~-9~_ucos segmentos sociats. 

Em suas pregaç-ões, Tancredo Neves des­
pertou a sociedade para a dívida soc:ial. Algo 
teria de se f~zer urgentemente em favor dos 
30 milhões de deserd<)dos. Agora, em trabalho 
pedido pela OIT, o pernambucano Maurício 
Romão conclui que os credores da Nova Re· 
pública são em número bem maior. Chega 
a 62 milhões os brasileiros que vivem abaixo 
da linha de pobreza. 

De onde vem esse estado de privação? In­
forma o Professor Romão: em 1980, 9,2% 
dos brasileiros controlavam: 40% da renda na­
ciohal e 46,7% eram obrigados a viver apenas 
com 10% dela. Seis anos depois, vejam bem, 
seis anos_ depois, o percentual dos detentores 
dos 40% caiu para g;cn%. Enquanto iss_o, su­
biu para 47,27% o númeio dos que recebiam 

-S6mente 9.2% da renda. 
Ao lado dessa triste realidade, temos a infla­

ção a devorar principalmente o trabalhador. 
Na -mtã aos -reajustes, ele é sempre a vítima. 

Os preços são mais 'Jelol.es, e cre_sçe~o !lúme­
to dos desempregados. E, cada vez que a infla­
s:ão cresce, mais c~nfiança_perde o Governo. 

Paralelamente, soO a (oima de_ impostos, 
a Nova República confisca grande parte da 
renda dos que trabalham e produzem. Ou" o 
Governo criã, ou aumenta impostos, ou eleVa 
alíqUOtas. -o jornalista Fernando Pedreira ad­
vertE!" q-üe esta situaçãQ se assemelha à de 
50 e 60. O País está igtJalmente corroído pela 
inflação e gastança desenfr_e~da. Os dirig_eQ.tes 
de ontem eram populares e os de hoje são 
desgraçadamente impopulares. Aqueles po· 
deriam ajudar eleitoralmente. Este não pode 
soccirrer a ninguém. Então, qual será o destino 
da Nova República? ----=-

As próximas eleições são a única esperança 
da Nação. Anunciam-s~ como passo decisivo 
para a formulação de um projeto de retomada 
do desenvolvimento. O último pleito presiaen­
ciaf ocorreu e.m-f960. O País tinha só 15 mi­
lhões de eleitores. No momento, somos 80 
milhões de votos. A maioria é de jovens. So­
mente entre 16 e 18 anos há 10 milhões. isso 
garante uma eleição marcadamente ideoló­
gica: nova na mentalidade, nova nas reivindi­
cações, nova no~ requisitos de progresso. O 
ponto fundamental não çer(l o antigo dualismo 
direita e esquerda. Já não o é em outros países. 
O povo quer trabalho, ordem, justiça. Tam­
bém responsabilidade, autoridade,_c:ompetêh­
cia. SobretUâO, -seriedade, coragem e gran­
deza. 

.As pesquisas de opinião começam a des­
vendar as exigências da sociedade. A base 
da disputa serão diagnósticos reais e propos­
tas concretas de renovação. _Os candidatos 
terão de mo_strar-se preparados e em condi­

--ç:ôes ~de empreender as reformas que o País 
exige e que a Nova República ignorou. O libe­
ral, o neoliberal, o socialista, o de_rnocrata, o 
populista, o marxista, todos. _ 

A nação quer o crescimento econômic:o, 
a modernidade, a distribuição da renda, a me­
lhoria das condições de vida e o fin:t.dª miséria 
Hoje, oito de cada d~ eleitores estã,o ~baixo 
da linha de pobreza, e muitos concluíram o 
primeiro grau. Efes são 63 milhões dos 80 
milhões de votantes. E mais: 94% dos brasi­
leiros vêem os programas de televisão. 

As siglas partidárias terão pouca influência 
no comportamento desse eleitora_do. Em re­
gra, nossos partidos não têm ideologia, não 
ostentam peirtif dOutrinário, não se identificam 
com os programas. São meras entidad_e.s_ que 
compõem o processo eleitoral. -são frentes 
descaracterizadas e desacre_ditadÇ~.s, Valem só 
pela expressão isolada de alguns membros. 
Em Conseqüência,_a sociedade mergulhou na 
desilusão e no des~nc~nto. Repudia a situa­
ção, repele os administradores, rejeita o Go­
verno, desconfia das_ agremiações político· 
partidárias. 

À custa de decepç-ões e ao peso da careStia, 
a Nação descobriu que não pode mais esperar 
pelo Goverrio ou pelos partidos. Ela vai_ com 
o candidato e ji...llgcl-o Pela que ele faz..PJQVarn­
no os inquéritos de opinião pública. Será bõm 
ou ruim pára o País? Quéirito a mim, antevejo 
os clarõ_es _qg_ uma verd:__a~ei_ra No~ República 
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As horas de mudar com este Governo jâ­
passaram, perderam-se na crise dp mandato 
presidencial. -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- Nobre Senador João Castelo, gostaria de 
lembrar a V. Ex' que, nos termos regimentais, 
o seu tempo já está esgotado há 5 minutos. 

O SR. JOÃO CASTELO- Quero d~er 
a V. Ex" que, pelas minhas anotações, ainda 
faltam 8 minutos. Já estou conduindo. Devo 
dizer também que esta Casa sémpre foi pró­
diga em liberalidades. A sessão de hoje mos­
trou que ninguém teve o tempo limitado. Por· 
tanto, peço a V. Ex• me conceda Jriais afQiins 
minutos, para que possa concluir o rileu pro­
nunciamento. 

O Sr. Mauricio Correa -Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Cõnduído 
o meu pensamento, concederei o aparte a 
V. Ex", Senador Maurício Correa. 

O SR. PRESIDEN1E (Antônio Luiz Maya) 
-V. Ex~ tem o tempo solicif.ãdO para terminar 
o seu discurso. 

O SR._ JOÃO CASTELO- Forãm as 
horas das dúvidas sobre a legitimidade da in­
vestidura e as horas de desorganização da vida 
do País em nome de mais 365 dias de Presi· 
dente. __ 

Em tempo tão curto, Sr. Presidente, eu- não 
poderia_exibir todos os males_ e _erros da Nova 
República. Mas, nesta análise, eu seria menos 
preciso _se não trouxesse também aspectos 
relacionados com o meu estado. 

Antes de entrar nestes aspectos, que será 
o final do meu discurso, concedo o aparte 
ao nobre Senador Maurício Correa, Uder do 
PDT. 

O Sr. Mauricio Correa- Eminente_ Sena­
dor João Castelo, eu não me_ sentiria bem 
se saísse daqui, hoje, sem participar do seu 
belo discurso, apresentando-lhe a minha total 
solidariedade, os meus cumprimentOs pela ex­
celência de suas colocações. Chego a me in­
dagar o que nos resta fazer neste momento?" 
Falou-se aqui, ainda há pouco, que o Governo 
sob cuja égide vivemos, não-ê o- responsável 
exdusivo pelos seus atos, e que seríamos coni­
ventes ou, de certo modo, omissos, para que 
a nau deste Governo naufragassé. Manifes­
tando a minha solidariedade, o meu apreço 
ao seu belo pronunciamento, devo dizer qUe 
assi.stifnos- a espetáculos mais melancólicos 
nesta Casa: quando o Presidente da República, 
acossado pelo drama da sociedade brasileira, -
remeteu a sua proposta de Plano Verão, en­
contrava-se o Presidente Sarney em viagem 
para Angola, e a proposta chegou ao Con­
gresso ao desabrigo de qualquer proteção par­
lamentar, sem que houvesse o amparo, pelo 
menos, de lideranças qu_e_acompanham o Go­
verno. E me recordo que se encontravam no 
Gabinete do Presidente desta Casa o erilinente 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do 
Estado de São Paulo- Luiz Antônio ele Medei­
ros, o Presidente da Cill - Jair MeneQuefli,­
bem como o Dieese, através do Dr. Walter 

Barelli, discutindo exatamente QS reflexos do 
.nOçl~_o da proposta do Plano Verão, que seria 
aquilo que poderia acontecer com os trabalha­
dores. E naquele desespero, porque ninguém 
sabia com quem negociar, com quEtm se en­
tender, era uma verdadeira torre de Babel, apa­
receu o Minlsfro da Justiça, Oscar Dias Corrêa, 
na tentativa de explicãr às lideranças ali reuni­

- fazer. E disse,_ inclusive, que ali comparecia, 
autorizado pelo Presidente da República, mas 
sem qualquer poder de decisão, para tentar 
encamiilhar a(rueias discuSsões. Por exemplo~ 
agora que o CongresSo Nacional tomOu a de­
cisão -ªe sepultar o decr_eto do Executivo que 
dissolvia três empresas estatais, presencio a 
inérCla· deste Governo em mandar cumprir es­
se decretoJegislativo, a ponto de a Consultoria 
Jurídica esboçar um parecer propondo ao Pre­
sidente da República duas alternativas: o ajui­
zamento e Oj:>rocedimento do Supremo Tribu­
nal Federal, ou cruzar os braços, para que, 
em não havendo nenhum socorro a essas es­
tatais, elas morrani- de in8niÇ:ãÕ. É ~m total 
desprestígio, desconhecimento e apatia pelo 
Poder Legislãtivo. E- qUando" V. ~ -enuncia 
es::;e excelente discurso, não posso sair daqui 
sem- fCirmular:Ihe os meus cumprimentos. 
Talvez seja a mais bela radiografia que se tra­
çou, nestes últímos momentos, sobre a per­
plexidade, a hesitação, a incerteza deste Go­
verno. Antes de retirar-me, porque tenho de 
estar presente na Comissão de Constituição, 
Justiça_ e Cidadania, não poderia deixar de ex­
ternar este aparte, com o apreço e mereci­
mento que o dfscurso de V. Ex• merece. Poste­
riormente lerei_ a conclusão- de seu pronuncia­
mento ·com o- mciior prazer. Meus sinceros 
cumprimeritos. Esta-é um pronunciamento lú-_ 
cido, líquido, correto, sincero e muito bem 
parlamentar, dentro da mais perfeita ética, em­
bora saibamos, por V. Ex-, o comportamento 
do seu estado natal com relação_ao Presidente 
da República. Trata-se de um "'discurso de 
mestre. 

O SR. JOÃO CASTELO- Obrigado ao 
nobre Senador Maurício Correa pelo seu apar­
te, que engrandece o meu discurso. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. EX' rápi­
do aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- Com prazer 
ouço v. EX' -- -

O Sr. Almir Gabriel- Em -prime-fio lugar, 
nobre Senador João Castelo, associo-me às 
mé!f}ifestações de louvor de todos os Sena-__ _ 
dores ao brilho e ao raciocínio do discurso -
de V. EX' Meus parabéns efusivos. Em segun­
do lugar, devo dizer que v._ Ex• está sendo 
extremamente gentil ao colocar no apelido 
Nova República tudo aquilo que a análise do 
seu discurso faz.. Creío que o apelido Nova 
RepúbUca, adotado por T ancredo Neves, na 
vetdade não foi utilizado de forma alguma, 
pelo Presidente que o sucedeu. Eu- diria que 
seria a República Anquilosada a do Presidente 
que o sucecieu. Na verdade, a mediocridade 
e a tibieza de_ste GOverno, que não pode de 
forma nenhuma ser chamado de Nova Repú­
blica, têm cracterizado ou TeítO agravai aqUelaS -

condições que preexi.stiam. Neste sentido, vou 
repetir uma colocação em que insisto sempre. 
Não creio que nenhum País faria a sua Consti­
tuinte, mudaria to_da a sua Constituição ante­
rior, se não estivesse em crise. O estado de 
crise brasileiro sem dúvida nenhuma levou à 
condição da Constituinte, e sería ingênuO de 
nossa parte admitir que não vivêssemos em 
crise. O grave é- que perdemos a p·ossibilidade 
de ter alguém com grandeza sufidente para 
coordenar, para administrar, para conç:iuzir es:. 
sa Crise. Neste aspecto particular, eu gostaria 
de dizer que neste momento, a quem mais 
devem ser rendidas homenagens é ao povo 
brasileiro, qUe, em situação dramática, agra~ 
vando-se a sua situação, mantêm-se em paz, 
na esperança de que a eleição do próximo 
Presidente possa fazer raiar um novo momen~ 
to para o Brasil. Penso que mesmo com in­
quietações, atnda que exista impaciência, o 
povo brasileiro alimenta a esperança de fazer 
ou de tornar este País uma grande Nação. 
Repito, meus paiãbéns a V. Ex;\' pelO seu dis­
curso. 

O SR. JOÃO CASTELO - Muito obri­
gado nobre Senador Almir Gabriel. O aparte 
de v. s~ valoriza o meu discurso. 

Sr. Presidente, já na fase final do meu pro­
nundamento, ·eu dizia que seria menos pre· 
ciso se não trouxesse, também, aspectos rela­
cionados cotT'i"o meu Estado. 

O Maranhão, Sr. Presidente, é hoje objeto 
de constante atenção nacional. Pagamos até 
um alto preço pelos baixíssimos índices de 
popularidade do GoVerno, Nestes ano·s, os 
mãl'ahhenses sofremos discri(l)inaçõeS e 
t"[l.esmo críticas de grande parte de nossos 
patrícios. Muitos supõem que, neste pe-ríodo, 
o meu Estado se beneficiou de grandes obras 
e grandes projetos. Positivamente, isso não 
é verdade. 

Nos_ últimoS dez anos, operou-se uma real 
transformação no Maranhão. Mas é devida a 
planos de desenvoMmentos anteriores ao Go­
verno da Nova República. Foi a partir de 79 
que se iniciou uni efetivo process-o de moder~ 
nização no Estado. Hoje, ali, existe algo de 
diferente daquele Maranhão de indústrias ob­
soletas e decadentes, de agricultura primitiva 

- e de subsistência, de comércio frágil e desti­
tuído de infra-estrutura sócio-econômica. Mar­
cam essa evolução o projeto Alumar, com a 
produção de alumínio e alumina, e a rede viá­
ria construída· ao longo de vinte anos. 

Nesse nível está o Programa Grande Cara­
jás, que vem dos idos de 1975, com o Projeto­
Ferro da Vale do Rio Doce. Em razão disso, 
conta o Estado com a Estrada de Ferro Cara­
jás e o porto de minérios em Itaqui. Ambos 
são fatores de incentivo regional promissor, -
embora lento. 

Nesta hora, muito me agradaria poder dizer 
aqui que esses empreendimentos contaram 
com o esforço do atual Governo. Ao contrário, 
todos eles tiveram saqificada a_ $U_a_ Progra­
mação, com graves prejuízos para o desenvol­
vimento estadual. _ 

Também me seria extremamente agradável 
se pudesse dizer que, em outros setores, a 
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Nova República contribuil,.l para a transforma~ 
ção infra-estrutural de minha terra. Mas não 
há como fazer_ esses reg_i?f_ros. Não existem 
sinais de mudança nos indicadores_s6!:;io-eco· 
nômicos do Estado_-:;- e_ isso fala acima de 
qualquer outra coisa. De 77 a 89,_ a pOpulação 
cresceu em mais ele 40%. A desp~lto disso, 
a sua participação relativa no Produto Interno 
Bruto continua em tomo de 1% do PJB brasi­
leiro. Sempre oscila entre 0,6% e 0,8%. 

A renda per capfta dos maranhenses é ape­
nas'l/4 da brasileira. A dos nordestinos chega 
a 1/3. Há um nome para esse absurdo. O 
nome dele é pobreza ab_soluta. 

Na área da educa_ção, da saúde e da agricul­
tura, os indicadores exib~m uma situação alar­
ffiC;IIlte e constrangedora. Mostram a anulação 
dos esforços de governos ant~rlqres .. O núme­
ro de analfabetos é hqje de 60%. O núinero 
de leitos por mil habitantes, 2,02 apenaS. ·o _ 
setor agrícola está mu_ito longe de atingir o 
nivel de tecnologia avançada do Centro-Oeste. 

Mas nem tudo são desgraças no Maranhão. 
Ali se fez o primeiro trechO da ferrovia Norte­
Sul. Propriamente, esta não é uma obra de 
interesse exdus,ivo d.os maranhenses. Mas, se 
algum dia concretizar-se como programada, 
e essa obra for concluída essa, estrada poderá 
constituir-se num eixo de comércio entre o 
Norte e o CentrO-Üj;!ste, com vantagens para 
o Estado. Surgirá um novo sóc!o_no processo 
de desenvolvimento brasileiro. 

Mas as nossas reais perspectivas de mun­
dança vinculam-se ao Programa Grande Cara­
jils, em cujo bojo se acham os projetos da 
Vale do Rio Doce e do Consórcio Alumar. En­
tretanto, até este momento, não s_e:-_ind.ustri<;3-
lizaram os minédos de ~rajás, como mand,a,_ 
a programação e exige o interesse regional. 

Lamentavelmente, n_ão existe uma_ açã_o ca­
paz de viabilizar e incentivar indústrias deriva­
das para a utilização local da matéria-prima 
ali gerada. A simples exportação- do minério 
bruto em quase nada beneficia a região. 

O Programa Gfãnde Carajás não segue o 
planejamento global aprovado pelo Congres­
so emJ 975_.Abandonaram-se a diversificação 
de atividades, e, em .conseqüênda, a progra­
mação do _setor primário, que envolve, além 
do Maranhão, parte do Piauí, do Pará e do 
Tocantins. 

Agora, ali, só existe lentidão, falta de àes_cor· 
tinio, ausênda de de_ciSãO. Nem o Governo 
Federal nem o esta_d_ual se mostram dispostos 
a enfrentar esse desafio do desenvolvimento­
harmônic:o do Pais. 

Faz pouco, Sr. PreSidente,-o Senaçlor Ro- · 
berto Campos assinalou que "o pessimista é 
o otimista bem informado". Então, em face 
dess.es fatos, diante desses números, em fren· 
te dessa realidade, quem, senãÇI o~desiQfo_r­
mado ou o áulicp, s~a <::apaz de negar que 
esta Nação desandou política e economk:a-
mente? _ 

A sociedade cansou-se de ouvir ª_Nova Re­
pública falar em transição democr6tica, de_ vê_~ 
la querer roubar o êxito_ de outros_ governos. 
E; de tanto ouvir e;_Y..f!I, ela se convenceu de 
que o apelo a esse imaginário trânsito someri- · 

te encobria a incom~etência do Governo para 
enfrentar os_ ç:_omprornissos com a Nação. 

A NOva R~púl?lica·<::<!-nalizoU os moti~s po­
pulares por eleíções diretas para Presidente 
da República, mas atrasou, em um ano, o aten­

--dimento -desse ardente anseio do povo. o 
ConQresso não aproVou a mensagem de Fi· 
guei.redo que marcava o pleito para novembro 
de 88. 
_ Tari,~dcf NeveS Concordou· com a eleição 

indireta, com a condição de ser __ suc:.e_diçio no 
prazo_ máximo de quatro anos. Este Governo 
desc~mp.riu o co~promisso. Convocou a 
Constituinte, mas logo entrou em choque com 
ela: queria ou os seis anos de mandato ou, 
pelo menos, cinco. Depois da promulgação, -
acentuou-se o conflito. A nova Carta é acusada 
de tornar o e.<Pliõ in governáveL Alegam que o 
Congresso transferiu rhaiS recursos para oS 
Estados e Municípios, mas não lhes entregou 
oª-_ encargos correspondentes. _ 

As razôes dessas acusações são bem ou­
tras. O Executivo tem saudades dos decre­
toS--leis que os pregadores da Nova República 
condenaW~m em praça pública. Nos sete me­
ses da atual_Constituição, o Presidente da Re­
pública já baixou 52 medidas provisórias. E, 
ao assumi{ o Qovemo, Sua Excelência afir­
mou que não usària decretos-leis. Entretanto, 
usoU-os na vigência da Carta anterior e agora, 
abusa das medidas Provisórias previstas na 
atuaL - -

Depois disso, que resta dizer mais sobre 
a Nova_ República? Creio que muito pouco 
ou quaSe nada. O próprio chefe dela não usa 
mais o_ seu nome desde a mensagem de 87 
ao Con_gressO. D-os meios de çomunicação, 
eS·s·a- á.li:;uriha sumiu por en~anto ou por" obra 
d~ çomunicadores espertos_ e atei:~tos. 

Mas, Sr. Presidente, graças a Deus, o brasi­
leiro não 'se nutre de lamentos, ou de tristezas. 
No momento, ele enxuga as lágrimas dos 
olhOS e, ao calor de sua juventude, prepara-se 
para entregar o País a quem possa enfren~r 
o5 desafios. com talento, competência e cora­
gem. (MUitO bem! Palmas) 

(Du?ante o discurso do Sr. João Castelo, 
o Si;. Nei~on Carneiro; Presidente, âeixa 
a cadeira da presidência que é ocupada 
pelo Sr: Antonio Luíz Maya, Suplente de 
Sidetãrlt?.) 

O SR _PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
--=Concedo a palavra ao i:iobre Senador Jamil 
. Haddad. . , 

O SR- JAMIL HADDAD (PSDB - R../. Pro­
nun_ciii O se$Juinte-_discurso.)- Sr._ Presidente, 
Srs, Seri~doreS, as grandes preocupações que 
me- assoinam ao espiri(o têm sempre a ver 
com o ·campo social. Revolta-me a existência 
de desigualdades que podem ser superadas, 
mas não o-São pela indiferen~a. Confrange-me 
o esquecimento dos mais fraçps, dos niais 
pObres,. o desrespeito mesmO aos trabalha~ 
dores. _ 

Multas vezes, as leis registram conquistas. 
D~pors de sonhos e principalmente de lutas; -
càtegõr:iãs obtêm vitórias. Suas prerrogativas 
ficam, então, definidas em regulamentOs, e 

até disciplinadas em leis. Mas, na prática, esses 
diplomas não valem. Fic:a-me a Impressão -.,. 
e aqui peço perdão aos doutores. do direito 
- que várias leis, por nada representarem, 
são natimortas, fazendo parte de um extenso 
e sombrio cerhitérfo. 

Sr. Presidente, essas reflexões rne assalta-­
ram quando verifiquei, de perto, o problema 
que aflige a nu-merosã, a laboriosa, a infati· 
gável, categoria ferroviária, 

Em- 1961, já lá se Vão 28 anÕs,_ foi editada 
a Lei n9 3.891, âe 26 de abril. Cheia de bons 
propósitos. corno,creto, acontece com a maio­
ria das leis, ela _criou, no Departamento: riacio­
nal de Estradas de Ferro, o ~_rviço Socic:tl 
das Estradas de Ferro. - · 

Vou ler ao Senado os objetivos d~se 6rgão. 
Estão no att-2? da referida lei:--

"a) a defesa da saúde, principalmente 
através de medidas de medicina_preven­
tiva, colônias de férias e de repouso; 

b) a solução de problemas educati-
vos,. prjmfirios e domésticos; __ _ 

c) _ o incentivo e auxílio ao plantio de 
hortas e pomares, às criações ci_omésti­
cas, à organização de· pequenas indús­
trias caseiras e ao fomento de pequenas 
co_operativas agrícolas e de produção de 
caráter familiar; 

d) a criação de agências de serviço 
social para- solucionar Casos individuais 
ou de g~~pos; - - - --

e) a criação de cooperatiVas de con· 
sum-o;-

!) o bem-estar soda!. e q ~pedeiçoa­
mento integral f'tSico, iritelectual, moral e 
espiritual do f!aba.lhador ferroviário e c!_e 
suaiamília."_ 

No art. 49, Sr. Presidente, a lei autorízou as , 
ferrovias a Cobrarem um adicional de dois por 
cento sobre as tarifas vigentes, para constituir 
o FUndo Social Ferroviário e atender aqueles 
fins cuja leitura acabei de proceder. 

Muitas luas se sucederam, muitos anos rola­
ram, um quarto de século chegou a tr:ans­
correr, até que a Pr~idênda da Rede Ferro­
viária Fedei-al houvesse por berTt de se uüliiar 
dessa autorização. Quer dizer: a legislação pro­
tetora dos trabalttadores permanecera inteira­
mente relegada, olvidados todos os ben~ficios 
por ela assegurados. Era toda uma legiãO de 
ferroviários que se via assim prejudic:ada e 
abandonad_a_. _ _ _ _ 

A insensibilidade dos nossos governos pe­
los aspectos socia:is é realrneQte espanto~ 
De nad~ valem, aí, os programas, os planos, 
nem mesmo as leis. 

be 1987, a estes dias, cresceu acerituada: 
mente o faturamento da Rede Ferroviária Fe­
dercÍI. ChegOu a passar da casa dos seiscentos 
milhões de dólares. Em tais condições, referin­
do-se esse fat_urgunento a um perfodo de dois 
anos, é claro que a importãncia de vint~ e-­
quatro milhões de dólare!) cjeveri_a ter sido re­
colhida ao Banco Q.o Brasil, à conta do SESEF, 
para -gãrarltk-lhe a viabilização. No- entanto, 
esse órgão nã'o reçebeu mais do que um m\­
lhão e oltocentcis mil dó_lares. E:. o caso. de . 
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se perguntar: por que não recebeu o Serviço 
Social o restante? - . - . . . -

Sr. Presidente, poderia haver um mistério 
nisto, mas, na realidade, não hã mistério al­
gum. A verdade, a triste, a VefgOfthosa verda­
de, é que há empresas poderosas que não 
pagam a taxa. Recusam-se a fazê-lo. 

UtiliZam-se do transporte ferroviário mas se 
furtam a pagar o que a lei _estipula. Ora, a 
lei é ·para ser cumprida por todos. E é intolele­
rável que grandes empresas assim procedam 
em detrimento da massa dos obreiros que 
dão vida às ferroviãs. 

O meu Partido, 0-PSB, tem vínculos naturais 
e históricos com toda _a _classe de trab8lha­
dores e não pode silendar ante esse crime 
que se comete contra o trabalho. Melhores 
condições de vida, de saúde, de educação, 
são um direito de todos os cidadãos, mor~ 
mente dos que, com a sua atividade diária, 
o seu labor, concorrem para o engrandeci~ 
menta nacional. 

Estou õferecendo à consideração-do Sena~ 
do projeto alterando a redação do artigo 4" 
da Lei n" 3.89"1, de 1961 ~--Minfta- proposta é 
no sentido de que os dois por cento que a 
lei consagrou para viabilizar o Serviço Social 
das Estradas de Ferro sejam embutidos no 
valor do frete pago pelos que se utilizam do 
transporte. 

Pretendo, com essa medida, acabar com 
as tergiversações, com as interpretações mali­
ciosas e solertes. A intenção do legislador há 
de ser levada a sério, há de_ser tomada realida­
de, e os direitos dos ferroviárioS e de seus 
familiares devem ser respeitados. 

A questão é bem atual. 
EstOu certo de que a Casa não regateará 

o seu apoio, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
.Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a sociologia e_a antropologia têm 
muitas explicações para os variados níveis de 
modernização dos países existentes no mun­
do. Todas essas explicações têm a ver com 
a cuhura e com a economia. Uma delas, no 
entanto, prevaleceu durante muitos anos e, 
ainda hoje, vemos pessoas ilustres, inteligen­
tes, porém mal informadas e que não se aca­
nham em ditar regras, com base nessa'teoria, 
mesmo desconhecendo seus fundamentos. 
Essa teoria, que trata da modernização, afirma 
em seus prindpios que todos _os caminhos 
para se atingir ao desenvolvimento acabam 
por imbricar em um só: o caminho percorrido 
pelos países desenvolvidos. Isto é, segundo 
esse raciocínio, não haveria possibilidades de 
se queimar etapas, de se chegar aos patama­
res de riqueza e de conforto usufruidos peloS 
países ricos, sem percorrer os mesmos cami­
nhos por eles percorridos. Neste sentido, so­
mente a cultura européia poderia sobreviver 
além das outras, pois todas estas outras esta­
riam à ela submetidas. Não haveria, portanto, 
um caminho alternativo para se chegar ao 
bem-estar dos povos. O mundo estaria conde-

nado a ser destr_u(do e o ser humano, o seu 
deStruidOr - o grande e definitivo predador. 
Pois, a Eutõpa não passa de um continente 
com seus recursos naturais esgotados, sobre­
vivendo apenas alguns remanescentes de 
suas grandes florestas. A cultura do homem 
dito civili_zado, europeu, branco, é eminente­
mente predadora e destruidora dos recursoS 
naturais. 

Esta teoria da modernização -já ultrapas­
sada e reconhecidamente diScriminatória _e 
preconceituosa, além de completamente erra­
da, assim considerada por sociólogos e antro­
pólogos de todo o mundo - ainda encontra 
defensores em nosso meio. Vale, aqui, reve­
renciar as culturas indígenas brasileiras e to­
das as outras grandes e pacíficas culturas que 
foram esmagadas pela violência invasora de 
países guerreiros, belicistas, colonialistas e cu­
jo grau de evolução de_ suas __ relações sociais 
e políticas com outros povos se encontra na 
idade das trevas. Quando não esmagadas, es­
sas culturas teimam em sobreviver, muitas ve­
zes, ainda acreditando nas palavras e nas in­
tenções de quem tem como função defen­
dê-las e que, na verdade, quer destruí-las. 

Os meios de comunicação de massa são 
instrumentos poderosos para a manutenção 
e expansão de tais teorias, padronizando ou 
homogeneizando os hábitos de consumo dos 
povos de países subdesenvolvidos, de acordo 
com interesses econômicos e culturais dos 
países mais avançados economicamente e 
detentores de tecnologia predadora, porém 
"tida_s" cOmo desenvolvidas. Como quem diz: 
"se você quer ser igual a mim, produza como 
produzo, faça como eu faço". Ou seja: ''des­
truas como destruo". 

É preciso, então, que nos- aprofundemos 
nesses assuntos e que busquemos preservar 
melhor o que-é nosso, mas que não foi feito 
por nós, como· as grandes, respeitáveis e dig­
nas ·culturas nativas de nossa terra e, também, 
os grandes recursos n~tyrais não renováveis, 
que nos pertencem como usufruto e que não 
temos o direito de destruí-los mas que temos 
o dever de conservá-los. 

É preciso também fortalecer nossa cultura 
brasileira, para que tenhamos forças suficien­
tes ao bom combate, dificultando esta invasão 
ctil.tural de <iue somos vítimas. Este fortaleci­
mento de nossa cultura se fará através da edu­
cação escolar e pelo disciplinamento do con­
teúdo da mensagem -cultural dos meios de 
comunicação de mãssa. Não falo de censura, 
mas de controles exercidos pela sociedade, 
através de _seus representantes mais legítimos 
no Congresso Nacional_. Falo de um sistema 
legal que imponha limites ao ingresso de cul­
turas alienígenas, cujo conteúdo de suas men­
sagens quase sempre vem em detrimento de 
nossa própria cultura brasileira, mestiça, e que 
se pretende mais justa e solidária. 

Estes são temas candentes de nossa atuali­
dade_;_~_d_lJÇação, cultura, economia e comuni­
cação de- massa. Estão tão entrefaÇcidos que 
ao abordar um deles _o outro imediatamente 
se _faz. presente. A economia anda junto da 
cultura e, OQS_ tempos atuais, estes dois estão 

atrelados ã educação e à comunicação de 
massa. 
_ Este assunto, Sr. Presidente, será motivo 

de outras manifestações e.de projetos de lei 
de nossa iniciativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
---..Concec_lo a palavra ao _!lebre Senador Lou­
rival_ Baptista. 

O SR. l.OURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)_-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ontem, I€mdoA Tiirde; 
âe- Salvadcir, uin -dOS mais tradiciOnais e im~ 
portantes órgãos da imprensa nordestina e 
brasileira, fui surpreendido com a dolorosa no­
tica-do falecimento de João Baptista Ferreira 
Tourinho Filho, transcorrido no_ dia 29 de abril 
passado. 

O desaparecimento, aos 75 anos de idade, 
desse meu dileto amigo, companheiro de tur­
ma na Faculdade de Medicina da Bahia e das 
inesquedveis lides estudantis, deixou-me 
consternado porque João Baptista Ferreira 
Tourinho Filho, independentemente de uma 
brilhante_ e bem-sucedida carreira como cirur­
g_ião policlínico, exerceu a profissão, desde sua 
formatura até 1 986, tendo passado por Cen­
trOs ae Saúde e HOspitàís em Salvador, santo 
Arltõnio deJe.s;u,s e_Nazaré, muniCípio no qUal 
foLeleito Preferto, governando de 1976 a 1982.· 

Em Nazaré, esse digno e· eficiente Prefeito 
dirigiu a Sa-nta Casa de Misericórdia e realizou 
um elenco de importantes obras que muito 
contdbuíram para ampliar -e fortalecer o seu 
prestígio como político e administrador evem­
plar. 

Médico humanitário e reconhecidamente 
competente; João Baptista Ferrelra Tourinho 
Filho conquistou i'l estima, o respeito e a grati· 
dão de todos quantos tiveram o privilégio de 
sua amizade. 

Ao fazer esta breve comunicaçao; desejo 
associar-me às manifestações de tristeza e 
saudade de todos os seus amigos - dentre 
oS quaiS teriho ·a hOnra de inclUir-me - e 
de seus familiares. 
~a este, Sr. _!'residente, O conciso registro 

que desejava fazer nesta oportunidade. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; SegUrido estimativas 
da ONU, publicadas pelo Jomal do Brasil, em 
sua edição de 3-4-89, o número de pessoas 
portadoras de algum tipo de deficiência, ito 
Brasil, já abrang_e_ 10% de nossa pop_ul<_~.ção. 
Ou seja, de cada 1 O brasileiros, pelo menos 
um é portador de algum tipo de deficiência. 

Felizmente, embora ainda de forma tímida, 
a sociedade brasileira começa a preocupar-se, 
cada vez mais, com essa massa de aproxima· 
damente 13 milhões de brasileiros, espalha­
dos pelo País, e submetidos a formas diversas 
de marginalização, que vão, desde as dificul· 
dades de acesso ao mercado de trabalho, até 
outras aparentemente mais simples, mas 
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igualmente causadoras de embaraço e margi­
nalização, como as dificuldades para-a ptôpria 
locomoção. _ _ __ _ _ 

Nossa recém-promulgada Constituição de­
monstrou especial preocupação com as pes­
soas portadoras de deficiênciÇl. Além de reco­
mendar expressamente a "criação _c!e progra· 
mas de prevenção e atendimento J~Spedali­
zado para os portadores de deficiência física, 
sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de defictência ", 
determina o texto c.onstitucionar, entre outras 
coisas, que "a lei disporá sobre normas de 
construção dos logradouros e dos edifícios 
de us_o público e de fabricação __ de veiculas 
de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiên­
cia", bem como sobre a "adaptação dos logra­
douros, dos edifícios de. uso público e dos 
veiculas de _t_ransporte c:oletivo atu<::~]mente 
existentes". 

Nesse sentido, apresentei o Projeto de __ Lei 
do Senado n?_63, de 1989, que regtllamenta 
tais dispositivos constitucionais, fixando, inclu­
sive, prazo de 6 (seis) mese.s para adaptação 
dos logrado_uros, edifícios públicos e veículos 
de transporte coletivo alu.IDrnente_ existentes. 

Muito há que ser feito, ainda, nessa área, 
não apenas em matéria legislativa, mas tam­
bém em formas de atuação da sociedade. 

Há um longo caminho a se( percorrido. A 
área de prevenção dos acidentes de trabalho, 
por exemplo, que são uma grave fonte gera­
dora de deficiências Jl~ic:as; representa uma 
situação típica em que a sociedade precisa 
atuar, conscientemente,__ de forma comple­
mentar às iniciativas govemamentaí_s no setor. 

Os próprios portadores de dificiência, quan­
do possível, ou seus representantes, devem _ 
associar-se no trabalho de convencimento da 
sociedade sobre a prioridade que merece a 
solução de sues problemas. Essa organização 
dos próprios interessados, por sinal, tem cres~ _ 
ddo, e é uma das causas, certamente, do inte­
resse cada vez maior com que o assunto tem 
repercutido na opinião pública nacional. 

Esperamos que tais questões continuem a 
ser tratad"-S com a atenção que merec_e. Usge 
que o Poder Público, em nível federal,_ ~stadual 
e municipal, e a próprla sociedade se cons­
cientizem da seriedade do problema da defi­
ciência no Brasil, e envidem esforçoS para ofe­
recer facilidades de locomoção, assistência 
médka e melhores condições de vid~ aos bra­
sileiros que sofrem esse tipo de limitação. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio_Lu~ Maya) 
- Na sessão anterior, foi lido o ~ojeto de 
Lei do Senado n: '!7, de 1989 "que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e_.dá outras 
providênc;i~s". O referido projeto, apresentado 
pelo Senador JJ.Jtahy MC)galhães, teve origem 
em anteprojeto elaborado por uma Comissão 
Especial, criada no âmbito do Ministério da 
Justiça e divulgado no Dtán'o Oficial, da união 
do dia 4 de janeiro do cor:renteo .;1no. Obede­
cido o disposto no art._ .3"89, inciso xvr. do 
Reqimento lntemo, a proposição deve ser re-

cebida como projeto de códigO, com a trami­
tação especial prevista na lei interna. 

De acordó <:om as indicações das ltderan-. 
ças, fica constituída a se_g!.,linte Comissão 
~mporária que examinará a_ matéria: 

~PMDB 

Titulares: Jos_é__Fogaça, Jutahy Magalhães~ 
Ruy B_âcelar, lram Saraiva, Nelson Wedekiti.­
Suplentes: Ronan Tit.O;-·aerson Camata e Alui-
zio B_ezerra. -

PFL 
Titulares: João Menezes e Alexandre Costa. 

Suplente: Joãa Lobo. 

PSDB 
Titular: Dirceu Carneiro. Suplente: T eotônlo 

Vilela F:iJho. 

PTB 

Titular:_ Cados De'CarlL Suplente: Carlos Al­
berto. 

PDS 
Titular: João Castelo. Suplente: Afonso San­

cho. 

PDC 
Titular: Mauro Borges. Suplente: Moisés 

Abrão. 
N~~-iermo;-do jnc!so 11 do art.--389. dO R·e_gi­

mento_ Interno, ao presente projeto dev_eiáo 
anexadas as proposições em curso ou so&_res­
tadas_ que envolvam matériª com ele relacio­
nada, De acordo, ainda, com o inciso 111 do 
mesmo artigo, ao projeto deverão ser ofere­
cidas emendas, perante a c:omissão, no prazo 
de 20 dias, contado a partir de_ sua publicação 
no Qiáriõ do Çp_Jjgf~ Nacional. 

O SR:-PRESIDENTE (ÃntÔnio Luiz Maya) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senªdores 
que o CoriQresso Nacional está- convocado 
para uma sessão conjunta a realizar~se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no Plenário da .Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Nãq há mais oradores inscritos. 

Nada mais hc;~.vendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designado para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Vo~ação, em turno únic:o, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF no 5, de 19"88, 
que dispõe sobr_e os vencimentoS dos conse­
lheiros, aUditores e membrOs do Ministé-rio Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

.Parte vetada: Art, 49 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Está encerrada a sessão. 

(LeVilnta-Se a sessão às 18 ho(as e 18 
minutas.) · " · 

APARTE DO SR. LEITE CHAWOS NO 
DISCURSO DO SR . .JUTAHY.MAGA· 
LffAEs_PROFERIDO NA SESSÃO DE 
13-4-89, QUE SE REPUBUCA POR HA­
VER~SAfDO~COM INCORREÇÕES NO 
DCN-SEÇÃO ff DE 15-4-89, PÃGS. 
1247/1248 

_ O Sr. Leite Chaves - Entrê inim e V. 
Ex" nem sempre houve absoluta identidade 
nesta Casa- Mas, rieste instante,- V. Ex" tem 
o integiaf apOio do nosso Partido, porque 
quem foi desrespeitada foi a <:onstifuiçãO, qtie · 
estabeleceu novas regras de comportamento 
pai'a -os·eonceSsionários- de televisão e rádio, 
V. ~::x---podéiiâ, incluSive, já com base na pró­
pria lei a~ual, hO próprio dispositivo constitu· 
cional, ir à Justiça e, através de habeas Corpus, 
ou ação cominatória, exigir a reposfç_ão do 
espaço para o pronunciamento qLie V EX" fazia 
no exercido re!;]Uiar da Sua: condição-de-Seria· 
dor, quando V. Ex• reclamava que o próprio 
Governo Federal não ~stav~ __ c~mprindo com­
promissos Com a Bahia. Então o art. 49 da 
CõnstifuiçãO, 1ndSo XIr diz o seguinte: 

"Art. 49. É da competência exclusiva 
do Congress-o Nacional: 

XII- apreciar os atos de concessão e 
renovação de concessão _de emissora de 
rádio e televisão." 

V. Ex~' procederá desta forma para um repa­
ro imediato, mas_ o seu registro deve ir para 
as nossas Comissões a fim de qtie, a proceder 
desta forma, não seja renovada no futuro esta 
concessão. É um indigno concesSIOnário por­
que ele não é dono, ele é conc_essiciftário ape­
nas, e ninguém poderia impedi-lo de se pro­
nunciar. O que ele poderia fazer ou -quem se 
ofende_u era usar espaço para resposta. Além 
do mais, os concessionários infrin9iram· os-di·­
r~itos fundamentais da pessoa hUmana, os 
direitos e deveres individuaiS dá pessOa, ..;:.~ais 
sejam o art. 5°; iilciso v- êJua"nct'O diz: -

"É assegurado o direito d~ r~sposta, 
propordonal ao agravo, além dajodeni~. 
zação por dano materiaJ, moral ou à ima­
gem." 

V. Ex" pode exigir inclusive isto, pois quando 
Ih~-- suprimiu o espaço, ele o ofendeu, ele o 
injuriou, deixou o seu pensamentO pela meta­
de, ele o diminuiu aos olhos dos seus eleitores, 
na irriagem que a e v: EX'-razao povo aa Bahia. 
Diz ainda o inciso VIn_ do próprio artigo: 

"VIII- ninguem será privado de direi­
tos por motivo de_ crença religiosa ou de 
convic-ção 'ffios_ófíC?._ ou política, safvo se 
as invocar para eximir-se ae obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a <::um­
prir prestação altemativa,_ftXada ein lei." 

Ainda que o pensamento político dele fosse 
diverso, jamais poderia usar a \riolên-cia dessa 
forma, em relação à liberdade de expressão 
e à asseguração-do direito de exercermos a­
atividade polític:a._ E onde? No nosso Es:tado, 
em relação -aos nossOs eleitores. 
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E diz ainda: 

"lX- é livre a expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e_de_ çornu~ 
nfcação, independentemente de censura 
ou licença."_ 

V. Ex" tem o nosso apoio, e esse registro 
V. Ex- deve fazer na Casa~ deV~ fazer naJ ustiça, 
para que, ao apreciarmos aqui a renovação 
dessa concessão,_ esse assunto possa ser con­
siderado. As nossas homenagens a V. Ex" E 
é da maior gravidade esse fato, aliás, poucos 
fatos graves eu vejo no plenário do Congresso 
depois que foi promulgada esta Constituição. 
É ci Primeko-6r9ã0 no Pais a deixar de cumprir 
ostensivamente determinações constitucio­
nais. 

APARTE DO SR. ÁUREO 11EUO tiO 
DISCURSO DO SR. LEITE CHA lfS PRO­
FERIDO tiA SESSÃO DJ;13-4-89, QUE 
SE REPUBL!CA POR HAVER SAfDO: 
C0/1 INCORREÇ6es NO.DCI'f .. ~-SE;'. 
y\'O HDE 1!5-4-89, PÁG. 1.24811 .2.49. 

O Sr. Aureo Mello- V. Ex- está sendo 
muito feliz na sua asseveração a ·respeito- do 
Presidente José Sarney. Tenho certeza de que 
a História - e ela se aproxima rapidamente 
para a concJusão do mandato de Sva Exce~ 
lência- há de fazer justiça a esse Presidente, 
sobre o qual recaem como se fossem petardos 
todas as culpas, todas as acusações; todos 
os desabafos, todas as catar_ses que se preten­
dem fazer em decorrência dos ma1es ou das 
deficiências que assolam o nosso País. Sarney 
tem sido culpado pela dívida externa, tem sido 
culpado pelos salários pequenos e pelas dife­
renças de ganhos que a sociedade brasileira 
apresenta. Sarney tem sido o pára-raios de 
tudo quanto é de_sabafo desagradável para ser 
lançado contra o_ homem público. Ele é, real­
mente, o pâra-raios de todas as frustraç9es 
nacionais, as vezes na parte popular propria­
mente dita, incrementada e fqmentada por 
aqueles que desejam, antes de tudo, a subver­
são e a desestabilização dos GoVernOS. E na 
parte _ _dos cidadãos de riquezas alentadas é 
também umajustificatjy_a para que eles encon­
trem um dirigente para eles mais conservador 
e que aplique ~.um violência o azorrague, o 
"knut" em cima dessa classe que eles enten­
dem que _está sendo excessivamente bem 
aquinhoada em função de e em comparação 
com suas ambições desmedidas e com as 
suas megalomanias. Por isso, Sr. Senador Lei­
te Chaves, sou daqueles que embora não de­
vam ao Presidente José Sarney_ favores pes­
soais - a não ser o grande favor de verificar 
a sua boa vontade em relação ao meu Estado, 
ao extrem~norte - sempre o tenho defen­
dido com bastante idealismo e sinceridade, 
sabendo de antemão que esse Presidente tem 
sido_realmente um Presidente modelar que 
engrandece o Brasil, e, sobretudo, por ser um 
Presidente no Norte, que, no momento em 
que ousa empreender qualquer coisa como 
a Rodovia Norte-Sul em __ r:elação à distante e 
c'-!lstigada região brasileíra-que domina a gran­
de maioria do seu território, teril _sido prOfli­
ga.do, combatido, íncrepado de i:-tjusto e par-

ctal na (né)is desumana e mais injusta de todas 
as investidas. Tenho percebido qu~. realmen· 
te, José Sarney é um Presidente equilibrado 
e,. ao mesmo tempo, de uma paciência infinita, 
principalmente pelo fato de suportar, sem rea­
ções violentas, as greves e os movimentos 
sociais incrementados que se têm realjzado 
neste Pais dando oportunidade inclusive a que 
mUitas ·obtençõe.s de melhorias sejam alcan· 
çadas em funç:ãojustamente_dessa_ lil:>erdade. 
O fato-de ele tei' sido_ o grandeJomentador 
desta ConstituiÇ.ão que aí está, boa ou mâ, 
porém realizada e .edlficada, é mais uma razão 
para colocar no plano da História a sua pre­
sença como duradoura e para a qual os elo­
gios e_as homenagens serão voltados em futu­
ro próximo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
. - . -CID SN3ÓIA DE CARVALHO NA SES­

.. . ~St\0_ DE 2!54-89 E QUE; E/YTRJ;IJUE 

.~g~~?o=:.ER/APUB/J-
0 SR. CIO SABÓIA OE CARVALHO 

(PMDB - CE. PeJa ordem.) -Sr. Presidente, 
só uma palavra ffiuitO rápida sobre o assunto. 

Sr. Presidente, acho 'que o Senador Roberto 
Campos está Coberto d_e razão. E digo isto 
com muita sinceridade, e no que pese quere­
mos que _houvesse eSsa v~ção, pelo Sentido 
da matéria, pelo seu mérito. A verdade é que 
se trata de um cumprimento de dispositivo_ 
constitucional, logicamente dispositivO de Di­
reito Públlco e de interesSe coletivo. Não pode 
ó co_chi1o de um aparte; ou o cochi1o de um 
Senador ou de qualquer pessoa interessada, 
preterir a ordem constitucional. 

Então, como se trata de matéria constitu­
cional, e não de matéria de Direito Privado, 
não prescreVe evidentemente o exame da ma­
téria, ante a inoportunidade da argúição. Ou 
melhor dizendo, não há prazo para a argüição 
de matéria constitucional. Quando se trata q 
cumprimento constitucional, não há de se aJew 
gar nem prescrição, nem decadência, nem 
cadudd.ade, nenhum desses_fél.tos_relativos_ao 
tempo e ao Direito. Por isso, eu me manifeSto 
diante de V. Ex", pedindo à Mesa que não abra 
esse precedente irregular com relação à Cons­
tituição, porque, mais tarde, teriamos de prati­
car irregularidades maiorés. 

Então, seria interessante, Sr. Presiçl_e(lteJ que 
V. Ex• a_çoln_odasse a_situação presente à razão 
que assiste, neste momento, ao Senador Ro.w 
be:rto Qtmpos. Acho que & EX~ está coberto 
de razão e zelando pela Cons_tituiç:ão. 

Era o qúe eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Discurso pronundadO Pelo Sr. Gd Sa­
bóia de Carvalho na sessão- de 26-4w89 
e que, entregue à revfsârr do orador, seria 
pu?Jicado posteriorm_ente. 

O SR. CIOSABOIA OE CARVALHO 
<PMDB --_ CE. Para ericamihhar a VotclÇão.) 
__:_Sr. PreSidente, Srs. Senãd-ores, o que falou 
o nobre Senador Edison Lobão é da maior 
importânCia. é: verdade que, co~ esSe cOrri­
promisso, poderemos aprovar, tranqüilamenw 
te, este_-prõjeto de lei que trata do ouro como 
artigo financeiro. 

Mesmo ante a urgência, -a necessidade fac­
tua! predomina _sobre a legislação. Já há o 
fato que necessita urgentemente da sua Jegisw 
!ação. o ãrt. 5?, que é o mais polêmico, comw 
porta interpretações sábias como a do Sena­
dor Edison Lobão, mas comporta também 
um númerO enorme de dúvidas, inclusive dú· 
vidas_ que existem em mim a respeito deste 
assunto. _ _ 

Notadamente, pelo enquadramento que dew 
veria existir no BancÕ Centr~l, o enquadraw 
mente dessa m.atéria, no Código Tributário 
Nacionál._Haveria uma_ dificuldade muito gran­
de que nós estaríamos concedendo ao Bªnco 
Central, para aplicar a nova lei em harmonia 
com o conceito de fato gerador, no Código 
Tnbutário Nacional. Tanto as normas gerais 
do Código como as normas específicas_ do 
imposto mencionado, tudo seria muito difícil 
ao Banco Central. 

Q veto de Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente _da Repúblk::a, é -a coisa mais lógica que 
poderá acontecer. Primeiro, pelo estado de 
dúvidas. Segundo, pela maldita inovação ao 
projeto que teve origem no Poder Executiyo. 
Uri1ã inovação que nem ao menoS satifez ao 
Relator- da matéria, Deputàdo Fr.illcisco Dor­
nelles, que assim procedeu pal'à atender a de- _ 
terminadaS sugéStões, mas que não encon­
trava no- s-eu espírito -de técnico uma perfeita 
harmonia. -

Assim, parabenizo o senador Edison Lobão 
pela iniciativa, fniC:iatTvà-haSdda de um contato 
com a liderança: do PMDB, ciue é sãlUtar, que 
é importante e que d"eve encerrar as discor-
dâncias do senãdo federal. · 

Por isso, encaminho favoraVeJm€nté à apro­
vação integral do texto, na espera do. veto pro­
metido pOf- Súà -EXcelênCia o Senhor_ Presi­
dente da Repúbllca, através da palavra hon­
rada do Senador Edison Lobão. 

Era somente isto~ Sr. Presidente. 

DISCURSO PRON(ff'{QADO PELO SR. 

~o ~~~JJ9 ~dJtfttJ;J;~ ·· 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUB/J-
0\DO POSTERIORME/YTE. 

O SR. CIO SABÓIA OE CARVALHO 
(PMDB - CE. Par_a encaminhar a votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, penSo que 
essa matéri~ é- -da maior impOrtânCia e -tam: 
bém de grande complexidade. _ 

As pa1avras do Senador Roberto Campos 
estão bem fundamentadas na atual _ Cori.sti­
tulção brasiieifa. 

· - Está bem claro, Sr. Presidente, que todos 
os incentivos fiscajs de caráter permanente, 
todos eles, exatamente pelo caráter perma­
nente, colidem <::om a atual Constituição. E 
como tal, estão revogados. E se estão revoga­
dos não podem ser reatívados, revitaHzados _ 
ou lev_?dos a prosseguir por uma lei-que, desw 
graçadamente, por isso mesmo, seria incons­
titucional. Há, evidentemente, um fator de ilu­

-são qUi é ã -prCirroQ.:iç:áo de seiúneses. Prorro­
gando-se o incentivo permanente por seis me­
ses dá a entender que o permanente passa 
a ser provisório, quando isso não é verdade. 
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Na verdade, o permanente continua perma­
nente por mais s_eis meses, Críandõ ·até _a pers­
pectiva de outra vez, por outra lei~_ ser igual­
mente prorrogado aquilo que é permanente, 
o que não mais se admite diante da nova 
Constituição. . 

Assim, Sr. Presidente, há uma ·reãlidade. Os 
incentivos_ constantes de quaisquer planos que 
tenham caráter permanente já estão revoga­
dos desde 5 de outubro de 1988 _e,_ como 
tal, nã_o podem ser objeto .de nenhuma dispo­
sição _legal. 

Assim, o proJeto oriuncb da omara'só po­
deria ser aprovado por esta Casa diante da 
providência que especificasse quais .os incen­
tivos que estão sendo prorrogados. Aí, tería­
mos de dízer, claramente,. que ·as incentivos 
provisórios, estes, sim, estão prorrogados. 

Deste modo, não tenho dúvidas quanto a 
este aspecto levantado pelo Senador Roberto 
Campos. Penso, inclusive, que ê da matar im­
portância para o_ Senado zelar pelo aspecto 
da constitucionalidade. É jndisc:;utível, tam­
bém, que _estamos diante de um subterfúgio, 
não digo que de má-fé, até de boa-fé, até de 
desinformação_, talvez até de. des_antenção,_ 
mas o fato é que a Constituição Federal resul­
taria ferida pela aprovação desta lei que pode­
ria, mais tarde, pelos caminhos que a próprta 
Constituição indica, sofrer a dedaração de in­
constitucionalid_ade. 

Por isso, Si". Presidente, penso que é_ mais 
interessante que se examine com profundi­
dade o aspecto de constitu_donalldade __ desta 
prorrogação através de lei. 

Era o_ que tinha a dizer a V. Ex•, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE ASCAUZAÇÃO 

ECONlROLE 

12• Reunião realizada em treze de 
dezembro de mil novecentos e oitenta 

e oito 

Às dez- horas do dia treze de dezembro 
de mi1 novecentos e outenta e oito, na sala 
de reunião _da Comis_s_ãQ_d__e_Fin---ª--nçaS cto Se na- -
do Federal, reúne-se a Comissão de Fiscali­
zação e Controle do Senado Federal, sob a 
presidência do SefihO_r Senador Carlos Chia­
relli e dos seguintes Senhores Senadores: Má­
rio Maia, Leite Chaves, José Paulo_Bisol, Afon­
so Sancho, Nabor Júnior_ e Aluisio Bezerra, 
para ouvir o Doutor Mauro- Sposlto, Superin­
tendente_ da Polícia Federal no Estado do Acre, 
convocado pela Comissão de Fiscalização e 
Controle. para depor :;obre a destinação dos 
donativos ofertadoS àquele Estado, por oc_a-_ 
sião das enchentes que assolaram aquela uni­
dade_ da FederaÇão-e que, segundo denúncias, 
haviam sido desviados âos seus objetivos. 
Dando infcio aos trabalhos o Senhor Presi­
dente expôs a finalidade da presença do convi­
dado e deu·lhe a palavra. Antes, porém, O Se· 
nhor Senador Nabor J_ónior levantou uma 
questão de ord~m pela qual tentou retirar do 
âmbito da Comissão de Fiscalização e _Con­
trole, a competência para analisar a matéria. 
Foi em seguida. contraditado pelo Senhor Se-

nadar Mário Maia, autor do Projeto de Fiscali­
zação -h~ 01/88. Em conseqüência, o Senhor 
Presidente deliberou sobre a questão de or­
dem, determinando que foss_e dada continui­
dade aos trabalhos, tendo em vista a aprova· 
ção em reunião anterior pelos membros da 
Comissão de Fiscalização e Controle como 
tamvbém pela clareza da legislação que nor­
teia o procedimento a ser seguiâo pela Comis­
são de Fiscalização e Contrõle. O Séri.hor Pre­
sidente concedeu a palavra ao Doutor Mauro 
Sposlto que· informou· a_ instauração de sete 
inquénlos po\Jciais-sobre a questão em pauta, 
dos ~quais quatro se encontravanT concluídos 
na cidade do Rio Branco-AC, sendo três arqui· 
vados por falta de provas e um, devidamente 
caracterizadO e cOmprovado, haja vista que 
-0 Senhor Pri:feito_dQ _Muntcipio de Xapuii havia 
se utilizado do material da LBA (Legião Brasi­
leira de Assistência) doado por diversas insti­
tUições, pai'a dar destinação eleitoreira aos 
riÍé.Shlos. A seguir O Senhor Presidente conce­
deu a palavra aoS membros da Comissão que 
s.e_rnanifestaram sobre o episódio, na seguinte 
ordem: Mário Maia, Nabor Júnior, Afonso San­
cho,_Relator da_matéria e o próprio Senhor 
Presidente __ que questionou o Doutor Mauro 
Sposito. _Às onze horas e cinqüenta e cinco 
minutos o Senhor Presidente agradeceu a pre­
sença dos presentes e de_u por encerrada .a 
presente reunião determinando que Eu, Goita­
caz Brasonio Pedroso de Albuquerque, Secre­
tário da Comissão" de Fiscalizaçáo e ContrOle, 
lavrasse a presente Ata, a qual, após sua leitura, 
julgada conforme e aprovada, será levada a 
publicação juntamente com as notas taquigrá­
ficas, naJntegra. 

ANEXO À ATA DA 12• REUNIÀO DA 
COM!SSÁO DE FISCALIZAÇÃO E CON-
7ROi-E, REAUZADA NO DIA TREZE DE 
DEZEMBRO DE 1988, ÀS DEZ HORAS, 
Q(JE SE PUBUCA COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN­
TE 

O SR-. PRESIDENTE (Cai"los Chiarelli) -:­
Pergunto aos Senhores Membrqs se desejam 
ouvir a leitura -da Ata da reunião anterior ou 
se a dispensam? -(Pausa) 

Está dispensada. 
Nos tennos da convocação, definida na reu­

nião anterior, e nos termos da proposta do 
senadOr Mário Maia, acolhida pelo Senador 
AfonSQ San01o... Relator desta matéria, prevê 
a realização da presente reunião com vistas 
a tomar depoimentos do Dr. Mauro Epósito, 
Superintendente da Polícia Federal do Acre, 
que aqui vem iniormar, tendo _em vista, volto 
a dizer, a proposta de fiscalização do Senador 
Mário Maia no que tange à distribuição e à 
destinação de alimentos e donativos ofertados 
àquele Estado quando das enchentes que as­
solaram a ddade de Rio Bi"ãhe.o_e outrás mUnf· 
cípios daquela unidade da federação. 

Solidto_ao_ Dr. MauiQ_~pósito, que tome 
assento- à mesa para que _possamos ouvlr a 
sua manifestação. -

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
formtJ!o uma questão de ordem a V. Ex" te~ do_ 

em vlsta o que dispõe a Resolução n" -a; de 
1985, que-adapta o Regimento Interno do Se­
nado Federal às disposiçõt?s_da Lei n:~ 7.295, 
de 9 de dezembro_ de 1984, que dispõe sobre 
o processo de fiscaJização pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado F_ederal dos atos 
dó-Pode.r ExeCutfy-o e da administração indí­
reta. 

O art. 108 dõ Regimento Interno, com a 
drifvidã:-adaptação feita por esta Resolução, de· 
termina o-seguinte: 

"À_Comissão de Fiscalização e Con­
trole compete a fiscalização dos atos do 
Poder EX&UUvo- da União e do Distrito 
Federal e da Administração Indireta, po­
dendo para este fim avaliar a eficácia, efi­
dência, economicidade dos projetos, 
programas de governo etc ... " 

Parece-me que _este assunto, submetido à 
apreciação desta Comissão pelo ilustre Sena· 
dor Máriq Maia, não ê_ da competência desta 
Comissão, porque é um aSsunto ligado ao 
governo do_ Estado do Acri_Pãrece-me, que 
seria um assunto da competência da Assem­
bléia Legislativa do Esta<;lo do Acre e não da 
C-omissão de Fiscalização e "Controle do Sena· 
do. Pelo_ que expressa Resolução do Senado 
Federal, tenho a impressão que estamos exor­
bitando da competência desta Coflliss_ão. De 
mbdo que submeto a V._ EJc esSã questão de 
ordem para que seja dirimida. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar a questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)-:-­
Pois não. 

O SR. Jv\ÁR[O MAIA- Se, de fato, o objetivo 
fosse apurar irregularidades específicas do go­
verno do Estado do Acre, teria razão a questão­
de ordem levantada pelo r1obre Senador Na­
bor_Júnior. Entretanto, o nosso requerimento, 
tendo origem no plenário do Senado da Repú· 
b\ica, após consideraçõ_es que fizemos sobre 
irregulai'idades que estavam Ocorrendo no Es­
tado do Acre, é perfeitamente pertinente, vez 
que pede pa-ra· apurar irregularidades ocor­
ridas em um órgão federal, que é a LBA. Pedi· 
mos, inclusive, a convocação, entre as aL,tori­
dades _citadas. do Presidente ~1a\:ional da LBA 
para prestar esclarecimentos à Comfssão~ da 
Superintendente da LBA no Estado do Ac~e 
e do Superintendente da Poltcia Federal que 
fez, segundo os jornais que temos aqui, por­
que a notícia foi amplamente divulgada nos 
joriiais da capital, a apreensão de mercadorias 
caril rótulos da LBA em locais indevidos. 

É perfeitamente pertinente a presença -ao 
Superintendente da Polícia Federal aqui na 
ComiSsão de Fiscalização e Controle para 
prestar esclar_edmentos sobre o desvio de 
bens de ConSumo alimentar e consumo de 
uso, encontrados em locais que não a-queles 
que deveriam ser Oficialmente a guarda dessas 
mercadorias. Portanto, é da Competência, a 
nOsso ver, desta Comissão, apurar os_fatos, 
porque se trata. de _\,lm_ órgão federal, a LBA 
As autorldades da LBA, bem corno a Polícia 
federal, devem prestar esclãrecimentos sobre 
isso, porque s~o órgãos fed~rais e ~oram o!?J~-
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to de ação-para o reconheçimento das denún­
cias feita..s por populares, denúncias que tam­
bém foram levadas_ ao_ conhecimento da Jus­
tiça E1eitoral, que pediu à Polícia Federal as 
devidas providências. Pensamos ser da com­
petência desta Comissão solidt~_as autori­
dades que prestem esclarecimentos, porque 
foram envolvidos bens públfcos e _quantias pú­
blicas destinadas à LBA. Queremos saber c.o­
mo essas quantias foram empregadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)"­
A Mesa delibera sobr_e a_ questão de ordem. 

Seoador_N_aborJ.Ynior, lembro a V. Ex", com 
o maior apreço e o maior respetto que V. Ex" 
merece pela sua lucidez e idoneidade, em pri· 
meiro lugar, que a criação desta Comissão 
e, de resto, da Comissão de Fiscalização da 
Câmara dos Deputados, está embasada na 
Lei n1> 7.295. J:: conveniente lembrar que: 

a} à Comissão de FiS-calizàção e Controle 
compete a fiscalização dos atos do Poder Exe­
cutivo da União e do Distrito Federal e- os 
da Administração Indireta, podendo para esse 
fim avaliar a eficácia, a eficiência_ e a economi­
cidade dos programas e projetos do Governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade de exe­
cução orçamentária com os planos e progra­
mas de Governo· e desses com os objetivos 
aprovados em lei; 

c) solicitar a convocação de Ministro de_ 
Estado e dirigentes da Administração Direta 
e Indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações de Ad­
ministração Direta e__lndir_~t?l- sobre matéria su­
jeita a fiscalização e controle; 

e) requisitar documentos públicos neces_..._ 
sários à eluddação do fato e objeto da fisca-­
lização; 

f) providenciar a efetuação de perícias e di­
ligências. E assim por diante. Isto é a lei. 

Em segundo lugar, a nova Constituição em._ 
vigência, art. 58 § J 9, inciso N, que regula 
a competência das Comissões latu sensu Es­
peciais ou Permanentes desta Casa, estabe­
lece de maneira clara que: 

·--As Comissões.- em ratão d~ matéria 
de sua competência, cabe: 

...... , ............ , ....... _ .... _. ___ _ 
111-convo~ar Ministros de Estado pa­

ra prestar informações sobre assuntos 
inerentes a suas atribuições; 

[V- receber petições, reclamações, 
representações -ou queixas de qualquer 
pessoa contra atos ou OflJissões de_ auto­
ridades _e entidades públicas; 
V- solicitar depOimento de qualquer 

autoridade ou cidadão; 
VI- apreciar programas de obras, pla­

nos nacionais, regionais e setoriais de de· 
senvolvimento e sobre eles emitir pare­
cer." 

Se isso não bastasse,_afnda, é bom verificar 
a ata da última reunião, onde foi dado conheci­
mento desse requerimento forrnu]ado há mais 
tempo, creio vinte dias, pelo Senador Mário 
Maia, que inclusive motivou um discurso de 
S. ~ no· plenário e UJTJ<:I solicitaçªo de provi­

. dênc:ias do Senado. Isso levou o Presidente_ 

do Senado, Senador Humberto Lucena, a en­
caminhar-nos, por escrito, com o seu despa. 
cho, o pedido de providências à Comissão 
de Fiscallzas:ão e Controle, em 6 de outubro. 
Tendo em vista._o requerimento do S,enador 
Mário que se seguiu a um discurso de S. Õ<', 
o Presidente do Senado, de certa.form.a instou 
a Comissão de Fiscalização e Controle, a ela 
encaminhando a matéria, para que enflm eXa­
minasse o assunto. 

Nesta Comissão, na última reunião - e 
consta em_ ata~. o Senador requerente, ilustre _ 
Senador Mário Maia~ renovou o seu pedido. 
Como manda o Regimento, designamos o Se­
nador Afonso Sanchos Relator da matéria ex­
trapãuta, que apreciou as ponderações. En­
tendendo-as pertinentes, S. Ex." acolheu, para 
fins de eXame, a matéria - este é o propósito 
desta etapa, examinar a admissibilidade da 
proposta de fiscalização- a qual foi colocada 
em pauta e discutida, porque nela está inserida 
a ocoi'iêrida __ de disCussão sobre o destiiJO de 
verbas federais e be_ns adquiridos com verbas : 
feder<!.l_s, via U3A. tendo em _vistã o problema 
da5€0Chentes e da distribuição. Portanto, não 
se trata de fi~çal!za:ç_~o sobre reçurso de Ori- · 
gem e natureza do Estado - porque isto fica­
ria no àmbito do Estado.~. mas de recursos 
federais. algunS aplicados por órgãos federais 
e,_ outros, -com à co-participação do Estado. 
Sendo recursos federais~ a Comissão enten­
deu por unanimidade que a matéria era perU-"' 
nerite e_ que· se deveria dar curso à questão 
não no sentido de que se estivesse incrirrii~­
nando alguém, ma's no -sentidO de que se exã.-

-rTlTriasse o que estava-ocorrendo para, depois, 
o Senador Nons.o S~ncho, ouvidas as pessoas_ 
e recolhidos os depoimentos, dar um parecer 
sobre a admissibilidade da ftscalização. 

É essa_ a questão e, por isso, a pretensão 
está erilbasad~ A Comissão já deliberou e 
a Mesa r~;sponde a qUestão de ordem de V. 
Ex', mantendo a tornada do depoimento e 
o andamento do presente feito. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Sr. Presidente, 
peço a palavra apenas para uma explicação. 

O ªR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Pois nã_o. 

-O SR. NABOR JÚNIOR- Quando formul~i 
a questão de ordem, eu o fiz fundamentando 
no fato de que não tomei conhecimento do 
requerimentO apresentado pelo ilustre Sena­
dor Mário Maia ao Plenário do Senado Federal 
e, posteriormente, encaminhado à conside­
ração d~sta Comissão pela Presidência da Ca­
sa. 

Creio que sena da maior valia para os mem­
bros dà Comrssâo;-peio menos tomar Conhe­
cimento do teor desse r_equerimento do Sena­
dor Mário Maia, porque S. Ex" já chegou, inclu­
sive, a apresentar à Assembléia Legislativa do 
Estado, um pedido de impedimento do Gover­
nador, com base nesse fato. E a Assembléia 
recusou, preliminaimente, por falta de consis~­
tência dessas acusações. Se se _tratasse _ape-

- nas de averiguar a aplicação- de recursos da 
esfera_ do Poder Executivo estadual, então se­
ria da competên-cia da Assembléia e_ nãO dO 
Senado Federal, conforme consta dessa reso-

lução _que deu oportunidade à organização e 
funcionamento desta Comissão. 

Foi esta a razão. Mas acato a decisão de 
V.Ex' . 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Eu agradeço. 

O SR. MÃR-10 MAIÃ __;V. E,f me permí!e? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Com O devido respeito, realmente_não preten-:­
do transformar o plenário da- Comtssão de 
Ftscalização e Controle num debate clos_ temas 
políticos regionais. Eu já coloquei a questão 
em termos muito claros e, vou mantê-la nessa 
linha. Inclusive, SenadOr N.abor _Júnior, com 
a devida vênia; eu entendo porquê do seu re­
querimento hoje formulado, já que desconhe­
cia o requerimento ocorrido no Senado e na 
reunião anterior. Agora, lembro que a nin­
guém é lícito argumentar que desconheceu _ 
o fato ocorrido no plenário da Comissão, pois 
ele foi público e notório: o requerimento foi 
apresentado no plenário, do plenário veio à 
Presidência da_ Comis_são, a Comfssao despa­
chou para o plenário da Comissão, foi disc:u· 
tido, está em ata. Entendo que V. Ex• tenPa 
feito o requerimento e, hoje; pelas múltiplas 
atribuições que se tem na Ca_sa, e pela série 
de obrigações, V. EX' naquela ocasião não pô­
de estar infamado. Mas foi dada a publicidade 
que corresponde a qualquer matéria ~m pauta 
na Comissão. ~ão houve_nenhum tipo de tra­
tamento-diferenciado dessa matéria. 

Por isso mesmo, passo o andamento dos 
trabalhos, se V. Ex" não insistir em usar da 
palavra, a fim de que possamos, inclusive, terl­
do uma obrigação simultânea nesta hora, c:ci­
rno está acontecendo pemianentemente nes­
ta Casa, pois são tt:ês compromissos ao mes­
mO tempo. 

Concedo,_en_tãQ, a palavra o Dr. Mauro Es­
pósito, para que S. 5' exponha -a questão que 
lhe diz respeito neste momento, com a objeti­
vidade_ adequada à questão. 

--- - b SR. MAuRO E:s?ósrro.....: NOs, n~ Polld_a 
Federal, no perío~o que antecedeu às elei­
ÇõeS, reC:ebeni.Os-solidtação da Justiça Fede­
ral, a qual estávamos subordinados, para pro­
ceder a algumas diligências no sentido de veri­
ficar desvio de materiais da LBA. 

Instauramos cerca de sete inquéritos polí­
c:iais. Desses, seguramente quatro já estão 
concluíd.os e tr~- ajnda estão em andamento. 
Dos inquénlos concluídos, três forc!m p-or ar­
quivamento, tendo em vista que não ficou ca­
racterizado o crime eleitoral. Mesmo s~ hou­
vesse desvio ci_o materia.l da LBA, como se 
trata de uma fundação, caberia ao Ministério 
PúbliCo -estadual tomar .~ providênciaS. Um 
único caso fiçou comprovado de que real­
mente foi utilizado material da LBA, na cidade 
de Xapuri. O Prefeito recebeu o material da 
LBA, em razão de convênios existentes, e esta­
va dando destinação e_leitoreira aos mesmos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
É esta a narração qu_e o Sr. tinha a fazer?_ 

"o SR. MAURO ESPÓSITO - Certo. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Obrigado. Em face àaS.lMo.i'maç:óes-dad.:is 
pelo Dr. Mauro Espósito, COlOco a palavra à 
disposição dos Srs. Senadores pa"rã" que pos­
sam fazer as perguntas necessárias, nos ter­
mos regimentais, a fim de que possamos dar 
um andamento ordenando e produtivo à reu­
nião. Peço, então, aos Srs. Seriadõi-es que têm 
argCíições _a fazer que as façam. 

Senador Mário Maia, vou estã.belec.er o· se­
guin~- critério, se não houver objeç~o. Eu lhe 
darei a palavra por dez minutos e. V. Ex" fará 
todas as perguntas que entender_n_e<:e5$árias. 

Quem mais deseja se inscrever? (Pausa.) 
Vou deixar os dois Representantes do ACre 

falar antes, depois S. Ex• falará depois do Acre 
é, após isto, voltaremos ao Rio Grande, que, 
aliás, no caso, ccim esse brilhãnte "magistrado, 
inclusive, poderá equilibrar as questões. 

Darei dez minutos para V, Ex", Senador PaU­
lo Bisol, e depois ouviremos o nosso ilustre 
relator. 

Senador Mário Maia, a palavra é de V. Ex" 
e volto a pedir que faça todas as perguntas. 

V. S•, Dr. Mauro Sp6sito, poderá anotá-las 
e depois vai ter um prazo para responder, para 
não estabelecer aqui um debate, que não ê 
a questão. 

O SR. MÁRIO MAIA- Pois não: 

Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. SenadOres, 
Dr. Mauro Spósito, Superintendente da Polícia 
Federal no Acre, nós fizemos um requerimen­
to pedindo o comparecimento de autoridades 
federais para prestar esclarecimentos perante 
a Comissão de Fiscalização e Controle, em 
virtude dos fatos que presenciamos pessoal­
mente no curso do último processo eleitoral 
ocorrido no Acre e em virtude da divulgação 
ampla. que se tornou pública e notória, de 
irregularidades que estariam ocorrendo, e que 
o povo tomou conhecimento e testemunho. 
Também testemunhamos a maneira irregular, 
como bens de consumo alimentício estavam 
sendo deslocados dos locais que deveriam 
ser encontrados. As manchetes dos jornais 
- e temos aqui vários deles - mostram a 
ocorrência de presença de material de bens 
de consumo, de uso, e alimentos em locais 
que não deveriam ser encontrados. -

Aqui, por exemplo, o Rio Brtmco, de 27 de 
setembro de 1988, "dá inquérito e varapurar 
procedência de sacolões de Manoel Machado" 
e dá fotografias onde foi registrada a pi-esença 
de material com o selo da LBA, com caixas 
da LBA, inclusive escrito- nas caixas que era 
proibida a venda, que foram encontradas na 
residência de particulares. No caso, aqui, é 
o Sr. Manoel Machado que, por coincidência, 
é _do PMDB e Presidente da Assembléia Legis­
lativa do Estado do Acre. Temo"S, em outro 
jornal aqui, também, a fotoQrafia do P"refeito 
de Xapuri, onde a notícia _do jornal diz que 
foram apreendidas cinco tõiteladas de saco­
lões em Xapuri. E há a notícia discrimínada 
do fato. Também no Rio Branco, de 20 de 
setembro, temos: "PMDB é acusado de usar 
donativos." Vem a noticia também discrimi­
nando, falando sobre mercadorias que foram 
encontradas em lugares que não _eram arma-

zéns públicos _do Governo, mas em casas par­
ticulares,_ coincidentemente de políticos que, 
tãmbém,-eram do PMDB. Aquí, outro jornal 
diz: "A Polícia Federal rebate críticas dos pee­
medebistas". A matéria se tornou polêmica 
e _exigiu explicações do Superintendente da 
Policia Federal e de outras autoridades. Tem 
nláis, do jornal Rio Branco, também, de 9 de 
O!J~ro, cuja. manchete faz referência a "50 
toneladas de sacolões em cena ~ob suspeita "i 
outra_do dia )2 de out1,.1_brQ~ ·:polícia Federal 
apreende 44 toneladas de sacolões. num ca­
ruT~Todas são notícias dadas por órgãos de 
irripre"nsa, a·ritplafriente divulgadas, mais o co­
nhedmento ,dos fatos que tomamos, muitos 
deles pessoalmente, nós passamos. É este o 
ob~etivo dã nossa reunião, fazer as perguntas 
ao Dr. Mauro Spósito, para que S. 8' as respon­
d~ ~ ob]e~ivam~_nte. 

A primeira pergunta é a seguinte; pediria 
ao Superintendente Dr. Mauro Spósito que fi­
zesse um relato das ações do Departamento 
de~ Polícia Fecleral quanto à distribuição irregu­
lar_ç:io material_ da LBA no Acre, mencionando 
os_ locais e as datas quando foi encontrado. 
Segunda pei-guritã-: a ínahdo de quem a Polícia 
Federal atuou nesses casos? Terceira: quantas 
ordens judiCiais foram expe~didas pela Justiça 
Eleito!-a! para o Depãrtamento de Polícia Fede­
ral? QUarta: quantas das diligências feitas pelo 
Departamento de Polícia Federal efetivamente 
lograram êxito? Quinta: que destino tomou 
o material apreendido? Sexta: como está o 
inquérito aberto para apurar essas irregulari­
dades? Sétimo:!: qual foi a reação do Governo 
local e da LBA, quanto à ação da Polícia Fede· 
ral? Oitava: o Governo do EstadO, em algum 
momento, afrontou a ação da Polícia Federal? 
Consta que o Governo ameaçou colocar a 
Polícia Mi_ljtar para impedir a apreensão de 
mercadorias pOr parte da Polícia Federal. No­
mi:: V. S• teni Conhecimento da [eação do Pre­
sidente da Assembléia Legislativa quando sou· 
be da apreensão ·de cerca de 30 toneladas 
de piodLitos da LBA e da Cobal em sua fazen­
da e da distJ:ibuição destes em seu munidpio 
de origem quando das eleições municipais? 
Décima: a Pol(da Federal deu algum flagrante 
em candidatos do PMDB, tirando mercadorias 
dos armazéns da Cageacre para compra-r vo­
tos dos eleitoies_? O Goveino do Estado alegou 
que as ações da Justiça e do Departamento 
de Polícia Federal estavam prejudicando o 
atendimento de famílias carentes? "O que V. 
S• teria a falar sobre isso? Seria verdade que 
a ação da Polícia imPediu- a "ação social da 
LBA? Décima segunda: V. S• teria condições 
de avaliar em cruzados o preço de todas as 
mercadorlas_apreendidas pelo Departamento 
de Polida Federal durante todo o período pré­
eleitoral? Décima terceira: essas mercadorias 
deveriam atender a quantas famllias carentes? 
Qual o -estado sanitário dessas mercadolias 
na·oca~ião em que foram apreendidas? E para 
onde foram levadas depois de apreendidas? 
Décima quarta: V. s~ tem- conhecimento do 
fato de que entidades como o Educandário 
Santa Margarida estavam sem ser atendidos 
pelo programa da LBA no período em que 
as mercadorias do órgão estavam sendo des--

viadas para fins político-e]eitorais? No Parque 
das Exposlç:ões foi'am alojâdas ~ e estão ain· 
da--= algtl!llas dezenas de famílias provenien­
tes do flagelo das enchentes. Tem conheci­
mento V. s~ de que essas famílias também, 
na ocasião em que as mercadorias foram 
apreendida~ estavam sendo atendidas pela 
LBA? Décima quinta: V. 5' tem conhecimento 
de que a direção nacional da LBA tomou algu­
mas providências administrativas para evitar 
o desvio de suas mercadqrias, durante o perío­
do pré-eleitol-al,-exatamente no momento em 
que o esc2mdalo era amplamente divulgado 
pela imprensa local e nacional? 

Há uma última pergunta, que não faz parte 
do processo, mas a qual gostaríamos de fazer, 
só por curiosidade v. s~ pode responder ou 
não. É oportuno que façamos porque, durante 
a recente campanha eleitoral, o jornal A Gaze UI 
do Acre publicou, em editorial, versão deta­
lhada do atentado ocorrido contra o jornal Fo· 
lha do Acre, em outubro de 1986, cas_O que 
fo( investigado pela Polícia Federal naquefa 
oportunidade. Acompanhamos o· inquérito, 
que foi arquivado por insuficiência de provas. 
Neste momento, gostaríamos de saber se o 
órgão que v. s• dirige tomara alguma_ provi­
dência no sentido de elucidar o atentado, a 
partir das informações tornadas públicas pelo 
jornal A Gazeta do Acre, recentemente. Isto 
fica para depois, se for poss1vel responder, 
não élitrando no mérito da convocação de 
V. _:5'· seria apenas uma curiosidade. 

Para facilitar; tenho, aqui, cópia das pergun-
tas _que passo a V. Ex" -

O SR. MAURO ESPÓStTO::.... Faço um rela­
to das ações do Departamento de Polícia fe­
deral quanto à distribuição irregular de mate, 
ria! da LBA no Acre, locais; quando e onde. 

Acerca deste fato, tenho aqui um telex, no 
qual, informei ao Diretor- Geral da Polícia F e~ 
dera! todas as ações que foram desenvolvidas. 
Nesse telex, já temos praticamente a resposta 
de quase todas as perguntas seguintes. Se 
for possível ler, é um telex meio longo, até 
pelas anotações que fiz, tenho condições de 
responder a todas essas perguntas que foram 
feitas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
V. 8', então, leia o telex, por- favo"r. Vamos, 
inclusive, precisar da cópia. 

Q Sr. Mauro Esposito -
Em 3-9-88, o Senador Mário Maia re­

presentou ao Tribunal Regional Eleitoral! 
AC. contra Governador do E~tado - Aa­
viano Flávio Batista de Melo e seu "Staff' 
de secretários, a delegada do Mirad/AC, 
e os candidatos a prefeito de Rio Branco 
NC - Ariosto Pires Migues, e a Prefeito 
de Plácido de CastrofAC - Luiz Pereira 
de Uma, por uso indevido do Poder Eco­
nômico e desvio ou abuso do Poder de 
Autoridade. Referido Expediente deu aZo 
ao Processo no 163/88 - Oasse C -
TRElA C. 

(A Polícia Federal náo foi movimentada 
nesse process_o.)" 

Em 23-9-88, o candidato a vereador 
pelo PDS, Edvaldo Guedes, representou 
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contra a S~ Antônia Melo - Superinten­
dente da LBA, esposa do Sr. Ciovefriador 
do Estado, Sr. Júlio Vasconcelos, funcio-­
nário da LBA, Prof. Raimundo e sua espo· 
sa, D. Rosa, Sr~ Ronaldo da LBA e Sr. 
Manoel Machado - Presidente da As­
sembléia Legislativa do Estado do Acre. 

Recebida a representação, foi aberta 
vista ao MP o qual proferiu seguinte cota: 

"Como fiscal da lei e no dever de zelar 
pela moralidade do pleito a ser realizado 
em 15 de novembro próximo, não pode 
este representante do Ministério Público 
ignorar a gravidade das denúncias~ de gê­
neros alimentícios com o objetivo de se 
prestar ao aliciamento de votos porque 
inclusive a atual representação está razoa­
velmente documentada (Fls. 4 a 10). 

Tendo conhecimento de que a Supe-­
rintendência local da Polícia Federal, por 
determinação deste juízo, procede à in­
vestigação, visando a comprovar o favo· 
recimento de candidatos por parte da Le­
gião Brasileira de Assistência, requer R. 
do MP que se faça a apreensão do mate­
rial, onde quer que se encontre, a fim 
de impedir a distribuição indeVida e mes· 
mo regularizá-la. 

Comprovado que candidatos estão se 
encarregando de dJstribuir sacolões, re­
quer contra os mesmos a instauração po­
lida!." -

Sobre o parecer do MP, o MM. Juiz 
Eleitoral proferiu despacho deferindo as 
deligências requena:as. -

Em 24-9~88,-agentes deSta regional lo·­
calizariam, na fazenda de propriedade do 
Deputado Manoel Machado, cerca de 
12.000 Kilos de mantimentos, oriundos 
de armazéns da Cageacre, pertencentes 
à Legião Brasileira de Assistência. 

Referidas mercadorias foram apreen­
didas e os armazéns, de onde foram reti­
radas, receberam lacre, sendo essas deli· 
gêndas comunicãdas imediatamente ao 
juiz eleitoral. -

Foram, no dia seguinte, recolhidas as 
guias de remessas das mercadorias, as 
quais, além das já apreerididas, demos-­
traram a existência de outros desvios 
ocorridos. 

Em 30-9-88 a Cageacre ingressou 
com representação contra delegado que 
efetuou o lacre do armazém onde esta­
vam depositadas mercadorias, proferindo 
o MinistériO PúbliCCf o segUinte poSicio· 
namento: 

"O ilustre delegado de Polícia Federal, 
contra quem se anula a presente repre­
sentação, agiu cumprindo determinações 
deste juízo, no caso da Cageacre." 

Presente representação agiu cumprin­
do determinações -deste juizo, no caso 
da Cageacre. 

Entretanto, para que depois não se diga 
que este juízo não dá ouvidos a reclama­
ções de quem se prejudicado acha, o Re­
presetante do Ministério Público requer 
que a autoridade reclamada deve escla­
recer as condições que se deu à diligência 

que CU!minoú cóm o lacre- do armazém 
---- da Cageacre, no prazo de três dias, após 

o--qUe opinará sobre o mérito. 
Prestadas as informações opinou o Mi~ 

nistério PúbliCo: -
a) Designar um observador da Pol[cia 

Federal para retirar o laCre e acompanhar­
a abertura do depósito. 
bl Inventário dos al_imentos sugeridos à 
deterioraçãO, comprovando~se a proprie­
dade dos mesmos. 
c) Elaboração de calendário, designari~ 
do~se dias e horas em que o armazém 
será aberto para ventilação, sempre com 
acompanhamento de observador, resti· 
tuído o lacre em seguida. 
d) Restituição dos originais referidos na 
letra "b" do requerimento após serem fQ. 
tocopiados para fins de conhecimento da 
justiça el_eitoral. 

Em sentença o MM. julz eleitoral aco- -
lheu a_ opinião do Ministério Público. 
- Em 4-1 0-88, compareceu a esta Sr; 

o Secretário de fnterior e Justiça ac_umu­
l_ando o cargo de Secretário de Segurança 
Pública, que informou haver recebido or­
dens do Governador para impedir o aces~ 
so da Polícia Federal, tendo, inclusive 
transrilitido, pessoalmente, o mesmo avi­
so ao MM. juiz eleitoral, 

-No caso, para elucidaçãO. ess_e é o fato qllé. 
o .Senador falou acerca do Deputado Manoel 
Machado. Este inquérito já foi concluído, e 
nós não verificamos, no curso desse inquérito, 
objetivo eleitoreiro. Pode at~. por presunção, 
se deduzir,· mas, factualmente rião houve con­
dição de se demonstrar objetivo eleitoreiro, 
razão pelo que não houve indiciado. E, tenáo 
em vista, que havendo desvio de alimentos 
da LBA-a LBA é uma Fundação -compete 
à Justiça Estadual se pronunciar e não à Jus· 
tiç.a Eleitoral ou a Justiça Federal 

Casõ n9 3 
O Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitora! 

da 5• Zona- TarauacWAc requisitou da 
SrJDPF/AC- a instauração de inquérito 
policial para apurar a responsabilidade 
criminal de pessoas que conduziram para 
aquele município, cerca de 20 (vinte) to­
neladas de alimentos õriuildos da LBA, 
e que estariam sendo utilizados para an­
gariar votos ao candidato a prefeito pela 
legenda do PMDB. O responsável pelo 
transporte da mercadoria, ao ser inquirido 
pelo juiz eleitoral, apresentou rrota fiscal 

--de uma firma local, a qual foi verificada 
e constatou-se ser fria. O manifEisto da 
carga apreendida foi localizado na Cagea~ 
cre, Rio_Branco, -provando que os citados 
mantimentos foram retirados dos arma­
ZéflS-LifilizadõS-Pelã--LegTão Brasileira de 
Assistência/Rio Biãnco/AC. -

O Excelentíssirno Senhor" JUiz -Eleitoral 
da -2~ Zona, Xapuri!AC, determinou a 
agentes da Polícia_ Federal, que lá se en­
_çontr_avam prestando segurança àquele 
magistrado, que proece'dessem busca na 
residência do prefeito municipal e na casa 
de 03- (três) ca!"ldidatos a vereador. Nos 

referidos locais foram locafizad6s 2".3.600 
quilos de Gêneros alimentídos oriundos 
da LBA Dentre estes gêneros alimentí~ 
cios foram encontrados 98 qúilos de 
queijo -dirlarnarquês e 22 quilos de leite 
em pó norte-americano, vindos a este Es­
tado, como doação, para os alagados da 
enchente de janeiro de 1988. Em razão 
do apur~dq, foi instaurado o inquérito po­
licial n~ 062/03/88, de 29 de setembro 
de 1988, O qüãi acha-se em curso nesta 
regional, já tendo sido indiciado nos autos 
o Sr ~Wanderlei Viana de Uma, Prefeito 
Municipal de XapuriiAC. 

Caso n? 5 
Em 29-9~8_8, o Ex.celentissimo Senhor 

Juiz Eleitoral da_7~ Zona-Feijó/AC,-solici· 
tou à SUperintendência Regional do De­
partamento de Polícia Federal/AC a pre­
sença de policiais federaiS para coibir dis­
tribuição de gêneros alimentícios, oriun·_ 
dos da LBA, com fins de beneficiar o can­
didato a prefeito pela legenda do PMDB, 
não sendo_ atendido até a presente _data 
por falta de _recursos. 

QuandO este telex foi expedido, nós, -real­
mente, ainda não havíamos deslocado poli­
ciais para lá. Deslocamos logo em seguida, 
e não se constatou nenhuma irregularidade. 

Caso nQ 6-
Em 4~ 10-88, o Excelentissimo Senhor 

_ Juiz Eleito rã! da 3~ Zona- Sena Madurei· 
ra!AC, solicitou à Supe-rintendência Re­
gional do Departamento de Polícia Fede­
ral/AC a inStauração de_ inquéiitos poli~ 
dais para apurar diStribuição de merca­
doria e g-êneros '1Jimentícios c_om fins elei­
toreiros, haja vista apreensão efetuada 
por aquela autoridade judiciária nos mu~ 
nicípios de Sena Madureira/AC e Manoel 
Urbano/AC. 

Este é o teor_ do telex que praticamente reJa-_ 
ta todas as ações efetuadas pelo DPF. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cniarelli)­
Pergunto ao nobre Senador se está satisfeito, 
quanto às suas indagações. 

O SR. MÁR10 M4JA :._ Gostaria de comple­
mentar o pedido de esclarecimento. 

Queria saber se na ocasião do episódio, no 
caso da Cageacre, o Secretário de Segurança, 
à época, colocou algum obstáculo para a ação 
da polícia? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - O seCfetái10 
de Interior e Justiça que, na época, respondia· 
pela Secretaria de Segurança Pública esteve 
na Polícia Federal, dizendo que ifia Colocar 
a Polícia do Estado para impedir a ação da 
Polícia Federal. Este fato nos foi trazido como 
também ao próprio Juiz ,::leitora!. O jornal A 
Gazeta do Acre divulgou ein páginas principais 
dizendo que a Polícia Militar iria impedir as 
ações do DPF. -

O SR. MÁRIO MAIA - E a PolíCia Federal 
se sentiu obstaculizada por esta ameaça da 
ação do_ QC?verno, através de seu Secretário 
do Interior e Justiça, ameaçando mobilizar a

1 
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Polícia. As açõ_es ficaram temerárias, desde 
que os contingentes da Polícia Militar e da 
Polícia Federal são bem diferentes. 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Realmente, 
c_omunlcamos o fato, imediatamente, à nossa 
Direção-Geral, colocamos a Superintendência 
em alerta e tentamos entrar em contato com 
o Governador, que, à época, não estava n_9.. 
Estado, estava o Vice-Governador, Dr. EdsÔn 
Cadacho, ao qual fizemos uma visita, junta­
mente _com o Presidente do TRE, e ficou acer­
tado que não haveria nada, que tudo ocorreria 
normalmente. 

O SR. MÁRIO MAIA- Verificamos, pela ex­
posição do nobre Superintendente da Polílica 
Federal, que ele, no cumprimento rigoroso 
do seu dever, procurou obedecer rigorosa­
mente, às determinações da Justiça Eleitoral, 
e faz referência quando demonstra que a Polí~ 
cia não teve condições de evidenciar mais pro­
fundamente o caráter eleitoreiro da ação das 
pessoas que estavam envolvidas com as mer­
cadorias. Mas, nobre Presidente, nobre Rela­
tor, queríamos chamar a atenção-para o se~ 
guinte: o fato eleitoral ou eJeitoreiro, neSte ca­
so, se toma praticamente irrelevante porque, 
realmente, fica difidl, para Se provar neste País 
as irregularidades e os abusos do poder eco­
nômico. E muito mais difícil o abuso do deSvio 
do poder, da autoridade. O que é público e 
notório, que se vê através de jornais, do relato 
do próprio Superintendente da Polícia Federal. 
Ele não negou, e a existénda, o fato eleitoral 
ou eleitoreiro, aqui, seria irrelevante. Se fosse, 
s6 por isto, talvez nós nem tivéssemos a preo­
cupação de pedir a interferência, ou de ser 
ouvido, por esta Comissão de Fiscalização e 
Controle, das autoridades envolvfdas. O que 
nos preocupa, e o fulcro da nossa intervenção 
é a existênda , é o desvio dessas mercadorias 
dos lugares de onde elas deveriam ser encon· 
tradas para locais de_casas particulares, como 
eJe fez referência. Foi encontrada e apreen­
dida, na casa, V. Ex-confirma isto? Fo1 apreen­
dida na casa da fazenda do Deputado Manoel 
Machado cerca de 23 mil quilos de merca­
dorias diversas, envolvendo gêneros alimen­
tíCios, e eu tive ocasião de testemunhar, pes­
soalmente, quando em uma das minhas idas 
à Polícia Federal para queixas diversas, o pró­
prio delegado de plantão, me mostrou o volu­
me que tinha das mercadorias, que havia nos 
corredores do Departamento de Polfcia Fede­
ral que tinham sido apreendidas na casa do 
Presidente da Assembléia Legislativa do Es­
tado. 

E, curiosamente, perguntei se era normal 
que aquela mercadoria eStivesse lá Eles disse~ 
rnm que não era o local onde deviam estar, 
e que o dono da caea onde estavam as merca­
dorias alegara que_ provaria que aquelas mer~ 
cadorias tinham sido compradas e que ele 
iria apresentar notas fisçais das mesmas. Ai 
perguntei: de todas_ essas mercadorias? Ele 
respondeu: de todas elas. 

Como, então, ele poderia apresentar, eu per~ 
gunto agora ao Superintendente da Polícia Fe­
deral, se foram apresentadas notas fiscais des· 
sas mercadorias que foram apreendidas nesse 

locais particulares. E, pergunto ainda, se tem 
nota fiscal da mercadoria da LBA, com o selo 
da LBA, com o timbre da LBA e _escrito "'proi­
bida a venda", "proibida a comercialização", 

A nossa intenção é apurar essas irregula­
ridades que ocorreram no periodo eleitoral, 
rrias que se tornam írrelevantes·:·-

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
1 

SenadOr Mário Maia, só um momento. Penso 
que devemos nos ater às perguntas e não 
aos _comentários pois esses nós faremos ao 
fmal. 

O SR. MÀRJO MAIA-~ r:: um comentário 
para documentar o esclarecimento. 

O SR. PRESIDE:l'ITE (Carlos Chiarelli) -
Sim, mas eStabelecemos Critérios. Essa é a 
única pergunta que V. Ex' tem para fazer? 

O SR. MÁRIO MAIA - É. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Afora o que havia sido previamente estabe­
le.::ido? 

O SR: MÁRIO MAIA-- Estoi.l esdarecendo 
as perguntas qUe ele ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Sim, mas é essa a pergunta? 

- O SR. MÁRIO Mt\lA - Sim, a pergunta é 
sobre a mercadoria encontrada na casa do 
Sr. ManoefMachado, quero saber se tem nota 
fiscal e Se lá IOfáin encontradas mercadorias 
com_a marca ela LBA? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Ê isso que V. Ex• tem a perguntar? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Niio foi apre­
sentada nota fiscal das mercadorias encon~ 
tradas na residência do Deputado Manoel Ma­
chado. Mas, as mercadorias,_ em sua grande 
parte, possuíam o timbre da LBA: "Proibida 
a venda". 

- O-SR. MÁRIO MAlA - Por ora estou satis­
feito, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
com· a -palavra o Senador Nabor Júnior. Ê 
o mesmo critério do Senador Mário Maia: V. 
EX formula as perguntas e espera que as res­
postas as faça, o Dr. Mauro Espósito. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Perguntarei, ini~ 
cialmente, ao Dr. Mauro Esp6sito se os pro­
cessos iniciadoS nã justiça eleitoral com fulcro 
nas denúncias apresentadas pelo Senador Má­
rio Maiã, eri"l que tiveram a determinação da 
Justiça Eleitoral para que a Polícia fizesse as 
necessárias diligências, já foram concluídos 
e qual a decisão final do Tribunal Regional 
Eleitoral. Esta é a minha primeira pergunta. 

Desejo saber se V. s~ tem conhecimento 
dos convênios celebrados pela LBA com as 
prefeituras municipais com outros órgãos que 
;:rtuam no Estado tais como associações de 
moradores, creches e outras entidades filan­
trópicas que fazem essa distribuição de ali­
mentos com fundamento em convênios da 
LBA Pergunto; então, se V._ s~ tem conheci­
mento desses __ convênios. 

Terceiro: antes do período eleitoral, essa dis­
tribuição já era feita com base nesses convê· 
nios? 

V. S• tem conhecimento de que o juiz eleito­
ral de Sena Madureira determinou, mesmo 
antes das eleições, a liberação dessas merca­
dorias que, segundo a imprensa divulgou, es­
tariam depositadas em um canil? E, na Verda­
de, não era em um c_anil, era em um déposito, 
aprece-me, de um o_utro órgão da adminis­
tração estadual em virtude até da dificuldade 
de se encontrar armazéns em uma cidade do 
interior. 

Como disse o Senador Mário Maia, essas 
mercadorias deveriam ter sido depositadas 
em armazéns do po_der público. 

Gostaria, então, que V. s~ esdaà:cesse esSe 
problema de Sena Madureira, pois me parece 
que paira uma dúvida a respeito desse as­
sunto. 

Então, inícialmente, tenho essas quatro per~ 
gtintas para fazer ao depoente. R~servo-me 
entretanto para formular novas perguntas ao­
fim:~J das sua~ respostas. 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Com licença, 
V. Br-poderia repetir- a primeira pergunta? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Esses processos 
iniciados no Tribunal Regional Eleitoral, com 
base nas denúncias do Senador Mário Maia, 
já tiveram a sua conclusão no Tribunal? Qual 
é a conclusão? -

O SR. MAURO ESPÓSITO - O processo 
inidado pelo Senadór Mário Maia, junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral, não teve a partici­
pação da Polícia Federal. Apesar de termos 
conhecimento do fato, a Polícia Federal não 
atuou nesse proCesso. foi feito inquérito judi­
cial e esse processo foi arquivado pelo TRE. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com que funda­
mentO? 

O SR. MAURO ESPÓSrTO - Não acredito 
que tenha sido por falta de provas. É pura 
e simplesme!"l_te uma suposição. 

O ·sR. PRE:"SiDENTE (Carlos t:hiare!U) -
É urna tornada de depoimento, V. S• é alta­
mente especializado na matéria. Vou deixar 
bem clara uma pergunta com relação à ques-­
tão do resultado de inquérito que teve natureza 
judiciária. · 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Exato. Niio 
foi conduzido pela Polícia Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)­
A Polícia Federal participou desse processo? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Não. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
V. S•;·pessoalmente, teve qualquer envolvi­
mento com esse procedimento? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Ná6 tlveinos 
nenhum envolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
O que V. s~ sabe sobre o assuntei é por decor~ 
rênda fundonal ou como cidadão comum à 
luz da informação de opinião pública? 
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OSR MAURO ESPÓSITO -'Tomei conhe­
cimento do assunto cornõ cidadão co_mum, 
através dos jornais, 

O SR. PRESfDENTE(CctrloS Chiarelli)- Es­
sa é a informação-que v. s• tem para dar? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Positivo. 

O SR. PRESIDENTE (C:.rlos Chiarelli) -
Interessa a V. Ex' saber a infon:nação que ele 
tem através dos jornais?__ _ 

O SR. NABOR JÚNIOR - S. S• disse no 
início que por solicitação do Tribunal Regional 
Eleitoral,_ a Polícia Federal efe_tUa_a diligência, 
não_ é verdade? -

O SR. MAURO ESPÓSITO - Com licença, 
Ex". No transcorrer desses fatos, houve um 
inquérito judicial, conduzido pelo próprio Tri­
bunal Regional Eleitoral. Afora esse inquérito 
houve outros de caráter policial conduzidos 
por nós. O que iniciOu com a representação 
do Senador Mário Maia foí esse inquérito que 
tramitou pelo TRE e que fõi arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Par~ elucidar a gravação e os Anais: houve 
simultaneidade de investigação? Sendo o in­
quérito iniciado_no TriDunal Reglomll Eleitoral, 
do qual a Polícia Federal não fez parte - é 
isso? 

O SR. MAURO ESPÓSITO ..:: Exato. 

O SR PRESIDENTE (Carlos_ Chiarelli)­
Enquanto esse inquérito se desdobrava, por 
outros fundamentos ou por outros solidtantes, 
a Polícia Federal realizou outro inquérito? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Exatamente. 

O SR.__ NABOR JÚ_NIOR - Sr. Presjd_ente, 
pelo que apreendi da exposição inicial do dig­
no Superintendente da PoUcia Federal, segun­
do declaração de S. S•, que por determinação 
da Justiça Eleitoral, a Polícia Federal proderá 
abrir um inquérito. Foi isso Dr. Mauro? 

OrSR. MAURO ESPÓSITO- Exat6. Penso 
que entendi a colocação .. Nesses outros sete 
inquéritos instaurados por nós, durante o pe­
riodo eleitoral, a Polícia Federal permanece 
à disposição da Justiça Eleitoral. Ela passa 
a sei- a polícia judiciária da Justiça Eleitoral. 
Houve sete inquéritos determinados por Juízes 
eleitorais das diversas zonas de Rio Branco. 
No Primeiro caso seria o do inquérito instau­
radq em Rio Branco,_ em que esteve enVolvido 
o Deputado Manoel Machado. Nesse caso, nós 
já concluímos o inquérito. Apesar da apreen­
sãq ter-se realizado no interior das dependên­
cias da Fazenda Santa Rosa, não comprova­
mOs que aquele material se destinava a fins 
eleitorais, ou seja. para beneficiar algum candi­
dato. Não houve provas nos autos para isso. 
Portanto, concluímos o inquérito e encami­
nhamos o processo à Justiça Eleitoral. O fato 
de que essa mercadoria possa ter sido desvia­
da, lou que ela não estaria regularmente na 
residência do Deputado Manoel Machado, não 
cabe à Polícia Fede_ral_apurar, tendo em vista 
que· a LBA é uma Fundação. Por isso, compete 
ao Ministério Público Estadual fiscãlizar os 
seus atos. Fizemos uma comunicação à LBA 

e o seu Pr~sjdente determínOu a instauraç~o 
de inquérito ·administrativo ·para o caso. Uma 
comissão esteve em Rio Branco, inas não te· 
mÕs ainda conhecimento do resuitad_o desse 
inquérito, mesmo porque, não temos por que 
receber essa comunicação. Gostaria, inclusi­
ve, de apresentar a cópia do oficio do Presi­
dente da LBA. 

O SR. PRESIDENTE (C:.rlos Chiarelli) -
O Presidente da LBA se comunicOu t:om a 
comissão? 

O SR. NABOR-JúNioR- Para esclareCer 
melhor Dr. Mauro Espósito. A aç_ão da Polícia 
Fêderal se deu em virtUde da deterr11inação 
da Justiça Eleitoral? Abrimos inquérito por de· 
terminação da __ Justiça Elei~oral. Depois de 
concluído o inquérito,_ as informações foram 
encaminhadas ao Tribunal? 

O SR.. AAURO- ESPÓSITO - Exatamente. 
Nós temos três inquéritos ainda em· ãndamen­
to. Além dos sete abertos, temos três em anda­
mento que não foram concluídos. Gostaria, 
inclusive, de fazer mais uma observação, por­
qUe àquela época nós ainda não estávamos 
na vigência da nova Constituição, entã_o, mes· 
mo assim, todas as ações, todos os mandados 
de bus_ca foram cumpridos por determinação 
Judicial. Não. houve mandado de busca que, 
-àquela época, era permitido pela autoridade 
policial; em nenhuma ocasião a autoridade 
policial expediu mandado de busca e apreen­
são, os quais foram feitos pela autoridade judi­
ciária 

O -SR. NABOR JÚNIOR - Uma segunda 
pergunta seria se v. s~ terri _conhecimento de 
qUe a LBA mantém convênios com várias enti­
dades, prefeituras municipais, creches, insti­
tuições filantrópicas, que atuam no Acre, co­
mo associação de moradores, para a distri­
buição desses alimentos. V. S• tem conheci­
mento dess_es convênios? 

O <;R. MAURO ESPOSITO - Ternos co­
!1-hecimento, sim. 

O SR. NABOR JÚNIOR - A Superinten­
dência da LBA chegou a apresentar todos os 
convênios? 

''(j SR. MAURO ESPOSITQ ~Foram apre-
sentados todos os convênios.- -

OSR. NABOR JÚNIOR- Com base nesses 
convênios, o Juiz- Arquelau Melo determinou 
a liberação desses alimentos? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Foi determi­
nada a liberação: 

O SR.NABORJÚNIOR-V. S'tem contaeci­
mentó, também, de que Sena Madureira -
o Juiz, determinou a liberação dos aljmentos? 

-O Sft MAURO ESPOSJTO- Os alimentos 
foram liberados. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com base nos 
convênios? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Aí não posso 
afirmar, porque não tenho conhecimento. 

O SR. NABORJÚNIOR....:::.. V. s~ tem conheci­
mento de que antes, no período das eleições, 

já era proarama da LBA a distribuição de~ses 
alimentos através das Prefeituras dessas enti­
dades? 

O SR. MAURO ESPOSITO- Sim, já exfstfã.­
Antes das eleições a LBA, promovia a distri­
buição de alimentos. 

O SR. NABOR JÚNIOR -'-Pois não: Sr. Pre­
sidente,' me reservo para outras considerações 
no momento oportuno. Dou~me por satisfeito 
com as respostas aqui formuladas pelo Dr. 
Mauro Exposito. 

O SR. PRESIDENTE -rcarlos -Chiarelli) -
Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR MÁRIO MAIA- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. Posso _falar depois do Relator, para es­
darecimento? Porque não estou bem esclare­
cido ainda. 

O SR. PRESIDENTE{Carlos Chiarelli) -
-Vou deixar bem claro, não vou permitir que 
fiquemos interminavelmente, aqui, debatendo 
sobre matéria que para mini é uma questão 
de objetividade. O depoente trouxe um doeu~ 
mente _escrito,_ fez um rol d~ infOrmações e 
tenho visto, inclusive, que algumas perguntas 
s_ão, de certa fo~ma, _repetitivas, sobre fatos 
que para mim, que não estou no Acre já estão 
esclarecidos. Então, hoje não é dia de fazer 
razões finais, ma·s dia de perguntar ao depoen­
te com_ muita objefividãde: V. & j~ teye oPor~ 
tunidade de perguntar duas vezes. 

O SR. MÁRIO MAIA - Gostaria de fazer 
mais uma pergunta, se o Deputado Manoel 
Machado tem convênio com a LBÁ, pOis o 
Senador _Nabor Júnjor disse que a LBA tem 
convênios com várias entidades. 

O SR. PRESIDENTE _(Carlos Chíarelli) -
Permito-lhe perguntar, ainda que tal pergunta 
seja absolutamente impertinente, porque ne­
nhuma- pessoa ftSica pode ter convênio com 
a LBA, isso é da lei. 

O SR. MÁRIO MAIA- Fãf;o a pergunta por­
que as mercadorias foram encontradas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos_ Chiarelli) -
Senador Mário Maia, o que resta ... 

O SR. MÁRIO MAlA -ls_so é peculato. 

O SR. PRESIDENTE(C:.rlos Chiarelli)- Es­
se comentário V. Ex• tem todo o direito de 
fazê-lo, mas isso dever~ ser matéria do parecf!r 
do Relator, quando nós terminarmos de ouvir 
todas_as testemunhas arroladas. Seguramente 
haverá prazo para V. Ext e para o Senador 
Nabor Júnior fazerem suas argüições e suas 
considerações de pró e contra. Hoje é tomada 
de depoimento do Delegado Mauro Esposito, 
quer dizer, ele não vai decidir riada sobre essã 
matéria, apenas informar. Se V. Ex• quer regis· 
trar nos Anais essa pergunta, se cabe convênio 
da LBA com o ddadão, Deputado Manoel Ma­
chado, então, tudo bem. 

O SR MÁRJO MAIA- Quero registrar, Sim, 
Presidente. V. S• tem conhecimento de que 
a pessoa física, o Deputado Manoel Machado, 
tem convênio com a. LB_A para guardar na 
sua residência particuiai' bens da L_BA? · 
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O SR. MAURO ESPOSITO ~ Nõ1o, não te­
nho conhecimento. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
já que ·O _Senador Mário Maia teve oportuni­
dade de apresentar esta indagação, gostaria 
de dar uma breve explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Devido o informalismo, vou esperar os senho­
res discutirem. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Apenas queria 
prestar um esclarecimento à Comissão. Na 
verdade,_ intel:'!'eniência do Deputado Manoel 
Machado se deu pelo fato de que o município 
de T araoacá, meu Município de origem, só 
tem transporte próprio -o Delegado da Polí­
cia Federal pode comprovar e o Senãdor Má­
rio Maia também, que conhece tão bem a 
região como eu feito através da estrada que 
só dá acesso um mês ou dois por ano, exata­
mente no mês de agosto e setembro. A LBA 
precisava transportar esses alimentos de lá pa­
ra cá para ser distribuído normalmente como 
fez em diverso_s municípios. Só que a LBA 
não dispunha de recursos para pagar o frete. 
e o Sr. ManoeLMachado, Deputado pelo Muni­
cípio, já eleito várias vezes, se dispôs para 
transportar esta mercadoria. Mas, antes de 
conseguir os caminhões para fazer esse trans­
porte, ele a depositou na sua fazenda e depois 
mandou levar os caminhões - parece-me 
que um deles foi interceptado em Rio Branco, 
mas o outro chegou. Esta é a explicação ... 

O SR. PRESIDENTE _(Carlos Chiarelli) -
Senador Mário Maia, V. Ex• já fez a Pergunta, 
teve a resposta, já fez os comentários que, 
à luz do seu raciocínio e do seu juízo crítico, 
são pertinentes. O Senacklr Nabor Júnior já 
manifestou a sua opinião e expôs também 
as suas considerações. É matêría que- depois 
vai estar em mãos do Relator e, finalmente, 
no plenário _9a Comissão, mas· qüe hoje .. nâo 
se esgota. E útil o contraditório, mas acho 
que ele já ocorreu. 

Senador Afonso Sancho, concedo a Palavra 
a V. Ex' 

O SR. AFONSO SANCHO - Gostaria, ini­
cialmente,_ de iri.dagar ao nosso ilustre Supe­
rintendente, se todos esses produtos que es­
tão, hoje, neste affaire sã.o produtos enviados 
por ocasião das enchentes? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Não; eu acre­
dito que não. Nós não entramos ne_st.e mérito 
durante a condução dos inquéritos._ Todavia·, 
a análise da documentação da LBA ficou a 
cargo desta Comissão de Sindicâncias da pró­
pria LBA Eu hão tenho ciência se é prove­
niente deste material :l.oa_do_na_oc_a_slã.o_ das 
enchente_s, aproximadamente? 

OSR.AFONSOSANCHO-OilustreSupe­
rintendente tem a data das enchentes? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Em janeiro 
e fevereiro deste ano. 

O SR. AFONSO SANCHO - V. S• sabe 
quais eram os produtos que lá chegaram? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Não tenho 
conhecimento. Houve diveJsa_s doações de gê-

neros cilimentidos, roupas, materiais, até mes­
mo dinbelr.o em espécie, mas não tenho co­
nhecimento real do que _chegou. 

O SR. AFONSO SANCHO - Eu pergunto' 
quando chegOU Já, onde foram- depositados 
inicialmente? -

0 SR. -MAURO ESPOSITO- Ficou a cargo 
da Defesa Civil;_ iriidalmente, a Defesa Civil 
é que efetuOu o recebimento ·dess-e material. 

O SR. AFONSO SANCHO - Pelo conheci­
mento dQ.ilustre Superinentende, foram total­
mente distribuídos esses _produt9s? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Eu rião poSso 
fazer essa affrmaÇâO: · 

O SR. AFONSO SANCHO :..... Presidente, 
acho que o assunto já foi bastante dissecado, 
tanto pelo nosso ilustre Senador Mário Maia, 
como pelo nosso ilustre_ amigo Jabor. Assim 
eu não tenho mais nada a indagar, no mo­
mento. 

O SR: PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Srs. Senadores, eu queria fazer duas ou três 
perguntas a V. s•, ainda que esta não seja 
a tarefa do Presidente, mas eu sou meio per­
guntador, por natureza: Estes produtos que 
estão em pauta na discussão, a que o ilustre 
Senador Afonso Saticho já se r-eferiu, foram 
motivos de denúncias, etc. São todos eles, 
produtos que chegaram a partir ou em razão 
das enchentes? 

O SR. MAURO ESPOSITO- Eu não posso 
afirmar nada quanto a isto, - estou me refe­
rindo ao material que foi apreendido pela Polí­
cia FederaL 

O SR~ PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
A Polícia Federal foi acionada por duas verten­
tes: uma, segundo eu entendi, foi a de denún­
cias privadas? 

O SR. M/•.URO ESPOSITO - Não houve 
denúncias privadas. Elas todas vieram através 
da Justiça Eleitc ti: 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Certo. Mas a __ origem destas denúncias perante 
a Justiça Eleitoral, quem as fez? 

O SR. MAURO ESPOSITO- Foram feitas 
por particulares. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Qy_em são OS_autores que chegaram à Polícia 
Federal, via Poder Judiciário? 

O SR MAURO ESPOSITO---,., Em tese. _can­
didatos de outros Partidos, que não o PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Estas denúncias compuseram ou viabilizaram 
sete inquéritOs, que começaram a ser feitos 
quando? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Praticamente 
no inído de .Qutubro, 

O ~SR. PRESIDENTE (CarloS C'':liarelli) -
No irúcio de outubro, a Justiça Et~ltofál acio­
nou a Polídaf ederal. na sua versão de Polícia 
Judiciária, para realizar ínquéritos, tendo em 
vista denúndas fOrmUladas com relação a 
quê? 

O SR. MAURO-ESPOSITO -A fatos tipifica­
dos como crimes eleitorais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Que fatos? -

O SR. MAURO ESPOSITO - A existência 
de mate_ri<!is ... 

O SR. PRESIDENTE Carlos Chiarelli) -
Que materiais? 

· O SR. MAURO ESPOSJTO - Em todos os 
casos, mantimentos, exceto em Sena Madu­
reira e Manoel Urbano, onde existiam bens 
duráveis: fogões, caixas-d,água. O resto foi tu­
do mantimentos. = 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Vestuário tambéin? 

· O SR. MAURO ESPOSITO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Cãrios Chiarelli) -
Então, a alegação de particulares candidatos 
qu-e não do PMDB feita à polícia e à Justiça 
eleitoral, motivando o procedimento inVestiga­
tório, para o qual, foi aCionada a Polícia Fede­
ral, é isso? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Num leque de 7 inquéritos, a partir do mês 
de outubro, prende-se a bens durâveis ou não, 
de distribuição gratuita? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Exata­
mente. Um _aparte. V. Ex~ diz que estavam sen­
aó diStribuídos gratuítamente; e rapara ser dis­
tribuído gratuitamente. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Esses benS-Cfeveriam vender e estavam sendo 
distiibUidos gra_tuitamente? 

OSR. MAURO ESPÓSITO - _Exataniente. 

O SR. PRESJDE.NT:e (Carlos Chiare\H) -
O que se questionava erã a forma da distri­
buição? 

O SR. MAURO ESPÓSITO- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem) ~ 
Quem oS distribuia e para quem se destina­
vam? Então, nós chegamos até ai Então, são 
7 processos, chamaram a Polícia Federal e 
se referia a alimentQS, e_m todos os casos, e, 
em alguns casos, seriam bens duráveis:- fo­
gões e etc. ~o ·aí deverá, depois, haver um 
lavantamento para se saber exatamente o_que 
que era isso. 

Então,_ todos esses bens duráveis_ ou não· 
duráveis, alimentos ou não.-se originavam da 
lBA? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Exatamente. 
A origem é sempre a mesma. 

O SR._ PRESIDENTE (Carlos Chjarclli) =­
Então, portanto, sempre diz respeito quem 
mandou issO, seja Pela enchente, seja por DãO 
enchente,--eram bens origin.ários, portanto;-de 
uma fundação vinculada em termos de estru­
tura pública, ao ·aovefnó Federal na condição 
de órgão integrante da administração indireta, 
que é a Fundação LBA, sup~rv_iSionadã -PeJO 
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Ministério da Previdênda. Muito bem! Esses 
bens é que lá estavam? 

V. s~ terri idéia do volume desses- bens? Isso 
aí vale 1 milhão, vale 100 milhões? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Em todas as 
mercadorias apreendidas, foram feit_os autos 
de avaliação. Eu poderia encamlnhar os autos 
de avaliação à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
... para uso do Relator, para que a gente ter 
idéia, porque podemos estar discutindo aqui 
sobre, digamos, 500 mil Cruzados. Claro que, 
se há irregularidade, é importante, sobre 1 O 
ou sobre 5_0 milhões. Mas eu acho que nós 
temos que ter uma noção - e eu não estou 
fazendo nem presunções se há ou não irreguw 
laridade. f>>Jora, é importante que nós saiba· 
mos sob r..: o que nós estamos discutindo, quer 
dizer, são 50 milhões ou são_ 2 milhões e o 
tipo de material, o volume e uma avaliação 
do que se trata, até para que o Relator possa 
ter uma idéia do que é, já que não somos 
acreanos e lá não estivemos, é bom que nós, 
que vamos deliberar, os colegas e membros 
da Comissão que vão ler o Relatório, na hora 
adequada, saibam disso tudo. Eu lhe requisi­
taria, na nossa relação cortês, eu lhe solicitaria, 
com presteza, que, através do órgão compe­
tente da Polícia Federal, nos fizesse chegar 
essa descrição: onde, quanto e o quê~ 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Positivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Para nós sabermos..~ 

O SR. AFONSO SANCHO- Sr. Presidente, 
eu queria fazer uma última indagação. 

O SR. PRESIDENTE (C~rlos Chicirelli) -
V. Ex- pode fa1ar quantas coisas quiser, V. EX" 
que vai ter que dar o parecer. 

O SR. AFONSO SANCHO - Ê o seguinte, 
se o ilustre Superintendente tem conhecimen­
to que, além dessa possível tranosferência de 
produtos que foram da LBA de um político 
para o outro, se foi vendido algum desses pro­
dutos? 

O SR. PRESIDENTE (Càrlos Chiarelli) -
V. S•_ e, Senadores falaram em Sena Madureira, 
falaram em Xapuri, mas re_ferem-se a zonas 
eleitorais? Porque a zona eleitoral, muitas ve­
zes, nós podemos ter 2 zonas eleitorais num 
mesmo Municipio ou podemos ter l'!lm Muni­
cípio com Lima zona eleitoral que abranja 1 O 
Municípi~s. Então; no caso, eu lhe:_pergurito 
exatamente, esses fatos o_correrarn em Rio 
Branco, Sena Madureira; Xapuri, e mais 4 Mu­
nicípios? A investigação feita Se 'cinge, Se refere 
a ? Municípios? 

O SR. MAURO ESPÓSITO -A 8 Municípi6s -
e 7 zonas eleitorais. 

O SR. PRESiDENtE (Carlos Chiarelli) -
Muito bem. 

A pergunta que faço a V. S', então, tudo 
era da -LBA, não houve venda, o Pr0&1ema 
é típiCo de distribUição e a forrrlã de encami-
nhameJ?.~~E:: quem a fez, não é isto? ___ _ 

O SR MAURO ESPOSITO - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Disse~Jjle _v. ·s, cjue, dOs- s~t~ prOcessos, sete 
inquérito_s; qUatro foram concluídos. 

O SR. MAURO ESPOSITO - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarellú .::__ 
Três eStão em vias de conclUsão. Quando fo­
ram concluídos esses quatro? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Não posso 
afirmar, mas acredito que por volta do dia 
20 ·a e noVeril.Ifro, maiS Ou menos, -·- -

O SR.. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Nenhum inquérito foi concluído antes da elei­
ção? 

O SR. MAURO ESPOSITO- Creio que.iião. 
Não ·posSO afirrilãr também; só mesmo forne­
cendo... -

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Poderia V. s~ fornecer-nos, depois, os relató­
rios? 

· O SR:MAURO ESPOS!TD -Eu forneceria 

O SR. MAURO ESPÓSITO -Não, não -te- --·-·os relatórios. 
nho conhecimento. O SR.-PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -

O SR. AFONSO SANCHO - Então, estou 
satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Então, são 7 inquéritos e etc. Muito bem! Essa 
pergunta também eludda um aspecto. Então, 
não há nenhum caso conhecido de _que tenha 
havido, digamos, ganho, lucratividade, quer 
dizer, alguém recebeu em depósito e vendeu? 
Não foi levantando, não há denúncias sobre 
isso? 

O SR. MAURO ESPÓSITO - Não há de­
núncias sobre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Entao, temos o caso de 7 inquéritos. Esses 
7 inquéritos referem~se _a 7 Municípios dife­
rentes? 

O SR. MAURO ESPÓSITO :..:. À 7 zonas 
eleitorais diferentes; geOgraficamente são Mu­
nicípios diferentes. 

Os inquéritoS, pelo que V. 8' lembra, foram 
-concluídos após a eleição? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Logo após 
a eleição. 

O SR._ PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Quatro deles. E três ainda estão em vias de 
conclusão? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Exatamente. 

O 'SR. -PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Tem V. S• urpa idéia de quando é que eles 
estariam concluídos? 

O SR. MAGRO ESPOSITO -Acredito que, 
no máxiriio.- nã primeira semana de janeiro, 
já estarão co_ncluídos. 

O SR. PRESIDENTE (Caflos Chiarelli)­
Pela idéia de V. s~. digamos, no decurso da 
pfiii'leira -quinzena -de janeiro todos os inqüé-_ 
ritos estarão concluídos? Até porque, quatro 

já estão. E fOram ericamilihádas· à JustiÇa Eiei~ 
tora!? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Foram enca­
minhados à Justiça Eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
E agora, esses outros, três, até __ o _inícto da 
janeiro? - -

O SR. MA(JRO ESPOSITO - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Certo. 

Solicitaríamos cópias desses relatórios, dos 
que já estão concluídos, e, evidentemente, 
dos que vierem a concluir. 

OSR.MAUROESPOSITO-EuOSencami­
- nharei imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Càrlos Chiarelli) -
... a Coinlssão tenha essa documentação e 
permita o trabalho de elaboração do parecer 
do Sr. Relator. 

A questão final que lhe coloco é esta, nesses 
quatro que Já forma concluídos,_ apesar de que 
V. S' encaminhará para cá a cópia dOs relatá· 
rios, o que peilnitirá um exame mais aprofun­
dado, nesses quatro, há, de certa forma, per­
manentemente essa fundamentação que V. 
58 já demonstrou aqui, de que, em sendo pro­
duto originário da LBA e sendo a LBA uma 
fundação, e, como fundação;passível de ftSCa­
lização por determinação legal do Ministério 
Público, digamos, escaparia da competência 
da Polícia Federal o aprofundamento do fato? 
Digamos assim, é esta a avaliação que nos 
diferentes casos ocorreu, já que V. s~. acaba 
de nos dizer que, sempre, o que está em pauta 
é material da LBA? 

O SR. MAURO ESPOSITO - Em três in-
-quéritos sim. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Três dos quatro? 

-- ---

0 SR. MAURO ESPOSITO - Em liês dos 
quatro inquéritos, paramos as fnvestig_ações 
a partir do momento em que não tivemos 
provas de que se destinavam a fins eleitorias. 
Foram conluídos. Em um único caso, ocor­
rido na cidade de Xapuri, onde os materiais, 
CQITlprovadamente, destinaram-se a benefi­
dar politicamente candidatos. 

O SR. PRESIDEI'ITE.Toirlos Chiarelli) .::__ 
Em um, os senhores concluíram que havia 
beneficiament eleitoral de determinadas pes­
soas; nos-otitros, OS senHores pararam a inves­
tigação à luz desSe argumento de que, quanto 
ao mérito, digamos, da distribuição, essa ma~ 
téria é pertinente a uma fiscalização pelo Minis­
tério Público, em função de a LBA ser unl.a 
fundação? 

Q_ SR. MAURO ESPOSITO - Só que con­
cluímos as investigações,_ e, durante as mes­
mas, pudemos afirmar qUe_ não havia condi­
çõ~ de ser ...:omprovada a existência de bene­
ffdo políticq. Po$nto, não_ cab_~ria à Justiça 
Eleitoral apreciar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
os- ·senhores ficaram só na esfera da inVêsti­
gação da ocorrência de benefício político ... 
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O SR..Y\AURO ESPOStrO- EXatamente. 

O SR. PRESJOENTE-{Carlõs Chiarelli)­
... já que estavam executando uma tarefa co­
mo delegados da Justiça Eleitoral? -

OSR. MAURO ESPOSlTO:.::.-Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ -
Então. em c(uatro, três concluíram que não 
havia utilização de finalidade eleitoral, e, quan· 
to ao outro, as investigações Caberiam ao Mi· 
nistério Público, por ser" uma fundação. Em 
um-chegaram à conclusão de que haveria esse 
beneficiamento. É isto? -: -- - · 

O SR. MAURO ESPOSITO_~ Exato. 

O SR. PRESIDENTE- (Cãr!OS- Chiarelli) -
. E três outros inquéritos àinda não foram con­
cluídos? 

O SR. MAURO ESPOSITO -~Exato_ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiarelliY­
E Os senhores continuam? 

O SR MAURO ESPOSITO - Nesses três. .. 
E foi comunicado à LBA para que províden­
ciasse a auditoria interna do 6rgão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Eu, inclusive, quero dar ciência de que recebe­
mos uma comunicação preliminar da LBA à 
Presidência da Comissão, da qual dou ciência 
ao Plenário da Comissão;Ieita pelo Presidente 
da LBA dizendo que ele está realizando uma 
investigação, uma sindicância, a nível interno 
e administrativo, com relação às questões le­
vantadas sobre a distribuição de bens, alimen­
tos, etc., com recursos da LBA, no Acre, e 
que, tão pronto isto seja concluído, ele prestará 
as informações que decorrerem desse inqué­
rito, dessa investigação e dessa sindicância. 

Esta é ã. informação que· eu gostaria de pres­
tar, em complemento, e ajustada até, às infor­
mações do Sr. Superintendente da Polfcia Fe­
deral. 

Tem V. Ex' alguma pergunta, Sr. Relator? 

O~SR. RELATOR (Afonso Sancho)- Não, 
Sr. Presidente.. 

Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (CarlOs Cfiiarelli) ·-­
Vou-me dispensar de perguntar aos ilustres 
Senadores do Acre, meus prezados amigos 
e ilustres representantes daquele Estado, por­
que dificilmente eles não vão querer pergun­
tar~ V. Ex~'" já tiveram opÕrtunidade ·de ter o 
depoimento do Sr. Delegado e voltaremos 
com os demais procedimentos deste trabalho 
até chegar a uma definição à luz do parecer 
do Senador Afonso Sancho. 

Sendo esta a justificativa da presente reu­
nião, recapitulo que esta Comissão, que eStá 
em ritmo intenso, amanhã toma o depoimento 
do Dr. R ex Nazaré sobre o problema da política 
nuclear brasileira e, quinta-feira, ain"da preten· 
demos fazer uma última reunião, onde devere­
mos ter todas as informações do Tribunal de 
Contas da União de inspeções pedidas pela 
Comissão sobre o problema_ do Ministério da 
Previdéncia Social: apartamentos, prédio da 
Dataprev,- assuntos que o Tribunal de Con­
tas da União provavelmente delibera hoje à 

tarde-~ eStá-Votando a questão da S~depe, 
a questão do DNER e a questão do Banco 
Central-e do Grupo Delfim. 

Quinta-feii'á, como é o último dia de traba· 
lho, pretendemos fazer uma reun_ião, prestar 

- contas, como manda a legislação. _ 
Nada mais havendo a tratar, agradeço ao 

iluStre depoente, que aqui correu para trazer 
as informações que eram do seu conheclmen­
to, que contribuiu para o trabalho de elucida­
ção da verdade, _que cabe à Policia Federal, 
na sua esfera, _e a nós também, na tarefa legis· 
lativa Agradeço a presença dos ilustres. Srs.. 
Senadores, do _nosso. preiado Relator, e dou 
por encerrada a sesssão. 

13~ Reunião realizada em 
quatorze de dezembro de 1988. 

Às dez horas do_ dia quatorze de dezembro 
de f988, na_ sala 9~ ~omissãO. de finanças 
do Senado Federal, reúne-se a Comissão de 

- Fiscalização e Contr_ole, coril a pi-esença dos 
seguintes Senhores Senadores: Carlos Chia­
relli, Presidente; Leite .Chaves., Nab:oi- Júnior, 
Afonso Sancho, Roberto Campos e [tamar 
Franco, este_-C:omo autor de PFC_n,_Oli$7, 
para ouvir o Doutor Rex Nazareth, Presidente 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
cqovidado que foi. para atender ao PFC n<> 
01/87, JiUe tramita nesta ComLssão e para o 
qual toma-se necesário algumas explicações_ 
técnicas e políticas sobre a _energia nuclear 
no Brasil e a aplicação de recursos da conta 
Delta 3. Dando início aos trabalhos o Senhor 
Presidente após rápido pronunci_ame11t9,_ de_u 
a palavra ao Doutor Rex Nazareth que fez uma 
explanação global e sintética sobre o processo 
de. energia nuclear no.Pa!s, desde o seu nasce­
douro, até o presente momento, citando entre 
outras sltua&Qes, o Plano Baruch, a das reser­
va.sArasileiras. a tecnologia aplicada, os estu­
dos e os trabalhos na ultracentrifugação, Pro­
jeto Tório, acordo nuclea( Brasil/Alemanha pa­
ra construção das usinas em Angra dos Reis. 
Entremeando, dfscorreu sobre as políticas na­
cional e internacional sobre o assunto e todo 
a process6-de economia e de segurança que 
orbtta em torno da matéria. A seguir o Senhor 
Pfe51dente concedeu a palavra ao Senhor Se­
nador [tamar Franco que-teceu elogios ao tra­
balho do Doutor Rex Nazareth à frente da Co­
missão Nacional de Energia Nudear e aduzíu 
sobre as condições de sigilo que são mantidas 
na_ área de atuação da CNEN e que não são_ 
repassadas aos membros do Congresso Na­
cional, cujos titulares estão sempre preocu~ 
pados com os interesses do País, necessitando 
serem informados s_obre o que ocorte na 
CNEN sobre s_uas atividades. Fez, também, 
questionamentos sobre a conta Delta 3: quem 
geria os seus recursos? Como foi iniciada a 
referida conta? Quem-estava autOrizado asa­
car? Questionou aínda, sobre o local onde foi 
constrllfdo o- complexo Angra dos Reis, haja 
vista que o sítio escolhido não é adequado 
e poderá sofrer tremores da terra, como vêm 
ocorrendo, deixando as usinas a mercê de 
problemas geológicos de acomodação de ter­
reno. Perguntou- também, se estaria sendo 
construída outra usina no País. A seguir o Se-

nhor Presidente passou a palavra ao Doutor 
Rex Naz&re-th que respondeu aos questiona­
m~ntos fettos pelo Senhor Senador Itamar 
Franco, tendo ocorrido neste momento_ um 
longo debate sobre os itens questionados. A 
seguir foi concedida a palavra ao Senhor Se­
nador Roberto Campos que demonstrou sua 
totál discordância sobre a política nuclear bra­
sileira aplicada aos diversos programas em 
estudo ou em execução no País. Seguiu-se 
outro longo debate entre o Senhor Senador 
Roberto Campos e o Doutor Rex Nazareth, 
os quais argumentaram e contra-argumenta­
Participaram também, dos debates, o Senhor 
Senador Afonso Sancho e o_ S.enh01: Presiden­
te Carlos ChiareiiLÀs doze hOras e trinta minu· 
tos o_ Senhor Presidente agradeceu a presença 
de todos e em especial a do Doutor Rex Naza­
reth e deu por encerrada a present~:: reunião, 
determinando que eu, Goitacaz Bras_onio Pe· 
droso de AIQ_uquerque, Secretário da Comis­
são de Fiscalização e Controle do Semic;IQ [e~ . 
dera!, lavrasse a presente Ata, a _qual, após 
lidp..e jugada conforme, serei levada~ publi­
cação. 

ANEXO À ATA 1JA 13• REUNIÃO DA 
COMISMO DE RSCAL!ZAÇÃO E CON­
TROLE. REAUZADA NO DIA QUATOR­
ZE DE DEZEMBRO de 1988, ÀS DEZ 

-HORAS; Q(JE SE PUBUCA COM A DEVI-
DA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI-
DENTE: . -

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Nossa limitada presença, em termos de quo­
rum, ainda que altamente qualificado com a 
presença do Senador Itamar Franco, o qual 
representa todo o Senado neste assunto: co­
mo em tantos outros - aliás S. Ex- tem sido 
O estudioso fundamental dessa matéria-, ob­
viamente, por razões que _são compreensíveis, 
como o penúltimo dia da sessão legislativa 
anual: Senado, Congresso, ComissOes, Parti­
dos, todos reunidos simultaneamente, inclu­
sive ontem quando os traball:los aqui termi· 
naram depois da meia-noite. 

Solicito a presença do Sr. Rex Nazareth, que · 
acolhe ao convite_ desta Comissão, em razão 
da temática concernente às atividades às quais 
está ligado fundonalmente, das quais é notó­
ria a sua viricU1ação e conhecimento, tendo 
em vista, indusive, o fato de, em anteriores 
ocasiões, ter apresentado e encaminhado in­
formações ao Senado. 

Tenho a imP-ressão de que seria de todo 
conveniente que nós, preliminarmente, ouvís­
semos as ponderações que v. s~ teria a fazer 
sobre a matéria, se é que entende de fazé~las 
preliminarmente. Parece-me que seria extre­
mamente útil, para que depois pudéssemos 
oferécer algumas indagações a V. S' no sen· 
tido de complementar as informações que se 
fazem necessárias a esta ComiSsão~ -

Passo a palavra a V. S• 

O SR. REX NAZARETH - Muito obrigado: 
Senador Chiarelli; muito obrigado, Senador 
[tamar Franco pela pres_ença de V. Ex's. 

So_u Profissíonal do setor nuclear, que foi 
buscado num banco escolar quando eu ainda 
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era aluno, cursando Física na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro. Nesse momento, 
então, o Professor Bernardino Pontes, que era 
do Instituto de Física, ao selecionar dois alunos 
do curso de Fisica, para dar bolsas de estUdos, 
uma delas coube a mim. Isso foi em 1958. 
Ocorre que de 1958 para 1988,- me dão triõfa 
anos de vinculação ao setor. Era o período 
do primeiro Presidente da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear. 

Vi a energia nuclear, dentro do Brasil, passar 
por um processo que chamaria "senoidal" e 
que poderia ser caracterizado, primeiro, no seu 
nascedouro, como uma tentativa de criar uma 
estrutura que preservasse__os bens naturais 
desta terra contra uma importação indiscri­
minada; segundo, uma estrutura interna que 
se preparou, posteriormente, para uma bata­
lha externa do domínio da en_ergia nuclear. 
Essa bata1ha f!xtema teve uma característica 
muito curiosa: os anos de 1945 deram a im· 
pressão ao planeta de que o poder do mundo 
ali estava congelado: os Estados Unidos com 
uma tecnologia dominada e os demais sem 
essa tecnologia, acrescida do fato do poder 
militar vinculado à essa tecnologia, inibindo 
e criando, portanto, um desequilíbrio na terra 

Dessa data é o "Plano Barud", que previa 
a internacionalização das áreas mundiais que 
tinham reservas de minerais atômicos. 

· Em 1949, entretanto, algo, que não havia 
sido colocado na expectativa americana, ocor­
re. A União das Repúblicas Socialistas Sovié­
ticas faz também o seu teste nuclear e, como 
conseqüência desse teste, se restabelece UJTl 

. equilíbrio das aplicações nucleares. O quadro 
ficava, então, muito curioso: duas potências 
pela sua capacidade militar de aplicar a ener­
gia nuclear; e os Estados-Unidos com-o peSo 
da cobrança social da humanidade pelo uso 
daquela energia como arma em Hirosh e Na­
gasaki, contra um outro lado que tinha os mes­
mos direitos - aí sem, entretanto, haver a 
carga psicossocial. 

Surge, então, no Governo do Presidente Ei­
senhower, o famoso- programa "Átomos para 
a paz", que, nesse instante, passava esse bloco 
a ter uma junção de interesses de monopólios 
do setor nuclear, criando um outro lado: os 
países restantes à procura do uso da energia 
nudear. Tudo isso a partir daf. 

Retrocedendo ao que dizia Bertrand Gold 
Smith, quando acabava a Segunda Guerra 
Mundial, de que todos haviam cooperado, em 
face da necessidade de fazer frente ao imperia­
lismo nazista da época, ao desenvolvimento 
americano, que, entretanto, não tinha repar­
tido com eles os conhecimentos que daí ha· 
viam sido derivados. O que ocorre neste mo­
mento? Começou ·a haver na humanidade 
uma espécie do que chamamos corrida de 
obstáculos. Isso está num documento que 
apresentei nesta CaSa, em 1986, mostrando 
como era o quadro internacional. 

E o Brasil? Vem a primeira tentativa de um 
melhor conhecimento de seus recursos mine~ 
rais. Vou apenas fazer uma extrapolação disso 
no tempo. Isso passa por uma cooperação 
com os Estados Unidos, passa por uma coo­
peração com a França. · 

Até 1975, o Brasil conhecia suas reservas 
que eram de 15 mil toneladas de urânio. Neste 
ano, o. Brasil resolve trabalhar sozinho na pros­
pecção do urânlo. Em 1982, 1983, dá o Brasil 
a prif!leira grande surpresa: aquele esforço so­
zi~ho trai'\Sf~a 15 mil ton~ladas em 300 
mil tonelad8s de reserva, conhecido apenas_ 
o território nacional em nada mais nada me­
nos de algo inferior a 20%. Digo isto de forma 
tranqüila, porque, ainda recentemente, rio 
Cristalino, que é uma grande possibilidade, 
está_ sendo prospectado e deve aumentar no~­
sas reservas consideravelmente. O que ocorre 
a partir dai? Tecnologicamente se tinha esse 
combustíveL. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Desculpe-me, qual é a reserva exata? 

O SR. REX NAZARÉ - Ela é em tomo de 
300 mil toneladas. Esta é a reserva hoje, que 
coloca o Brasil como quinta reserva mUndial 
de-urânío. Isto inclui a reserva de T ata ia -
inclusive, poderei fazer conSiderações poste­
riores, porqiJé foi motivo de uma reunião em 
que há um fato Importante nessê novo quadro 
que explicarei: é a junção do esforço estadual 
com o esforço da iniciativa privada e com o 
apoio dos técnicos do setor. 

O qUe ocorre a partir de então? Procura-se 
fazer com que se garihe esSa tecnologia. AS­
sim sendo, os esforços autônomos brasileiros, 
que datam, na verdade, o primeiro deles, de 
1934, na Universidade de São Paulo e, -põste·. 
riorm.ente, com o retorno de Cesar Latz, do 
Rio de Janeiro, através do Conselho Nacional 
de Pesquisa, no Centro Brasileiro de Pesquisa 
Física, com o terilpO todos "eles decaíam. 
Exemplo típico disto é que nos anos 50 Álvaro 
Alberto procurava trazer para melhorar a tec­
nologia brasileira, ultracentrífugas de origem 
alemã, desenvolvidas no período da guerra; 
consegue a licença, e, ao conseguir a licença, 
entretanto, foi-lhe vetado trazê-la. 

Em 1982 é publicado um livro nos Estados 
Unidos, que citei durante o período da forma­
ção da Constituinte, nl!m depoimento que 
prestei na Comis~o de Direitos Humanos, Di­
reitos Coletivos. O que acontece é que vem 
uma imposição séria, americana - lá está 
explicitada, nesse livro- não é uma afirmação 
minha-, que gera a demissão de Álvaro Al­
berto. 

Posteriormente, recupera-se no ano de 
1980 essas outras centrífugas emparedadas, 
emparedadas realmente, dentro de um insti­
tuto, em São Paulo, cuja porta foi substituída 
por uma parede fechada élté em cima. A pró­
pria retirada dela foi feita num fim de semana 
e, bendita a hora em que nós res-olvemos fazer 
isso num fim de semana Ela foi a semente 
de um pr.:>cesso de enriquecimento no Brasil. 
E o que ocorreu a partir daí? Veio uma inicia­
tiva, que começa em Otacílio CUnha, de tentar 
fazer um primeiro reato i de apenas 1 O quilo­
watts- portanto, não um gerador de energia 
- para que se aprendesse a fazer, com a 
participação da iniciativa privada, e desse rea­
tor reconcluído, a partir dele, havia a tentativa 
de se fazer um de 20 megawatts, o que foi 
ai'quivadci. -

Veio a administração do Professor Marcelo 
Damy, que procura um processo de fazer um 
reator a _urânio natural, grafite, simultanea­
mente com um- gnipo de Belo Horizonte, pro­
cur~ndo a; utilização do tório. O que ocOrreu 
a partir dai? Em 1964, a atividade de Marcelo 
Daffiy morre; em 19õ8; mOrre ~ atividade do 
Projeto T9rio. . . _ 

Ocorre que, em 1969, é tomaçia um'a deci­
são de se comprar uma primeira unidade nu­
clear no_ Brasil. Unidade_ nuclear, essa, Angra 
~ cujos problemas são demais conheç_iç:los peM 
lo que a ImprenSa-tem demonstrado. · 

Quando chegamos em 1975, o Brasil deci· 
de fazet uin acordo com a República Federal 
da Alemanha. Naquele momento, este acordo 
gerou uma CPl neste Sencido, dâ qual o Seria­
dor Itamar Franco participou, e na quàl eu 
fui chamad~ pa_ra depor, porque, n<;~quele mo­
mento, impedíamos que fosse feita a constru­
ção de Angra li em cima-do projeto de estacas 
que havia sido fo"rneddo. E, este asSunto era 
bastante discutido pela primeira vez. 

Mas, em 1~78_, sUrge um -fãtO âdicional: veri­
ficamos qué; êm fáce de unia aeds-ao unila­
teral american-a, estávamos privados de rece­
ber o fornecimentO de corribustíveis para An­
gra l, embora tivesse, em contrato, essa garan-

. tia. E, o qUe era pior, havia uma multa contra­
tual _:_ pre\ría-Que o Brasil pagaria uma ·multa 
- caso usássemos urâniO de OUtra- Or1i;ren1:. 
E, aí, o que ocorre? Ficãvamos sem possibi­
lidade de receber combustível dos Estados 
Unidos e também, sem a possibilidade de bus­
carmos outra fonte. 

Em 1983, Se negada a eliminação çlesSa 
cláusula e se consegue um abastecimento via 
Urenco que, entretanto, um pouco diferente 
da americana, proibia inclusive o reproces­
samento desse combustível para reutilização 
do urânio residual e do plutônio,- no Brasil. 
Fazia um segundo passo: criava 21 obrigato­
riedade do Brasil depositar esse plutônio num 
banco intemadonal e, aléffi desse depósito 
o saque dele passaria por um colegiado inter· 
nacional. 

O (jue-ocórre a partir daí? Nós verifiCáVãm-05 
também que o Brasil não tinha tido acesso 
à tecnologia de um gás de urânio, que era 
indispenSável para o enriquecimento. Por ou~ 
tro lado, o enriquecimento de urânio que nos 
h;;Mam permitido ao acesso era de um pro­
cesso que ainda não estava comprovado inter· 
nacícinalmerite - o do jato centrífugo. 

Em 12 de março de 1979, o Presidente 
Geisel, em face de um estudo conduzido na 
Secretaria do então Conselho de Segurança 
Nacional, decide que o Brasil deveria procurar 
desenvolver por processo próprio a produç_ão 
desse gás. 

Apenas para dar uma idéia a V. EX,.s a Pro· 
posta que o Brasil tinha para compra era de 
"60 milhões de dólares, apenas os desenhos, 
mas cór'n algo muito grave: é que a qualquer 
momento que nós quiséssemos ampliar, tería­
mos que de novo voltar aos franceses. 

Então, foi feita Wna aná1ise mais ampla e 
verificado o seguinte: para se fazer ·o F6 
tínhamos que aprender a fazer flúor. Quando 
aprendemos a fazer flúor resolvemos o proble-
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ma da importação do teflon nacional, da quí­
mica do flúor na indústria (armacêutica e do 
exafluoreto de enxofre, indispensável para as 
estações rebaixadoras de energia que tanto 
conhecemos. 

O que acontece, então? Um pequeno grupo 
começa a analisar e a desenvolver W)1 progra­
ma que se denominou Pi"oQ:ra-nia Autônomo. 
sendo a primeira condição- acreditar que o 
brasileiro era inteligente, que- as matérias-pri­
mas· nacionais permitiam fazer isso .e que a 
indústria brasileira, efetivi'tffi~Ote brasiJe.ira, era_ 
capaz de dar suporte a essa atividade. E assim 
foi feito. 

Perguntarão V. Ex~: E por quê_ o sigilo guar­
dado? O sigilo guardado deveu-se a que em 
todos os instantes em que Urt:J. desenvolvimen­
to tecnológico "é feito, err'i' qualquer parte do 
mundo, só é _anunciado no momento em que 
se chega a um produto que possa ser compe­
titivo no mercado. Dessa forma, foi iniciado 
o Programa Autônomo, cujo_s resultado_s hoje 
permitem ao Brasil dizer: "Nós dominamos 
o ciclo do combustível inteiramente do ponto 
de vista tecnológico". Todas as nossas unida­
des encontram-se nas mais diferentes esca­
las, desde a escala-laboratório até a escala 
de demonstração. 

E o que cabe ao País hoje? Calie à socfe­
dade, inclusive foi uma -lUta nossa também, 
dentro do contexto_da no_v_a___C_ons_tifu_i_ç_ã_o,__g 
possibilidade de termos a aprovaçáo de um 
programa feito Pelo Congiesso· e tini ac_ompa.:. 
nhamento, segundo ponto importante, que 
nós tivéssemos um certificado, a!:Jcwés de um 
artigo, de que as atividades eram exc_lysiva­
mente para fins pacíficos, certificado esse que 
pudesse contra-argumentar as_irnposições 
que as área intemacionalla,nçailtravês do tra­
tado de não proliferação. 

E ai cabe uma explicação: um espedalista 
da área de comunicaçõe_s, _ _h_á pouco discu­
tindo comigo, _dizia-me que esse tratado tem 
um nome que realmente .é um apelo. Quem 
não o assina é porque quer proltferar. O que 
ocorre em conseqüênda disso, entretanto, é 
que podemos dizer que as conseqüências_ dele_ 
são idênticas ao tratado _de Tordesilhas, mas 
aí tecnológico, faz com que, ao assinar esse 
acordo, o Brasil se comprometa a abrir todas 
as suas instalações para inspeção, ao passo 
que para.os países, vamos chamar assim, pri· 
vilegiados por eles mesmos, não o fazem. En­
tão, nesse momento, eu diria que o Congresso 
deu ao Brasil o tratado de não proliferação 
braSJ1eira. 

Qual é o segundo ponto importante? O Pró­
prio Direito Intemaclon~ criou, para proteção 
inicial, um elemento_chamado patente. O qUe 
era a patente? Eoa o registro da condusão 
de novos conhecimentos científicos e tecnoló­
gicos que pudessem se transformar em co~ 
nhecimentos e atividades industriais com re· 
flexos econômicos, e que garantiriam ao seu 
proprietário, ao primeiro que o desenvolveu, 
direitos pecuniários em relação a esse invento. 
Entretanto, o conceito de patente, ao tentar 
fazer isso, colocava o seguinte quadro: que 
não era possível que um registro de patente 
fosse obtido, sem que ali estivessem os deta-

lhes para que um profissional_ habilitado do 
setor, corri ·aqUeles COfiheciment,os à mã_o, os 
reproduzisse. Então_, ficava um quadro muito 
interesSante. t que eu poderia chegar, hoj_e, 
em Berna, comprar uma patente, vir para o 
Brasil e desenvolvs:r aquela patente. Meu único 
compromisso era simplesmente pagar aque­
les royaltis .. S.urge, eritão, uma segunda figura, 
muito mals séri.,_, _que são as informações tec­
nol6QiC"ãs relevantes - e elas têm um con­
ceito importante: são aqueles conhecimentos 
c;.apazes de geiar pcid~r político-miUtar-econô­
JJlicO-sOci;;tl que, entretanto, os países não têm 
interesse c;le r.egistrá-los. Então, eles não dão 
conhecimento .ao público e quando o fazem 
é ~_ob process_O,de barganha Ou interesses e-cO­
IJ.Qmft:o_s consideráveis. 

_Se V. Ex"" pegarem o acordo Brasil-Repú­
blica Federal da Alemanha, encontrarão, pela 
primeira vez, num acordo, a definição de infor­
mação tecnológica relevante, _exatamente co­
mo estou lhes dando. O que_ ocorreu? Ele 
dá uma garantia que qualquer aplicação da· 
quela_ tecnologia· terá que- ter a amência do 
País fornecedor daquela informação. Essa 
passou a ser uma outra Juta nossa; luta da 
qual um grupo é encarregado. To das as vezes 
que recebemos uma solicitação de considerar 
alguma coisa como informação tecnológica 
relevante,- viramos toda a literatura mundial 
para descobrir uma citação, descobrir aquele 
eventO c·omo ali descrito e com isso mostrar 
qUe; ao ter sido publki:ldo numa determinada 
época, passava a ser _de _conhecimento públi­
co, ·e dessa maneira, garantir que o uso da 
energia nuclear no Brasil possa, a longo prazo, 
ser efetivamente uma decisão da nossa socie­
dade e não uma decisão ditada de fofa. 

Vejam V. Ex" o seguinte: essa característica, 
que dizia Bertrand Gold Smith, de que ao nas­
cer da energia nuclear nos anos 40 se criava 
o sigilo na tecnologia, ela se reflete inclusive 
ainda hoje sobre outras formas - legais e 
ititemaclonais. Esse quadro levou o Brasil, 
nesse dessenvolvimento tecnológico, a des­
senvolver toda uma atividade da qual farei um 
pequeno resumo: 

]9-Somos autônomos e sab~mos pros· 
pectar ur21nio. _O equipamento para prospec­
ção desse urânio era detectores de iodeto de · 
sódio que, num determinado momento, co­
meçávamos a não ter acesso. Há três ou qua­
tro anos procurávamos um grupo na Univer­
sidade de São Carlos e comeÇávamos a des­
~nvolver ess_e:s detectores com_ eles . .Hoje, o 
detector_ de prospecção é brasileiro, de uma 
ffilcl"oempres·a em São Callos, que é capaz 
de fazer, sem dú)(ida alguma, todos os detec­
tores de iodeto de sódio para essa atividade 
_que fazemos. O que a CNEN faz? Ela adquire 
os Detectores necessários. 

.-o O- segundo passo era como poderíamos ter 
o sistema metrológico dessa medida. Eu lhes 
darei um âã.db muito interessante: junto a 

-Agência Internacional de Energia Nuclear, 
procurávamos obter amostras de rochas_ que 
permitissem que o minério nucl_ear brasileiro, 
pudesse ser quantificado, em termos de um 
sistema rnetrológic_o internacional, e con&e­
guíamos aprovar esse projeto junto a um orga-

nisroo lntemaciooa1,_Agêncla Internacional de 
_Energia Nucle:ar. No momento em: que agén­
c:ia internacional tentava. comprar essas amos­
tras para mandar aÇJ Brasil, nós ~cebíamos 
do departamento de Energia dos Estados Uni· 
dos, via Agência,_umanegativa Q.e fom~c;imen­
to. Hoje, somos o 59 País do mundo a poder 
produzir esse standard, feito sozinho. 

Pediria desculpas, porque alguns desses do­
cumentos eu fiZ questão de trazer na língua 
original. Primeiro é o sistema de controle de 
exportação americano, em que eles colocam 
claramente: não fornecerão plutônio, urânio 
altamente _enriquecido, instalações denomina­
das sensíveis e -equipamentos,- tais como 
aqlleles necessários para enriqUeCimento, tra­
tamento de combustiveis enriquecido, quei­
mé!._do, plantas de reprocessamento; e os Esta­
dos Unidos ainda dizem mais: minii:arão a 
transferência de tais matérias e tecnologia. 
Mais adiante eles dizem aí está incluído urânio 
natural, urâhio dePrite, portanto, nem aqUele 
uSado que serve para fazer -reator, tório, urânio 
enri_quecido, plutônio, grafite de grau nuclear, 
deutério, água pesada e radioisótopos, aque­
les __ que usamos na agricultura e na medicina. 

Sr. Presidente, __ eu gostaria de deixar aqui 
no Senado uma Cópia de cada uril desses 
documentos, - numerei de um a doze -
em que descrevem, detalhadamente, uma pe­
quena- affiOstra ae todos os obstáculos que 
nos foi colocada no caminho. Ao mesmo tem-

-po;- eu p-j:!diria_ tam!)ém... -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem} -
Para facilitar a leitura desse documento que 
V. Ex" está nos trazendo; e que diz que isso 
acontece nos Estados Unidos, eu perguntaria 
de quem é esse documento? Ele pertence ao 
Governo dos Estados Unidos? 

O SR. REX NAZARETH - É-_do GOverno 
americano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli).­
De um órgão específiCo? 

O SR. REX NAZARETH ~ É do Departa­
mento -de Estado Americano. 

Fiz questão também de iiaier"-j:)ãfã-v: Ex-s 
aquelas exigências que não só os americanos 
fazem. mas aquelas feitas pelos franceses; e 
trazer, também, aquelas exigências de um du­
be que se organizou, chamado Qube de Lon­
~dres; que é uma associação de países que 
dominam tecnologias e dificultam e não perw 
mttem o acesso a_ essa tecnologia. O que ocor­
reu, _então,_ a partir disso aí? Começamos a 
verificar onde estavam as nossas deficiências, 
_e quais eram os pontos em que poderíamos 
ser atingidos. Vou dar exemplos a V. ~ do 
que, como conseqüência disso, já é b.eneficio 
imediato pé!fa a sOciedade brasileira. 

Na área de fósforo, nós tínhamos iniciado, 
alguns anos atrás no CETEC. em Minas Ge· 
rais, uma atividade da produção de fósforo 
elementar, e foi abandonadé!.. Só que fósforo 
elementar é indispensável à fabricação do sol­
vente, para se poder tirar urânio da rocha, e 
recuperar e _tratar os produtos de fissão. 

O que ocorreu, a partir daí? Nós, hoje, temos 
esta unidade opei"aridO, produzindo 320 quilos 
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de fósforo elementar, a cada 3-horas e meia, 
funcionando continuamente, e apenas agora 
sendo detalhada para ser feita uma usina in­
dustrial, com·a participação da inic1atiVã Prívà-· 
da brasileira, também em Minas, lá em Patos 
de Minas. Então, aí está o primeiro exeÍnplo. 

Segundo exemplo: berilo. Ein ·aaver-nàdor 
Valadares teve um grupo da FUndação Pars­
s.ival, mas existe ele no Brasil, do Rio Grande 
do Sul até a Amazônia, V. Ex-s vão ver. O que 
acontece? Em Governador Valadares come­
çou-s_e ã produzir o berilo, mas num determi­
nado momento isto pára. Ein 19"83,-riós fecU­
peramns a unidade e hoje ela já é capaz de 
produzir 10% do que o Brasil exporta, sob 
forma de carbonato ou óxido, e nos próximos 
dois anos chegar-se-á aos 100% da exporta­
ção, o que implica numa valorização superior 
ao fator 1 O, devido ao agregado tecnol6gico. 

Esse fósforo elementar que está em Belo 
Horizonte, no CETEC, o Brasil importa por 
ano, produtos derivados do fósforo elementar, 
indispensáveis para sua indústria alimentfcia 
e para sua indústria faiTnacêutica, em tomo 
de 50 lnilhOes anuais. 

O-segundo ponto importante é que, indo 
para o Sul, o que ocorreu? Nós come'çamos 
a verificar que lá na área do Paraná existe 
a região de Agueiras, que tem um carvão que 
contém urânio. Mas havia um outro dado tam­
bém importante: é que Poços de Caldas tem 
potássio, e a junção daquele carvão contendo 
urânio, do Paraná, com o -potássio de Poços 
de Caldas deu a possibilidade de_ nós produ­
zirmos os primeiros fertilizantes potássicos na­
quela região, já testados pela Embrapa, sendo, 
hoje, motivo de avaliação econômica para sua 
produçao. Fomos mais longe: fomos à procju­
ção do molibdênio, fomos .12 produção do zir­
cônio, lá na Amazônia, fazendo com que o 
Brasil, que importava zircônio, atépoUcoS dias 
atrás, viesse a ter a possibilidade -já come­
çou a faz~lo - de nos_ próximos 26 meses 
exportar 170 mil toneladas de zircônio já co· 
meçou a fazê-la, ao mesmo tempo em que 
a metalurgia do zircônio está sendo desen­
volvida com empresas nacíonats. Aproxima­
damente 200 empresas nacionais particiPam 
desse esforço. 

E qual foi a grande mágica que permitiu 
isso? Eu lhes diria: humild<1de, trabalho, e um 
ponto importantíssimo: nós conseguimos jun­
tar todos aqueles que desde o início da era 
nuclear tinham, por alguma maneira, sido 
afastados, por motivo de_ inveja tecnológica 
-ai eu citaria uns dez exemplos, por motivos 
políticos, e aí tem um outro conjunto de exem­
plos, por motivos até de ciúme científico ~ 
porque isso existe entre nós, e é_ terrível. To dos 
eles hoje fazem parte e cooperam· com ó 'gru­
po. Eu me lembro um dia que numa CPI desta 
Casa, em 1978, Dirceu de Lacerda Coutinho, 
que havia jurado nunca mais entrar no setor 
nuclear, se encontrava comigo e dizia: "-Eu 
falei a verdade, eu disse que o Brasil queria 
era a ultra:centrifugação, e nos tinha sido nega­
do por veto da Holanda''._E eu disse p~ra o 
Dirceu: "- Olha, Coronel, nós trabalhamos 
juntos na construção do argonauta nos anos 
60, início dos anos 60. Eu queria apenas lhe 

dizer urna coisa em total confiança: nós esta­
mos en'l butubro de 1982, e a _primeira ultra­
centrífuga brasileira rodou e rodou bem. Em 
1984, já estava- a primeira cascata rodando. 
E os Srs. podem perguntar: mas por que esse 

-silêncio tOdo? Por qtie calados? E aí eu teriã: 
dados importantes para os Srs. Em 1982, 
quando eu fui convidado para presidir a Co­
missão de Energ\a Nuclear, começamos a pu~ 
blicar Utll boletim chamado _"Tecnologia e Au­
tonomia", O que aconteceU? Tódos os quatro 
elementos que tinham participado para fazer 
o espectr6metro ·de fnassa, eni que ali eu' 
anunciava ·que ele tinha sido feito,_ que ali nós 
coloc_ávarrtos os pOntos, dias depois estavam 
sendo _c_ontratados por ·ernprésas as- mais di­
v~rs~s. Passou "então" a Ser fundamental para 
mim, - entretanto, está inteiramente aberto 
para uma. corni::;são dos Srs.- primeiro, sabe! 
exatamente onde é que está ainda a nossa 
deficiência, segundo, a relação nominal de ca~ 
da um que participa em cada setor. É uma 
proteção que nós temos que dar a essa inicia: 
tiva, Por outro_Iado, eu fiquei muito feliZ quan­

-do eu vi que a empresa _privada nacional pas· 
sava, pela nossa Constituição,- a ter vantagens; 
Vou __ dªr_ um exemplo_ aos Srs. quando nós­
brigávamos para fazer o flúor elementar, nós 
precisávamoS de ácido fluorídrico de grau aní-' 
drico. Os dois fornecedores no 6rasil eram­
a Bayer e a Du Po"nt, n6s no~ consultamos,· 
eles foram_consultar suas matrize.s,_ e a respos-· 
ta foi ne9ativa: "não, de grau anídrico nós não 
podemos fornecer aos Srs". QUal o processo 
que nós fiZemos? Nós fofnos verificar se havia 
alguém no Brasil que tinha alguma fábrica 
pequenininha, _e encontramos um grupo do 
Antônio Ermírio de Morais. Aí há um fato im­
porfailte, Srs.; as en1presas brasileiras de pe­
queno, médio, e_ grande porte conhecem em 
detalhe no que estão trabalhando. Conversá­
vamos com o Antônio" Ermírio: "Olhà, você 
tem -COI'}dição. Nós ajustamos_? tecnologia pa­
ra_ poder, _então, fazer esse ácido anidro." E 
lá está o Brasil, hoje, produzindo ácido fluorf­
drico anidro. 

Poderíamos-citar enoJ1TJes exemplos. Faze­
mos questáo de deixar cópia do documento 
que apresentamos no ano passado, em que· 
todos esses .dados são relatados, em detalhe, 
neste próprio Congresso NaciOnal. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Agradeço antecipadamente a V Q<! a manifes­
tação e coloco a palavra à disposição do ilustre 
Senador Itamar Franco. 

-0 SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, 
Dr. Rex Nazareth, membros da Assessoria do 
Dr. Rex Nazareth de pronto, pediria a V. EX 
que, estando fazendo w:nl_evantamento desde 
o Governo Vargas até agora- porque preten· 
do publicar um livro no Senado da República 
- uma pesquisa inclusive realizada também 
em conjunto com a: J:?ra. J;dwiges, ~olicitaria 
a V. Exi' qu_e me fizessE: chegar em mão toda 
a documentação entregue pelo Dr. Rex Naza­
reth b~m como a gravação da reunião de hoje, 
para que pudesse servir de subsídio esse livro 

que estamos pretendendo apresentar ao Con· 
gresso sObre a política nudear brasileira. 

É a priilieira SO!ícitação que faço a -V. Ex~, 
na esperança de ser atendido. 

O-sR. PRESlDENTE (Carlos- Chiarelli) -
V. Ex Será certamente, atendido, e_a Secretaria 
providenciará nesse sentido. 

O SR. IT~ fRN'jCQ.- Mas veja, Sr. 
Presi~el)te,:já cçmh_eço o Dr. Re.x Nazareth de 
há muito. Recqnheço não só a -Sua· capaci­
dade, seu esforço e, sobretudo, o seu senti­
mento de brasilidade, Ele fez um histórico bas­
tante compiétÕ da política nuclear brasileira. 

A política nuclear brasileira;-sr. "Presidente, 
desde que aqui cheguei, em 1975, dentro das 
deficiências que o parlamentar no Brasil ainda 
tem, e na esperança agora, com a nova CõhSli· 
tuição, que isso possa se abrir mais ao parla~ 
mentar, começou com a Comissão Parlamen~ 
tar de fnquérito. Não vou fazer o histórico des-­
sa ComissãO Parlame-ntar d€: lnquêrito; porque 
não vem ao caso aqui, Sr. Presidente. O Dr. 
Rex Nazareth já fez_ uma digres~o bastante 
completa sobre a problemática nuclear brasi­
leira. Foi pena que não tivéSse- se bem que 
também não era o caso- discorrido um pau~ 
co mais sobre a Equipe do Tório', de Minas 
Gerais, que prestou relevantes serviços a este 
País e que, de repente, o grupo do Tório foi 

- relegado, não se sabe por quê. 

Mas Veja Y. Ex~. Sr. Presidente, que é até 
um pouco constrangedor dlrigir algumas per­
guntas agora ao Dr. Rex Nazareth. Poderia até 
se"r COnsiderada uma coisa menor-, dentro da 
amplitude que foi dita aqui -dentro e deritro 
da amplitude que vive o Brasil hoje. Mas por 
(Jue se tem que fazer isso? Porque, infelizmen­
te, no pedido de informações que enviamos 
ao Congresso Nacional, através da Mesa do 
Senado, e que chegou às máos -de V. Ex!', 
algumas indagações deveriam ser feitas, por· 
que entendemos que, particularmente no 
campo nuclear, o segredo e necessário. Mas 
sempre entendemos, Sr. Presidente- e creio 
que esse também "ê o pensamento de-v. Ex' 
--- que para o CongressO Nacional, para o 
Parlamento, não deve haver sigilo. O parla­
mentar, quando toma conhecimento das cai­

. sas c:jue interessam de perto ao País, tem obri· 
·gaçao; nãO só cOmo senador ou como depu~ 
tado, de manter o devido sigilo. E veja V. Ex", 
Sr. Presidente, que aqui, por exemplo, hoje, 
o Dr. Rex Nazareth, se referiu ao General Dtr­
ceu Coutinho. 

. _pqis bem, Sr. Presidente~ talvez V. Ex" não 
-Sâibéi, mas nós da CPI até hoj€ não reVelamos 
--o Dr. Rex Nazareth faz agora uma revelação 
ainda qUe Ugeira - mas o General Dirceu 
Coutinho prestõq à-Cortiissão Parlamentar de 
Inquérito uin depoimento secreto. Ninguém 
até hoje dessa Comissão revelou o depoimen­
to do Oeneral Dirceu Coutinho. Realmente, 
àquela época já- e isso já deixa de ser segre­
do, porque é revelado agora pelo Dr. Rex Naza. 
reth- uma das suas indisposições no quadro 
em que participava era exatamente o proble­
ma da ultracentrifugação. 
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O general hão concord_ava'com o .processo 
que o BraSil iria ·obter -ou tentaria õbter da 
Alemanha, o projeto jet nozzles. 

Pois veja V. Ex' que o segredo ao parla­
mentar não deve haver e.m_um.regime demo­
crático. E é por isso qUe,-Se as_mmhas pergun­
tas, hoje, fogem ao tempo, elas são neces­
sárias para que se restabeleça, Sr. Presidente, 
wna ligação para que possamos ter, realmen­
te, conhecimento. Apesar de haver um decreto 
legislativo; promulgado pelo Senador JoSé· 
Fragelli, quando Presidente do Congresso Na-· 
cional, ·obrigando o Governo brasileiro- veja 
V. Ex' -à enviar ao C:oilgresSO Nacional todas 
as informações que fossem atinentes ao acor• 
do Brasil-Alemanha, jamais o Governo brasi­
leiro cumpriu esse decreto l~gislativo. 

Vivíamos a época do au_torítarisrno, vivía­
mos todo _aquele condidohamento que V. Ü" 
sabe tão bem quanto eu. 

Mas, de qualquer fonna, eu devo ressaltar, 
aqui, que o Dr. Rex Nazareth jamais se negou 
a prestar os· esclarecimentos. Evidentemente. 
que todas as vezes que ele foi chamado à 
CPl, ele compareceu. Faço justiça aqui, tam­
bém, ao hoje embaixador do Brasil junto às 
Nações Unidas, Embaixador Paulo Nogueira 
Batista, que também compareceu à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, apesar de um perfo-. 
do difícil da vida pública nacional. . 

Sr. Presidente, não vou diSco.rrer, nem que­
ro, sobre os problemas históricos, que seriam 
- não diria perder tempo -desnecessários, 
em face dos esclarecimentOs que o Dr. Rex 
Nazareth fez. Mas é preciso estabelecer essa 
ligação para que não fique esse vazio dentro 
da política nuclear brasileira, daqueles que um 
dia vão compulsar, não só para análise histó­
rica, mas também para análise técnica, a polí­
tica nuclear brasileira. 

Sr. Presidente, recebi há alguns anos três 
ou quatro estudantes brasileiros que faziam 
curso de espedaliza.ção. noS .fr~nç__a,~~que se 
interessavam pela política nuclear brasileira, 
e que tiveram que recorrer aos arquivos do 
Congresso Nacional. 

Houve um determinado momento em que 
o Congresso tinha um fluxo de infonnaçQes 
suficientes, mas não tanto quanto nós-gosta­
riamos de ter. Portanto, em relação à conta 
Delta- 3, ela se tomou extr~mamen~ impor­
tante, Sr. Presidente. E por que ela se tomou 
importante? ~or que, de repente, por desco­
nhecimento nosso, nós, parlamentares, Sr. 
Presidente, sabíamos _que haVia um acordo 
Brasil-Alemanha. E~te acordo foi aprovado pe· 
lo Congresso Nackmal em 1975. Posterior­
mente, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
rasgou o véu de mistério, porque, infelizmente, 
as coisas são aprovadas aqui, àS vezes, sem 
maiores cuidados, sem maiores exames, até 
quanto à incon.stitucionalidade, 

Em 1975 o Congresso Tez a mesma-coisa 
que se costuma fazer até hoje: aprovou a letra 
fria do acordo s_em saber_o que estava apro· 
vando. Só pOsteriormente, houve a ação -da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, pedida, 
à época, pelo hoje Ministro da Justiça, Senador 
Paulo Brossard, que não via limitação da CP! 
e, hoje, vê algumas limitações, mas à época 

não. via, tanto as:sim qúe esta e?! extrapolou 
todo o condlcioOmnento que existia, porque 
não havia como contl.icionar uma. CP(, mas 
para nós estava· em vigênda o acordo Brasil-A­
lemanha· 

Qual era a vigêrÍda, entre otilrõs aspectos? 
É que o Brasil estava adquirindo sob as maio­
res críticas. inclusive dos parlamentares, o pro­
cesso denominado jet nozzless ou o processo 
do jatcr centrifugo. 
· ·oe repente, eis que com uma certa surpreza, 

diriamos até com a 'Surpresa agradável, mas . 
desconhecida do Congresso Nadonal, desce-' 
nhecida dos· parlamentares que atuam e atua-" 
vam.. nesse campo, o Brasil inicia - eu diria . 
- o. caminho paralelo para a obtenção da 
ultracentrifugação. E aí apareceu, Sr. Presi­
dente, na impfensa, a chamada conta Delta 
- .3. Eu fiZ um requerimento de informações, 
como já disse no início da minha explanação. 
Por quê? Porque havia um inquérito policial, 
S.~ Presidente, mandado instaurar pela Procu-. 
radoria~ da Repúbhca no Estado do Rio de Ja­
neiro_. visando apurar 'rflspõnSabilidade crimi­
nal vinculada a emprego irregualar, veja V. EX,· 
ele verbas públicas, tudo relacinado com a exe­
cução. -de. um programa nuclear paralelo. E 
essa conta foi <::ha.mad,ã- "COnta Delta-3", já 
dizem que existe até a conta Delta - 4. 

Dizia eu que em razão dessa noticia, vazada 
pelo próprio Procurador da República, Dr. Jua­
rez·Tavares, que solicitou a abertttra do com~ 
petente inquérito criminal à Polfcia Federal. 
Então, o que o Con-greSSO Nacional fez através 
do .Darlamentãr? PrlmeirO, solfcítou a informa-. 
ção se havia ou_não ~a conta e o que se 
passou em ralaç;ão a esse inquérito feito pela 
pro·curã.doria do Rio de JaneirO. . 

O tempo foi passando·, Sr. Presidente~ até 
que, por incrível que pareça, recebi, depois 
de in(lmeras solicitações à "Mesa do Senado, 
a informação de ç:IUe essa documentação se 
encontrava no Supremo Trib!.!nal Federal e, 
como tal, o sigilo deveria ser maritido. V. EX' . 
tem cópia desse: documento do Supremo Tri­
bunal Federal, que foi apensado ao pedido 
de resposta de infonnações enviado pelo Mi­
nístro d_a Justiça através da Casa CIVil, Conti­
nuei no eXame· i:la matéria e entendi q·ue para 
o Congresso Nacional não deve haver sigilo. 
O Dr. Rex Nazareth, por exemplo, se quisesse 
faltar alguma coisa que hoje entendesse ser 
de caráter.secreto, poderia fazê-lo. Poderia V. 
EX' pedir que a reunião se_tra..nsformasse em 
reunião. secreta, Muitos dos docum.entos -
volto a afirmar isso - que chegaram com 
carinho de confidencial secreto à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, alguns (or~m. de.S­
dessiflcados, outros permanecem ainda sob 
o sigilo, -como o caso d_q depoimento do Gene­
ral Coutinho. 

Sr. Presidente, daqui. à meia-noite e tanto 
.. Jui surpreendido, ontem~ com a convoc:.ação 

do Or~ R ex Nazareth. Sabia que ele seria cOnvo­
cado, mas não para hoje, V. EX- foi bastante 
diligente, como sempre, e antes do nosso re­
cesso tra~ aqui essa figura importante, que 
é o Dr. Rex Nazareth. Para ser prático, faria 
ao Dr~ Rex Nazareth, no início dos debates, 
para que esta reunião seja· brêve, 8lguméÜ; per-

guntas tais como: Di', Rex Nazareth1 como foi 
iniciada a conta Deha-3? Não sei se V. S• pode­
ria respondê-las, agora ou prefefe respondê-la 
ao final de cada uma das minhas conside-
ra<;ões:· - · 

O SR. REX NAZARETH - Se V. Ex' me 
apieSeritar ·aS pergUntas, é ti podel'ei faze·r liga­
ções. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cbiare]i)­
Isso não prejudicaria que depois das respostas 
S. "Ex~' faça ... 

O SR. 'ITAMAR FRANCO- Como foíintda­
da a conta Delta 3? Quern eram os·gestores? 
Quem 'sacava? Como eram feitos os desem­
bq!sos e para quem? Para o IPEN? Para a 
COPESP? Essa verba foi destinada só para 
,o programa paralelo? 

v. s• deu aqui um depoimento muito inte­
ressante que desde 1982, se processava isso 
no Brasil e debaixo. dé uin SigilO qUé poderia 
ser importarite para as aUtóridades brasileiras. 
Era lncrivel que esse sfgilo fica~sse para o Cori­
Qresso Nacional, o que me obriga a essas per-
91Jntas já com devido atraso. A minha per­
gunta é:· se começou em 1980, qtiatS -eram 
os Seus mónt.a.ntes anuaiS? Havia prestação _ 
de contas? 

O SR. PRESIDENTE CCarlos Chiarelli) -
Os montantes anuãis em. dólares, de -prefe­
rência, para podermos atualizar. 

-o SR. ITAMAR FRANco·- Como era feito? 
Aqu'em? Na Delta3, ouonomeque.se queira 
dar, Deita-'4 oú _Del~ 5, _houye. ~i?~g\Q. áe. 
c:tuzados·para que essa conta fosse mantida, 
ou· ela também recebeu .. L!m .fl.~o, de dólares. 
ou marcos? Se howe esse fi.l,IXo de dinheiro 
do exterior, qual a fOnte? Como ficou, d_yrante 
esse período, o Acordo Brasil-Alemanha, o 
processo jet nozzles? Quanto já g_astamos 
com o Acordo Brasil-Alemanha? o processo, 
jet nozzles? foi 13bandonado O!J apenas está 
servindo ou vai servir para fabricar o chamado 
gás .xenon? O processo jet noz~es já está · 
em escala comercial, industrial. 

Sr. Presidente, à.época da CPI, dirigia uma 
pergunta ao Dr. Rex Nazareth- não sei ele 
vai se ·recordar - a cerca dos tremores, por· 
que o sítio escolhido foi sempre combatido 
não só pela Comissào Parlamentar de Inqué­
rito, mas por muitos especialistas brasileiros. 
Até pelo próprio nome do sítio, que é sitio 
de Jtaoma, se chamava de Pedra POdre. De 
repente, o Cióve-rnO brasileiro resolveu acolher 
aquele ~ítío, não só ·contrariando todo o pro­
blema ecológico, mas sobnituao porque tor­
nou ·e toma essa óDras ·civis bastante caras. 
E já havia uma suspeita de tre"incires dtHéi"i'a 
na região. Eu me lembro que fiZ essa pergunta 
ao Dr. Re2e Nazareth, quando do debate na 
CPI, quanto aos tremores, e ele disse que esta­
vam perfeitamente capacitados a detectar 
qualquer tremor. O que estamos vendo agora 
é que _foi a Cof!JiS~ão Nacional de Energia 
Nuclear que detectou; estavam chamãndo wn 
especialista de São Paulo. E também gostaria 
de ver como está o prãblema·de Angra dos 
Reis. Oilde estão sendo colocados os rejeites 
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de Angra I e os rejeitados_ de lperó? Ninguém, 
sabe, Sr:Presidente e alguém tem que saber. 
Não sei. 

Sei hoje também .;_ a Constltulçáo é- bas­
tante clara- que nenhuma usina nuclear po­
derá ser instalada neste País, a não ser que 
a sua localização_ seja d"effn1da em lei federal. 
Foi Uma em'enda nossa a ConStitUição; Gos­
taria de saber se alguma usina _com reator 
nuclear está sendo construída no País. Se lpe­
ró tem ou não tem não seL pois pouco-sei 
de lperó. 

Finalmente Sr. Presidente, fala-se muito no 
novo programa nuclear. Como sempre, o 
Congressõ. fica afastado do novo piogiama­
nudearK Só que não vai poder ficar afastado,­
porque há uma nova Càrisl:ituiçâo que vai obri­
gar que tudo isso passe devidamente pelo 
Congresso Nacional. Em princípio, Sr. Presi­
dente, para não me alongar mais, seriam essas 
as p~rguntas ~ue dirigiria .ao Dr. Rex N~zare!h. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Obri!:;!ado. Senador, Com.ã. -palavra o Dr. Rex 
Na~~th .. 

O SR. REX RAZAREIT. Muito obrigado, Sr. 
Presidente, muito obrigado, Senador Italnar 
Franco. Gostaria, inídalmerite, de dizer a V. 
Ex" que eu teria enorme prazer, hoje, quando 
acabar essa reunião de além daqueles docu­
mentos que V. Ex' pediu ao Sr. Presidente, 
dar minha pasta pessoaJ que contém duas 
precio_sidac;les no seu final: uma, é uma carta 
qoe me foi endereçada no dia 8 de junho 
d~ 19fF pelo Dr. B~rbosa_üma Sobrinho, em 
nç>me da 1'}61,_ em apoio quando ocorria os 
eventos Delta 3, outra uma carta do Desem­
bargador Osni Duarte Pereira, que também 
me foi entrgue. Sob documentos que, na ver­
dade, fazem parte da minha coleção~ __ Mas co· 
mo V. Ex" está escrevendo um livro - e, eu 
acre_dito_ que tenho vocaç!o para números e 
náo para esCrever - acho que devo dar não_ 
só ess~s dados: como- todos os outros a V. 
Ex'. 

Sobre o segundo ponto, eu gostaria de pres­
tar uma informação com referénda a Equipe 
do Tório. Acho que era uma dívida nacional 
a reincorporação do antigo grupo Tórfo. Está 
todo o mundo trabalhando com a gente __ e 
o Programa Tório esta de novo aceso lá nas 
Minas Gerais em Belo Horizonte. 

O terceiro ponto é - eu gostaria aPenas -
de dar um esclarecimento - -~. seria muito 
fácil para mim chegar e dizer a Y: Ex' O Seguin· 
te: o decreto legislativo assinado Pelo Senador 
José Frage!li fala apenas do acordo com a 
República Federal da Alemanha. Eu s6 virri 
a ter alguma interferência no acordo agora 
nessa nova estruturação_em que, efetivamen­
te, acho que se fez alguma coisa que todo 
o mundo sempre quis que foi acabar com 
a megalomania daquele aco_rdo, face ao que­
o Brasil chegou. Esses documentos- foram en: -
caminhados ao Congresso~ Se houve coisa 
no programa autônomo que deveria ser enca­
minhado realmente foi por um erro de inter­
pretação no decreto legislativo. 

Então, eu Começaria respondendO- comó 
foi iniciada a conta Delta-3, quem eram os 

gestores _ _e _como_ eram feitos os desembolsos. 
Q que a~bntece é que a·conta Delta~_3. embora 
jamais a imprensa tenha divulgado a realidade 
sobre ~la, trata~se de uma conta da Secretária 
Geral do Conselho de Segurança aberta em 
1981 mediante solicitação oficial ad- Banco 
do Brasil. A conta Delte~3, do 'ponto de vista 
leg~~- não é uma conta secreta, é uma conta · 
que está protegi_~a pelo sigHo bancário, pre­
visto no art. 38 cfa Ler n" 4.595, de .31 de 
dezembro de 1964. A adot:ão desse nome 
foí uma medida para o sigilo de condução 
dó que era feito no programa. Quem era auto­
rizado a_movimentar_a conta era eu, embora 
eSsa cõntâ nunca tivesse estado ein meu no­
me. Os -desembOlSOs eram feitos segundo to­
da a sistemática que é necessária para a pres­
tação de.ccmtas e essas prestações de contas 
eram encaminhadas ao órgao·de controle in­
temo da Secretária Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional dai auditado pelos órgãos . 
de controle externo do Tribunal de Conta da 
União. Eu poderia dizer a V. Ex'.que até 1986 
ela_s estãQ aprovadas e-87, e. um procedimento 
normal .do Tribunal de. Contas, que termtrla 
só ~provando já no outro .ano. 

O SR. JJAMAR FRANCd-V. Ex' disse que ' 
essas contas foré\m aprovadas pelo Tribunal 
de Contas? -- -

O ·sR. REX MAZARETH - Sim. -A elas_ só 
setvfafn para o programa -paralelo. S6 o pro~ 
grama autônomo,.. · 

O -SR. ITAMAR FRANCO. Peirnita-me inter- . 
rompê-lo respeito a V. Ex'. 

_O SR~ REX MAZARATH- Perfeito,'por fa­
vor. 

O SR. TT AMAR FRANCO ~·Quando essas 
cO[ltasJor_am enviadas para o Tribunal de Con~ 
tas, elas fóram enviadas dizeil.do qual a desti-­
nação dessa verba que era para uma cardo 
para um programa paralelo?Porque me sur­
preet'!de i~so. 

-.O SR. REX NAZARETH- Não tenho idéia 
específica de como esse processamento é fei­
to, mas posso dizer a V. EX que todas as notas, 
todas as comprovações de despesa, todos os 
processos de licitação, de como eram realiza­
dos, encontram-se anexados. Por exemplo, se 
uma verba é de uma determinada rubrica, o 
TCU cuida de que ela seja dispendida naquela 
rubri<:a. Não sei se a partir daí o contole é 
feito no Tribunal de Contas da União. Isso 
é que penso ser a pergunta de V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja, Sr. Presi­
dente e veja Dr. Rex Nazareth que há: dotações 
de Orçamento. O CongresSo Nacional - e 
aliás se debateu muito isso há dias na CP! 
dã Corrupção--:.::..-debateu sobre as dotações 
orçamentárias. Vou fazer uma pesquisa junto 
ao Tnbunal de CoritaS~ da -União- o que peço 
a· v. ~-porque se há uma dotação orça­
mentária, o TribUnal de Contas tem que exa­
minar a dotação_ orçim(mtária, tem que ver 
essa -destinação e comõ. foi api""ovado pelo 
Corigressç Nacional. Qualquer desvio orça~ 
mentário tem que ser analisado. 

O_SR REX NAZt.\RETH -Ela saía na rubri~ 
ca apoio à Ciênda e Tecnologia. Essa era a 
rubrica com que ela era destinada, e rea1mente 
o seu gasto era grande. 

O SR. ITAMAR FRANCQ.:..._ Dé2ipoio à Oên­
cia ~ T ecno]ogia? Tudo bem. 

O SR. REX NAZARETH - (Jro outrq pontq . 
que V. EJr' perguntou é se começou em 1980 
e· quaiS eram seus montantes. Ócorrel,l um 
fato muito importante; na época- em que se 
falou em delta falou-se muito em bilhões de 
dólares, erri. bilhões de cruzados. Então, eu 
diría a V. Ex", agora, quais são ·esses valOres. 
Infelizmente não os tenho em dólar nem em 
OTN,_ mas tei1ho aqueles gastos que foram 
feitos através da conta Delta, para esse progra­
ma autônomo, e·_quais os gastos efetivos no 
programa orçamentário normal. Na Conta 
Delta, em 1981, foram gastos 292 milhões, 
8 mil 303 C:rilzeirbs, enquanto no orçamento 
normal era de 3- bilhões, 168 rrlilhões, 180 
nlll cruzados. V. fJ( já pode começar a verificar 
que ele é apenas um pequeno percentual no 
orçamento. normal. · 

Em 1982, ele foi de-346 milhões, 614 mil 
723 cruzeiros;-erTi f9""83;- ele foi de 347 mi.: ---­
lhões, 680 mil, 837 cruzeiros; em 1984, ele 
foi de 7 bilhões,. 785 mil, 141 cruzeiros; em 
1985, ele fot Ue 3 bilhões de Cruzeiros; em 
1986, ele foi de 137 milhões e_88 mil cruzados; 
em 1987, ele foi de 58 milhões,_983 mil, 566 
cruzados; em 1968,. ele foi de 7_8.1 rriilhões, 
21 mil, 512 cruzados .. 

Com isso V~ E>r' tem-os reais montarites 
da Conta Delta 3. 

Conló já informei, havia ·prestações de -con­
tas normais ao -órgão de controle interno- da 
Secretaria -"Geral-do -Conselho- de seguraiiçâ 
Nacional. E!e jamais recebeu essa conta, ne­
nhum valor em dólar ou em marco e, portanto 
logicamente, com ·isso, a pergunta de qual 
foi a fonte, fica inviá:bilizada a resposta, porque 
é um ponto importante diz_er a V. EX', em face 
daquilo que-demonstrei durante a minha ex­
posição, não tínhamos condições de comprar 
aquilo que gostaríamos de comprar para ace­
lerar o programa. O"desenvolvimento era obriK 
gado a ser feito _aqut. Em todo o programa 
autônomo não foi ga.sto mais do que 5% em 
valores de moedas_ não cruzeiros. E quando 
Isso ocorria então_era pela despesa orçamen­
tária. Como fiCou- o· "acordo do Brasil~Alema­
nha? O que· ocõi're é que V. Ex? sabe que 
o acordo previa uma construção de 8 centrais, 
previa um ddo de combustível, que começava 
no jato centrífugo, e ia depois a uma fábrica 
de elementos combustíveis. É, em conse­
qüênCia disso, e depois , posteriormente, à 
usina piloto de reproce~amento. Conseqti.ên­
cia disso, hoje o quadrO é -o seguinte: primeiro, 
quem dita a necessidade energética_ dq_ País 
não é o setor nuclear, deve ser o setor elétrico. 
Como no Plano 2010, lá eles -incorporam a 
necessidade de Angra 2 e- 3. A nossa visão 
é que se deve procurar em Angra 2 e 3, que 
já foram feitos dispênéUos, e a pergunta se~ 
guinte de V. Ex• que, como não tenho esses 
números_ aqui, porque, inclusive, não era a 
minha área, eu pediria, posteriormente, para 
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encaminhar a V.~. e detalhado, o que oc_orre 
é que nós concentramos em Angra 2_ e 3. 
E por que conCentrar em Angra 2 e 3? Vamos 
ver o restante que ocorre quando tivermos 
Angra 2 e 3 operando, vamos ter_ aproxima­
damente uma necessidade d_e, entre 500 a 
600 toneladas de yelow cake, o que implica 
dizer que, a produção de urâni6 no Brasil se 
transforma em algo viável economicamente, 
colsa que não ocorre hoje, podendo possi­
bilitar, como a reserva brasileira é considera­
velmente grande, um outro ponto que esta­
mos levando em constderação, que é exportar 
uma parcela desse urânio, segundo ponto im­
portante como nessas 500 e_ 600 toneladas, 
ao se transformar econômico, ao permitir qlie 
o sistema s_e transforme em aufo-sustentável, 
o novo processo garante que, até uma contri­
buição de 49% a iniciativa privada Possa parti­
cipar. Então, foi pela primeira vez, eu acredito, 
dentro de um setor de monopólio do País, 
uma modificação considerável. O grUpo de 
inteligência tecnológica- é pequeno e, foi, real­
mente, reduzido a núriieros riJ.uitO pequenos. 
A massa de execução_estamos procurando 
com a iniciativa privada. Eu poderia dizer a 
V. Ex", -quer as empresas Norberto Odebrecht, 
Andrade Guttirrez, Camargo- COITêa, Parana­
panema, Mendes Júnior e tem mais umas três 
ou quatro que eu, posteriormente, poderia en­
caminhar, inclusive, as cartas de oferecimento 
deles estão formando um pool para participar 
desse esforço, o que impllca dizer o seguinte: 
trocamos a posição. Por quê tem dois fatos 
importantes_ o suprimento de combustível -
essa foi uma lição que o Brasil tem que ter 
aprendido- nossa energia tem que depender 
de tecnologia e de matéi'ia-prima disponíveis 
no País. E, quando, essa matéria-prima não 
édisponfvel num País indUStiiãliZado, eles pro­
curam diversificar as fontes de suprimento. 
O Brasil é um País com características de for­
necedor confiável. Então, mercados como o 
europeu; como o do_ Japão, como o da Coréia, 
como o da própria China, Taiwan ... _ 

Formosa o que acontece? EsseSdnei-cãdos 
são mercados potencialmente para o Brasil. 
Inclusive, eu posso já adiantar a V. Ex" que 
o próprio grupo japonês veio conversar com 
a nossa -comissão sobre a possibilidade de 
nós virmos a nos transformar em exportado-
res. E es_sa é uma meta para 93. -- -

O qlie acontece ainda com isso? Hoje, com 
o fato de nós termos Angra 1 que apenas 
passou a ser para nós algo importante do pon­
to de vista de fornecimento também de ener­
gia, o _que aconteceu com Angra 1? Angra 
1 só permite que haja um fornecimento da 
fábrica de elemento combustível a 16% da 
capacidade instalada. Ora nenhuma empresa 
privada se mantém com um fator de carga 
de 16%. Então, nós_estarriOs prOCurando os 
serviços até_o momentO em que tivermos ne~ 
cessídade de começar o combustivel de Angra 
2, que dará um aumento _de 34% e Angra 
3 que dará o outro· 34%, totalizando asssim 
84% que- passa _a ser nóni.ero, em termo de 
iniciativa privada, confiável para que ela seja 
auto-sustentável. E, aí de novo, a nossa inten-

ção é permitir que a operaçã"o desse sistema 
junto a. unidade de conver::.do fambérn seja 
feita pelo sistema privado. 

Dessa forma eu -diria a v: Ex• o seguinte: 
primeiro, o que se procurou fazer com o acor· 
do hoje foi procurar fazer com que aquela 
grande dívida, aquela crescente demanda para 
algo que não podia dar prodUto num prazo 
visívil, se transformasse nlJm prazo visível. E 
aí é um--fat<nmportante que eu acredito que 
tenha sido o grande carimbo para essas em· 
presas privadas virem participar. 

A Comissão Nacional de Energia Nuçlear, 
que nós -presTdifims, é o únícá órgãõ - eu 
acredit_o - do governO sem dívida interna. e 
sem dM~ externa. E os nossos números es· 
tão aqui. Esses são os recursos que nós rece· 
bemos. Só que nós não damos um salto, sem 
antes fazermos uma análíse econômica. Eu 
vou dar um exemplo recent_e a V. Ex•: de Belém 
sai pinlenta-do.reino em tomo de :?O ri'! i! tone· 
ladas anuais que são exportadas via Estados 
Unidos e via Hola_nda,- oride elas são proces­
sadas para entrar no mercado. Nós podemos 
ter ess-a teCnologia desde que associado a um 
país industrializado e com isso esse dinheíro 
fica no Biasil. Nós estamos negociando isso. 
Mas e:L! quero uma cláusula na negociação, 
é_ que: a parte do· montante que eu terei que 
importar será paga com o mesmo produto 
que Será-pr9<;1.uzido nessa unidade. E__guem 
vai participar disso? ~um poo/ e empresários 
de Belém junto com a comissão. O que nós 
temos éTriteligêndal Então, essa é a modifi­
cação que nós estamos nos propondo no pro­
grama nuclear. 

A pergunta seguinte, de quanto se gastou, 
para lhe dar números extatos, como eu posso 
lhe dar do programa da CNEN, eu lhe pediria 
permissão para encaminhar por escrito. O se­
gundo ponto é que se o proces-so jato-cen­
trífugo foi abandonado. Antes de colocar isso 
gbstariã de fazer uma colocação. 

Certa ocasião, em 1975, eu fazia o curso 
âa Escola Superior de (juerra. E lá naquele 
instante me foi pedidO para fazer, no projeto 
de ftm ·de curso, uma análise sobre energia. 
E eu encontrei 1,1m documento produzido no 
Brasil, em 1922,-por um grupo- de- geólogos, 
que era exatamente a receita que o Brasil deve­
ria ter feito e que não teria rios levado a crise 
de 79. E aí eu comeceí a me perguntar o 
seguinte: em matéria de planejamento nós soM 
mos bons. O problema é que na execução­
nós pecamos, particularmente na continuida­
de. Hoje, eu me faço uma outra pergunta em 
fac-e do_ quadro existente. V. ~ pega como 
referência o ano de 79, vamos supor que no 
ano de 75 tivesse havido a grande decisão 
de se fazer um programa de álcool. Esse pro­
grama estaria operando em 79 e teria aliviado 
~s contas do petróleo. Entretanto, de 75 a 
79, _ele teria sido uma carga adidonal no mo­
mento em que ele nãO era necessário. Depois, 
ele se transformou num alívio. 

AgOra, vamos veiO que está acontecendo 
no-flin da década de 80: o preço do petróleo 
cal e o barril do petróleo importado está muito 
mais baixO do qUe o petróleo produzido nado-

nalmente e do que o barril equivalente ao ál­
cool. 

O que ocorre? Devemos nós, agqia. parar 
de prOduzir álcOol? E o que pode ocorrer cõm 
o estudo prospectiVo desse preço do petróleo? 

Então, acredito que o Brasil deve procurar, 
em termos tecnológicos e de materiais, ter 
um grupinho que faça suas análises prospec­
ti_vas, mas que garanta que eles, num simples 
alavancamento possam impulsionar sua ativi­
dade e procurar compensar, por um processo 
de exportação e um consumo interno adequa· 
do às nossas_ economias. a garantia de que 
uma tecnOlogia pOde ser maiitida por que po-­
de ser útil amanhã. 
~O que ocorre a partir daí? Eu já vi, Senador 

ltékilãr Franco,_ Uma' série _de tecnologias ser 
amaldiçoada num determinado momento e 
ser indispensável dois ou três anos depois. 

Há pouco dias, vendo um programa na lVE, 
sobre o automóvel, e vendo que os primeiros 
atltoinóVeis a Circular em Londres tinham al­
guém Com uma bandeira vermelha na" frente, 
indicando que atrás vinha periQo, o que ocor­
re? É essa energia nuclear de hoje. Mã.s, o 
que oc:orre em adição a isso? 

Ocorre _que, quando a vacina também foi 
descoberta, foi uina luta muito grande. A ener­
gia nuclear está exatamente nessa faixa de 
30 a 40 arios. Então, na minha: impressão, 
é que o Brasil, tecnologicamente, deve·se pre­
parar para que, se um dia tiver neCessiaã.de 
de usar, possa usá-la e usá-Ia adequadamente. 

Então, com relaçãO ~ao jato-centrífugo, fo­
ram gastos aproximadamente 350 milhões de 
dólares. Agora, o senhor troca de lugar com 
o presidente da CNEN, que recebe uma insta­
lação onde foram-gastos 35(f O,iihões de dóla: 
res. E1e pára e começa a pensar todas as suas 
utilizações, uma vez que não posso· pegar 350 
milhões de dólares, primeiro porque não pos­
so aumentar a dívida do País em relação a 
colocar mais recursos-em alguma coisa incef­
ta em relação ao dia de amanhã. Mas, não 
posso também abandonar 350 mi1hões de dó­
lares. Na verdade, não po-deria nem sucatear, 
porque os acmdos internacionais não me per­
mitiriam fazê-lo. Então, começamos a procu-;. 
rar verificar fatos importantes. 

O Brasil é um grande importador de hélio. 
E, o que acontece? Se Somos uni grande im­
portador de hélio, vamos ver, nos gases que 
a Petrobrás descobre, onde há hélio. E, come­
çamos a achar. Mas, para nós, é Importante 
separar daí um hélio 3, e essa unidade serve 
para preparar xenôniO-, cujo consumo -mun~ 
dia!, para detecção precoce de tumores de 
pulmão é furidi3mental. Então estainos procu­
rarido essas saídas. 

Estamos procurando fazer com que uma 
despesa que foi realizada não se transforme 
em algo aditivo de despesa, mas, ao contrário, 
ela comece a dar beneficos à sociedade. 

Na verdade, não existe nenhuma escala co-
__ !flercial do processo jato·centrífugo. Existe, 

sim, da ultracentrifugação, e, vários parlamen­
tares já foram convidados e visitaram nossas 
instalações. Gostaria de convidar esta cori1is­
são para verifiCar nossas instalações. 

~ J ·,; 
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Com referência ao processo ultracentrifu­
gação, poderia dizer a V, Ex• que, hoje, esta­
mos, em termos tecnológicos, em uma posi­
ção equivalente àquela da Urenco, quando de­
cidiu fazer sua planta de A1melo aquela mesma 
que nos foi negada, E. o prOfessOr Bernardino 
Forites assistiu em Viena, nà última reunião 
da Agência Internacional de Energia Atônica, 
quando o quadro se inverteu completamente. 
Gostaria também de_ mencionar que restau­
ramos uma coisa que foi feita, a"qui,no período 
Juscelino Kubitschek que era o CongresSo ter 
um Senador acompanhando as discussões in­
ternacionais da Agência. 

Em todas as juntas e c.onferêmdas gerais 
temos encaminhado convites e levado mem­
bros desta Casa para assistir e que partici­
param desse almoço. Eles assistiram à seguin~ 
te_ resposta. Quando indagado pelos holan~ 
deses - e ai é importante - pela -primeira 
vez nós passamos a ser convidados do Gover~ 
nadar dos Estados Unidos, do Governador da 
União Soviética, do Governador da Holanda, 
do Governador da fnglaterra, _da Frariça, -
acho que não me esqueci de nenhuma -
para participar do que chamamos de pequeno 
almoço, onde as posições são acordadas, por~ 
que eles estão começando o olhar para o Bra~ 
sil como uni. futuro supridor de tecnologia. 

No almoço com os holandeses eu dizia para 
eles, quando começavam a cobrar posições 
com relação à ultracentrifugação: 

"Que s6 espero que o mundo industria­
lizado verifique que a inteligência brasi­
leira é capaz de fazer aquelas coisas que 
são necessárias para o Brasil. E se nós 
hoje filemos a ultracentrifugaçêo fói por­
que os Senhores nos negaram acesso 
a essa ultracentrifugação em 1975 ... 

Com referência à perQunta de V. EX", relâ-tiva 
ao sítio de Angra, e quando V. Ex" diz que, 
em 1978, eu dizia que CNEM nem estava habi­
litada para detectar e o grupo que está lá é 
da USP, V. Ex" deve se lembrar também que 
eu dizia que dezoito universidades estavam 
particiPando com a CNEN. E uma doutrina 
que adotei foi que chega de órgão público 
inchado. Se tenho, dentro da USP, um grupo 
do lnstilui..;. ::!"' Geociências que é altamente 
capacitados, o que devo fazer? Devo propor­
cionar recursos materiais e humanos a eles 
para que eles possam fazer. 

Gostaria de dizer a V. EX' o seguinte: o único 
estudo s!smológioco que existe feito no Pais 
inteiro teve, na CNEN, um dos co-patrocina­
dores e a idéia nasceu na então Diretoria Exe­
cutiva, da área de segurança:-essa do Profes~ 
sor Berrocal, em que os equipamentos foram 
doados e quem chamou esse professor para 
monitorar o que está acontecendo em Angra 
dos Reis foi a CNEN. Gostaria também de 
dizer a V. Ex.• que V. Ex', coffio engenheirO 
de formação, sabe perfeitamente que uma 
acomodação é algo superfic_ial e um terremoto 
é algo de profundidade. Se V. Ex• pegar e 
fizer em urna superficie grande um ligeirO moM 
vimento as ondas refletidas, quanto mats pro­
fundo for esse choque maior a superfide de 
propagação dela quando chegar ao nfvel zero, 

Daí a razão de se eStá.r detectando, em torno 
de dois, na esda Richter apenas na área de 
Mons_uaba_e não sendo verificada em outras 
áreas.. 

Todos os dias o Professor Berrocal, e fomos 
nós quem pediu para ir para a área, e exata~ 
mente por quê? Porque não gostaríamos, e 
todos esses assuntos são importantes, porque 
quando é o Governo que fala ele é automati­
camente suspeito. Assim, os dados que se 
têm, hoje, são do Professor Berrocal. Eu ape­
naS sinto uma coisa: ajUstamos para que todos 
os dias salsse um boletim para a imprensa, 
à tarde, e eles estão emitindo boletim para 
a imprensa_ à tarde, mas eles não estão sendo 
publicados. Mas eu mi permitiria fazer uma 
coletânea desses boletins e encaminhar para 
esta Comíssão. " -

Isso mostra que além de termos nosso próM 
pfio grupo, que está atento-ao que está aconte­
cendo, _existe uma equipe de campo indepen­
dente, atuando. 

Com' relação aos rejeitas de An'gra 1 e Jperó, 
OS depósitos iniciaiS são feitos na própria usi­
na, como ocorrem em todas _as usinas do 
mundo. 

Existe nesta Casa, no Congresso Nacional, 
uma tramitação de um projeto de lei com uma 
emenda do então Deputado F e mando Cunha 
sobre localização de rejeito; rejeito hoje não 
é um problema técnico. Sabeinos_ como tratar 
e como r~sqlver o problema do rejeito tecnicaM 
mente. Onde_ colocá-lo é um problema de lei 
e de suporte político que nos dê condições 
de colocar nessa área. 

com relação à pergunta se há alguma usina 
sendo instalada, o quadro hoje é o seguinte: 
nós _temos um ·protótipo de 26 MW_ que nós 
estamos aprendendo a fazer, nadonal; perdão, 
em tomo de 50 MW, em lperó, mas essa não 
é uma usina de geração ainda, é simplesmente_ 
um protótipo de desenvolvimento. Apenas An­
gra 2 e 3, com Angra 1 ém operação se encon­
tra nessa área. 

Finalmente, com relação .à pergunta de V. 
Ex" com reiãção'ao novo programa nuclear, 
eiJ poderia dizer a V. Ex" que nós, para atender­
mos à Coristltiiíção, estamos preparando um 
programa conceitual, detalhado de todas as 
atividades nucleares para submeter ao ConM 
gresso Nacional. É isso -'que nessa refoirnu­
lação _ da ár_ea: nucleilf. e ness_e _ajuste, e na 
proliferã.ção, flão~ de armas, mas proliferação 
de ativídades que hoje estão gerando substi­
tuição de importação, e exportações como eu 
apresentei, todos esses quadros serão apre­
sentados ness.e documento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr:Presiderité. 
não pretendo e nem gostaria de debater mats 
ou dialogar mais com o Dr. Rex Nazareth, ape­
Sã~r~de ter algumas discordâncias em alguns 
enfóqUes que foram abordados com muita 
propriedade Pelo -nosso depoente. Mas, veja 
V, Ex', que no decorrer da próp_f(a digressão_ 
do Dr. Rex Nazareth,_ percebe-se exatamente 
aquilo que_ temos afirmado é;O longo dos anos, 
em que temos debatido o problema nuclear 
no COngresso Nacional. É o descaso - n!o 
estou dizendo do Dr. R ex Nazareth- das auto-

ridades do GOverno pata com o Congresso. 
Quando foi feito o decreto legislativO, visava-se 
exatamente, diante da Constituição de 88. é 
lógico, que o Congresso ficasse a par de toda 
a problemática do Acordo Nuclear, porque ho­
je, ngbr~ Prestdente Se[1<}cfçr_ Carlos Chiarelli. 
o Dr. Rex Nazareth fala aqui e nós não temos 
como contestar e nem duvidar da sua afirma­
tiva. Foram gastos cerca de 350 milhões de 
dólares para o projeto jet nozzles. As infor­
mações que temos são diferentes, mas não 
vamos duvidar das informações de S. S', ma:S 
quem é que sabe hoje? Pelo menos nós, PariaM 
mentares, não sabemos exatamente quanto 
se gastou, n~o apenas- com o Programa NuM 
clear BrasilfAlemanhã, que não foram 350 mi­
lhões de dólares, foram bilhões de dólares. 
Não sei se o Or. Rex Nazareth teria, evidente­
mente, como ele já disse, foge um pouco da 
sua esfera de aç~o ... a política nuclear brasi­
leira sofreu há pouco ... -

o· SR. PRE;SIDENTE (Carlos Chiiuelli) -
Se o_ Senâdor Itamar me permite só um aparte, 

0 SR. ITAMAR FRANéO ~Com riiuíiã praM 
zer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Só uma curiosidade ... curiosidade de quem 
não é iniciado nessa área, no depoimento de 
quem é especialista e de V. Ex" que o-interpela, 
que é um conhecedor da matéria. 

Eu apenas-perguntaria, a nível de tramitação 
dessas verbas, recursos, dotações etc., etc. 
Exatamente em "!;dendo, com referência ao 
questionamento que está sendo feito pelo SeM 
nador Itamar Franco, que é__encaminhado ao 
Tribunal de Contas da União? Já que- aqui 
nós, inclusive nesta proposta de fiscalização 
fiZemos referéncid a uma informação junto 
ao Tribunal de CófttaS da União e a própria 
resposta do Tribunal de Contas da União ainda 
não é coricltisiva. O que-é, em relação à CNEN, 
que se encaminha ao Tribunal de Contas _da 
União? O que o Tribunãl de Contas examina? 
Porque V. S', comg ):'residente da CorTlissã6, 
o dizia e o disse CÇ>m propriedade que as con­
tas são examinadas pelo Tribunal de Contas 
da União e que elas foram aprovadas, se não 
me ,_engano, até o exe~cído de 1986 e o_ de 
1987 está em exame. Esses recursos~ por 
exemplo, do Acordo BrasilMAlemanha, essas 
dotações, enfim, esse mOntante de recurso, 
isso canalizado, via CNEN, chega também ao 
Tribunal de Contas da Ul-tião ou há- outros 
recursos que, também, integram o Programa 
Nuclear, que ocorrem _flor outras unidades goM 
verrtamentais e chegam ao Tribunal de Contas 
da União, têm sido examinados? Comà .é ã 
forma de se ter_ a radiografia completa desta 
relação, programa e ação na área nuclear go­
vernamental, controle de contas? Eu agradeço 
ao nobre Senador ltamar Franco. 

Nobre Senador ltam~r franco, não sei se 
esta seria a ma:téria que V. Ex• perguntaria, 
apenas quis aditar essa tipo de informação, 
mesmo porque acho importante que tenha­
mos esses dados para que possamos reco­
lhê-los aqui. 
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O SR rr AMAR FRANcO- V. Ele entra num 
campo que eu poderia abordar, mas que V. 
Ex", também, abordou com mLJita sapiência 
e -creio que o Dr. R ex Nazareth poderá, exata­
mente, esclarecer a abordagem de V. Ex• 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ~ 
Com a palavra o Sr. Rex Narareth. 

O SR REX NAZA TETH - Sr. Presidente, 
eu gostaria de dizer a V. Ex~, primeiro, (Jue 
a Cõrnissão Nacional d"e Energia Nuclear tem 
um Orçamento da União o qual é prestado 
conta integralmente ao Tribunal de Contas_ da 
União, e, aí, eu poderia dizer a V. Ex' que nós 
estamos com todas as_ contas aprovadas. E 
o segundo elemento que V. EX" colocou diz 
respeito aos recursos uriundos da então Se­
cretaria-Geral do Conselho de Segurança Na­

\ dona!, que, também, atr.:l_vés do Tribunal de 
Contas da União, são preStadas contas._ Mas 
esses dois são __ recursos tratados em termos 
de Tribunal de Contas, de maneira diferente. 
E o terceiro aspecto é aquele que V. Ex" colo­
cou em termo de Nudebrás. Inclusive, eu gos­
taria de dizer a V. Ex!'·....:.:.._ e for por iSso que 
me comprometi de mandar informação por 
escrito, com referência ao .da Nuclebrás, que 
é um orçamento independente e que somente 
agora, com essa nOV& reformulação que hou­
ve no_ Programa Nuclear, é que nós passamos 
a ter, exatamente, uma figura completa. Eu 
poderia dizer a V. EX" que o orçamento para 
1989 é inb~iran1efl.te transparente em teimas 
dos re<:ursos na área nuclear. 

Eu .diria a V. Ex• que adedito que exista 
uma sistemática de tomada de contas, tam­
bém, da Nuclebrâs, mas como não era um 
órgão que não tinha nenhuma ligação e que 
somente agora foi incoporadO à CNEN, e nós 
estamos fazendo todo um leva_ntamento de 
qual fot o montante de_recursos gastos, inclu­
sive colocamos _auditagem -interna nossa, por 
que V. Ex" oberve O- seguinte: eu havia citado, 
anteriormente, que eu aprendi a dirigir um 
órgão que eu não _aceitei ter déficit externo 
nem décifit interno, e- quando -nós." negoCia­
mos, externamente, negociamos da forma 
que eu citei a V_._ Ex", de que a Contrapartida 
de aqulsfção de mercadO garanta opaga:men­
to do empréstimo. 

Dessa forma, eu gostaria de _dizer a V. EJc"S 
primeiro, que são três tipos de recursos: se­
gundo, como esclareci, com relação à Nucle­
brás, sobre esse montante, eu gostaria, então, 
de encaminhar por escrito, dando um detalha­
mento_ de_ como JQ_i fei_tp __ ~. com relação à 
Delta. foram os valores que eu citeí, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
eu dizia, então, que o Dr. Rex Nazareth apre­
s_enta que o BfBsil gastou, até agora, cerca 
de_350 milhões de __ dólares no jet nozzle mas, 
realmente, a megalomania do Acordo Nuclear 
é que é preciso se discutir, e_ssa política nu­
clear, porque esse projeto com a Alemanha, 
Sr. Presidente, sugiu da chamada ~çonomia 
de escala, se é que podemos definir assim. 

Por exemplo: fala-se em 350 milhões de 
dólares, mas quantos bilhões de dólares foram 
gastos?_ Por exemplo, a KWU, na Alemanha, 
diz que já aplicou aqUi-cerca ae--dõíSóilhões 

de dólares. Nós não sabemos se isso ê verdade 
ou se não é verdade. Essa transparência é 
que é preciso ser -dada, mas é preciso ser 
mais claro, permita-me, com muito respeito, 
Dr. Rex Nazareth, dizer, realmente, o que está 
acontecendo com o Acordo Brasil-Alemanha. 
POr que se dizia que surgiu o Acordo Brasil-A­
lemanha, entre outras coisas, para suprir, com 
urgência, a Re9ião Sudeste de energia nuclear. 
PrecisaríamoS constrUir f5 usirias. compramoS 
uma em caixa preta, que foi a Usina Angra 
1 e, logo em seguida, fizemoS Angra 2 e Angra 
3. Inclusive, Angra 3 começou, Sr. Presidente, 
sem qualquer definição_ de projeto, por incrível 
que pareça. Não quero discUtir isso aqui, por­
que seria adentrar noutro campo, que não é 
o ~so da nossa convocação aqui. 

Mas, esse processo de economia de escala 
é o que levou, exatamente, a esse endivida­
mento. Quanto é que representa isso em endi­
vid.amento- externo, o que representou ou o 

- que representa o Programa Nuclear Brasilei­
ro? E se nós forn1os somar- e as parcelas, 
evidentemente, nâo guardei -se nós formos 
somar as parcelas dadas pelo Dr. R ex Nazareth 
para obter o processo de ultracentrifugação, 
dizer que é um dx, eu não sei exatamente, 
não tenho aqui para memorizar, transformar 
em dólares, aqui, quanto daria isso. 

O SR. REX NAZARETH - Se V. Ele me 
permite? Em todo o programa autônomo, 
desde 1979, nós não chegamos a gastar, até 
o dia de hoje, o equivalente, ~m dólare~, a 
G_QO_:_Htnhõ_es de dólares .. 

O SR. ITAJ\1AR FRANCO- Veja, não gasta­
mos 600 ffiiihOeS de dói_áres. Já aplicamos, 
só num setor do Acordo~ "35b rriilhões de dóla­
re~ -pãia nada, porque ~tê hoje o Projeto-ji~t­
nozzli não exitie, Sr. Presidente. Ele não eXiste 
nem em escala comerciai, muito menos em 
escala industrial_. Quer dizer, o Brasil avançava 
numa tecnologia que todo mundo, à época, 
os cientistas brasileiros, os çientistas não go­
vernamentais, porque foi_ a primeira vez que 
um-cientista - e é precis-o ser dito também, 
isso aqui -a primeira_ vez que um cientista 
não govemame_ntaJ pisou numa usina nuclear 
brasileira,_~~ construção, foi durante_ o pro­
c~sso da CPI, o Dr. Golden~berg, enquanto que 
parlamentares brasileiros tiverám acesso a al­
gumas usinas n~ Alemanha e na F~ança. 

Veja_ V. ~. como era conduzido o Programa 
Nuclear Brasileiro, com_esse desconhecimen~ 
to qUe~ nessas perguntas, tive de encaminhar 
ao Dr. Rex Nazareth. MaS, Sr. Presidente, eu 
vou analisar as respostas dadas a conta Del­
ta-3 porque o que me chamou a atenção foi 
exatamente isso, o p~esso estar sob sigilo 
no Supremo Tribunal Federal. É incrível, essa 
informação vem através do próprio Tribunal, 
num documento enviado pelo Ministro Pau1o 
Brossard. Está aqui diieiido:--"Despacho do 
Exm• Sr. Ministro Oscar Corrêa, Relator, deter­
minandO: que se fósse atendido o disposto 
no art. 20 do Código de Processo Penal..." 
- y~a v_._~- " __ Tendo effi vista a natureza 
da matéria constante do processo. "Tudo 
aquilo que se começou ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
E há um detalhe aqui, Senador. Aqui se fala 
em inquérito polida\, matéria éontra a natU­
reza ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Inquérito po­
licial. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Matéria contra a natureza. 

O SR. ITAMAR FRAN:ÇO ::=_ Porq~~e -;e- co~ 
mentava à época que essa conta secreta.-:­
e não é secreta - estaria tendo aplicação no 
mercado fmanceiro. E, então, resolveü-se dar 
essa coisa. 

Sr. Presidente, eu vou encerrar, mas, ape­
nas, com mais dua_~ perguntinhas ao Dr. Rex 
N:azareth. Quando o Dr. Rex N~areth fala que 
os rejeitas estão dependendo da lei... Mas an­
tes da lei; Dr. Rex Nazareth, esses rejeitas já 
existíam, evidentemente. Angra 1, de vez em __ 
quando, funciona, rião fliilc:ipo_a, pára ·e tal, 
mas ela tem rejeites. Ela pode funcionar em 
2%, 5% , mas ela tem rejeitós. A lei que chegou 
ao Cõngresso Nacional chegou há menos de 
um ano. Aliás é uma lei, sinceramente, que 
deixa muito a desejar. A área do Ex~cutivo 
- V. S', que é um expeft no assunto;-sabe 
que essa lei veio aqui e vai ter que sofrer pro­
funda modificaÇão do- COngresso Nacional, 
que, aliás, é nossa obrigação, não tenha dú­
vida. 

O SR.. PRI;SID~ __ (Carlos Chiarelli) -
Senador, -só uma cur_iosidaqe; ESse projeto 
de lei, ~ncaminhado pelo Executivo foi origina­
riamente elaborado c:om assessoramentO, sob -
responsabilidade técnica da Coinissãõ N_ac::io­
nal de Energia Nuclear? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Por que se foi, 
a gente vai... 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Só para que a gente fique sabendo dessas 
coisas talvez. 

O SR. REX NAZARETH - Eu poderja dizer 
a V. Ex' que existe hoje, sendo preparado­
e aí com participação ampla de técnicos do 
centro da comi_~o_e técnicos qu~ não estão 
ligadas ao Governo - um projeto d..:. lei para 
ser encaminhado como_ substitutivo, tentativa 
de substitutivo, a esta Casa, dando um trata­
mento inteiramente téc:nicq._ S~ V. Ex" me per~ 
mite, eu faria um cOmentário com_1:elaç_ão ao 
rejeito. 

O SR. ITAMAR FRANco·..:... Com pfãié"t, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos__ Chiarelli) -
- Eu só complementaria. Quer dizer que- entã_o, 

na verdade, o projeto que para cá veio não ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não veiO, Exc-e­
lência. E sã.be por que não veio, EXCelêilcia?" 
Porque o Governo brasileiro tem u_m dQCI.J­
mento da Agência lnternaciOnaJ de Energia 
Atômica - __ em inflês, porque tudo tem que 
ser em inglês, mesmo:.......:: Chamando a ateriÇãõ 
do GoverriO, - e o_ G_overnO. braSileiro pcirti­
dpou - para o problema do césio T37. A 
própria Agência Internacional mostrava a im­
portância-e o perigo que poderia caus~r isso, 
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já antes do acidente de Goiânia. O Dr. Rex 
Nazareth deve ter conhecimento dessa doeu· 
mentação da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Não, eu só faço este comentário por uma ra­
zão. Quer dizer, então foi sábio o fato de ainda 
não se ter definido por lei, acolhido as StJBeS­
tões originariamente vindas do Executivo, por· 
que, pelo visto, não eram as mais recomen· 
dáveis tecnicamente, de vez ·que agora é que 
se está tratando de formar uma equipe, indu· 
sive com a busca de novos subsídios e técni· 
cos extra-governamentais para chegar a uma 
proposta mais inovadora. Eu entendi muito 
inteligente a resposta do Presidente, mais mi­
neira, até, do que a pergunta do Senador [ta­
mar Franco, mas eu cheguei a esta conclusão, 
quem sabe, um pouco apressãda e extratéc­
nica. Mas tive a idéia de que agora é que nós 
teremos uma proposta estudada, debatida, 
etc. 

O SR. REX NAZARETH - Não,. se V. Ex-. 
me permite, eu gostaria, Com relação a tejei· 
tos, de fazer 6 seguinte comehtário, e o'Sena· 
dor Itamar Franco tem razão: por que não 
foi resolvido no passado? 

A grande vantagem do novo modelo foi a 
seguinte: eram todos técnicos que não esta­
vam diretamente ligados ao setor nuclear, mas 
que tinham conhecimento do setor nuclear. 
Faz-me lembrar uma história de uma mãe 
que vai com o filho a uma loja, ou a uma 
indústria, pedir emprego para o filho. Quando 
perguntam qual a especialidade dele,. diz as­
sim: ''Ele é bom em tudo." 

Enffio, quando eu vejo que sOu obrigado 
a ter urna equipe para dar um detalhe de espe­
cialistas que, normalmente, ocupam dez, doze, 
e vem um indivíduo, dá um palpite e derruba 
aquilo que dez, doze pr-ofissionaiS do setor es· 
tão dizendo, em termos de opinião pública, 
isso me leva até a ter pena de um dado: a 
que nível de credibilidade chegaram--os ele­
mentos que têm a obrigação de trabalhar para 
o Governo? 

O que acontece, baskamente? Com relação 
ao rejeito, tem uma história que eu chamaria 
uma história triste e que eu vivi bastante em 
detalhes. Nós começamo<> a estudar uma re­
gião para depósito intermediário em Xerém. 
Quando nós estávamos com praticamente tu· 
do pronto, a comunidade local fez um apelo 
ao Governo de que não fosse colocado o ~e­
póslto em Xerém. Recebi eu a determinação 
de que_ estudasse uma outra região. 

Pegando todas as características que exis· 
tiam, analisamos todo o Brasil e descobrimos, 
lá no Raso da Catarina, uma região que é 
a de água mais superficial, a 400m de pr-ofun· 
didade, em que praticamente não chove. Havia _ 
todas _as condições para ser colocado, en~,01 
no Raso da Catarina. Mas urna dedsão política 
do então_ Governador da Bahia _dízia cjue- a 
Bahia não era local para depósito de lixo ra­
dioativo, e lá ficamos nós, ainda, com Angra 
I nas costas. 

O SR. 1T AMAR FRANCO C...: Em que -época 
foi isso? 

o SR.- REX NAZAREtH'- Na veordade, foi 
antes de 82. Deye ter sido em 81. 

Posteriormente, nós começamos a fazer um 
estudo detalhiido,-j)or quem conhece os lõcais 
de depósito no exterior sabe que sào feitos 
b1,.1raCos de profundidade em locais remotos, 
aí já para lixo radioativo. Começamos a estu­
dar uma região lá em cima, em Mato Grosso. 
Aliás, alijá ê a Amazonas, é: a Serra do Cachlm· 
bo. Começamos a fazer todos os testes, cóme-­
çamos a fazer monitoração. Perfeito para ser 
colocado depósito de rejeito de radioatividade, 
em profundidade. Aí, veio toda urna história 
e se parou, também por razão política. 

6 SR. ITAMAR FRANCO .:..._A última per· 
gunta, Sr. Presidente, dizendo que vou me per­
mitir encaminhar ao D.r. Rex. futuramente, pa­
ra que não haja dificuldade de obtenção de 
resposta. O Dr. Rex Nazareth assumiu esse 
compromisso com V. Ex', algumas indaga­
ções complementares, para não prejudicar 
aos outros nobres senadores, pOrque eu teria 
urna-·sétie de indagações, mas não quero pre­
judicar os prezados senadores que aqui estão: 

A minha _última pergunta é a seguinte: V. 
S• tem. uma equipe de campo em Angra dos 
Reis. Essa equipe de campo já detecto_u algum 
problema _em relação a esses abalos sísmicos 
no Distrito de Angra dos Reis para com a usi­
na? 

O SR: REX NAZARETH - Com relação à 
usina, não. Posso dizer ~ V. E)(' o -seguinte.,. 

O. SR. ITAMAR FRANCo-=-Essa equipe 
está trabalhando no local? 

Hoje, quando se deu o evento de Goiânia, 
eu gostaria de poder fazei chegar, infelizmente 
em inglês, um documento a esta Comissão, 
sobre a análise internacional do evento de 
Goiânia, porqUe é muito fácil_se criticar a inteli­
gênciá naciOnal. Entretanto, hoje, a Agência 
[nternac!onaJ _de Energi~ _AfqmiC~ ~ todos os 
órgãos Íntemacio~js resPeitáyeis diiem que o-SR. REX NAZARETH - Está. Eu tenho 
o grande lugar e a gram~e lição já çfada em uma equipe minha e tenho uma- equipe da 
termos de uma ação técnic~ .integr~da foi o USP que, rta verd~de,_ foi uma equipe das que 
Brasil, eni Goiânia. Sou Suspeito de dizer por; forain criaCi.as com apoio universitário. 
que cOm-andetã operação de descontamina- Esse é um problema- importante, acredito 
ção final. O que acontece é que, entretanto, o seguinte: se há uma solicitação que eu possa 
está publicado internacionalmente e _não fut fazer a V. ~ é que, normalmente, é muito 
eu o autor. fácil uma pessoa sé considerar perito de algu-

Esses eventos f!Zerãm COrri (Jue ri6s, até ma coisa. Mas eu poderia dar a V. Ex~ quaiS 
este momento, já tenhamos identifiCado den~ são os peritos de diferentes áreas que estão 
tro do Brasil umas dez áreas, e cada área em dentro da universidade, e quando V. ~ tive-
que nós che:gamos. - a primei'féi, el1)_ Caxias, rem uma questão dessas e não quiser fazer 
data do ano 1978, 1980, mais "ou menos - uma indagação para o G'oveino, pai-que po· 
nós não conseguimos, na VerdadE!, em lugar dem_colocar em dúvidaª resposta do Gover· 
nen!_lurri Colocar-á liXo radioativo.--- - nci, embora possa dizer a V. EX", o que em 

Houve um momento em que 0 Ministro da várias ocasiões na minha vida eu já djsse, que 
Marinha fez uma decla'ração sugerindo colo- no momento em que eu for obrigcido a fazer 
car na llha de Martim Vaz. Realmente, coloquei ai guina coisa que eu não vá poder dominar 
um grupo para analisar a IJ!:lét de Martim vaz, em paz, eu pedirei -demissão na véspera. Não 
e posso garantir _a _v, EJç" q1,1~, por raz()es sismi· vou enterrar o que eu fiz dentificáiÍlente, nO 
cas, não serve porque aquilq é uma formação mundo, o que está publicado, em minha vida 
vulcânica re_cente e ninguém ?ab~ 0_ que pode píofissional, que é inteiramente aberta, não 
acontecer no futuro. vou colocar enl risco por- nenhumã decisão 

Mas _nós ainda estávamos discutindo sobre que me seja dada como ordem, e na qual 
isso quando, do ponto de vista, de novo, de eu nao acredito. 
pressão política, nós não podemos nem conti- Mas díria a V. Ex- o Seguinte: a unidade, 
nuar o estudo. quando é produzida, se faz um estudo delõdos 

Então, o que é que acontece? O que a CQ· os movimentos sísmicos tectOnícos âa reQião~ 
misSão_está se proPondo agora? Nós junta· Define-se, a partir daí, o que nós chamamos 
mos todos os cientistas _que fazem parte de de_ aceleração horizontal e aceleração verticaJ 
uma comlssijo conSultiva-de- radi()p_roteçãp, do maior terremoto possível que possa ocorrer 
cujo Presidente é o Dr. Joaquim di;. Carvalho, nessa_camada sismotectônica. O que Ocorre 
um dos autores das_ maiores críticas que a a partir daí? A usina é projetada, quer mecani-
área nudeilr }á sofreu. Ele é _o Presidente do camente, quer em termos de engenharia civil, 
grup.:~. . para resistir a·esSe abalo. E mais,_Angra I está 

QUàitdoeudiziaquehojenósflzemosques- projetada para uma aceleração de 0.1G; isso 
tão de juntar toda a equipe e todos aqueles corresponde a 7 ou 8 na escala Mercalli, medi-
que têm contribuição a dar, e nesse grupo, ftcada; além disso, ela tem dispositivos que, 
ontem, discutimos e ·chegamos à conclusão - -se houver um tremor, eJa desliga mesmo que 
de que é a área técnica que deve propor ao o operador não queira desligar e tem os sisrnó­
Congresso Nacional os setcres com caracte-- · -grafos cujos registros não podemos falsificar 
risticas para o depósito, e aí o Congresso Na- e que_estão à disposição de V. ~para verifi· 
cional toma uma decisãó efetiva dizendo: é car simpl~smemte se nesse período alguma 
aqui. Porque, _aí, o COngresso Nacional nos colsa foi detectada. 
dá condições de podermos chegar lá e operar, A conclusão, ainda falando com Dr. Berro-
porque senão fica aquela córrida de nós fazef-' cal pelo telefone, é que há um evento locali· 
rriOs- eStuC:IOS -tecnol0gicos e dePois estarmos '"'' zado, superficial, na área de Monsuaba. Por 
inviabilizados politicamente. outro lado, a preocupação que foi tomada on-1 



-. 

1726 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO f'IACIONAL (Seção U) Maio de 1989 

tem, de evacuar casas, por consequéncia des­
sa ligação telefônica, porque exlste a pãrte de 
cima na região fora da área de ltaoma, especi­
ficamente onde está localizado o problema, 
pedras que, se ocorrerem abalos cuja intensi~ 
dade chegue a 5 na escala Ri_chter poderão 
ser desloc~as sobre e5$as residências, e co­
mo se tem detectado 2 superficialmente, mas 
ninguém pode prever se pode ter 3 ou 4, se­
riam retiradas aquelas famflias_ até $e faz:er um 
escoramento. Essã fQf a faiãõ espeCífica. 

Acredito que na Comissão já defuós exem­
plos de que quando há um risco real, um 
risco potencial, somos os primeiros a intervir. 
Vou apenas relembrar: quando houve o pro­
blema das estacas de Angra 11, deparei com 
o primeiro grande confronto tecnológico da 
minha vida. Um grupo de origem alemã -
e V. Ex- conhce berO_ - disse que o projeto 
deles estava seguro. Com o apoio de três uni­
versidades brasileiras -Univer-Sidade Federal 
dO Rio Grande do Sul, PUC ~ Uhiversidade 
Federal do Rio de Janeiro - n6s as procu· 
ramos para realmente termos a comprovação 
daquilo que quetíamos, chegamos à conclu­
são de que precisava o reforço. Na _época eu 
defini o seguinte~ __ se forem mandar _construir 
sem reforçar as estacas, existem_ tr€:_s alterna­
tivas: ou substituam o Diretor-Qecutivo, que 
era eu, ou mudem a lei, ou _algu~m assuma 
a responsabilidade n1.,1.m níve:l superior. E eu 
propus uma é!:rbftragem intemádonal. Che­
gou-se a uma conclusão simples: tem que 
reforçar. Aí está o primeiro exemplo-. 

O segundo exemplo foi quando concluímos 
que havia a ne-cessidade de rnodificaçc;>es _no 
gerador de vapor, em face _à ·experiência que 
ocorri_a em outr~s .cen_trai_s no mundo e não 
permitiam os que houvesse alimentaçãO. ·o ge­
rador de vapor pode ter uma alimentação na 
parte intermediária, ou uma alimentação por 
cima. Essa reversão é (eita quando ele chega 
a 30% da potência e nós seguramos a opera· 
ção a 30% até chegarmos -à Conclusão de 
que havia necessidade de uma_ modifii::'ação, 
e ess.:;l; modifi_cação foi feita no- gerador de 
vapor. Todas as vezes que houve algum níVel 
de dificuJdade em termos de condensador, 
interrompemos as- atividades da uSina. i odas 
as vezes que tivemos informações tais como 
quando houve o acidente de iMI - Three 
Mile lslan d - que havia a necessid"de de 
serem incorporados elementos aditivos para 
a segurança, nós o exigimos. Fri:fãi:i; v: e:xo­
pode ter _certe~ Qo .:S~guinte: ·na momento 
em que tivemos·a·menor dúvida em rel_ação 
ao que pode ocorre( ern óngra, a ordem para 
desligá-la sairá do nosso gabinete. 

O SR.ITAMARFRANCO -Multo obrigado. 

Aliás, com toda segurança, a da Armênia 
foi contrufda e, agora, mandou-se reaJmente_ _ 
desligá-la. Então, esperamos que exatamente 
haja essa atenção. 

O SR. REX NAZARETH -Apenas lembrava 
a V. Ex' qUe ~ da Armênia tem "carae):~rísticas 
em termos .de _sismologia e intenSidade dife. 
rentes. O que ocorre aqui, hoje nãÕ pOderi_a 
comentar, a não ser pelos dados dos jornais 
que tenho. 

O SR. ITAMAR FRANÇQ- Sr. Presidente, 
ml!ito_ obrigado a V. Ex- e aÕ Dr. Rex Nazare~. 

O SR. PRESIDENTE [Carlos Chiarelli) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi· 
dénte, infelizmente não me foi possível aO co­
meço d~ exposição do Pi-Ofessor R ex Nazareth, 
de vez que estava em visita ao Palácio do Pla­
naltO; -ViSilã 1nfreqüente, --çiara- cumpririlentar 
o Pre:ildente da Ré"pública por ocasião das 
-teStas natalinas. U entre_tanto; o único docu­
mento-~ qUe tive aceSso, que é_ a apresentação 
feita pelo Professor Rex Alves Nazareth, em 
maio de 1987, à Subcomissão dos Direitos 
Políticos. t":!~º- sei se hayerá algum outro doCu­
mento acessível. 
~-Antes de fazer seis perguntas específicaS, 

gostaria de comentar o seu depoimento, que 
me parece baseado numa interpretação cons­
Piratórla da Histôriã, que tem pouco a ver com 
a reâlídade. Aliâs, o Professor Rex Nazareth 
parece asSOdar nossas difiCUldades na política 
J1Uclear às nossas dificuldade§, que S. s~ cha· 
ma_ de exógenas, na informática. Essa asse­
melhação é má Çostt,Jmo chamar O Programa 
de InfOrmática de "Prçgrama Nudear da Ele· 
trônLca,", uma grande explosão nnanceira e 
poucos resUltados práticos. 

O Pfbgféiinã Nudear, por sua vez, é real­
t'hente o Programa Informática da Energia Nu­
clear. Quer dizer, numa era de interpf?_!letraçãa 
tecnológica _!Tlarcharmos para uma atividade 
artesana_( de redescoberta de uma tecnologoa 

_ já velha de 40 anos. Hoje, a tecnologia das 
uJtracentrifUgas têm aproximadamente essa 
Idade. O Professor Rex Nazareth Alves fala a 
todo instante em autononlia tecnológica,- con­
fundindo esSe conceito impossível com um 
conceito mais viável, mais niodesto e mais 
práticO; que é o da capacitaçãO tect10lÓQiC:a. 
Devemos objetivar ter capad~ção t(;!cnológi­
ca é um_objetivo totalmente inatingível em 
que o próPrio Mikhail GOrbachev, agora, ~cabi 
de-declarar obsoleto. Hâ uma interdependên­
Cia tecilOIQgica mundial. os países que não 
a p_raticarTI estão-condenados a um atraso fa­
tal." 

Conheci bastante bem o Almirante Álvaro 
J\lberto; cujo nome está referido no anexado 
do .. iátbalho. Fui coleg'a, nas Nações- Unidas, 
eu, Se(:retãnó de _Embaixada, e ele, COnSe-

, lheiro [v\11ítar ·em _tic;J:~a Iorque, no petíodo de 
1947 a 194~_, peiíoao formativo das Na:çOes 

·_Unidas. Erª um homem eruditO, patriótico e 
informado na nudeônida da época; desinfor· 
mado em Economia e um _c_(e_nt.\"! fi_rme da 

- teoria_corlspiratória da História. Era impossfvel 
para o Almirante Álvaro Alberto dar uma inter­
pretação simples à Hi$_tória. Ele tinhã que 
complicá-la, íntroduzindo um coeficiente· 
conspiratória em que v. s• parece também 
ter-se especializado rio-documento que apre· 
sentou à S11bcomissã_o dos Direitos Políticas. 

De ondé vêm as dificuldãdes brasileiras em 
o Ter acesso ao prOcesso de ultracentrífugas. Na 
~época inidal,--haVia a esperanç-a de Estados 

__ Unidas ou de manterem o monopólio nuclear 
·ou de fazerem vigorar o Plano Baruch, que_ 

era o outro extremo. Era a internacionalizaÇão 
do átomõ. Essa esperança foi_ fusirãda pela 
não çriação da organização internacional do 
átomo, seja porque em 1949 a Rússia explodiu 
a sua primeira bomba atómica, eliminando 
o monopólio e, em 1952, a bomba de hidro­
gêniO. O interesse se deslocou para evitar ulte­
rior proliferação, de vez que a internaciona­
lização do átomo se havia provado impossível. 

Essa motivação, o periQ-6 de prOliferação 
e a tentação que se podiã provar irresistiVel 
para países pobres e subdeSenvplvidçs de des- . 
perdiçar recursos na atividade nu~lear que 
provocou atitudeS negativas em i'elilÇâo-ao 
Brasil. Mas essas atitudes t_eriam sido supera~ 
das. Houve promessa de que elas s_eriam supe­
radas,· se o _Brasjl_assinassé ·a tratado de não 
proliteraÇão de normas nucleare em 1968. 

Por um misto -de VG!idad_e tE!Cnológica, se<:;_r~­
to desejo de manter ab.erta a porta para armas 
nucleares ou-Simplesnierite picuinha diplomá~ 
tica, o Brasil se rec_usou a assiflar . A recusa 
foi ofensivamente ditada pelo desejo do Brasil 
de se preservar á "liberdadê -pãrâ o··ae·senvol­
vimento pacífi_co da energia nUclear. Ess_e ar­
gumenta é totalmente iluSório. Assinaram o 
Tratado de Não~Profife.ração e se desenvol~ 
veram como potências perfeitainente·-vaÍl­
guardistas na utilização pacífi_ca da energia nu­
clear os seguintes paíse: ·1\lemanha Federa], 
que, depois, ironicamente,_ viria suprir a tecno­
logia do Brasil e não se sentiu, portanto, inibida 
em assinar o Tratado de Não-Proliferação; Itá­
lia, Canadá, além --da maioria dos paíse _euro­
peus.._A exceção eropéia foi França. O motivo 
francês era que a Inglaterra já tinha dominado 
.a tecnologia nuclear, pois que partidpoti coin 
o EstadoS- GniaOs da própria experiência de 
fãbricação da bo.mba atômica. A Inglaterra 
saiu da guerra já como participou de segredo 
nucleares. Isso fez com que a França, que 
aspirava a uma hegemonia n6- continente ·e 
que queria, sobretudo, ter um~ defesa imba­
tível_ contré! um possível ressurgimento ale­
mão, não assinasse o tratado, com o objetivo 
específico de se nucleariz_ar. -· -

Não assinaram, também o tratadO, além da 
Argentina e Brasil, na América Latina, a C.hina 
"por uma razão _óbvia. Nudearizada, a União­
Soviética, a China com 3.000 quilômetros. de 
fronteira comum e velhas dis_r)utasleiTitoriaiS 
que derivam dos chamados tratados injustOs 
do século passado, sentiu-se impelida a fabri­
car armas nucleares. Uma reaçào" em_ca_d~,___ 
~a Índia, que -também tem conflitos terdtariais 
com a China, nãO assingu _'!tratado. PaquiStão 
- que se separou da lndia e que tem, com 
realação a esta um conflito racial e religioso 
- procurou também nuclearizar-se, através 
de artimanhas desesperadas. Israel e outros 
países cuja nuclearizaçã.o é concebível, é ra-

-- zoável, porque é uma ilha cercada na hostili­
dade do mundo árabe. 

o que não havia razão: é para o BraSii nao 
assinar o tratado. se o tivessemos assinado, 
não ·o t~rfamos agora que IncOrrer nesse trãba~ 
lho custoso e_ artes_anal_ ele fabricar Ultracen­
trífugas, o que e um perfeito redescobrimento 
da r_oda. Só não _tivemo~ acessO -àS_ ultracen­
trífugas por Causa do veto da Holariáa;- ria 
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URENCO". A rtolanda" aSsentou. em sua negaw 
tiva, dois argumentos: primeiro, a existência 
de um regime ditatorial e militar no Brasil, 
de cujos instintos agressivos ela suspeitava 
- injustamente, aliás, porque não estava na 
intenção dos militares brasileiros nenhuma 
agressão externa; segundo, porque o Brasil 
não havia assinado o Tratado de Não-Proliw 
feração de Armas Nucleares. Essa foi a única 
razão do veto holandês na URENCO. 

Como se sabe, a URENCO domina, há muiw 
tos anos, a tecnologia das ultracentrtfugas e 
compõe-se de três membros: AJemanha Fe­
deral, que estaria disposta a ceder a tecnologia 
ao Brasil; a Inglaterra, que Unha dúvidas, mas 
manteve posição relativamente neUtra; e a Ho­
landa, que após o seu veto. 

Em resultado disso, o Brasil só tinha duas 
alternativas: ou o processo de fusão gasosa, 
que é enormemente dispendioso de_ energia, 
não é modular, só se presta para eni-iqueci~ 
menta em grande escala, o que significa dire~ 
tamente marchar para a utilização militar, pois 
não tem sentido econômico· se· não for para 
utilíZação militar; ou um novo 'processo, que 
os alemães consetiriam em desenvolver para~ 
lelamente com o Brasil, mas que envolvia um 
tremedo risco. 

Quando o Presidente da NUCLEBRÁS, Em­
baixador Paulo Nogueira f3atista, visitou Lon­
dres. eu o levei à CorhisSã6 de énergia Atô­
mica e ao Assessor GenfífiC.o da Rainha, que 
fez iinediatamente ponderações que se revela­
ram proféticas: 

''Os senhoreS vão ter enOrmes dificul~ 
dades com esse processo. O problema 
de corrosão de metais ainda não está re~ 
solvido no Jato centrifugo. E é bastante 
custoso_ em energia, um pouco mais do 
que a difusão gasosa, mas muito mais 
do que a ultracentrífuga." 

Esta é a história verdadeira. Não tendo o 
Brasil assinado o tratado, por razões que, até 
hoje, considero obscuras, vimo-nos obrigados 
a um enorme dispêndio para, primeiro, tentar 
uma tecnologia nova, segundo, redes_cobrir 
uma tecnologia antiga, exercidos ambos peri­
gosos para um país extremamente pobre, on~ 
de todos os dias se fala de uma dívida social 
e não se uma divida nuclear. 

Góstaria de sáber, especi'fiCãmente. d6 ilus­
tre depoente, o seguinte: 

1 o- Quanto foi gasto até hoje nO programa 
paralelo de redescoberta artesanal da roda? 

29- Qual o grau de enriquecimento já ob­
tido? 

3o-Qual o grau de enriquecimento que 
se pretende alcançar? Sei-á o grau de 3% para 
energia elétrica? Será o grau de 20% para 
reator de submarino? Será o grau de 90% 
necessário para a fabricação da bomba? 

49 - Está o programa paralelo Vinculado ao 
submarino nuclear? 

Saberá o ilustre ProfeSSor se o submarino 
nuclear contempla apenas propulsão nuclear 
e armamentos convencionais, ou propulsão 
nuclear e armas nucleares? 

5o- Quanto ainda se terá de gastar para 
alcançar esses diferentes niveis de enriqueci~ 
menta? 3, 20 CiLi 90? 

6n- Qúi:ila rubrica orçameiltária sob a qual 
se esconde o programa paralelo? 

Fiz uma pesquisa não muito detalh1da -
tudo foi apressado - do Orçamento deste 
ano e_ não ·encontrei nada sobre o programa 
pafãlelo. Está ele encapuzado nas verbas do 
Conselho deDefesa Nacional, que são polpu~ 
das? 

Está ele encapuzado nas verbas da Mari­
nha? Onde está o Programa Nuclear Paralelo? 

O SR. REX NAZARETH - MuitO obrigado. 
Desejo inicialmente, se me for permitido, 

me referir aos comentários de V. Ex~ com rela­
ção" à interpretação conspiratória. Na verdade, 
V. EX" talvez não saiba, mas sou um ·profis­
sional do setor ... 

O SR.~ ROBERTO CAMFOS - Um profis­
sional diplomático, e a companhia Taz as nego~ 
dações. 

O SR. REX NAZARETH - ... que trabalhei 
fora do Brasil durante muitos anos. Concordo 
Com V. Ex' quando fala em interdependência 
tecnológica e cita a decisão da RF A, Itália, 
do Canadá. dos países da Europa, como a 
Inglaterra, e outros. 

Entretanto, nlío conheço nenhum pais que 
assinou o Tratado de Não-Proliferação, a não 
ser países altamente industrializados, que te­
nham tido acesso a te_cnologias sensíveis. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Cánadá, C~- , 
réia e Taiwan? 

O SR. REX NAZARETH - Na verdade, a 
Coréia recebeu reatores e compra elementos 
combustíveis. O qúe acontece é que comprar 
e!e_mentos cornbustíveis, na minha opinião, 
não é uma decisã_o confortável para o país 
a lon_go prazo. Essa_ é a minha inttrpretação. 

O SR ITI\MÁR- FRANco.:- -_O-Brasil que o 
diga! 

O SR REX NAZARETH --O segundo pas­
so, com referência ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS -A Alemanha, 
a França, os Estados Unidos e o Japão com~ 
pram elementos combustíveis. 

O SR. REX NAZARETH -"'l. Ex~ me des_cul­
pe, ·mas aiQUns desSeS país~s. como por­
exemplo a França compra urânio, o Japão 
está comprando urânio enriquecido, porque 
ainda não concluiu sua unidade de u1tracentri­
fugação, que está em construção e procu­
rando desenvolver um novo método. A Repú­
blica Federal da Alemanha acabou de instalar 
na própria Alemanha uma usina de enrique­
cimento para o processo de ultracentrifuga~ 
ção. 

D SR. ROBERTO CAMPOS ,.-- Qual é o 
problema? Se tivéssemos assinado o Tratado 
de Não-Proliferação, a Urenco não nos negaria 
o enriquecimento através da técnica de ultra­
centrifugação. Foi a recusa do Brasil em assi­
nar o Tratac;lo de Não-ProliferaçãO, em 1968, 
que gerou uma ofida de desconfiança, o re-

ceio de que o Brasil, sob o pretexto de se 
reservar a liberdade para o desenvolvimento 
pãdt'icci da energia, estaVa, na realidade, que­
rendo construir armas_; fqi ~sSC) sUspicácia e 
o receio de _que isso geraria uma reação em 
cadeia na América Latina que provocou a· re­
cusa da cessão da tecnologia. 

O SR. REX NAZARETH - O ponto que 
desejo comentar é que se analisarmos o Trata~ 
do de Não-Proliferação simplesmente no seu 
título, não ficará transparente tudo o que ele 
contém e, em conseqüência, a decisão de sua 
assinatura não fica com as informações que 
eu consideraria de base. 

O SR. ROBERTO CAMPúS - DiScOrdo de 
V. Sf O Tratado de Não-Prolife'raçao -tem o 
título Tratado de Não-Pfoliferaçao- de Armas 
Rucleares, e s~Li art. 5o garante plena liberdade 
aos países para pesquisa e desenvolvimento 
de tecnologia para fins padfiC:~. · ·. ' · 

O SR REX NAZARETH- V, Ex" me_deScul­
pe, mas no Tratado de Não-Proliferação está 
prevista a inspeção total das atividades nuclea­
res desenvolvidas no PaJs. 

O SR. ROBERTO CM'.POS ...:; Se ~riâó dese­
jamos c-onstruir armamentos, que mal há na 
verificação? Alemanha, Japão, Itália e Canadá 
aceitam, e são potênciàS ln1portantes no uso 
pacífícó da energfa atôm.iCá~·-· -··· · -

O SK REX NAZARETH - Entretanto, v: 
Ex" me desculpe, to_dos os países que domi­
naram o ciclo completo não aceitam inspe~ 
ções de salvaguarda, como França, -Es~_os 
Qnldos, drllãô.SoViética e China. · 

O-SR. ROBERTO CAMPOS...:::... Désses_ Paí­
ses, o único que não aceita é a Fra-riça. A 
República Federal da Alemanha ?-Ceita. 

O SR. REX NAZAAETH ~Não, V. Ex• me 
desculpe, mas não me referi à Alemanha, por­
que ela teve, inclusive, uma condicionante do 
pós-guerra que lhe permitia fazer determina­
das coisas. e não õtltras. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -'-~Responda 
V. S• aAiemãiiha aceita ou não aceita a inspe~ 
ção internacional? A Itália aceita ou não aceita 
a inspeç-ão internacional? O Canadá aceita ou 
não-aceita a inspeção internacional? 

O SR. REX NAZAREíH - Aceitam, sim. 
O que acont~ce ... 

O SR: - P"ergunt6 a V ~= a Ale-
manha aceita ou não aceita inspeção interna~ 
dona!? A Itália aceita ou não aceita kui_PeÇ:ão 
internacio"nál? Cahádáo aceitã- õu rião aceita 
inspeção internacional? 

O SR. - Todos eles aceitam! 

O SR. -ACeitam sim. Os Estados 
Unidos ... 

O SR. PRESIDENtE_ (Carloi th{arelH) -
Senador, V. Ex" fez as considerações normais, 
fez os qUeStionametltos. Nos ouv(ríamos as 
respo~s e.V. &teria di.reito a voltar a comen­
tários a post_eriod para permitir que s~ estabe­
leceSSe a elucidaç-ão dos fatos e o debate, 
naturalmente, na racionalização das idéias. 
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O SR. REX N.AZARÉ- O meu ponto básico 
é que, aqueles pé!Íses, realmente, que detêm 
todo o domínio da tecnologia Estados Unidos, 
Inglaterra, Russia, Chiriã não-aceitàin ifiSpeção 
de salvaguarda. Colocaram, como exemplo, 
alguns reatores seus sob inspeção; o que tem 
sido discutido seriamente. Mas essa é a minha 
opinião. Gostaria, agora, de ler algo que eu 
entreguei a cópia ao Corig-resso Nacional, na 
Subcomissão de Direitos- Politicos, Direitos 
Coletiyos e Garantias, preCiSamente em 6 de 
maio de 1987. Entreguei uma carta do Dr. 
Equilúndio. Quem é o Dr. Equilúndio? É um 
sueco que dirigiu ã. Agência Internacional de 
Energia Atômica durante 20 anos. S. _S' fez 
uma conferência no dia 29 de abril de 1983, 
effi Princeton. S. 8' diz o seguinte;- i'elativo a 
tratado de não proliferação. 

"Presta-se muita atenção a uma plorifer~ 
ção horizontal, esquece-se, deixando fora de 
controle, da proliferação vertical." 

Dizia mais: "a grande defesa para nO futuro 
exlstir um efetivo desarmamento _virá daqueles 
poucos países que têm vontade de ser inde­
pendentes." Dizia mais ainda: "Que não a<:ei­
tam essas teses de não proliferação, que per­
mitem aos estados, possuidores de armas nu­
cleares, agirem como bem entendem no mer­
cado internacional". Dizia mais o Dr. Equi­
lúndfo "que a garantia de que o tratado de 
não proliferação possa vir, na verdade, a ser 
um me<:anismo, no futuro, capaz de atingir 
os seus objetivos maiores, seria de se ter trata­
do em que alguns países tenham direitos e 
deveres diferendados de outros". No momen­
to em que se tiver um tratado em que direitos 
e deveres forem universais e iguais. nesse mo­
mento se terá chegado a um real tratado de 
proliferação. 

Com relação ao quanto foi gasto nO pfogrã­
ma paralelo, gostaria de dizer a V. Ex•, ainda 
antes de chegar à pergunta específica, que 
o histórico que V. Ex" se referiu em relação 
ao Plano Baruc, em referência ao quadro 
45/49, concordo inteiramente- ihclusive foi 
parte de minha apresentação inicial. 

Discordo quando V. EX fala que ultracentri­
fugação é reinvento de roda. Na verdade isso 
significa que -a própria República Federal da 
.Alemanha acabou de reiventar a roda há 4 
anos, quando tomou a decisão de fazer o pro­
jeto de ultracentrifugação, em seu território 
ao invés de usar o jato centrífugo, que foi a que: 
le ao qual tivemos acesso. 

Quanto" foi gasto até hoje no programa para­
lelo? 

Otei ano a ano os valores aqui. Eu lhe diria 
o seguinte. Foi gasto_ em_ cruzados, com o 
per<:entual não superior a 5% de gastos em 
divisa, um montante inferior a 6_00 milhões 
de dólares, de 1979 até hoje 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)-­
Um esclarecimento só. Esses elementos infor~ 
mativos dessa evolução dos gastos faz parte 
de um dos documentos que se deixa aqui? 

O SR. REX NAZARÉ- Ele ainda está dessa 
forma. Poderia deixá-lo, ou dessa forma, ou 
encaminhar posteriormente. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Essas perguntas 
foram dklgidas, Sr. Presidente, na nossa inter­
Çielação, mas o nobre Senador Roberto Cam~ 
póS ·não estava presente e já foram respon­
didas. 

O SR. PRESIDENTE (CarloS Chiarelli) -
É que há urna série de elementos. O Presi­
dente da Comissão está informando que está 
deixando .documentos. 

-o SR: RESE NA.ZARt - Este eu poderia 
deixar. 

O gfau -de enriquedinehtO obtido até hoje, 
o maior grau foi da ordem de 5%. Na decla­
ração ·que fizemos à Comissão, que me referi 
há pouco, em maio de 1987, afirmávamos 
que pararemos a 20%. Mas não pararemos 
a 20%, porque é para submarinos não, sub­
marinos precisam de 7%, nobre Senador. Nós 
pararemos a 20% porque os nosSos reatõres 
de pesquisa que produzem radio-isótopos pa­
ra o País e que funcionavam num regime pior 
do que o nosso funcionamento público, quer 
dizer, eJe era ligado às 8 horas da manhã e 
desligado às 5 horas da tarde, só tem condição 
de operar se fizéss_emos elementos combus­
tíveis a 20% 

A pergu~ta com relação ao programa para­
lelo vinculado ao submarino, nuclear, há dias 
fazíamos um depoiamento na comissão de 
Orçamento do Congresso Nacional. O Sena­
dor Itamar Franco estava presente, e se falou 
de mais em submarino riudear no Brasil. O 
que estamos tentando fazer hoje é algo dife­
rente, nós nos prometemos criar uma coisa 
chamada armazém de competência, que de 
possibilidade de nós podermos nos desfrutar 
dessa interdependência tecnQiógica como in­
terdependência e não como dependência. Em _ 
conseqüência _disso, o nosso programa de 
-submarinos, na verdade, não passa de vontade 
esp-ecífica e de uma análise que a Marinha 
tem feito nc. futuro, e que definiu que ela parti­
cipasse do esforço_ de formação de compe­
tênda. Mas, é fá• verificar que um submarino 
no mundo que tenha um diâmetro inferior 
a 7 metros de bojo e o Brasil ainda não conse­
gue Ja:Zer o seu primeiro com um diâmetro 
de 5 inetfos. O _Ministro da Marinha deixou 
claro- que S. Ex• ainda -não gclstou um cruzado 
em termos de submarino nuclear, logicamen­
te, se o enriquecimento para 20%, por causa 
dos nossos cqmbustíl,!eis, é impossível se pen­
sar em armas nucleares. E_ eu diria a V. ~ 
-e o nobre Senador Itamar Franco conhece 
e~s~ ponto, porque nós discutimos na época 
d~ Costituinte ---: que fui um dos que pedi 
aqui que tivesse um artigo que as finalidades 
do programa nuclear brasileiro fosse exclusi­
vamente para fins pacíficos e que o Congresso 
Nacional aplicasse um TNP para nós, mas 
um TNP verde e amarelo. E com relação a 
rubrica que o programa é mantido em termos 
de-apõio a ciência e à tecnologia no quadro 
dos recursos do Conselho de Defesa Nacional. 
- Não sei se deixei de responder alguma per­

gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
V. Ex' tem novas consideras:ões a fazer? 

ü SR. ROBERTO CAMPOS- Em primeiro 
lugar, com relação à última pergunta: suspei· 
tava, exatamente, q·ue o programa paralelo es­
tivesse incluído nas polpudas verbas destina~ 
das ao Conselho de Defesa Nacional. Acon­
tece- que essa destinação -é inconstitucional. 
O Conselho de Defesa N~ciOnal tem, segundo 
a Constituição objetivos muito espeCíficO, é 
um órgão de assessoria do Presidente. Ele 
não é um ·órgão de fOm-ento apoio a ciência 
e a tecnologia. É inconstitucionãressa locação 
de verbas. 

Folgo em saber que nOs nos deteremos 
n9 horizonte de enriquecimento de 20% -
o que significaria não marcharmos para a fa­
bricação de armas, se em 1988_é esse o nosso 
objetivo, porque não assinamos um tratado 
cuja limitação clássica, fundamental, era exa­
tamente a proibição de armas nucleares. 

Então, dul-ãnte 20 anos, dificultamos a coo­
peração internacional e encarecemos o nosso 
processo de pesquisa para mida. Porque a 
liberdade que teríamos, não assinando o trata­
do, seria a de fabricarmos armas nucleares. 
V. EX? acaba de dizer que não é nossa intenção 
fabricar armas nucleares, porque só cogita­
mos de enriquecimento até 20% . Já gastamos 
600 milhões de dólares para enriquecer até 
5%, quanto gastaremos para enriquecer até 
20%? 

Quanto à citação de V. Ex' do diretor sueco. 
da Agência lntemadonal de Energia Atômica, 
trata-se de uma declaração assaz bizarra, por­
que a Alemanha Federal, Canadá, Itália e o 
Japão aceitam uma inspeção tnternacional. 
Será que eles não estão interessados na sua 
indepedência? São países desinteressados de 
se afirmar autonomamente? 

Esse argumento seu me faz lembrar o argu­
rriento vulgarmenteaereil-did6- em laVOr do 
monopólio da Petrobrás. Diz-se que o mono­
pólio de petróleo da Petrobrás é indíspensável 
a segurança nacional. O curioso é que os sete 
países mais desenvolvidos do mundo e mais 
poderosos militarmente como Estados Uni· 
dos, Japão, Canadá, Itália, F rança, Alemanha 
e Inglaterra não têm monopólio de petróleo, 
significa que esses países não defendem a 
sua soberania e independência nacional. O 
caso é exatamente o contrário, o monopólio 
de petrólio é característica, é complexo, é trau­
ma, é fetiche de país subdesenvolvidO, pois­
países desenvolvidos não o praticam. 

A coincidência entre domínio de tecnologia 
nuclear e grau de industrialização é óbvia, Nn­
turalmente, é a metalurgia de precisão que 
possibilita qualquer-esforço mais Sério no ter­
renO nuclear. Por isso, os patses que atiilglram 
uma determinada escaJã industrial têm natu­
ralmente mais facilidade de se tornar mem­
bros du clube avançado de tecnologia- clube 
de tecnologia avançada que inclui países que 
têm armas e países que não têm armas nu­
cleares. Mas, certamente, a tecnologia pacf­
fica, alemã, japonesa, itallci.na, ·canadense, é 
uma tecnologia altamente de sofisticação. 

Não entendi bem a sua informáção de que 
a .Alemanha está criando uma fábrica de repro­
cess_amento por uitracentrifugas.lsso deve ser 
o fato de que a fábrica situada erri teiritódo 
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holandês já está com sua capacidade esgo· 
tada e, portanto, a alemanha quer fazer uma 
em seu território. Mas não há nenhuma inova­
ção tecnólogica aí. Trata-se do velho processo 
de ondas_ centrifugas cuja central de produção 
está situada na Holanda, na cidade de AlmeJo. 

O que a Alemanha quer fazer não é inventar 
uma nova tecnologia ultracentrífuga, é apenas 
aproveitar a técnologia já existente dentro do 
consórcio Urenco e fazer uma fábrica em seu 
território. 

O SR. REX NAZARETH - Se V. Ex" me 
permite, gostaria apenas de fazer dois comen­
tários pequenos. Esses países todos dtados 
adquiriram nível de poder criar uma interde­
pendência. O segundo, longe de mim querer 
discutir os "'tspectoS de monopólio ou não mo­
nopólio, !;Justaria apenas de dtar a V. Ex; que 
um pais tipo os Estados Unidos coloc-ou em 
sua legislação algo muito curioso _que eu não 
tinha conhecimento, e só tive conhecimento 
ao analisar detalhadamente recentemente a 
sua LegisJação. No momento em que uma 
matéria-prima, considerada _estratégica para 
os EStados Unidos for negado o seu forneci­
mento, eles se consideram com o direito de 
garantir pela força esse fornecimento. Acredito 
que essa é uma situação que õ Brasil jamais 
deve visar, porque deve procurar, ao invés__ des­
se tipo de força, usar uma outra força que 
Deus lhe deu, que foi a riqueza mineral que 
tem, e enquadrar o seu "desenvolvimento na 
competência de seus homens e, efetivamente, 
nos recursos minerais dtsponfveis. Este é á 
meu sentimento pesso_al. Respeito o senti­
mento de V. EX', mas este é o meu. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Tenho a im· 
pressão de que V. Ex' interpretou erradamente 
o objetivo da legislação que é evitar, inclusive 
com o recurso das Forças Armadas, que ou­
tros países bloqueiem o acesso internacional 
a fontes de materiais estratégicos. Portanto, 
é uma atitude reativa. Não é agredir países 
para obter material estratégico; é prevenir que _ 
países rivais interceptem o acesso a materiais 
estratégicos. 

Na outra questão da proliferação vertiCal e 
horizontal, é_ claro que o obejetivo mundial 
deveria ser ter ambos os tipos de não prolife­
ração: não proliferação horizontal e não proli­
feração nudear. Este tem sido o objetivo de 
todas as conferências de desarmamento. 

A situação real, entretanto, é: persistia uma 
tal desconfiança entre Estados Unidos e União 
Soviética, que nenhum dos dois queria tomar 
a iniciativã _unilateral de não verticalizar o seu 
poderio nuclear. E duvido que a Europa, a 
América Latina e outros pãís-es que contam 
com umbreUa nuclear da Nato e do Ocidente 
desejassem que a União Soviética ficasse sozi­
nha no esforço de proliferação vertical, en­
quanto que os Estados Unidos se man:teriam 
estacionários nessa tecnologia. Isso seria um 
fator de nova insegurança para o mundo. 

Felizmente, hoje ambos os países, União 
Soviética e Estados Unidos, estão convenci­
dos de que exlste um equilíbrio do terror e 
que uma guerra nuclear é inviável. Portanto, 

ambos, agora, finalmente e felizmente, estão 
interessados em conter a proliferação vertical. 

O SR REX NAZARETH - Quero fazer ape­
nas um comentário, para:-éoncJLiir. 

V. Ex~ me faz lembrar bem, quando coloca 
essa posição do equilíbrio, que em 1932 -
portanto, bastante antes da Segunda Guerra 
-o Einstejn escreveu- uma carta ao Freud 
tive acesso a uma cópia dessa carta, há pouco 
tempo em que ele con-su1tava o F reud sobre 
o papel da ciência nos novos conflitos mun­
diais e na paz do mundo. E, na época, a grande 
preocupação era a guerra química, futura 
guerra bacteriológica e coisas dess_e tipo. 

Respondia o Freud à carta do Einstein di­
zendo que ele acreditava que o equilíbrio e 
a manutenção da paz e do progresso geral 
da Humanidade viriam com uma coisa que 
eles, da ciência, tinham o dever de fazer, que 
era a proliferação de conhecimento, a qual, 
infelizmente, nasceu com a filosofia do sigilo, 
tão bem descrita por Bertrand Golosmith no 
após Segunda Guerra. 

ROBERTO CAMPOS -Álrida uma pergun­
ta que não foi respondida: quanto custaria pas­
sar do atual grau de enriquecimentode 5% 
para o objetivo de 20%-? 

O -SR. REX NAZARETH --Nobre Senador, 
dependerá de umas contas que eu teria que 
fazer, mas eu anotaria esta questão e encami­
nharia à Comissão .. 

O SR. AFONSú SANCHO - Presidente, 
após ouvir o início da palestra do Professor 
Rex Nazareth, que, infelizmente, tive que inter­
romper, porque fui entregar um memorial da 
Prefeitura de Fortaleza ao Excelentíssimo Se­
nhor Pre_sidente, aproveitando o beija-mão, 
ma:s assiSti a· um b6rh Pedaço e fiquei prOfun­
damente impressionado com a maneira como 
ele domina a situação. 

E, depois de ouvir as indagações do nosso 
Senador de Minas Gerais e o nosso Senador 
Roberto Campos, também vê-se que não tem 
mais nada para se explorar no assunto. 

Mas S. s~ 'falou, aí, no Professor Marcelo 
Dami, o qual eu conheci em 1960, visitando 
o Centro Nuclear de São Paulo, quando fiquei 
profüOdamente impressionado com o que ele 
iniciaVã ilaqUela época, em que se dizia, já 
que estavam dominando o_ problema de se 
encontrarem os meios de o Brasil marchar 
para um desenvolvimento maior. 

E ftquei tão impressioilado, que, como pre­
sidente de entidade- eu estava_em São Paulo 
a convite do Governador Carvalho Pinto, pá~ 
Yisitar aS obras realizadas pelo então GovEir~ 
nadar Jânio QuadrOs, o convidei para fazer 
uma palestra em Fortaleza e, juntamente, com 
a Universidade, levarmos o Professor Marcelo 
e ele_ fez uma palestra muito Importante, na­
quela época, em Fortaleza. De lá para cá perdi 
os contatos com ele. 

CoinO disse, inicialmente, o _assunto já foi 
praticamente-esgotado pelos do_is brilhantes 
Senadores que a nossaCasatem.Apenas gos­
taria de fazer uma indagação, lá da minha 
província, 

U no jomat, h~, pouco tempo, que_ o nosso 
GOvernadOr teria feito uril conVênio- para dar 
continuidade à exploração de ltataia, que era 
a nossa grande esperança, pois dizem que 
-é a quinta reserva do Brasil. 

Gostaria apenas de uma-iflfo_rmaçãO do Pro· 
fessor: se há alguma coisa que, realmente, 
venha dar continuidade ao trabalho- q-ue foi 
iniciado por outros técnicos da companhia? 

O SR. REX NAZARETH - Muito obrigado 
V. Ex~ lnidalmente gostaria de fazer um co­
mentário. 

O Professor Marcelo Damir é uma espécie 
de vinho de boa qualidade, quanto mais velho, 
melhor. Ele esteve afastado - e digo isso 
com satisfação e humildade muito grande, co­
mo estiverã.m afastados inúmeras cabeças 

- brasileiras do processo nuclear e que, depols 
de 1982, todos vieram a participar - e hoje 
preside uma das Comissões consultivas do 

--cõnselho Superior de Política Nuclear do ~aís, 
inclusive coordena o desenvolvimento de de­
tetares nadonats. 

Com relação a ltataia, há três semanas, 
aproximadamente, jantei com o Governador 
do Ceará, um conjunto de empresários ·e o 
representan_te da Petrofértil, -ª_nalisando e for­
mando um grupo com a participação, já ago­
ra, ativa do Governo do Ceará, para acof!1pa­
nhar o estudo de viabilidade e as conclusões, 
esperamos sejam tomadas o mais rápido pos-
sfvel em relação à [tataia. _ 

Eu lhe diria que Jtataia foi excelente; há al­
guns pontos fundamentais, sem dúvida algu­
ma, ditarão o futuro da Humanidade: alimento, 
educação, saúde e energia. E ltataia tem dois 
grandes fatore_s de contribuição; na área ali· 
menta r, pelo fertilizante que o fosfato pOâ:e 
dar e ai tivemos que fazer uma revlsãq para 
nãõ parar no acído fo"sfórico, mas para irmos 
até outros tipos· de fertilizantes de maior uso 
e segundo da própria exploração do urânio. 
A viabilidade econômica está sendo feita e 
um pOnto ilnPortante parã nós: um País, como 
o Japão, que procura diversificar suas fontes, 
está interessado em aplicar diretamente 9o 

-Funao -Nakasorle 300 milhÕes -de dólares nes­
se projeto. 

O SR. - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)­
Professor Rex, como a motivação básica da 
vinda de V. S• a esta CorhlsSão diz respeito 
à questão originária das indagações do Sena­
dor Itamar Franco, inclusive à luz das questões 
pertinentes à conta Delta 3, gostari~ de per­
guntar duas ou tr_ês coisas de maneira muito 
objetiva, quase sim, ou" não. 

Em primeiro lugar: a conta Delta 3 continua 
aberta? 

O SR REX NAZARETH- Não, s-enhor. 

O SR. PRESIDENTE (CarlOs Chiarélli) -
Ela foi utilizada até que data? 

O SR. REX NAZARETH - EJa foi utilizada 
até_ 1987. 

O SR. PRESlbêNTE -(Car!Ós -Chiarelli) -
De quando até 1987? 
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O SR. REX NAZARETH - I'J eu poderia 
precisar verificar as dãtas e infO~mar exata­
mente o periodo e aí eu inforf!1aria por escrito, 
se V. Ex~ me permitisse. -

O SR. PRESIDENTE (Carlbs CHiarelli) -
Gostaria da informação a~ por que faríamos -
constar nos Anais, proposta e fiscalização na 
comissão. Aproximadamente de que data até 
1987? 

OSR.REXNAZARETH-De 1981 a 1987. 

O SR. PRESIDENTE_ CC~rlos Chiarelli) -
Perréito. - - · 

Nela estiveram recolhidos todos os recursos 
da CNEN, ou uma parte deles? 

O SR REX NAZARETH - Não, só aqueles 
recursos que eram necessários à condução 
dos asp~ctos sigilosos do programa e os ou­
tros re~ursos erar11 op_erados normalmente n~ 
ver~a orçart:'Jentária da C_NEN. -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Qual é o conceito de sig_i!oso para fins de 
re_co'lhimento de_recu_rsos nessa conta? 

ú SR: REX NAZARETH - Sobre ç;onceito 
de sigilo' eu posso dãr um exemplo bem dare 
a V. Ex". No momento em que nós não tinha­
mos acesso específico a um deterniínado 
componente ou a uma determinada matéria­
prim'a ou a um determinado tipo-de _desenvol­
viffiento,.. que era indlspensável ser feito, era 
assod~do, à inic)a,tiva Qrivada e, aí, .desenvol­
vido juntos ,e _financiado por esses recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Então,· havia retúrsos· recolhidos dO· banco 
nessa ·conta que, indusive, digamos assim, 
subsidiavam empreendimentos '(:,çmjuntos 
com a iniciativa privada? 

b SR. RJ;X ~!;f, H- Revelavam o co­
des~nv9lyimento, q4e dos labor~t6r!çs, passa-_ 
ram ~r~ a iniciativa_ privada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Ch_ial1'!)li) .::--
0 sigilo era com relação a quem? A opinião 
pública? 

O SR._REX NAZARETH- Não, ao contrário. 
V. Ex" Peide verifica(rio meu depoirriento ... 

O _SR. PRESlP.Et'iTE (CarJos ChiareUi) -
Era uma verba pública recolhida -nuffi binco. 
O Banco do Brasil? 

0-'SR. REX NAZARETH - Era o Banco -
do Brasil. - · · - · 

O SR.- PRESIDENTE (Carlos Ch~arelli)_:­
Era sempre o Banco 4o Brasil? 

O SR. REX ~ETH - Era sempre o 
&mco do Brabil e nunca um centavo saiu des­
sa conta do Bancq do Brasil, a não ser para 
pagamento contraprestação, e isto está explí· 
cito na prestação de_ç9ntas. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Em uma única agência ou em diferentes agên­
cias? 

b SR. REX ~ETH- Em uma única 
agência. 

=-0 SR. PRESIDENTE (Carlos ChiarellJ) -
_ ~fil ~l;l~ cidade, São Paulo? · 

0 SR. REX NAZARETH- No Rio de Janei­
rO, Agência Botafogo. 

--O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem) -
Esse- reç11rSQ. então,_ ~r a orfglnárjo de_ yerba 
pública e, eventualmente, era p_articipe de em~ 
preendímentbs conjuntos com a iniciativa prl~ 
vada -_ isto, sob a administração da CNEN 

~ -e o sigilo, determinado POr critérios fixados 
pela_ J:NEN ou pelo Conselho de Segurança _ 
Nacional oii por' qUem? 

O SR. REX NAZARETH - Em conjunto, 
CNEN e Conselho de Segurança Nacional. 

- ,- 0-SR:-PRESlDENTE (Carlos Chiarelli) -
E a verba originária dessa Conta Delta-3 _é 
a que sai da rubrica para o CNEN, via Conse-
lho de Segurançà Nacional? -

O SR. REX NAZARETH -- Ela não sai, ela 
ê uma verba específica da CNEN, tanto que, 

. .daí, ã razão da conta ter sido uma conta espe­
cifica não da CNEN, mas wna conta específica 
do Conselho de_Segurança N_adonal. 

sim: "Esse não é o programa paralelo. Esse 
~é o programa brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- __ .. 
S~Jia até para elucidªr essa tecnologia, porque 
ela acabou se tomando, se não oficial, o fi dosa. 

O SR. REX NAZARETH - Na- Verdade, o 
programa qUe-era cOilsl:df:rildO, então, prog_fa-" 
ma oficial - e, hoJe~- (lá ·um~:CfUSã6 dos dois 
programas- foi o programa com a Replililrc·a 
Federal da Alemanha. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Então, o programa Õficial era 6 progr'ama de­
corrente do ãcórdo Cori't_a República Federal 
da Alemanha? 

O SR. REX NAZJ\RETH - Eu lhe diria qUe 
os dois programas-eram ·oficiais -um condu~ 

-zido pela Nudebrâs e o conquzi49 pela CNEN 
e os institUtos_ de pesquisas. 

O SR. PRESlDÉNTE_ (C:arl6s. Chiafetii) -' 
E, por isto, es~e. da, CNEN e d9s_ institutos 
de pesquisas, ganhavam, pelo menos, a te.rrr1iM 
nologia_ ele autônomos? 

O_SR. REXNAZARETH- Ganhavam a ter: 
minologia de autônomos e as condições_ e 

O- SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) _ características de autõnomos. ~ 
Então, a cónta êr~rdo Cons~lho de_ Segurança O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) _:_ 
NacionaL · · E essa aU~oi-mmia é_ co in felação a qúé?. 

. O SR. REX f'i:AlARETH -'Erã. do Conselho-- o·sR. REX.NAZARETH _- Essa.autonor:nia 
de Segura~1Ça N?cio~a~: '·significa o seguinte: matérias-primas brasilei-

O SR__PRESlDENTE,(Carlos,CMiarelli) _ ras, técnolo9ia brasileira e desenvolvimento 
_uma verba _dp .Conselho de: S~gurança Na.' científico brasiléiro. 
cional? - -

O SR. PRESIDENTE (Carlos~ Chiaro]~) '-
O SR. REX NAZARETH - Era uma ·verba Então, não é. autonomia quanto a Sua gestão, . 

do ConselhO de Segurança Nacional e tinha autonomia quanto a essas éspecifiddades-
toda a sua contabilidade feita em separado. digamos assim..:..- de ter, marcadamente, uma· 
- b SR. PRESIDEf'frE {CarlOs Chiarellí) - caracterís.tica nacional? · -
A g~stão d~ verpá ~~a -f~it_a peia CNÊN? . ' O SR. REX NAZARJ~Tli ..::_· Ex.atamr!hte·; 

OSR.REXNAZARETH-AgestãodaverPa 100% naCional. -
era fe_ita por mim, pessoalmente, porque acuM O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
muJo duas funções -a de Assessor do então Urna dificuldade que eu gostai'iâ, também, de 
Conselho de Segurança Nacional e a Presi- situar ãQui __:. -nlaiS no oigai1ograma oficiàl 
dência d~ CNEN. o Programa N_uclear e a própria ação da CNEN 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem) - que é muito lig~da a essa· questão nuçl_e_ar 
E, no caso, V.S~geriaeSsaverbacomoAsses- e que está muito vincul~_da ao problema_ de 

- sor do Conselho de Seflura[iÇã N8donal? energia, ·em Certos .aspectos. Qual é a corre­
lação que tem dois ministérios que teriam ~fi-

O SR._ &EX [:'tAZARETH - Exatamente. · _ nidade com a matéria- a Ministério de Ciên-
0 SR: _PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - cia e Tecnologia e o Ministérlo de Minas e 

Esse título- Programa Autônomo oU Progra.: Enérg1a? Uma informação por que nO- 6rasil 
ma Paralelo-:- quãndo a Qente· fala em para·· uma. inãléria __ qe,_s::;a-rtat(,lreza,_ que trata da pes-
lelo é porque existe um outro; ele é pr,tralelo quisa, que trata da investigação, que trãtà da 
a alguma coisa, se ele é autônomo, ele é autôM busca da autonomia científica, por um· !ã.do, 

· nomcr--oom relação a alguma coisa. Então, etc;.,_ e,. c:íe :Oútr_o fãdo,_ que-Juta ·na--bUSca de 
a peigufita qúe lhe faço é a seguínte: quando altefnativaS -de geraÇ_ãci de enerQia, nao flc"a 
se fala em programa autônomo, em programa nem no Ministério de dênêià e T ecno!Ogíá, 
paralelo, etc., é porqUe se ·pressupõe que há que é o ministério da investigação e da pesqui~ 
um outro programa no contexto oficial? Qual sa, que seria _a origem genética do -esforço 
é o programa-oficial, já que este que é o para- de criaçllo, a nível 9overnaffienlãl~he'rri na· des-
lelo, também é executado por um órgão ofi- tinai;ão final, prioritária, que é o Ministédô" de 
cial,_ com verba pública? Minas e EnêrQ:ia. 

__ :_O SR_ ~ NAZARETH - A denominação O SR REX NAZARETH - E:u ehcontrei 
-•-paralelo" não foi dada por mim e houve um uma explicação muito curiqsa,_QUe rlãO é Ca-
momento em que, inclusive, parece que o Sr. racteristica brasileira: todos os países que se 
. Goldembe~~!- n_-uma reunião pública, diss·e as- lançaram à buSca de autonomia nó setoi- nU-
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clear, todos, sem exceção o fizeram direta­
mente ligado ou à PresidêJ1cia da República 
ou ao Sr. Primeiro Ministro, em função de co­
mo é a estrutura governamental neste País. 
Eu lhe diria: e aqueles países que não são 
industrializados, mas que ainda tem uma es­
perança de ser industrializados, porque tem 
condições de territóriO e de gente para isso. 
Vemos o exemplo da China, tndia, Brasil, Ar­
gentina, são os não signatários do TNP, esses 
que buscam um espaço no tempo, esses paí­
ses mantêm o seu programa diretamente liga­
do diretamente ao mais alto nível. E aí ocorre 
um fato importante, __ que é a multiplicidade 
de aspectos dentro da área. Se V. Ex' fiZer 
uma análise, hoje, dentro da capacitação tec­
nológica, taJvez fôssemos ciência e tecnologia, 
dentro que nós produzimos junto com a indús­
tria, já, fôssemos indústrias e comércio. Dentro 
daquilo que já está sendo feito dentro da agri­
cultura, nós teríamos uma ligação com· a agri­
cultura, da mesma maneira com a saúde. 

Essa- multiPlicidade fez com -que todos es­
ses países, e há, inclusive,-UmfáfO q'Ue·é fiaS- -
tante ilustrativo, e que em 1945 o CongressO -
Americano resolveu fazer- uma análise deta­
lhada do que tinha acontecido nuclearmente 
dentro do País, e houve um debate muito gran­
de. Quando eles chegaram a uma de_cisão 
final, f12eiam algo multo interessante; juntaram 
tudo num pacote só e criaram- dentro dos Es-_ 
tados Unidos uma figura que não é caracte- -
rística, quase que um quarto poder, porque 
embora seja nomeado pelo pPresidente da 
Repúblíca, o Presidente da então AEC -Ato­
mie Energy-and Comition- dos Estados Uni­
dos, só veio lá no ano de 1970 separado, ela 
só poderia ser medida, essa comissão, pelo 
Senado Americano, de tal forma que garan­
tisse que ela tinha um espectro múltiplo de 
aplicação a todos os setores e tinha, na verda­
de, um órgão a que ele prestava esclareci­
mento. 

Há um fato muito curioso· e, · irlCh.isive se 
V. Ex" achar que é importante, eu poderia mari­
dar uma cópia xerox ·desses dados que são 
dispOníveis em relação a essa análise do Sena­
do Americano póS 1945, na área nudeaiami­
rlcana. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - -
Interessante, e até fica uma sugestão de vincu­
lar o setor do Senado, para que nós o adote-_ 
mos também. 

O SR. REX NAZARETH .......:_Eu n8.o sei, cáda · 
um têm sua peculiaridade. V. Ex• me perdoe, 
mas eu diria que as soluções brasileiras têm 
que ser achadas no Brasil e não importadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) :.___ 
Eu ·só tenho um pouco de receio, agora eu 
vou lhe fazer um comentário; é que cada setor 
tem certa tendência a um sentimento de com­
partirnentalizar e a supervalorizar, com todo 
respeito que eu tenho pela área, mas se for 
válido o raciocínio de que pela série de áreas 
em que o resultado daquele setor atua, ele 
não tem possibilidade de identificação num 
compartimento, a mesma coisa valeria para 
eletricidade, valeria para a informática, valeria 

para tantos outros segmentos, que se desdo­
bram na saúde, na agricultura, na indústria 
e cdtnei'cio etc., e nós acabaríamos criando 
uma super ou subestrutura de divisões autô­
nomas, realmente diffdl a nível de adminis­
tração. Claro que esse é um debate que ficaria 
parã um outro momento, mas que eu acho 
que é perigoso num País que tem tanto minis­
tério, tanta secretaria, tanta comissão, come­
çar a redMdir, que chegaríamos a um seg­
mento difícil de, afinal, flX.:ir o quadro adminis­
trativo. 

Eu só lhe pergUntaria, dUaS questões de 
preocupação da opinião pública bem claro: 
qual é o risco que nós temos de ter novas 
goiânias, ·quando se vê tanta notícia em jornal 
de que se cuidado, inclusive na área de saúde, 
com certo uso de equipamentos que podem 
chegar a situações similares? [sso tem senti­
do? Nós temos hoje uma estrutura de fiscalia­
ção efetiva? Nós temos um controle dessa 
situação? Não é verdade que existe tanto equi­
pame_nto ~f!l tªnto lugar? Porque Goiânia, afi­
nal, não era um centro de concentração desse 
tipo de_equipamento. Lá acontec~u. talvez pu~ 
desse ter acontecido num outro lugar: e não 
pode acontecer mais? Nós podemos estar 
tranqüilos quanto a isso? Há -um mecanismo 
de controle? Para não atrapalhar e para não 
ficar lhe perguntando e prorrogando além da 
hora, há a seguinte questão: há uma noticia 
de que nós tivemos acesso, todos nós aqui, 
com relação_ él esSa questão de uma sonda 
ou um equipariiento qualquer da Petrobrás, 
que nesses últimos dez ou quinze -dias, por 
avaria ou p-er-da, enfim, ficaram depositados, 
se não me engano, a cem metros na superfície 
da água, nurl)a áreajunto_a uma das plata­
formas de que ele seria capaz de gerar alguma 
conseqüência também negativa~ enfim, per­
doeTn~me -a term-inol6Qia não ad~quada. Hoje, 
é o contrário, o Senador· ltarn'ar Ffanc_o, às 
vezes, .está em certas reuniões em que prepon­
ria jurídica, ele pede desculpas, apesar de já 
ser um jurista honorário. N.ão sou um enge­
nheiro, muito menos engenheiro nuclear ho­
norário, longe disso, sou absolutamente anal­
fabeto na matéria, mas muito interessado em 
esclarecer. E uma outra pergunta: qual é a 
relação dessa usina de lperó com a CNEN? 
Isso é Ministério da Marinha? É CNEN, ou 
ninguém sabe o que é isso aí? QueiTi é quem 
nesse processo? · 

O SR. REX NAZARETH -·Eu começaria 
respondendo com relação a Goiânia. Com re­
lação a GOiânia, exi?te todo um sistema nacio­
nal em aperfeiçoamento em que a capacidade 
técnica brasileira está treinando e, depois de 
um convênio realizado com o Ministério da 
Saúde_ e com o Ministério do Trabalho, há 
os serviços de vigilância sanitária para o efetivo 
cumprimento. Agora, -eu diria a V. Ex" o seguin~ 
te: temos, hoje, um número considerável de 
serviços que usam material radioativo na área 
médica, industrial, etc. E eu gOstaria de dizer 
que, por melhor que seja qualquer serviço de 
inspeção, falta uma responsabilidade, quase 
que criminal, daquele proprietário que está lá 
realmente na posse do material. E um exem-

pio típico disso é o s-eguinte: V. Ex' compra 
um automóvel, V. Ex" tem a sua carteira de 
habilitação. Mas se V. E;J(' sair à rua e atropelar 

_alguém, V. Ex~ é punido criminalmente. Então, 
temos que fazer isso com relação ao moto­
rista, digamos assim comparado, das ativida~ 
des. Esse é.· um dãdO que, inclusive, acho que 
é a segUnda vez que digO-isso dentro do Con­
gresso Nacional, acho que cabe ao Congresso 
Nacional rever e estamos prontos para ajudar. 

Com relação ao .dado_ da fonte de frídio, 
que era um dos materiais que o Brasil impor­
tava e hoje produz, mas que é fundamentai 
na procura de petróleo. A Petrobrás ainda gas­
ta, porque não conseguimos nacionalizar tu­
do, 70 milhões de dólares por ano que não 
geram empregos para brasileiros, e vão gerar 
na sua utilização. Mas essa fonte, especifica­
mente, a gente conhece bem, porque n6s na­
cionalizamos- e sou técnico do setor, e espe­
ro voltar o mais rápido possível a sec técnico 
- o que acontece é que essa fonte tem Um 
tempo de_ decaimento muito curto, ou seja, 
a sua atividade, após um período em tomo 
de 50 díaS é a inetade, cem dias é 1/4 e assim 
ela decai. E- ela é colocada _dentro de _uffi.a 
cápsula de aço inoxidável de tal forma que 
a corrosão que Possã. ocorrer em qualquer 
meio, não seja suficientemente grande para 
que tenhamos dificuldade de sua retirada. Vou 
dar outro exemplo para V. Ex• Eu-poderia dizer 
o seguinte: a fonte que caiu numa prospecção; 
lá, na área da bacia de Cê\mpos, ·não -gera 
nenhum periQo ·efetivo. Ela não .terá veloci,­
dade de corrosão em tempo suficiente, e 
quando ela se liberar já decaiu o que t.eria 
que decair. Bom, a segun-da coisa importante 
é que isso não é só usado aí, quando em 
vez sou obrigado a pegar e tirar uma partida 
de aço_ de produção, porque a fonte que con­
t.r"çl~a a espessura do forno pal-a aumentar a 
eficiência é 'ffiaterial radioâtivo támbém. E às 
veZes ela "teriniria por· eXée:ssó dé cãlor, ·ela 
cai e é fundida junto. S6 tein- que, hoje, eSta-­
mos partindo para um segundo tipo de ativida­
de, que é junto aos sJndicatGs de metalúrgicos 
de todos os sindicatos que utilizam material 
radioativo, formar cursos de informação, por­
que as vantagens na aplica"ção da energia nu~ 
dear são de tal ordem que, efetivamente, o 
que temos que fazer - e é obrigação nossa 
- é minimizar o risco a cada instante._ Com 
relação a lper6 é uma integração de esforços 
entre o Ministério da Marinha e a Comissão 
Nacional de Energia Ni.Jdea"r. Lá dentro, os 
militares não operam com farda, nem os ciVis 
se fardam para entrar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Agradecemos muito a sua presença, e acre­
dito que uma exposição corno essa que V. 
s~ fez aqui, que é de extrema valia, que fosse 
feita para tcido o Senado, ·com debates sobre 
um tema de tamanha relevância. Das suas 
manifestações recolhemos muitos ensina­
mentos e, evidentemente, assegurado o direito 
do contraditório e as questões que, muitas 
vezes, permanecem ainda pendentes de um 
exame a nível político e de uma definição_ mais_ 
ampla. Reconhecemos a seriedade do técnico 
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e .a dedicação de V. S•- a essa causa que_ se 
dedica, inclusive, de maneira pessoal, com 
muito empenho. 

De qualquer maneira fica uma solicitação, 
V. S• se referiu, no que tange a esse problema 
dos riscos, que sempre existem, evidentemen­
te, na radioatividade, uma das coisas que po­
deria contribuir para minimizá-los ou parare­
duzi-los seiia uma legislação adequada, e que 
disto está, digamos assim, ainda carente, o 
elenco normativo brasileiro. Te na o -como ri.ós 
temos um senador, como o ilustre_ Senador 

Itamar Franco, que tanto- se dedica e com 
tanto empenho e lucidez nesse particular, eu 
tenho a cert.eza que ele haveria de ser o melhor 
conduto e condottlerl, também, para uma 
proposta de legislação atualizada e bem fun­
damentada, e tenho certeza que V. s~ e a equi­
pe técniCa que o assessora e os_ órgãos de 
apoio, inclusive universitários, se pudessem 
subsidiar esta Casa com-Um estudo de um 
anteprojeto, que pódertã:.-ser canalizado- o 
Senado Itamar FranCo; eu tenho certeza,_ que 
se dj_sporia a fazer Um exame crítico e uma·-

propositura, guardada a sua. .a.utonomia e a 
sua independência para avaliar as caracterís­
ticas da proposta - nós estaríamos ten4o. 
mais um resultadO positiVo desses tantos 
quantos advêm desse trabalho de fiscaliZação 
dessa Ci$a e do trabalho de legislação dessa_ 
Casa, que são duas- daS parcelas ao lado da 
representação que forma a razão de ser da 
vida legislativa. 

Nós agrade<;erl_!I?S a sua presença e damoS 
por encerrada essa sessão. Muito obrigado. 


